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O Programa Mundial de Emprego (PME) tem como objectivo apoiar e incentivar os 
Estados-membros a adoptar e implementar políticas e projectos dinâmicos destinados a 
promover o emprego pleno, produtivo e dado а livre escolha do trabalhador e a mitigar a 
pobreza. Através da investigaзгo prática, dos serviзos de consultoria técnica, da realização de 
projectos nacionais e do trabalho das suas quatro equipas regionais de emprego a operar na 
Ásia, África, e América Latina, o PME tem consagrado especial atenção aos problemas do 
desenvolvimento a longo-prazo das áreas rurais onde ainda habita a vasta maioria dos 
desempregados e desfavorecidos e bem assim ao fenómeno, em rápida expansão, da 
economia paralela urbana. 

Ao mesmo tempo, em resposta аs crises econуmicas e ao crescimento do desemprego que 
caracterizaram os anos 80, o PME encetou um diálogo permanente com os parceiros sociais e 
outros organismos internacionais em torno das dimensхes sociais do reajustamento, 
orientando a sua actividade de análise e consultoria política fundamentalmente no sentido da 
garantir uma maior equidade dos programas de reajustamento. De entre as áreas abrangidas, 
destacam-se a monitorização do desemprego e da pobreza, a criação de emprego directo e a 
geração de rendimentos visando os grupos sociais mais vulneráveis, a articulação das 
políticas macro-económicas com as micro-económicas, as transformações tecnoligicas e os 
problemas e políticas do mercado de trabalho. 

Através destas actividades, a OIT tem podido apoiar os responsáveis políticos de cada país 
na reformulação das políticas tendentes a erradicar a pobreza maciça e fomentar o emprego 
produtivo. 

A presente publicaçã é o resultado de um projecto levado a cabo no âmbito do PME. 
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PREFÁCIO 

A circunstância de o desenvolvimento económico, tanto nos países industrializados, como 
nos países em vias de desenvolvimento, não ser ambientalmente sustentável (particularmente 
se nos reportarmos ao último meio século) é hoje amplamente reconhecida. O debate 
actualmente em curso sobre as formas alternativas de desenvolvimento sustentável - 
intensificado com a aproximação da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento, a ter lugar no Rio de Janeiro, em Junho de 1992 - coloca em evidência 
uma tal constatação. Por outro lado, é também um facto geralmente aceite que o tema do 
desenvolvimento sustentável constitui um problema global, salientando a natureza cada vez 
mais interdependente do relacionamento entre as nações, cuja solução reveste um cariz 
eminentemente político, que não apenas económico e tecnológico. Além de levantar questões 
difíceis, o debate actual desafia o próprio conceito de desenvolvimento. Quando estão em 
causa assuntos como a qualidade de vida, e bem assim a respectiva sustentabilidade no 
tempo, o tema transcende a mera avaliação dos rendimentos per capita. 

Não obstante o aprofundamento e a generalização do debate sobre o desenvolvimento 
sustentável, as repercussões do mesmo sobre o emprego - preocupação fulcral da OIT, na 
origem da criação do Programa Mundial de Emprego - permanecem largamente 
inexploradas. A presente obra visa justamente escalpelizar esta questão. Não fornece dados 
quantitativos sobre os ganhos e perdas de postos de trabalho que resultariam da adopção de 
estratégias de desenvolvimento ambientalmente sustentáveis, por motivos óbvios. É que, 
com tantas questões em aberto relativas à adopção de uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável, seria prematuro intentar medir o impacte exercido sobre o emprego. Bem mais 
sério é o problema da insuficiência de dados, além de a própria metodologia colocar 
limitações graves a uma tal tarefa. Por conseguinte, o presente trabalho encerra um objectivo 
modesto: inscrever o ponto do emprego na agenda política, no contexto do debate em curso 
sobre ambiente e desenvolvimento. 

A concepção das políticas ambientais, sustentam alguns, deveria ter em conta as 
diferenças existentes entre os países com um elevado grau de desenvolvimento e dinamismo 
tecnológico e aqueles caracterizados por um baixo nível de desenvolvimento e de capacidade 
tecnológica. O conceito de desenvolvimento sustentável, porque delicado, deverá ser 
interpretado com as devidas precauções, conferindo o justo relevo ao fenómeno da pobreza, 
particularmente no Terceiro Mundo. De igual modo, torna-se necessário estabelecer uma 
distinção entre dois tipos de consequências - a curto e a longo prazo - decorrentes da 
promoção do desenvolvimento sustentável. Além disso, deverão também ser reconhecidos os 
custos impostos pelo reajustamento, bem como o consequente impacte distributivo. 

A opção tecnológica desempenha, a longo prazo, um papel crucial na promoção do 
desenvolvimento sustentável, quer nos países industrializados, quer nos países em vias de 
desenvolvimento. Não são somente as tecnologias favoráveis ao ambiente que necessitam de 
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ser desenvolvidas e difundidas; no caso dos países menos desenvolvidos, a transformação 
tecnológica terá de ser acelerada, de molde a minimizar a dependência relativamente aos 
recursos naturais, tendo por objectivo o crescimento económico. Tal estratégia contribuiria, 
não só para o desenvolvimento sustentável, como também para aumentar os índices de 
crescimento, de emprego e de produtividade, especialmente no caso dos países 
desfavorecidos, onde outros domínios - como o controlo demográfico, a redução dos níveis 
de pobreza e o ordenamento urbano - urgem a tomada de medidas políticas adequadas. A 
curto e a médio prazo, o recurso aos vários instrumentos económicos directos e indirectos, 
incluindo a medidas de regulamentação e fiscalização será por certo inevitável. Sem dúvida 
que a combinação destes instrumentos varia, conforme se trate de países industrializados ou 
em vias de desenvolvimento, em função do grau de desenvolvimento dos mercados 
respectivos.  

Estas e demais questões inscritas na mesma temática constituem o objecto de análise da 
presente obra, a qual muito beneficiou dos comentários a trabalhos anteriores por parte de 
Rolph van der Hoeven e de Larry Kohler, da OIT, e Anil Markandya, do Instituto 
Internacional de Ambiente e Desenvolvimento da Universidade de Londres. Os nossos 
agradecimentos a Peter Haag e a Rohit Mohindra, pela inestimável assistência prestada em 
matéria de investigação, bem como a Ronald Kirkman, pelo seu importantíssimo contributo 
editorial, apesar do tempo extremamente limitado de que dispôs. Finalmente, uma palavra 
especial de apreço a Mary Hamouda e Micheline Batailley, pelo apoio infalível prestado na 
preparação do manuscrito para publicação. 
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INTRODUÇÃO 
 
S. V. Sethuraman*  

1

 

As realizações económicas registadas no após-guerra, especialmente nos países 
industrializados e em alguns países em vias de desenvolvimento, têm sido apontadas como 
um êxito à luz de qualquer modelo. A taxa de crescimento económico verificada no curto 
espaço de duas décadas superou de longe os índices atingidos no decorrer de séculos. Que a 
chave deste êxito reside no progresso tecnológico foi já provado, sem margem para dúvida. 
A aplicação das tecnologias baseadas na ciência moderna contribuiu para um crescimento 
sem precedentes da produtividade. Grande parte deste crescimento tem frequentemente sido 
considerada como obra do acaso. O que é certo é que os aumentos de produtividade 
produziram benefícios que acabaram por compensar largamente os custos do 
desenvolvimento tecnológico. (Veja-se, a este propósito, a literatura referente à 
contabilização do crescimento.) 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

Todavia, o advento das preocupações relacionadas com o ambiente - em especial nas duas 
últimas décadas - levou os povos a questionarem se, na realidade, este espectacular 
crescimento económico (particularmente nos países industrializados) se produziu sem 
quaisquer custos ou se houve, de facto, intervenção do acaso. Existe um consenso 
generalizado de que um tal crescimento é, pelo menos em parte, atribuível aos «custos» 
impostos ao ambiente pelo esgotamento dos recursos naturais não renováveis e pelos danos 
causados ao meio ambiente físico. Refira-se a título de exemplo um estudo recentemente 
levado a cabo pelo Instituto Mundial dos Recursos, o qual faz notar que, «embora o PIB da 
Indonésia tenha registado, no período compreendido entre 1970 e 1984, um crescimento 
anual na ordem dos 7 %, a taxa de crescimento real cifrar-se-ia numa diminuição de 4 % ao 
ano», caso se tivesse em conta a depreciação do capital natural resultante da degradação do 
ambiente (Warford e Partow, 1989). É hoje em dia comummente aceite que o aquecimento 
global provocado pelos chamados «gases de estufa» se encontra, em larga medida, 
relacionado com o crescimento industrial e agrícola, em particular nos países desenvolvidos. 
Quiçá metade dos prejuízos ambientais sejam imputáveis ao dióxido de carbono produzido, 
predominantemente, pela queima dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) e 
pela desflorestação. O capital natural - constituído pelos recursos naturais e pela biosfera - há 
muito que é tido quase como um produto de livre consumo; por seu turno, os recursos 
naturais (finitos em quantidade) têm sido, simplesmente, menosprezados. Da mesma forma, 
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os efeitos externos negativos sobre o ambiente, exercidos pelo processo de crescimento 
raramente são tidos em consideração. Daí que não seja difícil entender o facto de as 
transformações tecnológicas que deram azo ao crescimento económico acelerado não terem 
sabido respeitar o ambiente. O consenso generalizado aponta justamente para a 
impossibilidade de suster por muito tempo semelhante crescimento, sem fazer perigar a 
nossa própria sobrevivência. 

Para acentuar esta preocupação pelo ambiente muito contribuiu o ritmo acelerado a que se 
tem vindo a esgotar os recursos naturais no Terceiro Mundo. Se bem que este estado de 
coisas seja, em parte, motivado por factores relacionados com o crescimento (tais como o 
abrandamento das restrições impostas à exploração dos recursos naturais, em prol do 
desenvolvimento), o esgotamento dos recursos naturais não pode deixar de ser igualmente 
consequência das crescentes pressões demográficas e da pobreza que grassam nos países em 
vias de desenvolvimento. Obviamente, o crescimento económico, baseado nas modernas 
tecnologias importadas dos países industrializados, detém aqui também a sua quota-parte de 
responsabilidade. 

Esta preocupação geral pelo ambiente surge numa ocasião em que os países do Terceiro 
Mundo começam a nutrir esperanças de vir a trilhar o caminho seguido pelos países 
industrializados, contando com os avanços tecnológicos para assegurar o crescimento 
económico. O «timing» é deveras crítico, pois a questão do desenvolvimento sustentável é 
trazida a lume justamente numa altura em que os países em vias de desenvolvimento, devido 
à constante pressão demográfica, revelam, mais do que nunca, uma necessidade urgente de 
elevar a taxa de crescimento. Cifrando-se em cerca de 2 mil milhões em 1960, estima-se que 
a população dos países em vias de desenvolvimento atinja números na ordem dos 5 mil 
milhões até ao ano 2000 (UNDP, 1991, quadro n.º 42, p. 190). Logo, sem crescimento 
económico, é muito pouco provável que estes países venham a reunir condições que lhes 
permitam, por um lado, absorver os milhões de indivíduos que ingressam no mercado de 
trabalho e, por outro, elevar o nível de vida das massas. 

Se é certo não possuírem os países em vias de desenvolvimento capacidade para seguir o 
rumo dos países desenvolvidos (uma vez que este aponta para um tipo de desenvolvimento 
insustentável sob o ponto de vista ambiental), que opções se lhes deparam e que repercussões 
terão na criação de emprego e na erradicação da pobreza? Será admissível, por exemplo, que 
o desenvolvimento ambientalmente sustentável possa conduzir a uma maior mitigação da 
pobreza? Ou terá como consequência uma redução das taxas de emprego e de crescimento 
económico para além do que seria possível noutras condições? Convém, neste contexto, 
realçar que, numa estratégia de desenvolvimento sustentável, a taxa de crescimento pode ser 
ainda mais elevada, desde que devidamente avaliadas as grandezas em causa. Embora com 
origem nos países desenvolvidos, o debate em torno do ambiente é, pois, de suma 

                                                                                                                                                                                     
* OIT, Genebra. 
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importância para os países em vias de desenvolvimento. O debate suscita questões 
complexas, como a de saber se os países em vias de desenvolvimento deveriam transigir 
relativamente às suas metas de crescimento, de molde a ajustá-las aos objectivos ambientais, 
ou se é possível uma solução de compromisso entre ambos. 

A discussão actualmente em curso sobre a temática do ambiente não aborda, infelizmente, 
as consequências, para a criação de emprego das medidas de protecção ambiental. Apesar de 
alguns estudos realizados a nível restrito se terem debruçado sobre estas consequências, os 
problemas ao nível global - particularmente enquanto se relacionam com os países em vias 
de desenvolvimento - pouca atenção têm merecido. Porventura, a principal razão desta 
lacuna prende-se com a inexistência de dados sobre a matéria. O presente estudo pretende 
lançar um primeiro olhar para as repercussões do debate actual em torno das questões 
ambientais, sobre o emprego, em especial nos países em vias de desenvolvimento. Não 
faculta quaisquer indicadores quantitativos, limitando-se, sempre que possível, à avaliação 
do sentido do impacte. Um outro objectivo consiste em rever os instrumentos e métodos 
correntemente utilizados com o intuito de reduzir - se não mesmo suster - a degradação do 
meio ambiente. Não é evidente que tais instrumentos e métodos postos em prática pelos 
países desenvolvidos possam ser adaptados aos países em vias de desenvolvimento sem que 
tenham de sofrer modificações. É que, para além do nível de desenvolvimento e da dimensão 
da pobreza, as deficiências institucionais surgem como um importante factor impeditivo da 
sua aplicação nos países do Terceiro Mundo. 

Antes de nos determos sobre as relações entre os dois objectivos do desenvolvimento e do 
crescimento, será necessário esclarecer dois conceitos básicos, nomeadamente «ambiente» e 
«desenvolvimento sustentável». Ao consultar a literatura da especialidade, apercebemo-nos 
de que o termo «ambiente» pode ser definido tão lata ou estritamente quanto nos aprouver. 
Porquanto o presente estudo se ocupa da problemática ambiente/desenvolvimento, 
resolvemos optar por uma abordagem mais pragmática, começando por definir «ambiente» 
como o conjunto de todos os recursos naturais - englobando a biosfera - que sustentam a vida 
sobre a Terra. Desta forma, falaremos da devastação dos recursos ambientais ou acerca das 
medidas destinadas a pôr-lhe cobro. Porém, a questão de saber em que consiste o 
«desenvolvimento sustentável» afigura-se mais complexa (vide Capítulo 2): será que, para 
assegurar o desenvolvimento sustentável, somos forçados a prescindir de certos avanços 
tecnológicos entretanto já alcançados, incluindo técnicas, processos e produtos melhorados? 
Será que isso implica menos opções tecnológicas para os países em vias de 
desenvolvimento? Em contrapartida, para que o desenvolvimento sustentável tenha lugar 
nestes países, ter-se-á que incorrer em despesas adicionais para financiar actividades 
«adequadas» tendentes a compensar a degradação do ambiente, o que, por seu turno, 
implicará uma menor disponibilidade dos recursos indispensáveis ao desenvolvimento? 
Haverá uma solução de compromisso entre a protecção do ambiente e o crescimento 
económico? Poderão, por exemplo, os países em vias de desenvolvimento utilizar mais mão-
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de-obra do que capital na preservação do meio ambiente, gerando assim mais crescimento e 
criando mais emprego (como é o caso das medidas de conservação do solo por recurso à 
mão-de-obra intensiva)? Existe um conflito entre as políticas que visam fomentar o 
crescimento e as que têm por finalidade a protecção do ambiente?  

É claro, por exemplo, que os países em vias de desenvolvimento se verão a braços com 
um aumento da procura de energia à medida que forem crescendo. O ponto até onde tal 
crescimento irá depender da energia produzida a partir dos combustíveis fósseis determinará 
a extensão dos danos provocados no ambiente. Daí o facto de as políticas de promoção do 
crescimento poderem entrar em conflito com as políticas de contenção da poluição 
ambiental. 

Se, na verdade, existem tecnologias alternativas não lesivas do meio ambiente, não 
haverá, nesse caso, necessidade de nos confrontarmos com um conjunto reduzido de opções 
tecnológicas: poderemos manter a taxa de crescimento económico desejada e, ao mesmo 
tempo, respeitar os objectivos ambientais. Só que isso vai depender da resposta às duas 
interrogações seguintes. Primeiro que tudo, serão as tecnologias favoráveis ao ambiente mais 
ou menos dispendiosas do que as tecnologias poluentes? Em segundo lugar, poderão os 
países em vias de desenvolvimento aceder às mesmas sem ter de pagar mais por isso? Se, 
com efeito, esta substituição de tecnologias é possível sem incorrer em custos suplementares, 
tal significa que não há realmente solução de compromisso entre a protecção do ambiente e o 
crescimento económico. Tudo isto, claro, partindo do pressuposto da existência de 
tecnologias benignas para o ambiente. Na realidade, é vulgarmente reconhecido que não 
existem, além de que implicam um investimento maciço em I&D. Se é certo que esta 
substituição de tecnologias poderá revelar-se, pelas razões já apontadas, onerosa para os 
países em vias de desenvolvimento (em virtude do forçoso abandono de investimentos já 
realizados e da necessidade de efectuar novos investimentos, seja em formação profissional, 
equipamento, infraestruturas, etc.), não é menos certo que os países em vias de 
desenvolvimento que optarem pelas novas tecnologias estarão em vantagem sobre os demais. 
Isto, admitindo o livre acesso por parte dos países do Sul às tecnologias não poluentes 
desenvolvidas principalmente nos países do Norte. Uma outra questão relevante, sob o ponto 
de vista da criação de emprego, visa apurar se uma tal substituição de tecnologias irá 
produzir, a nível global - tomando em linha de consideração, quer os efeitos directos, quer os 
efeitos indirectos - mais ou menos postos de trabalho. 

Além das duas possibilidades atrás referidas (isto é, a adopção de tecnologias não 
poluentes e de técnicas de utilização de mão-de-obra destinadas a prevenir a degradação 
ambiental), existe uma terceira possibilidade de promover o desenvolvimento sustentável, 
designadamente mediante a introdução de um padrão de desenvolvimento diferente do 
modelo seguido pelos países desenvolvidos. Neste contexto, é indispensável ter-se em conta 
o papel do crescimento demográfico, bem como as repercussões do mesmo na criação de 
modelos de desenvolvimento alternativos. 
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Outros factores há - tanto internos, como externos aos países do Terceiro Mundo - que 
influenciam a escolha. A crescente concorrência global e a interdependência entre as nações 
parecem sugerir que os países em vias de desenvolvimento, para virem a colher vantagens da 
concorrência ao nível do comércio mundial, não podem perfilhar padrões de 
desenvolvimento totalmente alheios aos dos países desenvolvidos. E contudo, é evidente que 
o Terceiro Mundo, contando com vastas camadas da população abaixo do limiar de pobreza, 
não pode seguir cegamente os modelos de desenvolvimento vigentes em qualquer outro 
lugar. Nesta acepção, interessar-nos-ia saber se as estratégias de desenvolvimento 
prioritariamente orientadas no sentido da erradicação da pobreza causam menos danos ao 
meio ambiente. De igual modo, serão menos lesivas do ambiente as estratégias de 
desenvolvimento que privilegiam as pequenas empresas? 

No âmbito do Terceiro Mundo, porém, um outro factor vem complicar ainda mais as 
coisas. É que a devastação do meio ambiente poderá ocorrer, mesmo na ausência de 
crescimento económico, e tem realmente vindo a verificar-se, devido à interacção do 
crescimento demográfico com a urbanização, por um lado, e com o ambiente, por outro (vide 
Capítulo 6). Também nas zonas rurais (dos países em vias de desenvolvimento) é notória a 
existência de uma relação em moldes idênticos (Capítulo 5). Combinado com a proliferação 
da pobreza, o crescimento demográfico poderá dar origem ao consumo do capital natural 
(caso da desflorestação, por exemplo) e a fenómenos de poluição do ambiente decorrentes de 
um acréscimo da densidade populacional assente em infraestruturas escassas. Se o 
crescimento demográfico gera um impacte negativo no meio ambiente - em virtude, 
digamos, do aumento da pobreza –, será possível corrigi-lo mediante uma taxa de 
crescimento mais elevada? A resposta dependerá naturalmente da probabilidade de 
semelhante crescimento ser acompanhado, ou não, por uma redução dos índices de pobreza. 
Se isso, de facto, acontecer, contribuirá igualmente para reduzir a degradação do ambiente. 
Por exemplo, as camadas sociais desfavorecidas, ao disporem de maiores rendimentos, 
optariam por substituir a madeira, recorrendo a outras formas de energia para cozinhar os 
alimentos e abrandando, deste modo, o ritmo de desflorestação. Um outro factor crítico 
consiste, é claro, em aquilatar se este crescimento teve, ou não, origem na aplicação de 
tecnologias não poluentes. A utilização de determinados compostos químicos na agricultura 
poderá gerar maior rendimento e mais postos de trabalho (e, como tal, beneficiar os mais 
desfavorecidos) e, no entanto, ocasionar mais danos no ambiente (Capítulo 5). Este tipo de 
conflito poderá nem sempre ter lugar. A substituição de fibras sintéticas (não benignas para o 
ambiente) por fibras naturais constitui uma solução possível, simultaneamente geradora de 
emprego e favorável ao ambiente. 

Talvez uma situação de conflito potencial mais complexa surja quando o impacte directo 
de uma actividade é prejudicial ao meio ambiente, mas o rendimento que produz poderá 
trazer substanciais vantagens sociais indirectas, através de efeitos multiplicadores e 
aglutinadores (como é o caso da energia nuclear). Estes exemplos sugerem que a escolha das 
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estratégias e políticas de desenvolvimento poderá constituir uma tarefa penosa, se houver 
que ter em linha de conta os objectivos ambientais, para além da criação de emprego e da 
erradicação da pobreza. Ao mesmo tempo, levantam também questões de transferência de 
riqueza de umas gerações para as outras, na medida em que envolvem soluções de 
compromisso do género «menos pobreza já» e «melhor desenvolvimento mais tarde». 

PARA O ENTENDIMENTO DO NEXO EMPREGO-AMBIENTE:  
PAÍSES INDUSTRIALIZADOS E PAÍSES  
EM VIAS DE DESENVOLVIMENTO 

É amplamente reconhecido que, embora por motivos diferentes (como, aliás, já 
anteriormente foi referido), a degradação ambiental ocorre tanto nos países desenvolvidos 
como nos países em vias de desenvolvimento. Tal como o Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 1991 sublinha, «é irónico que a devastação ambiental significativa seja, por 
norma, causada pela pobreza, no Sul, e pela abundância, no Norte» (UNDP, 1991, p. 28). 
Torna-se extremamente importante um claro entendimento do nexo emprego-ambiente, não 
só para os países em vias de desenvolvimento, como também para muitos dos países 
industrializados. No caso destes últimos - confrontados com sérios problemas de recessão e 
de desemprego -, proporcionará uma base propícia à idealização de políticas de intervenção 
adequadas (vide Capítulos 4 a 6). 

Existe um consenso cada vez mais generalizado de que os países industrializados do 
Norte estão a esgotar os recursos naturais (não renováveis) do planeta a um ritmo e 
proporções tais que se torna inaceitável prolongar este processo por muito mais tempo. Nos 
países desenvolvidos, as transformações tecnológicas - abrangendo novos produtos e 
processos de produção - têm sido apontadas como o principal factor responsável pela 
degradação ambiental, designadamente pela delapidação dos recursos naturais e pelos 
prejuízos causados na biosfera através da poluição atmosférica. Tanto o crescimento 
acelerado, como o nível de desenvolvimento - calculados com base no rendimento per capita 
das regiões desenvolvidas - poderiam explicar a razão pela qual a cadência e a amplitude da 
deterioração do meio ambiente têm sido tão marcadas nos anos mais recentes. Calcula-se, 
por exemplo, que cerca de metade do total das emissões anuais dos gases de estufa (na 
ordem dos 6 mil milhões de toneladas métricas) seja imputável aos países desenvolvidos, 
muito embora estes representem somente um quinto da população mundial (vide Capítulo 7). 
Sem dúvida que estes países adoptaram medidas tendentes a remediar a situação, mas temos 
de reconhecer que as mesmas se revelam incapazes de produzir alterações apreciáveis no 
futuro próximo. Além de suscitarem complexos desafios tecnológicos, semelhantes medidas 
colidem necessariamente com factores fundamentais como o estilo de vida e a organização 
social. Impedir a degradação do ambiente nos países desenvolvidos poderá ter que passar 
pela imposição de restrições ao crescimento de actividades e sectores altamente poluentes, 
cujas consequências para a criação de emprego não são óbvias. É evidente que se levantam 
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sérias questões quanto aos custos distributivos, ou seja, quem ganha e quem perde. Mas 
também será possível estabelecer um equilíbrio entre os efeitos a curto e a longo prazo. Daí 
que a enorme tarefa da criação de uma nova ordem internacional para o ambiente não deva 
ser menosprezada (ver South Centre, 1991, para uma discussão mais aprofundada dos 
problemas do ajustamento). A par da busca de soluções tecnológicas adequadas, deverão ser 
encontrados meios para minimizar os custos do ajustamento. 

Os problemas com que o mundo em vias de desenvolvimento se debate são de algum 
modo diferentes. Primeiro, porque, mesmo na ausência de crescimento, terão de agir de 
forma a prevenir a devastação ambiental decorrente do crescimento demográfico, o que 
implica um aumento dos custos dos recursos e o reforço das capacidades institucionais e 
tecnológicas (acção, aliás, necessária, se é que estes países não pretendem pôr em risco o 
bem-estar das gerações futuras). Segundo, devido ao significativo impacte que a distribuição 
dos rendimentos e as transformações que a afectam poderão exercer sobre o ambiente. Tal 
como no caso dos países pobres, que, por necessidade, são forçados a explorar os recursos 
naturais, poder-se-á argumentar que os ricos contribuem igualmente para a destruição do 
meio ambiente, porque consomem produtos mais poluentes e porque produzem mais detritos 
(de que são exemplo os produtos não recicláveis, logo geradores de um efeito negativo sobre 
o ambiente). O primeiro poderá ser descrito como o «efeito da substituição», porquanto os 
pobres se socorrem dos recursos naturais, na ausência de um poder de compra adequado. O 
segundo poderá denominar-se «efeito do rendimento», visto que, com o aumento dos 
rendimentos, cresce a procura de produtos poluentes. 

Se, na verdade, aquelas hipóteses forem comprovadas por testemunhos empíricos (como 
parece ser o caso), justificaria-se-iam algumas opções quanto aos padrões de 
desenvolvimento a adoptar pelos países menos desenvolvidos, na medida em que, por 
exemplo, reforçaria a luta pela mitigação da pobreza e condicionaria o consumo gerador de 
resíduos por parte dos ricos. Poderíamos, é claro, tentar impedir a degradação ambiental 
provocada pelos países pobres através de «mecanismos de controlo administrativos». Uma 
outra via consistirá em recorrer a incentivos fiscais que estimulem os consumidores a 
procurar alternativas ambientalmente sustentáveis (ver Capítulo 4), dependendo em grande 
parte da elasticidade da procura no que respeita aos preços e aos rendimentos. Estes e outros 
mecanismos destinados a conter a deterioração do ambiente constituem objecto dos capítulos 
seguintes. Todavia, estes problemas apontam também os motivos pelos quais, nos países do 
Terceiro Mundo, o Estado deveria desempenhar um papel mais activo na instituição de um 
modelo de desenvolvimento ambientalmente sustentável. Um outro domínio onde o 
problema difere por confronto com os países desenvolvidos é a urbanização e a localização 
das actividades industriais (vide Capítulo 6). A rápida expansão urbana observada em muitos 
dos países em vias de desenvolvimento traz consigo a devastação do meio ambiente, não só 
em virtude do aumento do consumo de energia, mas também devido aos fenómenos de 
superpopulação e ao consequente agravamento do equilíbrio entre a concentração 
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demográfica e as respectivas infraestruturas de suporte. Quiçá a razão fundamental para a 
degradação do ambiente nos países pobres seja (como será sustentado no Capítulo 2) o facto 
de o crescimento económico no caso latente depender, em larga escala, da exploração dos 
recursos naturais - é que as tecnologias melhoradas exercem um papel relativamente 
insignificante na geração do crescimento. Por conseguinte, o crescimento económico nestes 
países, a par da erradicação da pobreza e com base nas transformações tecnológicas, detém a 
chave do desenvolvimento sustentável a longo prazo. 

PROMOVER O DESENVOLVIMENTO AMBIENTALMENTE  
SUSTENTÁVEL: OS INSTRUMENTOS 

Grande parte do que atrás ficou exposto incidiu na maneira como o Estado deve encarar o 
problema do ambiente e desenvolvimento. O Estado poderá, por exemplo, realizar 
investimentos directos que visem compensar as perdas de capital natural, detendo (ou, se 
possível, invertendo), assim, as tendências negativas. Nos países em vias de 
desenvolvimento, o Estado pode adaptar as estratégias de desenvolvimento de molde a 
enquadrá-las com os objectivos ambientais, influenciar a escolha de produtos e tecnologias 
através da adopção de mecanismos apropriados - por exemplo, incentivando (ou 
dissuadindo) os investimentos em sectores ou sub-sectores específicos da economia - e ainda 
influenciar os consumidores na escolha de produtos ou serviços, entre muitas outras formas 
de intervenção. A mais óbvia consiste, naturalmente, em fazer uso de instrumentos políticos 
aplicados ao mercado (como taxas e subsídios), tendo por finalidade cercear o consumo do 
capital natural e reduzir os níveis de poluição. Tais instrumentos destinam-se geralmente a 
incorporar na estrutura interna os custos externos impostos à comunidade, de modo a que os 
factores que constituem a causa dos danos ambientais se articulem com os objectivos de 
defesa do ambiente. Mas haverá também que reconhecer a existência dos «mercados em 
falta» (Capítulo 2) na utilização de instrumentos aplicados ao mercado, pelo que o Estado se 
vê frequentemente obrigado a recorrer ao chamado método de «regulamentação e 
fiscalização», o qual define as normas ambientais a respeitar no que se refere à produção de 
bens e serviços na economia (Capítulo 4). Como corolário, acrescente-se que, em certos 
sectores vitais, o próprio Estado poderá optar por chamar a si a responsabilidade pela 
produção de determinados serviços, tais como assegurar um ambiente urbano mais limpo 
através de sistemas melhorados de eliminação de resíduos, purificação de águas, etc. Ao 
Estado caberá fomentar o desenvolvimento de tecnologias não poluentes, por recurso a 
financiamentos ou outros mecanismos de apoio, além da criação de um ambiente de mercado 
favorável ao desenvolvimento de tecnologias não lesivas do meio ambiente. 

ORGANIZAÇÃO DA OBRA 

Os capítulos contidos na presente obra estão organizados do seguinte modo: o Capítulo 2 
analisa o papel fulcral desempenhado pela tecnologia no debate em torno da problemática 
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ambiente-desenvolvimento, particularmente com o intuito de averiguar se as políticas 
ambientais envolvem necessariamente uma solução de compromisso entre emprego e 
produção. Afirma-se neste capítulo que a protecção do ambiente e o crescimento económico 
são, sem sombra de dúvida, complementares a longo prazo, se bem que a curto prazo possam 
ser incompatíveis. O grau de dependência dos países industrializados e dos países em vias de 
desenvolvimento face aos recursos naturais para garantir o crescimento económico é 
identificado como um factor-chave para o estabelecimento da interrelação ambiente-
desenvolvimento. O Capítulo 2 salienta ainda o papel das condicionantes estruturais na 
abordagem dos problemas ambientais do Terceiro Mundo, propondo uma nova definição de 
«desenvolvimento sustentável», com base na noção de «ritmo ideal de exploração dos 
recursos naturais». O capítulo termina com uma análise empírica dos dados relativos à 
agricultura na África subsariana, sublinhando a necessidade de distinguir entre «crescimento 
e dinamismo tecnológico» e «subdesenvolvimento e estagnação tecnológica» na concepção 
das políticas ambientais. 

O Capítulo 3 examina as relações entre emprego e ambiente nos países desenvolvidos, 
apresenta e debate os indícios quantitativos das repercussões, para a criação de emprego, das 
medidas de política ambiental aplicadas a sectores específicos e trata da compatibilidade 
entre as políticas ambientais e as políticas de emprego, identificando as áreas de conflito 
potencial e sugerindo medidas para as sanar. 

O Capítulo 4 tem como tema os instrumentos de política ambiental, tal como têm vindo a 
ser aplicados nos países industrializados. Aqui são analisadas, quer a importância, quer as 
limitações das medidas de política ambiental para os países subdesenvolvidos, em face do 
seu actual estádio de desenvolvimento. A par dos instrumentos económicos, o Capítulo 4 
debruça-se ainda sobre o papel das normas ambientais e de outras medidas de controlo da 
deterioração do ambiente, concluindo com uma discussão sobre o âmbito de aplicação ao 
mercado dos citados instrumentos, bem como as respectivas limitações no quadro dos países 
em vias de desenvolvimento. 

Por seu turno, o Capítulo 5 procede a um breve estudo do significado e alcance do debate 
actual sobre o ambiente no contexto do Terceiro Mundo, identificando algumas das 
principais preocupações ligadas ao ambiente, especialmente nas zonas rurais dos países em 
vias de desenvolvimento. Fornecendo exemplos concretos, este capítulo descreve as 
tendências da degradação ambiental e analisa as causas que lhe estão subjacentes, bem como 
as consequências inerentes, em particular para as populações rurais pobres destes países. O 
capítulo prossegue com uma avaliação dos esforços actualmente em curso no sentido da 
resolução dos problemas ambientais, identificando eventuais insuficiências - com vista a 
extrair conclusões sobre as políticas praticadas - e destacando, em particular, o papel das 
medidas políticas orientadas para o crescimento demográfico, o consumo de energia e o 
combate à pobreza nos países em vias de desenvolvimento. 
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Dado o projectado aumento da população urbana nos países em vias de desenvolvimento 
(prevê-se que, em duas décadas, metade da população destes países resida nas cidades) e a 
rápida deterioração do ambiente urbano, cresce a inquietação de que o crescimento do 
emprego urbano nestes países venha no futuro a acentuar a devastação ambiental. O Capítulo 
6 analisa os fenómenos urbanísticos, com especial incidência sobre o crescimento do 
emprego no sector da economia paralela urbana dos países em vias de desenvolvimento, 
abordando ao mesmo tempo as questões relacionadas com o emprego, a pobreza e o meio 
ambiente urbanos. O capítulo termina com um debate acerca das opções ao dispor dos 
responsáveis políticos, caso estes tencionem perseguir o objectivo do emprego numa base 
ambientalmente sustentável. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, a ter lugar no 
Brasil em 1992, subestima claramente a importância de soluções «globais» adequadas à 
dimensão «global» dos problemas ambientais. O Capítulo 7 examina sucintamente os 
métodos correntes de tratamento da questão do «património comum global», além de 
dissecar as consequências, para a criação de emprego nos países em vias de 
desenvolvimento, das normas e medidas ambientais adoptadas nos países desenvolvidos. 

Finalmente, o Capítulo 8 sintetiza as conclusões dos capítulos precedentes a respeito de 
conceitos, repercussões em termos de emprego e questões de orientação política, 
identificando ainda os domínios que requerem investigação complementar. 
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O conteúdo do presente capítulo incide sobre os aspectos analíticos das ligações 
intrínsecas entre o ambiente, o desenvolvimento e o emprego. Se bem que a literatura sobre o 
desenvolvimento ambiental e económico tenha conhecido um grande incremento nos últimos 
anos, os seus autores não se têm debruçado devidamente sobre a função do emprego nas 
relações entre o ambiente e o desenvolvimento. Nestas linhas, defende-se a tese de que o 
emprego desempenha, de facto, um papel fundamental nos processos de degradação 
ambiental, especialmente nos países menos desenvolvidos. Realça-se ainda a influência 
decisiva da criação de emprego nos processos ambientais, através da introdução de um novo 
conceito operacional, ou seja, o desenvolvimento sustentável. Este capítulo encontra-se 
dividido em quatro partes. Na primeira, aprofunda-se o relacionamento entre o emprego, a 
tecnologia e o ambiente, salientando-se a acção do emprego como variável essencial nos 
processos de degradação ambiental e de desenvolvimento económico. A segunda parte passa 
em revista as relações entre o ambiente e o crescimento, incluindo as soluções de 
compromisso possíveis. Na terceira parte debatem-se temas fundamentais relacionados com 
a degradação ambiental, e introduz-se um conceito original e de âmbito mais genérico - o 
desenvolvimento sustentável. Analisa-se igualmente o processo da «degradação ambiental 
forçada» no contexto da África subsariana. A última parte trata das questões de orientação 
política. 

EMPREGO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 

A relação entre o emprego e o ambiente - que constitui o tema principal deste livro – 
reveste-se de grande complexidade. Nos modelos económicos, e partindo da premissa de que 
o pleno emprego se mantém ininterruptamente, a compatibilidade e a complementaridade 
entre o ambiente e o crescimento encontram a sua expressão na produtividade, no 
rendimento per capita, nas condições de trabalho e até na qualidade de vida, em geral. Será 
necessário, por exemplo, adoptar políticas de protecção ambiental susceptíveis de conduzir, a 
curto prazo, a um abrandamento do aumento de rendimento per capita (e aqui reside o 
aspecto da compatibilidade) por forma a garantir a sustentabilidade, a longo prazo, do 
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crescimento dos rendimentos e da melhoria da qualidade de vida (aspecto da 
complementaridade). O nível de emprego, enquanto tal, não é afectado. 

A realidade, contudo, encontra-se muito aquém dos modelos ideais do pleno emprego. 
Mesmo no caso dos países industrializados, onde se poderiam eventualmente verificar 
situações de quase pleno emprego, as teorias convencionais dificilmente encontrarão 
aplicação, porque os ajustamentos instantâneos e fáceis que as mesmas pressupõem não são, 
seguramente, os mais adequados à sua condição. Desfasamentos significativos e elevados 
custos de adaptação conduzem frequentemente a resultados que não se compadecem com o 
mundo sem atrito dos pressupostos teóricos. Os impostos que recaem sobre as indústrias 
poluidoras, por exemplo, podem inviabilizar algumas unidades industriais e levar ao 
encerramento de fábricas e à perda de postos de trabalho. Mesmo que, a curto prazo, os 
benefícios líquidos da diminuição da poluição se revelem positivos e se, para além disso, se 
partir do princípio de que a economia dispõe de energias próprias que a impelem no sentido 
do restabelecimento do pleno emprego, esses ajustamentos são sempre morosos, implicando 
custos consideráveis para os que são por eles afectados (ver a este propósito o Capítulo 3). 
Nestas circunstâncias, os programas de reciclagem e a adopção de outras políticas passíveis 
de favorecer a mobilidade dos trabalhadores contribuem para uma adaptação menos brusca. 
No entanto, não será de estranhar o confronto com uma certa resistência à introdução deste 
tipo de políticas de prevenção, em virtude das perturbações de índole económica que as 
mesmas poderão originar. Por conseguinte, poderá ser necessário efectuar uma abordagem 
gradual à adopção das referidas políticas. 

É óbvio que dificilmente se poderão descrever as condições económicas existentes nas 
actuais economias industriais como próximas, sequer, do pleno emprego. Alguns 
economistas expressaram a opinião de que isso poderá fazer parte de uma tendência secular 
para o crescimento da taxa de desemprego resultante do ritmo acelerado da automatização 
industrial. Nestas circunstâncias, poderá falar-se de relações de compatibilidade e 
complementaridade entre o emprego e o ambiente. 

Casos há em que se pode ser erroneamente levado a concluir que a política ambiental se 
está a transformar numa questão de permanentes compromissos entre o emprego e a 
produção. O problema das pescas ilustra bem este ponto (vide Caixa 1). Aqui, o livre acesso 
à pesca - o qual resulta num nível de reservas inferior ao que seria desejável e, por 
conseguinte, numa quebra da produção de pescado - parece conduzir à criação máxima de 
emprego nesse sector. Em contrapartida, as políticas de protecção ambiental tendentes à 
manutenção de um nível óptimo de reservas e, consequentemente, a uma produção óptima de 
pescado, parecem, por seu turno, ter como efeito  uma quebra no emprego. Contudo, 
considerando que uma maior produção de pescado pode estimular o investimento na 
actividade pesqueira (daí resultando futuramente mais emprego), o compromisso manifesta-
se efectivamente entre uma maior taxa de emprego actual e uma ainda maior taxa de 
emprego no futuro. 
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O problema é semelhante ao colocado pela já familiar questão da opção dos níveis de 
mão-de-obra exigidos pelas técnicas de produção, onde se verifica igual compromisso. As 
políticas de protecção ambiental tendentes ao aumento da produção ou do crescimento 
também teriam, a longo prazo, uma relação de complementaridade análoga com o emprego. 
(ver Capítulo 3, no que se refere à demonstração empírica). 

 
 
Caixa 1. As pescas nos países em vias de desenvolvimento:  
  Rendimento e emprego à custa da deterioração ambiental 
 

O principal postulado subjacente à análise económica das pescas reza que o excesso de pesca pode 
implicar um decréscimo de produção. Se o acesso às zonas de pesca não for limitado, os pesqueiros 
serão tentados a pescar nelas enquanto o nível dos rendimentos obtidos se mantiver acima dos custos; 
sendo os custos suficientemente baixos, o excesso de pesca terá o resultado pretendido. 

Se a zona de pesca servir unicamente o mercado local - o que acontece frequentes vezes nos países 
em vias de desenvolvimento, onde os transportes e os meios de conservação são deficientes e o clima 
tropical faz deteriorar o pescado em poucas horas - os preços podem subir em função da diminuição 
da oferta de peixe, continuando a atrair novas unidades de pesca, independentemente da quebra do 
produto das pescarias devido à progressiva exaustão dos recursos piscícolas. Na realidade, num 
sistema de pescas não regulamentado, à medida que a população e os rendimentos aumentam, a 
procura sobe constantemente, tornando inevitável a presença simultânea de preços elevados, baixa 
produção disponível no mercado e pesca excessiva. 

Devido à pesca excessiva, a produção de peixe fica abaixo do limiar de sustentabilidade, e ainda 
mais meios de pesca são utilizados na captura de recursos haliêuticos, já de si severamente afectados, 
do que seria o caso se o acesso às pescas fosse regulamentado de modo a fixar, quer a produção 
máxima de pescado, quer o rendimento máximo por unidade pesqueira. 

E no entanto, o livre acesso a esta actividade induz ao nível máximo de emprego no sector das 
pescas. Neste facto reside, por conseguinte, um possível compromisso entre a produção e os 
rendimentos, por um lado, e o emprego, por outro. Num mercado de trabalho onde não haja 
desemprego, o objectivo deveria ser a optimização dos excedentes económicos e, consequentemente, 
das receitas de cada pescador. Contudo, existindo mão-de-obra desempregada ou sub-empregada, 
considerações de carácter distributivo poderão levar a que seja mais aliciante maximizar o emprego, 
permitindo-se o livre acesso, ainda que esse facto possa conduzir a uma produção mais baixa e a 
rendimentos inferiores. 

As políticas de regulamentação tentam reduzir o número dos efectivos pesqueiros através de meios 
como o licenciamento obrigatório dos barcos de pesca, a imposição de quotas de captura, a tributação 
do produto da pesca ou o controlo dos preços do peixe, para além de restrições respeitantes ao 
diâmetro mínimo da malha das redes. As quotas só terão influência na manutenção das zonas de 
pesca a um nível adequado para a renovação dos recursos nelas existentes; mas para se atingir esse 
nível, a actividade piscatória terá de ser reduzida. Diferentes métodos de regulamentação apresentam 
efeitos colaterais diversos na eficiência e na distribuição do rendimento, os quais devem ser tomados 
em consideração. A restrição dos esforços de pesca, por exemplo, implica a especificação das 
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técnicas de pesca para cada tipo de embarcação, assim como a fixação do número das mesmas, o que 
pode obstar à introdução de métodos mais eficientes. O controlo dos preços transfere poucos anos. Os 
projectos de florestação podem causar o escoamento para cursos de água, destruindo os recursos 
haliêuticos. A procura de água para irrigação ou utilizações industriais pode fazer baixar o nível das 
águas, reduzindo a capacidade de sustento das reservas de peixe. A poluição industrial da água pode 
destruir zonas pesqueiras. Métodos de pesca destrutivos, tal como o emprego de dinamite, o arrasto 
de fundo e a pesca por meio de pancadas na água podem fazer diminuir as reservas e destruir todas as 
vantagens da regulamentação para os consumidores, não beneficiando em nada os pescadores. 

As pescas são extremamente sensíveis às alterações ambientais. A construção de uma barragem, 
ao fazer diminuir o caudal de nutrientes, pode fazer reduzir as reservas de peixe a jusante. De um 
modo geral, as barragens proporcionam grandes quantidades de pescado logo depois de finalizada a 
sua contrução mas, frequentemente, o nível da população piscícola desce substancialmente em 
poucos anos. Os projectos de florestação podem causar o escoamento para cursos de água, destruindo 
os recursos haliêuticos. A procura de água para irrigação ou utilizações industriais pode fazer baixar o 
nível das águas, reduzindo a capacidade de sustento das reservas de peixe. A poluição industrial da 
água pode destruir zonas pesqueiras. Métodos de pesca destrutivos, tal como o emprego de dinamite, 
o arrasto de fundo e a pesca por meio de pancadas na água podem fazer diminuir as reservas e 
destruir viveiros. Quando há lugar à degradação ambiental, qualquer uma das possíveis finalidades 
alternativas que se pretendam atingir - quer se trate do emprego, da produção ou dos rendimentos 
individuais dos pescadores - deveria ocupar uma posição secundária. 

Projectos e práticas visando reduzir as reservas de peixe e que afectam o ambiente implicam 
pesados custos para as comunidades piscatórias, na medida em que ou há menos emprego ou os seus 
rendimentos são menores. A sociedade suporta o encargo de uma produção de peixe mais baixa e do 
aumento de preço que lhe vem associado. Todos estes custos devem ser ponderados quando da 
avaliação de projectos e da concepção do enquadramento regulamentar das pescas.  

 
À semelhança do que acontece no caso dos custos de ajustamento do emprego acima 

referidos, as políticas de protecção ambiental, especialmente se se revestirem de carácter 
preventivo, podem igualmente confrontar-se com alguma resistência por parte das entidades 
por elas afectadas, em virtude dos custos adicionais e da diminuição de competitividade que 
podem acarretar. Tais considerandos podem igualmente levar os governos a adiarem a 
imposição de políticas de protecção ambiental, principalmente se os respectivos benefícios 
só se vierem a concretizar a muito longo prazo. Nestas circunstâncias, a introdução 
coordenada, a nível internacional, de medidas de protecção ambiental (a exemplo de acções, 
já empreendidas, respeitantes a problemas ambientais globais) poderia facilitar a estatuição 
sobre tal matéria por cada um dos Estados. 

Adoptando-se idêntica lógica, é óbvio que as economias que beneficiam de uma 
tecnologia mais dinâmica e que gozam de vantagens concorrenciais sobre os restantes países 
podem considerar mais vantajosa para si próprias a implementação de políticas de protecção 
ambiental. Com efeito, a negligência, por parte de países com um dinamismo tecnológico 
inferior, em relação às políticas de protecção ambiental, sobretudo no que respeita às 



 24

indústrias não-competitivas - poderia ser interpretada como um subsídio, a curto prazo, aos 
produtores. Porém, a longo prazo, e do ponto de vista do desenvolvimento integral da 
economia, essa complacência revelar-se-ia altamente contraproducente. O papel do 
progresso tecnológico na protecção ambiental vai mais além do que o mero aperfeiçoamento 
de tecnologias «limpas» ou de tecnologias que façam uma utilização menos intensiva dos 
recursos ambientais. O avanço tecnológico favorece igualmente o crescimento da produção, 
rendimentos mais elevados e um acréscimo da competitividade, o que, por seu turno, 
melhora a capacidade para resolver os problemas ambientais e levar a cabo as necessárias 
adaptações de um modo, digamos, menos oneroso. Este facto explica a observação empírica 
de que, quanto mais avançado for um país e quanto mais elevados forem o seu nível 
tecnológico e o seu padrão de vida, mais limpo é o ambiente. Na base do espectro figuram os 
países em que o retrocesso tecnológico e a produtividade decrescente da mão-de-obra se 
combinam com uma rápida deterioração ambiental - processo que se pode designar por 
«degradação ambiental forçada». Nestes países, a relação entre o emprego, a tecnologia e o 
ambiente é diametralmente oposta à que se verifica nos países avançados. 

As provas concretas da significativa ocorrência de processos de degradação forçada nos 
países em vias de desenvolvimento - especialmente nos países menos desenvolvidos, e no 
tocante ao sector agrícola - são agora esmagadoras (ver Capítulo 5). Referem-se o 
crescimento demográfico e o aumento da pobreza, associados à marginalização da mão-de-
obra, como os principais elementos integrantes deste processo. Como se demonstra no 
Capítulo 5, a criação de emprego, especialmente nos sectores não agrícolas, constitui um 
elemento paliativo essencial da degradação ambiental nos países menos desenvolvidos. Isto 
enforma um claro exemplo de como o crescimento económico não só complementa a 
protecção ambiental como constitui, de facto, uma condição prévia do mesmo. 

O ponto acima exposto é muitas vezes evitado, talvez com demasiada despreocupação, na 
literatura recente sobre a temática do ambiente e do desenvolvimento económico, na qual as 
políticas de protecção ambiental são entendidas como um acréscimo directo do capital 
natural e onde o próprio subdesenvolvimento é por vezes explicado em termos da 
inadequação da base de recursos naturais. Não é invulgar, por exemplo, que alguns dos 
autores atribuam as causas da debilidade das economias e da degradação ambiental dos 
países africanos ao sul do Sara ao baixo rácio entre o capital natural e a população. Pearce e 
Turner (1990, p. 47), por exemplo, defendem que «no Sahel... é difícil conceber o 
desenvolvimento sem se verificar um aumento dos recursos naturais». Todavia as causas, 
tanto do subdesenvolvimento como dos processos de degradação ambiental, parecem residir 
mais no atraso tecnológico, nas fracas reservas de capital artificial (leia-se fabricado pelo 
Homem) e na falta de uma adequada geração de emprego noutros sectores, que não o agrário, 
do que num baixo nível de capital natural relativo (vide adiante). As consequências de erros 
de concepção como estes podem ser graves em termos de estabelecimento de políticas de 
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desenvolvimento. O que nos conduz à questão das relações entre o ambiente e o 
desenvolvimento. 

O AMBIENTE E O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  

Ao analisar as diferentes dimensões dos fenómenos de interacção entre o ambiente e o 
desenvolvimento económico, deve-se estabelecer a distinção entre a situação que se regista 
nos países industrializados e a que prevalece nos países em vias de desenvolvimento.  

No caso dos países industrializados, estamos a lidar com economias numa fase pós-
industrial, caracterizadas por um aumento do peso do sector terciário, tanto no rendimento 
nacional como nas exportações. O crescimento dessas economias revela-se na produção de 
bens e serviços de elevada e crescente sofisticação tecnológica e grau de especialização e no 
menor grau de utilização de recursos naturais. Nelas, o desemprego ou se reveste de carácter 
cíclico ou é um fenómeno que depende mais da grande taxa de automatização das indústrias 
na economia em causa do que da insuficiência de capitais e de outros recursos 
complementares. As suas preocupações ambientais, a nível local, prendem-se mais com a 
melhoria da qualidade de vida do que com a necessidade de se precaverem contra as ameaças 
resultantes da degradação ambiental que impendem sobre a sua subsistência. Não obstante o 
rácio - relativamente baixo e em declínio - entre os recursos naturais e o valor acrescentado 
na sua produção final, essas economias continuam a ser, a nível global, as maiores 
consumidoras de recursos naturais e principal fonte dos problemas ambientais que afectam 
todo o planeta, como o aquecimento global, a rarefacção da camada de ozono, as chuvas 
ácidas, etc. (vide Capítulo 7). 

Por outro lado, os países em vias de desenvolvimento ainda se encontram na fase da 
transição de economias apoiadas no sector primário para economias industriais. O rácio entre 
os recursos naturais e o valor acrescentado nestas economias é muito mais elevado do que 
nos países industrializados e, para além disso, apresentam ainda uma maior elasticidade de 
utilização dos recursos naturais do que aqueles. Nestas economias, a maior parte das 
populações depende, de forma imediata, da base de recursos naturais para a sua subsistência. 
Dispõem de escasso capital artificial e, tecnologicamente, encontram-se muito aquém dos 
países industrializados. A mão-de-obra é igualmente afectada pelo desemprego e pelo 
subemprego maciço, os quais se devem mais à carência de capital artificial e à falta de 
recursos complementares do que a um fenómeno de repetição cíclica ou decorrente de altas 
taxas de automatização. Frequentemente, a degradação ambiental relaciona-se mais com o 
atraso da economia e com a lentidão do crescimento económico do que deriva de uma 
economia em crescimento, pressionando os limites da base de recursos naturais.  

As características - bem distintas, note-se - dos países avançados e dos países em vias de 
desenvolvimento não implicam necessariamente que os problemas ambientais com que cada 
um dos grupos se defronta sejam totalmente independentes ou que não tenham nada em 
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comum. Os problemas ambientais a nível planetário constituem ilustrações significativas da 
interdependência dos processos ambientais nos dois tipos de países. Por exemplo, embora o 
aquecimento global nos países avançados do Norte se fique a dever, sobretudo, à poluição 
industrial, terá provavelmente efeitos mais nefastos nas economias em vias de 
desenvolvimento do Sul (vide Capítulo 7). 

A somar a estas interdependências, há outras formas de degradação ambiental que são 
comuns, tanto aos países em vias de desenvolvimento, como aos países avançados. De entre 
elas podemos enumerar a poluição causada pela indústria moderna, as questões ambientais 
relacionadas com os hábitos de consumo dos grupos com altos rendimentos nos países em 
vias de desenvolvimento (por exemplo, os gases de escape dos veículos), e os efeitos 
ambientais das novas aplicações agrícolas, tais como os adubos e os pesticidas. Por esse 
motivo, talvez fosse mais útil classificar os problemas ambientais em dois grupos: no 
primeiro, os relacionados com a aplicação das modernas tecnologias, com o crescimento 
económico, com os avanços tecnológicos e com níveis de rendimento e de consumo 
elevados; no segundo grupo, os problemas ligados, em geral, ao atraso tecnológico, à 
pobreza, ao desemprego, à estagnação da tecnologia e à lentidão do crescimento. O primeiro 
grupo de problemas é partilhado pelos países avançados e pelos sectores modernizados dos 
países em vias de desenvolvimento, enquanto que o segundo é muito próprio do subsector 
marginal desses mesmos países. Ao proceder à análise de ambos os tipos de problemas 
ambientais será importante ter sempre presente o tipo de economia em que os mesmos 
surgem. A base institucional e as capacidades tecnológicas que condicionam o contexto 
político são muito diferentes para cada um dos casos. 

Compatibilidade entre o ambiente e o crescimento económico  

Qual é a relação existente entre o crescimento económico e a degradação ambiental? 
Constituirá esse nexo uma relação de complementaridade, ou deverá inelutavelmente existir 
um compromisso entre os dois processos? Esta questão tem provocado muita celeuma entre 
os autores, e uma certa confusão parece reinar quanto ao significado do compromisso e da 
complementaridade neste contexto. Tal facto parece ficar dever-se, pelo menos em parte, à 
natureza contraditória das provas factuais e também, em alguma medida, ao contexto 
analítico em que o problema se coloca. 

As provas empíricas parecem apoiar tanto os pontos de vista dos que defendem a 
existência da complementaridade, como os defendidos pelos adeptos das soluções de 
compromisso. A poluição urbana, a título de exemplo, parece ser um problema mais sério na 
maior parte das megalópoles dos países em vias de desenvolvimento do que nas suas 
congéneres nos países avançados.  

Provas em série cronológica retiradas da experiência passada dos países industrializados 
sugerem, igualmente, que se tem vindo a registar ao longo do tempo uma melhoria em 
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muitos aspectos da gestão ambiental. É um facto que a taxa de esgotamento de recursos 
ambientais por unidade de PIB nas economias industrializadas tem vindo a declinar no 
último século. Mas mesmo em termos absolutos houve desenvolvimentos positivos em 
algumas áreas relacionadas com o ambiente como, por exemplo, nas últimas quatro décadas, 
o nível de poluição urbana a corresponder à substituição do aquecimento a óleo por energias 
alternativas menos poluidoras, os progressos nos meios de trabalho industriais, etc. 

Todos estes testemunhos parecem sugerir uma correlação negativa entre o 
desenvolvimento económico e a degradação ambiental ou, dito de outra forma, uma relação 
de complementaridade entre o desenvolvimento económico e o ambiente. 

Todavia, parece também existirem provas em contrário. Problemas ambientais a nível 
planetário (como a emissão de gases de estufa, por exemplo) parece terem vindo a crescer, 
acompanhando o nível do desenvolvimento económico. Todas as políticas que visam a 
protecção ambiental, sem excepção, envolvem custos em termos de recursos reais (vide 
Capítulo 4), e o custo de oportunidade da protecção ambiental aparece, assim, como uma 
redução do consumo ou do investimento. Neste caso específico parece existir uma solução de 
compromisso entre o ambiente e o desenvolvimento económico. 

Como conciliar esta aparente contradição? A questão da complementaridade e da 
compatibilidade entre o desenvolvimento económico e o ambiente depende decisivamente do 
seguinte conjunto de factores: a) da estrutura da economia em questão; b) da cobertura 
temporal da análise; e c) do nível da análise, isto é, restrita ou localizada, em contraposição a 
uma análise de nível analítico global ou holístico. O primeiro factor, ou seja, a estrutura 
económica, determina as capacidades institucionais ou tecnológicas, bem como a possível 
existência de um vazio na economia (recursos inactivos) que podem ser mobilizados, não só 
com vista a proteger a economia, mas também para promover o crescimento económico. O 
segundo factor, isto é, a escala temporal da análise, coloca o problema num contexto inter-
temporal - o que, a curto prazo, se parece com uma solução de compromisso poderá vir a 
transformar-se numa relação de complementaridade quando considerada a longo prazo. O 
terceiro grupo de problemas, ou seja, a distinção entre as análises a nível restrito e global, 
coloca a questão numa perspectiva de âmbito económico - o que poderá parecer um factor 
inibidor dos custos ou de crescimento, quando olhado sob um prisma restrito ou localizado, 
poderá afinal constituir um factor de crescimento quando analisado sob o ponto de vista da 
economia como um todo. Muita da confusão reinante na literatura sobre a compatibilidade 
entre o ambiente e o desenvolvimento parece ter a sua origem na falta da devida atenção a 
estes factores. 

Suponhamos uma economia em situação de equilíbrio de pleno emprego, com um ritmo 
de crescimento estável, igual à taxa do crescimento demográfico. A tecnologia existe, e a 
economia apresenta uma situação de pleno emprego. Uma taxa de crescimento estável, neste 
contexto, pressupõe, obviamente, que a taxa de esgotamento dos recursos ambientais se 
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encontra ao mesmo nível - ou a nível inferior - do que a taxa de regeneração natural; logo, as 
condicionantes ambientais são ignoradas nesta hipótese. Este foi o paradigma aplicado à 
discussão da maior parte da teoria convencional do crescimento económico na literatura que 
sobre ela se debruçou. Partamos agora do princípio que, a dada altura, nos apercebemos, 
devido às condicionantes ambientais, que a via de crescimento até aqui seguida deixa de ser 
sustentável. Impõe-se a adopção de medidas de protecção do ambiente para prevenir o 
colapso do crescimento económico a longo prazo.  

As políticas de protecção ambiental passíveis de aplicação podem ser de três tipos. Ao 
primeiro tipo pertencem as políticas preventivas, tendentes a reduzir na fonte a taxa de 
esgotamento dos recursos ambientais. O princípio do poluidor-pagador e vários outros 
instrumentos de política ambiental analisados com mais detalhe no Capítulo 4 constituem 
exemplos de tais medidas, as quais se destinam, em princípio, a influenciar o comportamento 
dos agentes económicos (poluidores). No contexto do aquecimento global, por exemplo, 
pretende-se, com este tipo de políticas, reduzir a emissão dos gases de estufa. O segundo 
grupo de políticas engloba as políticas correctivas. Estas, normalmente, revestem a forma de 
instrumentos que visam a despoluição ou a compensação, a posteriori, dos recursos 
ambientais que se esgotaram. Retomando o exemplo dos gases de estufa, este tipo de política 
é tipificado pelas recentes propostas, entre outras, para fertilizar os oceanos com 
oligoelementos de ferro e lançar na estratosfera matéria sob a forma de partículas. O terceiro 
tipo de políticas compreende as políticas de adaptação. De uma forma geral, assumem a 
forma de investimentos com a finalidade de dotar a economia de meios que lhe possibilitem 
enfrentar os indesejáveis efeitos colaterais da degradação ambiental. Ilustrações típicas desta 
espécie de medidas são a criação de viveiros piscícolas, para compensar os peixes mortos 
devido à poluição das águas dos rios, a edificação de diques para prevenir a invasão das 
águas do mar em caso de aquecimento global, etc. É óbvio que, em determinadas 
circunstâncias, a solução óptima residirá numa combinação de todos estes tipos de 
providências. 

O elemento comum aos três tipos de políticas acima referidos consiste no facto de, em 
todos os casos, a economia dever suportar custos em termos dos recursos reais - isto é, 
trabalho, capital e matérias primas - os quais têm que ser afectados à protecção ambiental. 
Uma vez que se presume o equilíbrio de pleno emprego na economia, estes recursos devem 
ser captados de outras actividades, o que pode fazer parecer que a protecção ambiental se 
efectua à custa do crescimento económico. Também se intui facilmente que o acrescento de 
uma nova condicionante imperativa (a condicionante dos recursos ambientais) conduziria à 
quebra da taxa do crescimento económico. Partindo-se das premissas acima enunciadas (ou 
sejam, o equilíbrio de pleno emprego e a presença da tecnologia), pareceria existir, portanto, 
uma certa compatibilidade entre a protecção ambiental e o crescimento.  

No entanto, essa compatibilidade tem vida breve, o que se torna claro logo que se 
reconhece que as medidas de protecção ambiental se impõem principalmente devido à 
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circunstância de a economia não seguir uma via sustentável de crescimento. A não 
introdução das referidas medidas teria implicado, a longo prazo, uma quebra nos 
rendimentos em virtude da exaustão da base de recursos naturais - o que não teria 
necessariamente de revestir aspectos catastróficos, como seria o caso de um eventual colapso 
da economia. A degradação ambiental poderia deixar vestígios através do declínio gradual 
no potencial de produção - como por exemplo causado pela crescente poluição, que acarreta 
um aumento dos problemas de saúde e a perda de dias de trabalho da população activa. Feita 
esta referência, as políticas ambientais óptimas deveriam, por definição, originar, a longo 
prazo, uma produção ou um bem-estar globais maiores do que seria o caso se elas não 
existissem. Por essa razão, o ambiente e o crescimento económico teriam, em termos 
mediatos, uma ligação complementar, mesmo numa economia em situação de equilíbrio de 
pleno emprego e na presença de tecnologia. 

Numa economia com essas características, mesmo a curto prazo, não deverá 
necessariamente verificar-se compatibilidade entre o ambiente e o crescimento económico. 
Ela depende do saldo entre os custos localizados e os benefícios generalizados, para a 
economia em questão, das políticas de melhoria ambiental. O controlo da poluição, por 
exemplo, poderá ocasionar um aumento da fauna piscícola existente nos rios, e daí um 
aumento da produtividade dos pescadores. Ainda que, a curto prazo, os ganhos de 
produtividade possam ser mais significativos do que o custo do controlo da poluição. Neste 
caso, a relação entre o ambiente e o crescimento económico tem uma característica de 
complementaridade, mesmo a curto prazo e numa economia com pleno emprego e tecnologia 
fixa. O que não implica, aliás, que seja sempre esse o caso, uma vez que as políticas 
ambientais podem ser adoptadas tendo em vista mais a sustentabilidade da economia a longo 
prazo do que os seus benefícios imediatos. 

Até aqui, temos partido do princípio de que a economia se encontra em situação de 
equilíbrio de pleno emprego. Se acontecer que a economia se encontre num estado de 
subaproveitamento de recursos - por exemplo, quando haja um grande contingente de mão-
de-obra sem emprego ou desempregada - tais recursos poderiam ser mobilizados para 
proteger o ambiente, sem que tal aconteça necessariamente à custa do crescimento 
económico. A analogia com as políticas Keynesianas de gestão da procura, numa economia 
que enferme de desemprego cíclico, é por demais evidente. No caso dos países em vias de 
desenvolvimento, em que se é confrontado com desemprego estrutural de longa duração e 
com subemprego, as conexões tornam-se mais complicadas. Nestas situações, o resultado 
final depende, em primeiro lugar, do tipo de condicionantes que estão a prejudicar o 
crescimento da economia em questão e, em seguida, do modo como a política ambiental 
colide com esse factor condicionante.  

Como ilustração do que fica dito, se a escassez de capital representar a causa principal do 
desemprego, poderiam adoptar-se políticas de protecção ambiental sob a forma de obras 
públicas, com utilização intensiva de mão-de-obra assalariada, as que quais seriam 
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favoráveis ao crescimento e geradoras de emprego, tanto a curto, como a longo prazo (ver 
Capítulo 3 para mais informações sobre este ponto). Por outro lado, numa economia 
condicionada por problemas de balança de pagamentos, é muitas vezes difícil conciliar o 
duplo objectivo do crescimento e da protecção ambiental a curto prazo. Isso torna-se óbvio 
nas situações em que a protecção ambiental requer a importação de tecnologia mais 
sofisticada e de maquinaria não poluidora. Contudo, mesmo no caso de actividades de 
protecção ambiental com exigências mínimas de utilização imediata de divisas estrangeiras 
(como, por exemplo, obras públicas que exijam um intenso trabalho braçal), a condicionante 
dos câmbios poderá não ser favorável, uma vez que as necessidades indirectas de divisas 
estrangeiras terão de ser tidas em conta. 

Até este ponto, temos partido do pressuposto de que se está em presença de uma dada 
tecnologia de produção. Esta hipótese é, no entanto, altamente limitativa e irrealista, 
sobretudo no que se refere aos problemas ambientais. As mudanças mais significativas no 
inter-relacionamento entre a economia e o ambiente surgiram, no passado, em consequência 
de alterações no campo tecnológico. A enorme capacidade do progresso tecnológico para 
contornar muitos dos obstáculos que antigamente se temia serem capazes de conter o 
crescimento económico (como por exemplo, a escassez de mão-de-obra, de solos e de 
matérias-primas) induz uma avaliação optimista das possibilidades de se lidar, de forma 
igualmente satisfatória, com uma eventual futura escassez de recursos ambientais. Na 
ausência de tais mudanças tecnológicas, a protecção ambiental tem de revestir um carácter de 
substituição de factor e de produto ou de um crescimento mais lento da produção. Por 
conseguinte, mantendo-se inalteráveis as restantes condições, os «ajustamentos 
tecnológicos» permitem obter uma maior taxa de crescimento, ao mesmo tempo que mantêm 
a economia numa via sustentável a longo prazo. 

O acima exposto foi debatido no contexto de uma economia em crescimento, o que 
implica que, até este momento, se tenha analisado só o primeiro tipo de problemas 
ambientais, nomeadamente os que emergem em conjunturas de economias em 
desenvolvimento e em fase de progresso tecnológico. Os segundo tipo de problemas 
ambientais, ou seja, os que se encontram associados ao subdesenvolvimento, ao atraso 
tecnológico e à lentidão do crescimento, coloca-nos perante um tipo diferente de 
considerações. No primeiro tipo, analisado anteriormente, o ambiente é visto, 
primordialmente, como um factor limitativo do crescimento económico. No segundo tipo de 
problemas, o nexo causal reveste-se de características diferentes. Neste caso, as causas da 
degradação ambiental residem no lento desenvolvimento e na escassez de capacidades 
tecnológicas. 

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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As obras recentemente publicadas sobre a temática da degradação ambiental debruçam-se 
sobre dois problemas fundamentais: a avaliação dos recursos ambientais (ou seja, a taxa 
óptima de esgotamento de recursos), e a questão da implementação (isto é, a intervenção 
política em face dos mercados em falta). O primeiro desses problemas, a avaliação, encontra-
se intimamente relacionado com o conceito de desenvolvimento sustentável que iremos 
analisar mais adiante. 

No que se refere à implementação, diversos instrumentos de política têm sido propostos, 
variando desde métodos de controlo e de regulamentação a programas de incentivos 
económicos, como benefícios fiscais e concessão de subsídios, licenças transaccionáveis, 
multas, etc., tendo mesmo alguns sido postos à prova em vários dos países avançados, 
integrados na respectiva regulamentação ambiental (vide Capítulo 4). 

A ideia básica que preside aos programas de incentivo económico consiste em fornecer 
aos utilizadores dos recursos  uma ideia correcta do preço dos recursos que utilizam, 
fazendo-os suportar os custos dos recursos ambientais que estão a esgotar. A abordagem do 
incentivo económico, defendida principalmente sob a forma do princípio do «poluidor-
pagador», é portanto apresentada como um instrumento de política geral para se lidar com a 
degradação ambiental. Um factor importante para a eficácia da aplicação dos incentivos 
económicos reside no poder que o poluidor detém sobre o mercado. É óbvio que a maior 
eficácia se obtém quando há uma concorrência perfeita no mercado e o poluidor não o 
controla, aceitando os preços de produto e de serviços que nele vigoram. Contudo, com o 
poder crescente do poluidor sobre o mercado, os esquemas de incentivos de mercado 
transformam-se em instrumentos cada vez mais ineficazes, uma vez que é permitido ao 
poluidor transferir uma grande parte dos custos da poluição para terceiros. 

A aplicabilidade e os resultados deste princípio, de aceitação aparentemente geral, 
depende de algumas premissas básicas muito importantes. Em primeiro lugar, pressupõe uma 
economia de mercado desenvolvida e a generalização das relações de troca, tanto no 
mercado de mercadorias como de serviços. Os mercados em falta, contudo, parecem dominar 
mais a agricultura do Terceiro Mundo do que é admitido pelo novo modelo ambiental (ver 
Capítulo 5). Em segundo lugar, parte-se do princípio de que os agentes económicos possuem 
capacidade tecnológica para responder aos incentivos de preços. Trata-se, 
fundamentalmente, da questão da existência ou inexistência de alternativas para os agentes 
económicos. A estreita correlação entre a pobreza extrema e a degradação ambiental posta a 
nu pelos autores que se ocupam das questões do desenvolvimento sugere que o leque dessas 
alternativas é extremamente limitado. Em terceiro lugar, presume-se que a economia não 
sofre de distorções persistentes e importantes nem de desequilíbrios estruturais, como 
acontece no desemprego e subemprego maciços e duradouros da mão-de-obra em muitos 
países do Terceiro Mundo. Tais desequilíbrios podem resultar de distorções de preços mais 
importantes ou de algumas causas fundamentais de natureza «estrutural», enraizadas no 
subdesenvolvimento das referidas economias. O que importa, no presente contexto, é que a 



 32

verificação desses desequilíbrios poderá ter repercussões importantes sobre o ambiente e a 
sua atenuação poderá constituir, de facto, um requisito prévio para a eficácia das políticas 
especialmente concebidas para a regulamentação das matérias referentes ao ambiente.  

Um exame das provas empíricas relativas aos problemas ambientais do Terceiro Mundo, 
especialmente no que se refere à agricultura, rapidamente demonstrará que alguns dos casos 
mais ilustrativos de degradação ambiental se encontram estreitamente relacionados com os 
factores acima referidos (ver Capítulo 5). Estes problemas ambientais têm normalmente 
causas estruturais profundas, ligadas ao subdesenvolvimento das economias em questão e 
que não podem ser remediadas mediante a mera aplicação de uma regra de política geral 
como o princípio do poluidor-pagador. Para se lidar com estas questões, será necessário 
investigar primeiro em que conjunto de circunstâncias será possível equacionar o 
esgotamento dos recursos naturais com a degradação ambiental. Por outras palavras, é 
necessária uma definição de princípio do significado de degradação ambiental e a indicação 
de quando é que a mesma se deverá tornar causa de preocupação. Esta é a questão, aliás já 
familiar, da taxa desejável de esgotamento dos recursos, a qual se encontra intrinsecamente 
associada ao conceito de desenvolvimento sustentável analisado mais adiante. 

O conceito de desenvolvimento sustentável  

Muitas definições do conceito de desenvolvimento sustentável têm sido propostas na 
bibliografia que a ele se refere. A proliferação de obras sobre o desenvolvimento sustentável 
seguiu-se à sua divulgação pelo relatório da Comissão Mundial para o Ambiente e o 
Desenvolvimento  (World Comission on Environment and Development, 1987) - igualmente 
conhecido como «Relatório Brundtland» (Brundtland Report) - onde desempenhou um 
importante papel na definição dos aspectos ambientais do desenvolvimento económico. Este 
relatório define «desenvolvimento sustentável» como sendo: 

O desenvolvimento que preenche as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras satisfazerem as suas... um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, a política 
de investimento, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as alterações institucionais se harmonizam uns 
com os outros e aumentam tanto o potencial actual, como o futuro, de satisfação das necessidades e aspirações 
humanas (WCED, 1987, p. 43 e 46).  

Esta definição, considerando correctamente a satisfação das necessidades e aspirações 
humanas a longo prazo como princípio dominante do conceito de desenvolvimento 
sustentável, distancia-se da definição ecocentrista do desenvolvimento sustentável da 
abordagem da denominada «ecologia profunda» (veja-se, por exemplo, Naess, 1973, e 
Devall and Sessions, 1985). Os ecologistas «profundos» definem o desenvolvimento 
sustentável em termos de imperativos da preservação do ecossistema, em vez da satisfação 
das «necessidades e aspirações humanas». Acreditam que os ajustamentos tecnológicos são 
susceptíveis de conduzir a problemas ambientais ainda mais espinhosos e onerosos e, por 
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inferência, dado o seu prognóstico de que  a economia mundial há muitos anos se encontra a 
seguir uma via insustentável, adoptam uma posição contrária ao crescimento. Em casos 
extremos, alguns dos defensores da «ecologia profunda» «esperam que o mundo todo retorne 
ao estilo e aos padrões de vida rurais da época pré-industrial» (Colby, 1990). No entanto, a 
sua atitude oposicionista não resiste a uma análise rigorosa. Como se defenderá mais adiante 
nestas páginas, muitos exemplos de degradação ambiental devem-se à falta de 
desenvolvimento e crescimento, e não ao crescimento excessivo. 

Pearce et al. (1988), partindo da definição geral de sustentabilidade contida no Relatório 
Brundtland e destacando-se da atitude pessimista e anti-crescimento dos ecologistas 
«profundos», ainda definem as situações de sustentabilidade em termos de estabilidade das 
reservas de capital natural. Estes autores sugerem a seguinte definição de desenvolvimento 
sustentável: 

Podemos resumir as condições necessárias ao desenvolvimento sustentável à estabilidade das reservas do 
capital natural; em termos mais restritos, à exigência de alterações sem incidências negativas nas reservas de 
recursos naturais, tais como o solo e a qualidade do solo, lençóis freáticos e águas superficiais e respectiva 
qualidade, biomassa terrestre, biomassa aquática e  capacidade de absorção de resíduos dos ambientes 
receptores. (Pearce et al., 1988, p. 6) 

De acordo com esta definição, todos os exemplos de erosão dos solos e de esgotamento 
dos recursos ambientais documentados na literatura são preocupantes e condicionam a 
adopção de políticas tendentes à inversão de tais tendências. É lícito afirmar que, em todos 
os escritos que retratam casos empíricos sobre os fenómenos ambientais - onde os dados 
quantitativos de esgotamento dos recursos ambientais são apresentados com um cunho 
alarmista -, esta definição de desenvolvimento sustentável é implicitamente assumida. 

Uma nova definição 

Há que definir um conceito mais esclarecedor e funcionalmente mais útil de 
desenvolvimento sustentável em termos de modelos de crescimento viáveis ou, por outras 
palavras, de viabilidade a longo prazo do esgotamento de recursos ambientais. O 
desenvolvimento sustentável pode ser definido segundo os padrões de transformação 
estrutural das reservas de capital natural ou artificial - incluindo o capital humano e as 
potencialidades tecnológicas -, que assegure a viabilidade de, pelo menos, uma taxa de 
crescimento mínimo socialmente desejável a longo prazo. Uma taxa de crescimento mínimo 
socialmente desejável poderá ser definida de diferentes formas, em função do nível de 
desenvolvimento e das características sócio-históricas específicas do país em causa. Para a 
maioria dos países do Terceiro Mundo, uma definição mais conveniente seria a taxa de 
crescimento necessária à satisfação das necessidades básicas das populações. 

A determinação da taxa mínima de crescimento socialmente desejável em termos das 
necessidades básicas das populações encerra algum significado, em virtude do eco que a 
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literatura sobre esta matéria tem, frequentemente, feito das relações entre a pobreza e a 
degradação ambiental. Abaixo desta taxa mínima de crescimento, as opções de que a 
economia dispõe, face ao ritmo de esgotamento dos recursos ambientais, tornam-se cada vez 
mais limitadas, dando lugar a um processo de degradação ambiental forçada (as relações 
entre ambiente e pobreza serão abordadas em pormenor mais adiante). É claro que a 
degradação ambiental forçada poderá também ocorrer num tipo de economia caracterizado 
por um crescimento económico acelerado, devido à falta de um potencial adequado de 
geração de emprego, à deficiente distribuição da riqueza ou à persistência de focos de 
pobreza nos sectores marginalizados da população activa. 

Na medida em que este padrão de crescimento assimétrico ou desigual acaba por conduzir 
à degradação do meio ambiente, a ponto de comprometer a viabilidade a longo prazo do 
processo de crescimento (isto é, obstando à concretização da taxa de crescimento mínimo 
atrás referida), não se inscreve na nossa definição de desenvolvimento sustentável. Todavia, 
mesmo nos casos em que um tal desenvolvimento desequilibrado ou assimétrico pode 
revelar-se capaz de satisfazer as condições indispensáveis ao estabelecimento de um modelo 
de desenvolvimento sustentável, ainda assim é possível descortinar nestes sistemas 
económicos subeconomias insustentáveis compostas por sectores marginalizados. Não 
obstante, ao definir a insustentabilidade das subeconomias, corre-se o risco de descurar as 
interligações entre o modelo de desenvolvimento global e as condições económicas 
prevalecentes nas subeconomias. Na verdade, são justamente estas interligações que 
permitem detectar os pontos significativos de interacção entre a tecnologia, o emprego e o 
ambiente. É, pois, fundamental ter presente que, embora os estudos realizados sobre casos 
particulares que identificam situações de desenvolvimento insustentável nas subeconomias 
sejam, devido à sua natureza intrínseca, localizados, numa análise dos factos concretos não 
devemos descurar as dimensões mais vastas do problema. 

Como já tivemos ocasião de apontar, nem todos os exemplos de esgotamento dos recursos 
ambientais equivalem necessariamente a casos de degradação ambiental, logo 
comprometedores da sustentabilidade da via do desenvolvimento. Nalgumas situações, 
poderá até o esgotamento da base de recursos ambientais justificar-se na fase inicial do 
desenvolvimento, isto é, na transição de uma economia alicerçada nos recursos naturais para 
uma outra industrialmente diversificada e tecnologicamente amadurecida. Torna-se, por 
conseguinte, importante destrinçar, à partida, tais situações de esgotamento dos recursos 
ambientais que põem em risco a sustentabilidade, a longo prazo, das vias de 
desenvolvimento. 

A definição de desenvolvimento sustentável atrás sugerida em termos dos rumos de 
crescimento mínimo viáveis, vem trazer a lume os casos preocupantes dos países ou 
subsectores internos menos desenvolvidos, que se encontram perigosamente no limiar da 
degradação ambiental forçada. A questão nuclear consiste em saber se o esgotamento dos 
recursos nestes casos é acompanhado por uma acumulação simultânea de reservas de capital 



 35

artificial, pela aquisição de know-how tecnológico e por um modelo apropriado de 
crescimento e de alterações estruturais que visem assegurar a sustentabilidade do processo de 
desenvolvimento. Tal remete-nos, por seu turno, para o facto de os recursos ambientais não 
deverem ser tidos como factores condicionantes externos ao crescimento da economia. Pelo 
contrário, são endógenos ao processo de desenvolvimento, no sentido em que a mesma taxa 
de crescimento pode ser alcançada a ritmos diferentes de esgotamento dos recursos, em 
função do modelo de crescimento e das necessárias capacidades tecnológicas. Claro que tudo 
isto nos remete, mais uma vez, para a questão mais genérica da complementaridade e 
compatibilidade entre ambiente e crescimento económico, já anteriormente debatida. No 
entanto, o que deverá ser aqui posto em relevo é a incontestável complementaridade entre o 
subdesenvolvimento económico e a degradação ambiental patente nos países menos 
desenvolvidos, vítimas de degradação ambiental forçada. 

Naturalmente que a relação entre as necessidades básicas e o ambiente - evidenciada na 
nossa definição de desenvolvimento sustentável - era já objecto de análise nos trabalhos 
publicados na década de 70, constituindo o tema central do relatório de Barriloche (cf. 
Herrera et al., 1976) e do ensaio da autoria de Matthews (1976) sugestivamente intitulado 
Outer limits and human needs (Limites externos e necessidades humanas). Porém, enquanto, 
nestes estudos mais antigos a questão fulcral residia na compatibilidade entre o ambiente e as 
necessidades humanas, e bem assim nas formas possíveis de reestruturação da economia 
mundial que permitissem alcançar o duplo objectivo da satisfação das necessidades humanas 
e da protecção do ambiente, actualmente o que está em causa - e que se revela essencial para 
a nova definição de desenvolvimento sustentável atrás proposta - é a incontestável 
complementaridade entre o subdesenvolvimento económico e a degradação ambiental 
patente nos países menos desenvolvidos, vítimas de degradação ambiental forçada. Os 
motivos da não sustentabilidade característica deste conjunto de países parecem residir na 
escassez de reservas e na baixa taxa de aumento das reservas de capital artificial, bem como 
no atraso e estagnação tecnológicos, os quais, conjugados com o crescimento demográfico, 
obrigam a economia a depredar as suas próprias reservas de capital natural, no que constitui 
um exemplo de degradação ambiental forçada. Esta situação não é invulgar nos países em 
vias de desenvolvimento; fortes indícios sugerem que, em muitos países da África 
subsariana, por exemplo, a não sustentabilidade releva do atraso geral da economia, que não 
exclusivamente da precaridade da dotação per capita dos recursos naturais. 

Sustentabilidade da agricultura subsariana 

Porque as economias da África subsariana são predominantemente agrárias, a 
insustentabilidade dos respectivos sectores agrícolas implica também, forçosamente, a 
insustentabilidade das vias de desenvolvimento global. Se bem que seja esta a impressão 
transmitida por um grande número de estudos realizados sobre casos específicos de países ou 
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regiões, não foi esboçada qualquer tentativa no sentido de determinar a insustentabilidade 
das economias em causa e bem assim estabelecer uma relação entre as diferenças de 
rendimento dos diversos países e as políticas tecnológicas e estratégias de desenvolvimento 
global dos mesmos (FAO, 1986). Apresentamos em seguida uma análise estatística 
comparativa do rendimento agrícola, tanto dos países desta região, como de algumas das 
mais bem sucedidas economias da Ásia e do Norte de África. A principal finalidade consiste 
em rever a ideia generalizada de que os obstáculos que impedem o crescimento da 
agricultura africana se devem à relativamente reduzida base de capital natural e ao elevado 
rácio população/capital natural. 

Embora a literatura recente denote tendência para discutir os problemas da agricultura 
africana num contexto regional, importa realçar as diferenças substanciais entre os países 
africanos no que diz respeito à base de recursos naturais, ao clima, à vegetação e aos 
sistemas agrícolas das estruturas económicas globais. Para aquilatar dos efeitos das variações 
do ecossistema no rendimento agrícola, seleccionámos 22 países de quatro sub-regiões de 
África, nomeadamente do Norte de África mediterrânico e árido, da África sudano-saheliana 
árida e semi-árida (englobando a Etiópia e o Quénia, da África Oriental), da África Central e 
Ocidental húmida e sub-húmida e do Sudeste Africano sub-húmido e semi-árido (a lista 
destes países consta dos quadros 1 a 9 incluídos no apêndice estatístico do presente capítulo). 
Os resultados globais africanos são depois comparados com o de outras vastas regiões, como 
o Extremo Oriente, a América Latina e os países em vias de desenvolvimento em geral, bem 
como com um número restrito de países asiáticos (China, Índia, Indonésia, Malásia e 
Tailândia). 

O crescimento da produção per capita, entre 1961 e 1990, do total das colheitas de 
produtos agrícolas e alimentares nos países e regiões que compõem a amostra encontra-se 
representado no quadro 1, que traça com clareza o acentuado contraste entre os resultados 
verificados em África e os de outras regiões e países em vias de desenvolvimento, 
particularmente notório, quando comparado com o Extremo Oriente. Enquanto a produção 
per capita de bens agrícolas e alimentares em África diminuiu em cerca de 14 % entre 1961 
e 1990, os países do Extremo Oriente registaram no seu conjunto, em igual período, um 
aumento de 40 % e 50 % na produção per capita de bens agrícolas e alimentares, 
respectivamente. O aumento correspondente ao conjunto dos países em vias de 
desenvolvimento, relativos aos mesmos produtos, cifrou-se em 23 % e 30 %, 
respectivamente. No que se refere à comparação entre países individualmente considerados, 
com excepção do Norte de África, verifica-se o mesmo contraste clamoroso nos resultados 
alcançados por quase todos os países subsarianos, quando comparados com os países 
asiáticos que seleccionámos para a nossa amostra. Excluindo o Mali e a Costa do Marfim, 
todas as economias subsarianas registaram um decréscimo da produção per capita de bens 
agrícolas e alimentares na ordem dos 40 %. 
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O padrão de crescimento da agricultura africana suscita alguns importantes comentários. 
Primeiro, à excepção do Norte de África, o crescimento negativo parece repartir-se pelas 
regiões agro-ecológicas africanas. Uma vez que as condições agro-ecológicas das regiões do 
Norte de África são partilhadas pelas zonas semi-árida e semi-húmida da África subsariana, 
os melhores resultados verificados na primeira ficarão a dever-se mais a razões de cariz 
sócio-económico do que a causas naturais. Além disso, embora o crescimento observado nos 
países da África subsariana se tenha aparentemente vindo a deteriorar nas últimas três 
décadas, o seu atraso relativamente aos países asiáticos e aos demais países em vias de 
desenvolvimento remonta à década de 60 (vide quadro 2). Daí que o declínio global na taxa 
de precipitação média em África nas décadas de 70 e 80 seja apenas em parte responsável 
pelos péssimos resultados da agricultura africana, circunstância, aliás, reforçada pela 
ausência de qualquer relação sistemática entre o crescimento e a localização agro-climática 
dos países que incluímos na amostra. 

Numa segunda instância, muito embora as taxas de expansão demográfica na maior parte 
dos países africanos se situem entre as mais altas do mundo, a quebra assinalada na produção 
agrícola per capita não se fica somente a dever ao elevado factor de expansão 
demográfica(1). Ao confrontarmos as taxas de crescimento dos níveis totais de produção de 
bens agrícolas e alimentares dos países da África subsariana com as de outros países 
incluídos na amostra, damo-nos conta de que os países africanos - salvo uma ou duas 
excepções - têm vindo a registar um atraso sistemático ao longo das últimas três décadas (ver 
quadros 3 e 4). Por outro lado, uma análise comparativa das taxas de crescimento de diversos 
países africanos - tal como consta dos quadros 3 e 4 -, confirma também a noção anterior de 
que não existe, aparentemente, qualquer relação sistemática entre o crescimento e a 
localização agro-ecológica dos países que constituem a nossa amostra. Da mesma forma, um 
exame atento da taxa de crescimento dos diferentes países ao longo das últimas três décadas 
(patente nos quadros 3 e 4) corrobora o ponto de vista anteriormente expresso sobre a 
ausência de uma correlação inequívoca entre a precipitação média e o crescimento produtivo. 
Alguns países da região sudano-saheliana, como o Chade, Mali e Senegal, por exemplo, 
registaram as maiores taxas de crescimento na década de 80, justamente o período 
caracterizado pela precipitação média mais baixa do após-guerra(2). Obviamente que, não 
obstante esta e outras excepções, o crescimento da produção agrícola em África no decurso 

                                                           
(1) Com efeito, a Costa do Marfim, que detém uma das maiores taxas de expansão demográfica em África (cf. quadro 8), 

foi uma das poucas economias da região subsariana que registou uma produção agrícola per capita positiva. 
(2) Claro que a pluviosidade média anual - como indicador das condições climatéricas favoráveis à agricultura - é muito 

ilusória.  A variação mensal - ou mesmo diária - da pluviosidade constitui a variável determinante da produção agrícola de 
regadio. Não obstante, um longo e ininterrupto período caracterizado por um índice de pluviosidade inferior à média (como 
foi o caso de África durante os anos 70 e 80) deve, sem dúvida, ser considerado como um factor negativo para a 
produtividade agrícola.  Em breve voltaremos a aflorar esta questão. 
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das três décadas sucessivas referenciadas nos quadros a que temos vindo a fazer alusão 
revelou uma tendência geral nitidamente descendente(3). 

Para atestar estas conclusões, poderíamos ainda estabelecer um confronto quanto ao nível 
e ao crescimento das produções cerealíferas entre os países subsarianos e os demais países 
contidos na amostra. Tal como se pode inferir do quadro 5, tanto em 1961, como em 1990, as 
produções de cereais na África subsariana situaram-se entre as mais baixas do Terceiro 
Mundo, tendo a diferença entre estes e os restantes países aumentado constantemente. Se 
exceptuarmos a região sudano-saheliana - que parece apresentar os piores resultados em 
termos, quer de níveis, quer de crescimento -, de novo verificamos não ser possível 
determinar qualquer correlação sistemática entre o nível e o crescimento da produção 
agrícola e a localização agro-ecológica dos países africanos. 

A questão põe-se nestes termos: até que ponto os deficientes resultados agrícolas 
registados pelos países da África subsariana se relacionam com a degradação ambiental? A 
FAO (1986) atribui ao esgotamento dos recursos naturais as causas da escassa produção 
agrícola africana. Outros, na mesma linha, vêem nesta um sintoma da degradação ambiental 
(vide, por exemplo, Perrings, 1991). Conquanto não subsistam dúvidas de que as práticas 
agrícolas insustentáveis provocariam, a longo prazo, quebras significativas na produtividade 
agrícola, continuaria a ser um erro considerar o crescimento do sector agrícola a longo prazo 
um indicador da intensidade da degradação ambiental, principalmente porque os fracos 
resultados do crescimento agrícola poderão estar relacionados com outros factores. A FAO 
(1986), por exemplo, enumera seis causas para a crise da agricultura africana, entre as quais 
a degradação ambiental (nomeadamente, temos as políticas governamentais, a expansão 
demográfica, o precário desenvolvimento agrário, a ausência de transformações tecnológicas, 
a degradação ambiental e as condições da economia mundial). 

Uma terceira nota importante diz respeito ao facto de que, embora a produção agrícola per 
capita na maioria dos países da África subsariana tenha decrescido entre 1961 e 1990, o 
panorama da produção per capita, tomando em conta a população rural, é completamente 
diverso, revelando, em contrapartida, uma tendência geral positiva no conjunto de todos os 
países africanos no período compreendido entre 1961 e 1990. Com efeito, à excepção do 
Chade, do Congo, de Moçambique, do Níger e do Senegal, os restantes países da África 
subsariana caracterizaram-se por um aumento da produção agrícola per capita da população 
rural. Tal ficou a dever-se às relativamente elevadas taxas de crescimento da população não 
rural da África subsariana (cf. quadro 8). No entanto, as economia subsarianas demonstraram 
taxas de crescimento da população rural mais elevadas relativamente ao Norte de África e 
aos demais países e regiões que compõem a nossa amostra (como, aliás, se encontra indicado 
                                                           

(3) Seria erróneo atribuir esta tendência descendente unicamente a condições climatéricas adversas.  De entre outros 
factores económicos importantes, poderemos referir a crise da dívida da década de 80 - e as consequentes medidas de 
reestruturação, que provocaram cortes no investimento estatal e nos serviços de apoio à agricultura - e a dificuldade 
associada à importação de adubos e outros produtos utilizados na agricultura - devido à crescente escassez de divisas - e à 
crise do mercado agrícola internacional durante a década de 80. 



 39

no quadro 8). É precisamente o modo e a natureza da absorção deste aumento da população 
rural pelo sistema agrário que é tido como responsável em parte pela devastação dos solos e 
pelo esgotamento dos recursos ambientais agrícolas na África subsariana. Uma análise 
comparativa a este respeito entre a experiência da África subsariana e a de outros países 
contidos na nossa amostra contribui para clarificar este ponto de vista. 

Como o quadro 9 assinala, apesar das taxas de crescimento mais rápidas evidenciadas 
pela população rural africana, a pressão demográfica sobre a terra arável, em 1990 - medida 
em função do rácio população rural/terra arável -, ficou ainda aquém, a exemplo de 1961, 
dos números respeitantes ao Extremo Oriente. Todavia, a gritante disparidade entre a África 
e o resto do mundo (visível através da consulta dos quadros 6 e 7) reside nas extremamente 
reduzidas e estagnadas reservas de capital artificial, como o sugere, por exemplo, a irrigação 
e o emprego de adubos e tractores, bem como as respectivas transformações ao longo dos 
anos. 

REPERCUSSÕES DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS 

A nova definição de desenvolvimento sustentável aqui proposta vem redimensionar de 
forma importante o debate em torno das políticas ambientais implementadas nos países em 
vias de desenvolvimento, particularmente no que se refere às nações menos desenvolvidas. 
Em primeiro lugar, e acima de tudo, tal implica que estas políticas, se bem que possam 
revelar-se adequadas no contexto dos problemas ambientais associados ao dinamismo 
tecnológico, poderão não o ser para os problemas do mesmo género decorrentes do 
subdesenvolvimento e da estagnação tecnológica. Por outro lado, realça o facto de as causas 
definitivas dos problemas ambientais - que, numa primeira análise, se manifestam através do 
esgotamento, de uma forma ou outra, dos recursos ambientais - poderem residir em 
processos de desenvolvimento normalmente excluídos das questões ambientais imediatas. 
Nestes casos, o objectivo das políticas ambientais deverá consistir na extinção daquelas 
causas definitivas, ao invés da adopção de medidas correctivas ou de adaptação destinadas a 
reparar os danos ambientais ou a atenuar os efeitos dos mesmos. 

Este princípio poderá ser claramente demonstrado através do exemplo de um país vítima 
de um processo de degradação ambiental forçada. O capital artificial inadequado, a 
estagnação tecnológica, a falta de oportunidades de emprego, a incapacidade para suprir as 
necessidades básicas das populações, tudo isto, conjugado com a expansão demográfica, 
conduziu a economia a um estado onde a sobrevivência passa pela depredação das reservas 
de capital natural ou ambiental. Os incentivos a projectos - unicamente dirigidos para a 
reparação do ambiente ou para a reposição das reservas de capital natural, descurando as 
questões ambientais mais abrangentes - poderão revelar-se ineficazes perante tal estado de 
coisas. A reconstrução das reservas de capital artificial e a criação de emprego, mesmo em 
domínios ou sectores alheios ao meio ambiente imediato, poderá constituir um método mais 
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eficaz de preservação do ambiente. Em determinadas circunstâncias, poderá mesmo vir a ser 
necessário explorar os recursos naturais a curto prazo, de molde a atingir estes objectivos 
ambientais mais vastos. Não se trata aqui de subestimar o significado das políticas 
ambientais enquanto tal, mas tão-só sublinhar os aspectos ambientais mais relevantes destas 
políticas, aliás facilmente negligenciados, caso optemos por perfilhar uma perspectiva 
puramente ecológica. 
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Apêndice Estatístico 

Quadro 1. Índices per capita da produção agrícola  
e alimentar, 1961-90 

Continente 
e 
País 

Colheitas(1) 

(1979-81 = 100) 
% 

aumento 
Alimentação 

(1979-81 = 100) 
% 

aumento 

 1961/62 1989/90 1961-90 1961-62 1989-90 1961-90 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

111,43 
 

97,41 
81,66 
97,41 

 
110,63 
110,84 
108,73 
114,37 
165,73 

99,64 
102,89 

 
79,41 

123,52 
127,37 

2,83 
112,14 
118,24 

 
96,72 

128,30 
88,95 

106,62 
 

81,98 
 

102,89 
69,15 
80,78 
77,50 

 
93,93 

 
 

88,00 

95,24 
 

145,89 
92,98 

101,99 
 

64,51 
74,89 

105,42 
125,13 

97,44 
82,69 
93,05 

 
91,76 

108,20 
119,51 

84,92 
97,01 
89,42 

 
83,83 
82,46 
84,80 
89,95 

 
114,38 

 
115,80 
120,16 
125,13 
109,92 

 
99,84 

 
 

108,39 

-14,53 
 

49,76 
13,86 

4,70 
 

-41,69 
-32,44 

-3,04 
9,40 

-41,21 
-17,01 

-9,56 
 

15,55 
-12,40 

-6,17 
-8,52 

-13,49 
-24,37 

 
-13,33 
-35,73 

-4,67 
-15,63 

 
39,52 

 
12,55 
73,76 
54,90 
41,83 

 
6,29 

 
 

23,17 

109,95 
 

98,54 
91,03 
97,95 

 
94,73 

114,66 
111,98 

96,69 
148,53 
113,30 
121,43 

 
79,01 

115,43 
122,07 

94,28 
116,11 
116,11 

 
93,64 

115,25 
89,28 

102,94 
 

80,01 
 

98,59 
66,32 
79,38 
78,35 

 
89,17 

 
 

86,21 

95,26 
 

31,62 
99,19 

122,67 
 

67,41 
75,54 
94,13 
97,01 

105,26 
85,04 

106,77 
 

94,87 
106,79 
114,11 

88,46 
95,80 
90,26 

 
88,09 
85,47 
81,81 
90,14 

 
121,71 

 
119,77 
133,91 
129,72 
104,19 

 
102,16 

 
 

112,36 

-13,37 
 

33,57 
8,96 

25,24 
 

-28.84 
-34,12 
-15,94 

0,33 
-29,13 
-24,94 
-12,07 

 
20,07 
-7,49 
-6,52 
-6,17 

-17,49 
-22,26 

 
-5,93 

-25,84 
-8,37 

-12,43 
 

52,12 
 

21,48 
101,92 

63,41 
32,99 

 
14,57 

 
 

30,33 
 
(1) Índices referentes às médias bi-anuais de 1961/62 e 1989/90, respectivamente. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 2. Taxas de crescimento anual médio per capita da produção agrícola e alimentar, 
1961-90  

Continente 
e 
País 

Total de colheitas 

 
 Alimentação 

 

 1961/70 1971/80 1981-90  1961-70 1971-80 1981-90 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

0,45 
 

4,46 
-0,37 
1,63 

 
1,02 

-1,99 
0,06 

-1,47 
-5,73 
0,20 
1,42 

 
1,59 
1,24 
0,39 
2,29 

-0,45 
-1,02 

 
0,32 
0,67 
0,02 
1,03 

 
1,62 

 
-0,02 
3,41 
0,68 
1,51 

 
0,00 

 
 

1,14 

-1,88 
 

-0,77 
3,22 

-0,09 
 

-1,91 
1,52 

-0,27 
-0,35 
-2,68 
-0,26 
-1,08 

 
0,48 

-3,39 
-2,57 
-1,37 
-0,67 
-0,81 

 
-0,06 
-3,00 
1,19 

-1,34 
 

0,56 
 

-0,72 
0,87 
1,72 
1,50 

 
0,44 

 
 

0,30 

-0,45 
 

2,20 
-0,66 
0,18 

 
-4,18 
-3,58 
0,10 
2,31 
1,36 

-1,77 
-0,97 

 
0,89 
0,22 
1,52 

-1,56 
-0,53 
-0,92 

 
-2,22 
-2,11 
-1,73 
-1,34 

 
1,46 

 
1,54 
2,18 
2,33 
0,59 

 
0,06 

 
 

0,88 

 0,12 
 

2,48 
-0,89 
1,27 

 
0,14 

-1,31 
-0,60 
0,81 

-4,07 
-0,36 
-0,07 

 
1,45 
1,28 
0,36 
1,81 

-0,67 
-1,09 

 
0,16 
0,89 
0,29 
0,92 

 
1,63 

 
-0,09 
3,61 
0,84 
1,34 

 
0,82 

 
 

1,18 

-1,50 
 

-0.42 
2,48 

-0,48 
 

0.25 
0,25 

-0,30 
-0,63 
-2,40 
-1,00 
-2,12 

 
1,58 

-2,74 
-2,14 
-1,19 
-0,84 
-0,58 

 
0.31 

-2,20 
0,96 

-1,00 
 

0,88 
 

-0,15 
1,29 
1,86 
1,49 

 
0,38 

 
 

0,52 

-0,53 
 

1,49 
-0,41 
2,24 

 
-3,90 
-3,22 
-0,84 
-0,07 
1,84 

-1,54 
0,90 

 
-0,72 
0,25 
1,08 

-1,13 
-0,63 
-0,85 

 
-1,52 
-1,69 
-2,13 
-1,30 

 
2,07 

 
1,85 
3,21 
2,64 
0,05 

 
0,19 

 
 

1,22 
 
Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 3. Crescimento e variação na produção agrícola, 1961-90 
Continente 
e 
País 

Taxas médias de crescimento anual 
 

 Desvio-padrão(1) 

 1961/70 1971/80 1981-90  1961-70 1971-80 1981-90 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

3,08 
 

7,24 
1,58 
4,04 

 
3,20 
1,00 
1,83 
0,79 

-3,05 
2,56 
4,64 

 
5,38 
3,57 
3,31 
4,53 
2,12 
1,46 

 
3,33 
2,97 
2,50 
3,37 

 
4,05 

 
2,27 
5,85 
2,95 
4,56 

 
2,69 

 
 

3,63 

0,98 
 

1,59 
5,42 
2,03 

 
1,08 
4,46 
1,77 
1,90 
0,18 
2,09 
2,61 

 
4,44 

-1,19 
0,69 
1,32 
2,15 
1,98 

 
3,28 
0,47 
4,33 
1,31 

 
2,63 

 
1,44 
2,69 
3,99 
4,18 

 
2,83 

 
 

2,98 

2,61 
 

4,77 
1,82 
2,66 

 
-1,18 
-0,33 
2,48 
5,26 
4,16 
0,63 
2,71 

 
2,93 
3,58 
4,77 
1,57 
2,52 
2,16 

 
1,48 
0,47 
1,74 
1,78 

 
3.32 

 
3,67 
3,52 
4,32 
2,35 

 
2,18 

 
 

2,98 

 2,65 
 

25,24 
13,86 

8,36 
 

14,18 
13,93 

5,89 
5,66 

17,53 
3,54 
6,42 

 
9,42 
4,67 
3,86 
4,28 
4,20 
2,13 

 
4,98 
3,11 
7,35 
2,47 

 
1,83 

 
4,37 
4,40 
5,26 
8,23 

 
3,82 

 
 

3,24 

3,62 
 

19,92 
10,19 

3,10 
 

9,04 
19,91 

5,02 
8,91 

41,09 
7,36 
5,08 

 
7,08 
7,69 
5,83 
3,69 
2,25 
1,62 

 
4,15 
6,00 
7,69 
5,57 

 
3,78 

 
6,80 
4,21 
2,51 
7,86 

 
3,24 

 
 

2,19 

3,91 
 

23,99 
20,18 

2,35 
 

22,66 
21,97 
10,22 
12,53 
30,52 

8,47 
7,87 

 
5,85 

27,13 
4,77 
4,75 
1,35 
3,24 

 
3,55 
3,24 
4,17 
2,64 

 
2,19 

 
6,55 
3,92 
3,18 
5,27 

 
4,02 

 
 

1,46 
 
(1) Refere-se ao desvio-padrão das taxas de crescimento anuais para cada sub-período. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 4. Crescimento e variação na produção de bens alimentares, 1961-90 
Continente 
e 
País 

Taxas médias de crescimento anual 
 

 Desvio-padrão(1) 

 1961/70 1971/80 1981-90  1961-70 1971-80 1981-90 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

2,75 
 

5,26 
1, 06 
3,68 

 
2,32 
1,69 
1,17 
3,07 

-1,39 
2,00 
3,15 

 
5,25 
3,61 
3,28 
4,05 
1,90 
1,39 

 
3,17 
3,19 
2,77 
3,26 

 
4,05 

 
2,19 
6,06 
3,11 
4,40 

 
3,51 

 
 

3,66 

1,36 
 

1,93 
4,67 
1,65 

 
3,24 
3,19 
1,74 
1,61 
0,47 
1,35 
1,57 

 
5,54 

-0,54 
1,12 
1,51 
1,99 
2,21 

 
3,65 
0,33 
4,10 
1,65 

 
2,95 

 
2,01 
3,11 
4,13 
4,17 

 
2,77 

 
 

2,75 

2,53 
 

4,06 
2,07 
4,73 

 
-0,90 
0,03 
1,54 
2,87 
4,64 
0,86 
4,59 

 
3,10 
3,61 
4,33 
2,00 
2,41 
2,23 

 
2,18 
0,89 
1,35 
1,82 

 
3,93 

 
3,99 
4,55 
4,64 
1,81 

 
2,30 

 
 

3,31 

 2,04 
 

16,54 
8,78 
5,44 

 
8,72 
7,38 
2,87 
2,85 

14,12 
1,87 
2,57 

 
5,19 
3,90 
3,32 
3,73 
1,08 
1,87 

 
3,78 
1,75 
7,71 
2,09 

 
1,76 

 
4,02 
4,60 
5,86 
6,21 

 
1,28 

 
 

1,10 

2,81 
 

13,35 
8,89 
2,01 

 
4,88 

13,31 
3,94 
7,69 

30,83 
5,30 
3,17 

 
6,26 
6,44 
5,18 
3,64 
2,22 
1,67 

 
4,12 
3,38 
7,92 
4,46 

 
2,94 

 
5,81 
2,43 
2,95 
8,26 

 
1,92 

 
 

1,63 

3,12 
 

15,78 
17,09 

2,23 
 

18,42 
13,08 

8,16 
6,89 

22,50 
6,12 

10,68 
 

6,77 
21,91 

4,09 
1,64 
1,12 
2,86 

 
2,78 
1,81 
2,86 
1,41 

 
1,63 

 
5,42 
2,11 
3,09 
5,60 

 
2,18 

 
 

1,06 
 
(1) Refere-se ao desvio-padrão das taxas de crescimento anuais para cada sub-período. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 



 45

Quadro 5. Aumento e variação na produção cerealífera, 1961-90 
Continente 
e 
País 

Produção(1) 

 
 Desvio-padrão(2) 

 1961/62 1989/90 Crescimento  1962-70 1971-80 1981-90 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

0,75 
 

0,74 
0,61 
3,08 

 
0,86 
0,53 
1,57 
0,72 
0,55 
0,72 
1,35 

 
0,70 
0,81 
0,76 
0,81 
0,72 
0,71 

 
0,82 
0,87 
1,01 
1,77 

 
1,20 

 
0,94 
1,28 
1,55 
1,71 

 
1,30 

 
 

1,14 

1,03 
 

1,24 
0,84 
5,35 

 
0,41 
0,38 
0,59 
0,96 
0,81 
1,22 
1,71 

 
0,89 
1,00 
1,07 
1,22 
0,76 
0,78 

 
1,47 
0,55 
1,09 
1,97 

 
2,86 

 
1,90 
4,11 
3,79 
2,03 

 
2,09 

 
 

2,39 

0,48 
 

1,86 
1,13 
1,97 

 
-2,65 
-1,13 
0,16 
1,03 
1,40 
1,87 
0,84 

 
0,82 
0,74 
1,20 
1,46 
0,18 
0,30 

 
2,08 

-1,62 
0,27 
0,37 

 
1,34 

 
1,10 
1,81 
1,39 
0,27 

 
0,73 

 
 

1,14 

 6,69 
 

62,80 
18,67 

5,64 
 

21,79 
17,62 
16,65 

8,75 
23,50 

3,39 
7,46 

 
8,73 

13,07 
9,67 
6,41 
5,90 

15,85 
 

10,53 
5,17 

23,14 
4,40 

 
2,89 

 
7,32 
4,88 
5,72 
4,52 

 
4,40 

 
 

2,50 

7,01 
 

36,77 
23,45 

2,75 
 

15,28 
13,80 
13,27 
27,96 
34,61 
11,47 

5,70 
 

12,36 
7,01 

17,72 
10,02 

3,11 
19,71 

 
18,27 
16,41 
10,95 

4,06 
 

2,88 
 

8,41 
4,82 
3,47 

10,61 
 

4,11 
 
 

2,39 

8,03 
 

55,66 
45,50 

3,3 
 

43,72 
29,03 
24,37 
19,45 
25,94 
12,51 
16,96 

 
10,64 
42,91 
14,33 
11,13 

4,24 
15,72 

 
15,75 

6,86 
8,11 
3,46 

 
2,49 

 
6,17 
4,16 
3,45 
5,00 

 
4,16 

 
 

1,82 
 
(1) Toneladas por hectare. (2) Refere-se ao desvio-padrão das taxas de crescimento anuais para cada sub-período. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 6. Exploração dos solos aráveis, 1961 e 1989 (milhares de hectares) 
Continente 
e 
País 

 

1989 
  

Aumento 1961-89 

 Total 
colheitas 

Irrigação % de 
irrigação 

 Total 
colheitas 

Irrigação % de 
irrigação 

África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

186 995 
 

9 241 
4 700 
2 585 

 
12 510 

3 605 
3 205 
2 093 
5 226 

13 930 
2 428 

 
3 660 
2 720 

31 335 
7 008 
7 850 

168 
 

5 250 
3 100 
2 409 
3 090 

 
382 227 

 
168 990 

96 115 
21 260 
22 126 

 
180 090 

 
 

804 135 

11 186 
 

1 265 
275 

2 585 
 

1 890 
32 
10 

205 
180 
162 

52 
 

62 
8 

865 
28 
10 

4 
 

153 
115 

20 
900 

 
128 518 

 
43 039 
45 349 

7 550 
4 230 

 
169 522 

 
 

19 849 

6 
 

14 
6 

100 
 

15 
1 
0 

10 
3 
1 
2 

 
2 
0 
3 
0 
0 
2 

 
3 
4 
1 

29 
 

34 
 

25 
47 
36 
19 

 
94 

 
 

2 

 31 330 
 

2 271 
450 

17 
 

1 710 
1 425 

305 
425 
926 

2 444 
638 

 
1 030 

250 
2 535 
1 498 

900 
34 

 
2 170 

451 
450 
947 

 
23 865 

 
8 004 

-9 119 
4 160 

10 733 
 

48 970 
 
 

107 588 

3 391 
 

390 
210 

17 
 

410 
16 

5 
145 
110 

12 
38 

 
58 

8 
65 
26 
10 

4 
 

133 
107 

19 
600 

 
51 978 

 
18 354 
14 947 

3 500 
2 609 

 
66 945 

 
 

4 819 

11 
 

17 
47 

100 
 

24 
1 
2 

34 
12 

0 
6 

 
6 
3 
3 
2 
1 

12 
 

6 
24 

4 
63 

 
218 

 
229 

-164 
84 
24 

 
137 

 
 

4 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 7. Utilização de fertilizantes sintéticos e de tractores, 1961-89 
Continente 
e 
País 

Utilização de fertilizantes(1) 

 
 Kg/ha 

1988/89 
 Tractores 

por 1 000 
ha 

 1961/62 1988/89    1989 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

748 
 

37 
18 

241 
 

22 
0 
0 
0 
8 
1 

12 
 

7 
2 
2 
3 
1 
1 

 
3 
4 
4 
2 

 
2 273 

 
395 
859 
143 

20 
 

1 039 
 
 

3 970 

3 773 
 

316 
105 

1 040 
 

48 
3 
5 

12 
28 
88 

121 
 

41 
11 

345 
34 

6 
1 

 
45 

2 
53 
11 

 
46 562 

 
11 342 
25 375 

2 481 
794 

 
8 582 

 
 

8 582 

 20 
 

34 
22 

402 
 

4 
1 
2 
6 
5 
6 

50 
 

11 
4 

11 
5 
1 
6 

 
9 
1 

22 
4 

 
122 

 
67 

264 
117 

36 
 

48 
 
 

77 

 1,5 
 

3,8 
5,5 

20,4 
 

1,8 
0,1 
0,1 
0,4 
0,1 
0,3 
0,4 

 
1,0 
1,5 
0,4 
0,1 
0,3 
4,2 

 
3,5 
1,9 
0,6 
0,9 

 
6,2 

 
5,5 
9,0 
0,8 
6,8 

 
7,7 

 
 

6,3 
 
(1) Refere-se às médias relativas aos períodos entre 1961-62 e 1988-89, em milhares de toneladas. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 8. Taxas de expansão demográfica por sectores, 1961-90 
Continente 
e 
País 

População 1990 

 
 Taxas de crescimento 1961-90 

 Rural Não-rural Total ('00s)  Rural Não-rural Total 
África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

389 141 
 

9 105 
1 986 

21 230 
 

15 183 
6 748 
4 237 
7 447 
5 749 

36 732 
18 496 

 
6 682 
7 544 

70 323 
7 228 

23 387 
1 349 

 
21 673 
12 780 

6 574 
9 189 

 
1 713 167 

 
535 601 
768 396 

81 845 
33 675 

 
118 350 

 
 

2 287 463 

252 971 
 

15 955 
6 194 

31 196 
 

10 020 
983 

1 442 
1 766 
1 578 

12 508 
5  536 

 
5 316 
7 484 

38 219 
4 605 

12 181 
922 

 
5 645 
2 876 
2 181 
2 815 

 
1 073 151 

 
317 493 
370 664 
102 439 

22 026 
 

329 729 
 
 

1 758 424 

642 112 
 

25 060 
8 180 

52 426 
 

25 203 
7 731 
5 679 
9 213 
7 327 

49 240 
24 032 

 
11 998  
15 028 

108 542 
11 833 
35 568 

2 271 
 

27 318 
15 656 

8 755 
12 004 

 
2 786 318 

 
853 094 

1 139 060 
184 284 

55 701 
 

448 079 
 
 

4 045 887 

 2,02 
 

0,59 
-0,60 
1,13 

 
1,54 
2,74 
1,28 
2,07 
2,56 
1,84 
3,12 

 
2,42 
1,84 
2,74 
1,43 
1,97 
2,39 

 
2,86 
2,21 
2,31 
2,30 

 
1,37 

 
1,78 
1,14 
0,57 
1,48 

 
0,37 

 
 

1,40 

4,44 
 

4,57 
4,01 
3,50 

 
6,13 
7,06 
6,92 
5,24 
3,75 
4,71 
5,51 

 
7,49 
3,70 
4,06 
6,90 
5,50 
3,48 

 
6,48 
3,98 
7,46 
4,59 

 
3,74 

 
3,01 
4,04 
4,38 
4,97 

 
3,54 

 
 

3,87 

2,78 
 

2,56 
2,22 
2,34 

 
2,74 
3,06 
2,07 
2,49 
2,79 
2,37 
3,54 

 
3,86 
2,64 
3,15 
2,71 
2,82 
2,79 

 
3,36 
2,47 
3,05 
2,72 

 
2,10 

 
2,19 
1,85 
2,18 
2,48 

 
2,39 

 
 

2,26 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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Quadro 9. Distribuição da população e do rácio população / terra arável 1961-90 
Continente 
e 

% de população rural  Rácio população / terra arável(1) 

País   Rural População total 
 1961 1990  1961 1990 1961 1990 

África 
 
Marrocos 
Tunísia 
Egipto 
 
Sudão 
Níger 
Chade 
Mali 
Senegal 
Etiópia 
Quénia 
 
Costa  do Marfim 
Ghana 
Nigéria 
Camarões 
Zaire 
Congo 
 
Tanzânia 
Moçambique 
Malawi 
Madagascar 
 
Extremo Oriente 
 
Índia 
China 
Indonésia 
Tailândia 
 
América Latina 
 
Países em vias de 
desenvolvimento 

75,64 
 

64,41 
54,95 
57,48 

 
85,15 
96,01 
93,77 
91,38 
83,72 
87,11 
86,98 

 
84,54 
63,38 
72,94 
88,46 
84,25 
66,77 

 
91,63 
88,13 
93,06 
86,38 

 
76,00 

 
70,63 
82,78 
70,68 
80,79 

 
47,38 

 
 

72,71 

60,60 
 

36,33 
24,28 
40,50 

 
60,24 
87,28 
74,61 
80,83 
78,46 
74,60 
76,96 

 
55,69 
50,20 
64,79 
61,08 
65,75 
59,40 

 
79,34 
81,63 
75,09 
76,55 

 
61,48 

 
62,78 
67,46 
44,41 
60,46 

 
26,41 

 
 

56,54 

 
 

170, 03 
 

110,10 
55,62 

595,79 
 

89,85 
140,00 
100,69 
245,20 

63,60 
187,81 
418,04 

 
125,97 
179,19 
110,19 

86,70 
190,13 
503,73 

 
306,62 
254,13 
171,77 
219,91 

 
320,21 

 
198,27 
524,28 
405,38 
192,47 

 
81,06 

 
 

219,00 

248,53 
 

98,53 
42,26 

821,28 
 

121,37 
187,18 
132,20 
355,81 
110,01 
263,69 
761,78 

 
182,57 
277,35 
224,42 
103,14 
297,92 
802,98 

 
412,82 
412,26 
272,89 
297,19 

 
448,21 

 
316,94 
799,45 
384,97 
152,20 

 
65,72 

 
 

284,46 
 

224,81 
 

170,95 
101,22 

1 036,45 
 

105,52 
145,83 
107,38 
268,45 

75,98 
215,59 
480,61 

 
149,01 
282,71 
151,07 

98,00 
225,68 
754,48 

 
334,64 
288,37 
184,58 
254,59 

 
422,33 

 
280,73 
633,33 
573,53 
238,24 

 
171,10 

 
 

301,20 

410,10 
 

271,18 
174,04 

2 028,09 
 

201,46 
214,45 
177,19 
440,18 
140,20 
353,48 
989,79 

 
327,81 
552,50 
346,39 
168,85 
453,10 

1 351,79 
 

520,34 
505,03 
363,43 
388,23 

 
728,97 

 
504,82 

1 185,10 
866,81 
251,74 

 
248,81 

 
 

503,14 
 

(1) Habitantes por 1 000 hectares. 

Fonte: AGROSTAT, FAO, 1991. 
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QUESTÕES DE EMPREGO E POLÍTICA AMBIENTAL 
 
J. A. Doeleman* 

3
 

Tal como vimos no capítulo precedente, as medidas de política ambiental apresentam 
múltiplas facetas. Ao nível global, a política ambiental poderá ter como objecto o 
crescimento demográfico, as condições sanitárias da população, as dimensões globais da 
economia relativamente à base dos recursos naturais, o regime de horário laboral, ou 
aspectos mais vastos da relação entre o ambiente e a economia. Por outro lado, ao nível 
restrito, estas medidas políticas visam problemas ambientais específicos. Uma política 
ambiental específica destinar-se-á a determinada categoria ou fonte de poluição, forma de 
congestionamento urbano, processo de reciclagem ou perda de uma certa característica do 
património ecológico. As medidas específicas de política ambiental giram em torno de dois 
princípios de actuação fundamentais, a saber, a «regulamentação e fiscalização» e o recurso 
aos «instrumentos económicos», ambos examinados em pormenor no próximo capítulo. Por 
agora, ocupar-nos-emos dos efeitos destas medidas políticas na criação de emprego, tanto no 
contexto macro-económico, como no plano sectorial. 

A exemplo de qualquer política nova, a política ambiental constitui uma fonte de 
expectativa: é que, por definição, as políticas novas trazem inovações. Todavia, a 
possibilidade de mudança gera resistência, visto encerrar implicitamente uma crítica dos 
valores e práticas estabelecidos. Além disso, a alteração dos valores e práticas vigentes vem 
trazer para o status quo uma redistribuição de interesses, contra a qual será de esperar o 
veemente protesto dos perdedores, independentemente do cariz absoluto ou relativo das 
respectivas perdas. No caso vertente da política ambiental, esta expectativa centra-se na 
preocupação em manter o equilíbrio entre a capacidade de criação de emprego, a 
rendibilidade e a competitividade de certos sectores da economia. A este propósito, refere 
um autor britânico: «Uma Grã-Bretanha despoluída poderá ser favorável à nossa saúde... mas 
que dizer da nossa riqueza? Será que nos encaminhamos para uma nova vaga de 
desemprego, ou uma Grã-Bretanha mais verde implicará novas oportunidades de emprego?» 
(McGavin, 1991). 

Tais interrogações poderão ter uma resposta logo à partida. A conclusão essencial que nos 
é dado extrair sugere que, enquanto a política ambiental acarreta tanto perdas como proveitos 
para a criação de emprego, os indícios apontam para um ganho líquido em postos de 
trabalho. Este resultado não é, aliás, surpreendente de todo. Afinal, o objectivo da política 
ambiental consiste em prestar maior atenção aos fenómenos do ambiente do que seria 

                                                           
* OIT, Genebra; e Universidade de Newcastle (Austrália). Com a colaboração de R. Mohindra nos trabalhos de 

investigação. 
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possível de qualquer outra forma, sendo que maior atenção significa um acréscimo de 
trabalho. Parece-nos, no entanto, teoricamente irreflectido emitir uma opinião categórica 
sobre esta matéria. Se bem que as medidas de política ambiental modificam, directa e 
intencionalmente, as opções dos consumidores e dos produtores, causam também efeitos 
indirectos no impacte que exercem na estrutura de preços, nos rendimentos e no progresso 
tecnológico. Estas repercussões far-se-ão sentir no mercado de trabalho e de capitais sob 
formas diferentes para cada sector, sendo difíceis de antecipar, numa base apriorística(1). Não 
obstante, numa primeira abordagem, apercebemo-nos de que os sectores da economia 
susceptíveis de virem a ser negativamente afectados pela política ambiental são os que 
registam um movimento de capitais relativamente intensivo. São disto exemplos os sectores 
da energia, das indústrias química e mineira e dos transportes. Em contrapartida, as 
actividades económicas passíveis de virem a colher benefícios da implementação de uma 
política ambiental são aquelas onde se verifica uma utilização intensiva da mão-de-obra, por 
exemplo, os sistemas de esgotos, a reabilitação rural, a conservação de energia e a 
reciclagem, para citar alguns exemplos. 

As repercussões favoráveis à criação de emprego que se espera venham a ter as medidas 
de política ambiental são enunciadas pela Comissão Kreisky com particular audácia, quando 
afirma: «A protecção ambiental não visa suprimir, mas sim criar postos de trabalho. Os 
efeitos líquidos positivos da protecção ambiental serão tanto mais sensíveis quanto mais 
activas se revelarem as políticas ambientais» (Kreisky Commission, 1989, p. 163). Uma 
avaliação global tão positiva como esta é, evidentemente, bem acolhida pelos ambientalistas, 
mas insuficiente para anular a expectativa criada em torno da questão do emprego. Os postos 
de trabalho que os outros poderão vir a ganhar pouco servirá de consolação para aqueles que 
acabarão por perder o seu próprio emprego. Por este motivo, os responsáveis pelas políticas 
ambientais terão de estar atentos às transformações que as suas medidas poderão ocasionar 
no decorrer da fase de transição e, em conformidade, tentar minimizar os custos de transição, 
assim como levar em conta a necessidade de atribuir compensações. No que diz respeito a 
estas últimas, parte-se do princípio que os custos com os reajustamentos económicos 
inerentes às políticas ambientais são superados pelos ganhos que estas mesmas políticas 
representam para a sociedade; por conseguinte, é defensável o princípio de que não deverão 
ser as pessoas empregadas num sector afectado negativamente a suportar a maior parte do 
peso de uma mudança, já que esta encerra benefícios para a sociedade em geral; pelo 
contrário, importa que os custos da mudança sejam compartilhados por todos os 
beneficiados. Nesta ordem de ideias, parece justo e construtivo compensar os efeitos 
negativos de uma política ambiental - indemnizando aqueles que suportam os custos de 
reajustamento -, no intuito de evitar que qualquer grupo saia prejudicado; por outras 

                                                           
(1) Para prever as respostas sectoriais será necessário recorrer a um modelo de entrada-saída. Contudo, a estrutura deste 

modelo (os coeficientes de entrada-saída) seria, por si só, afectada, uma vez que a política ambiental visa desenvolver as 
opções tecnológicas. Aliás, este modelo precisaria de ser complementado por funções preço-resposta por sector. 
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palavras, a avaliação das políticas ambientais deverá incidir na razoabilidade dos objectivos 
e também nos aspectos económicos discutidos no próximo capítulo. 

O presente capítulo encontra-se dividido em duas partes: a primeira ocupa-se dos ganhos 
de emprego, enquanto a segunda se debruça sobre as perdas e as correspondentes medidas 
compensatórias. Na primeira parte, começa-se por uma análise dos dados disponíveis, com 
destaque para os efeitos macroeconómicos das políticas ambientais, particularmente para os 
relacionados com o emprego; segue-se então um estudo sectorial das actividades económicas 
passíveis de beneficiar com as iniciativas ambientais, sendo assinaladas as novas 
oportunidades de emprego e investimento e indicadas as linhas mestras por que se deverão 
reger a formação e o planeamento; em separado, far-se-á uma avaliação do papel a 
desempenhar pelos governos através dos seus programas de obras públicas. 

Na segunda parte deste capítulo, serão primeiramente focadas as questões ligadas à perda 
de postos de trabalho na sequência da implementação de políticas ambientais, sendo ainda 
incluídas recomendações sobre as características das mesmas com vista a facilitar os 
processos de reajustamento; de seguida, deter-nos-emos nos sectores da economia mais 
sensíveis aos efeitos negativos das reformas ambientais, prosseguindo o capítulo com uma 
breve referência aos debates ambientais centrados na influência exercida no mercado de 
trabalho pela expansão demográfica e pelos horários de trabalho. A última parte contempla 
os custos eventualmente decorrentes da ausência de uma política ambiental: estes incluem a 
hipótese de perda dos meios de subsistência e, nos casos mais graves, de desalojamento e 
fome. 

PERSPECTIVAS DE EMPREGO E POLÍTICAS AMBIENTAIS 

Análise dos dados macroeconómicos 

Ao longo dos últimos anos, têm sido levados a cabo vários estudos visando avaliar ou 
simular os impactes das políticas ambientais à escala global das economias. Se bem que 
alguns destes estudos consistam em avaliações quantitativas, a maior parte deles baseou-se 
em modelos macroeconométricos das economias dos países visados. Este subcapítulo inclui 
uma compilação sintetizada das conclusões alcançadas(2), devendo ter-se presente que as 
diferenças nas metodologias empregues condicionam inevitavelmente a comparação dos 
resultados. 

A OCDE e os seus membros têm-se mostrado particularmente activos na realização de 
trabalhos de pesquisa; no entanto, e até à data, os dados obtidos são ainda incompletos. Além 
disso, estas pesquisas contemplam fundamentalmente as consequências macroeconómicas, 
pelo que as implicações a nível sectorial continuam a conceder larga margem à especulação. 
                                                           

(2) Na preparação deste resumo sobre efeitos de políticas ambientais, baseámo-nos fundamentalmente em três fontes: 
OECD (1985), Pearce (1991) e Renner (1991). 
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Se já nas economias mais desenvolvidas as limitações do actual estado de conhecimentos 
constituem motivo de apreensão para os responsáveis pelas políticas ambientais, nos países 
em vias de desenvolvimento esta ausência de informações torna-se especialmente 
preocupante. Tivemos oportunidade de observar não só que os baixos níveis de 
desenvolvimento representam um obstáculo à implementação de políticas ambientais (ver 
Capítulo 2), como também que uma série de problemas ambientais representa uma ameaça 
ainda maior para a subsistência das populações em situação de pobreza. 

Um dos problemas que se colocam quando do levantamento dos efeitos das políticas 
ambientais (ou da ausência das mesmas) sobre o emprego reside na dificuldade (ou até na 
inexequibilidade) da aplicação de um conceito formal de desemprego aos países em vias de 
desenvolvimento: na ausência de subsídios de desemprego, muitos dos «desempregados» 
vêem-se forçados a procurar uma ocupação que lhes garanta a subsistência; poderão 
encontrar trabalho na chamada economia paralela, camuflando assim a carência de oferta de 
trabalho produtivo. Por conseguinte, a perda de condições de subsistência motivada por 
problemas ambientais só pode ser observada de forma parcial ou indirecta - no crescimento 
da economia paralela, nos níveis existentes de pobreza e nos fluxos migratórios internos ou 
entre países. 

As conclusões relativas ao impacte das políticas ambientais foram resumidas na Caixa 2, 
encontrando-se organizadas por país (ou países), período considerado, tipo de política 
ambiental e efeitos previstos (particularmente sobre o emprego). Os estudos são 
apresentados por ordem cronológica inversa(3). 

                                                           
(3) Segundo a data de início de cada período de estudo. 
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CAIXA 2. Análise de estudos macroeconómicos sobre os  

  efeitos de políticas ambientais 

A. Região 

  Reino Unido 

 Período 

1995-2010 

 Política 

 Quadriplicação até ao ano 2000 das despesas com o combate à poluição e 
intensificação das medidas de preservação dos recursos hídricos. 

 Conclusões 

 A partir dos níveis-base, o PNB aumentará, numa primeira fase para descer por volta 
do ano 2010, embora em menos de 1%; os ganhos de emprego atingirão os 682.000 
postos de trabalho por volta do ano 2005, enquanto o desemprego diminuirá em 
365.000 postos de trabalho (neste ponto o modelo atinge o pleno emprego) (Barker e 
Lewney, 1991, com base no Modelo Dinâmico Multi-sectorial de Cambridge, citado 
por Pearce, 1991). 

B. Região 

  Reino Unido 

 Período 

1995-2010 

 Política 

 Taxa sobre emissões de carbono (30 libras esterlinas por tonelada). 

 Conclusões 

 Ligeira redução sobre o nível base do PNB; diminuição do desemprego em 70.000 
postos de trabalho (Sondheimer, 1991, citado por Pearce, 1991). 

C. Região 

  Estados Unidos 

 Período 

  Próximos 75 anos 

 Política 

 Abrandamento do processo de aquecimento global (medidas preventivas) ou 
adaptação à situação criada através da construção de quebra-mares, de obras para 
contenção de inundações, de trabalhos de reimplantação, etc. (medidas repressivas). 

 Conclusões 

 Em termos comerciais, a adaptação revela-se mais económica, uma vez que apenas 
13% da produção norte-americana é sensível às alterações climatéricas; as 
implicações a nível de emprego são incertas. (NOTA: (a) os prejuízos ambientais 
decorrentes de uma política repressiva são avaliados apenas no contexto do impacte 
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na exploração humana dos recursos em causa; (b) não são tidas em linha de conta as 
vantagens inerentes às medidas de redução das emissões de carbono, por exemplo, 
em termos de diminuição da poluição atmosférica e dos seus efeitos negativos sobre 
os ecossistemas, os centros populacionais e a saúde pública, assim como em termos 
de restrição dos custos em divisas inerentes a uma menor dependência dos veículos 
motorizados particulares (Nordhaus, 1991, citado por Cairncroos, 1991, e Pearce, 
1991. A revista «The Economist» (Londres), de 7 de Julho de 1990, publicou um 
artigo de Nordhaus sobre esta mesma matéria). 

D. Região 

  Noruega 

 Período 

  1990-2010 

 Política 

 Taxa sobre as emissões de carbono visando manter os níveis registados no ano 2000. 

 Conclusões 

 Redução de 2,7% para 2,3% da taxa de crescimento anual do PNB; quebra de 4,7% 
nas importações e nas exportações; diminuição de 1% no investimento; os efeitos 
líquidos sobre o emprego são aparentemente negligenciáveis (Glomsrod et al., 1990, 
citado por Pearce, 1991). 

E. Região 

  Reino Unido 

 Período 

  1990-2005 

 Política 

 Taxa sobre as emissões de carbono visando atingir em 2005 uma redução na ordem 
dos 20%, relativamente aos níveis assinalados em 1990. 

 Conclusões 

 Ganhos substanciais a nível de emprego; a desactivação dos equipamentos 
antiquados viabiliza ganhos de produtividade na indústria, que registará um aumento 
(!) de competitividade (Ingham e Ulph, 1990, citado por Pearce, 1991). 

F. Região 

  Global 

 Período 

  Década de 1990 

 Política 

 Medidas de política ambiental de carácter não específico. 

 Conclusões 

 Optimismo cauteloso quanto aos efeitos líquidos no emprego em países membros da 
OCDE, e menor optimismo para as perspectivas a curto prazo na Europa Oriental e 
antiga União Soviética; questões sem resposta para os países em vias de 
desenvolvimento (ILO, 1990, p. 40 e ss.). 
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G. Região 

  Europa Ocidental 

 Período 

  Década de 1990 

 Política 

 Medidas de política ambiental de carácter não específico. 

 Conclusões 

 Efeitos líquidos sobre o emprego extremamente positivos (Kreisky Comission, 1989, 
p. 163). 

H. Região 

  Europa e antiga União Soviética 

 Período 

  Década de 1990 

 Política 

 Medidas de política ambiental de carácter não específico. 

 Conclusões 

 Efeitos líquidos sobre o emprego neutros ou positivos; prevê-se que os países que 
avançarem com programas de protecção ambiental desenvolverão uma vantagem 
comparativa e, consequentemente, registarão ganhos relativamente maiores a nível de 
emprego; necessidade de programas de formação com vista a preencher um crescente 
número de postos de trabalho associados à protecção ambiental; poderão ser criados 
programas de obras públicas com o duplo objectivo da protecção ambiental e do 
combate ao desemprego (ver também, mais adiante, o subcapítulo Obras Públicas) 
(Alfthan et al., 1990). 

I. Região 

  França, Alemanha, Itália e Reino Unido 

 Período 

  1988-1997 

 Política 

 Instalação de sistemas de depuração de anidrido sulfuroso e óxido de azoto nas 
principais unidades industriais e centrais eléctricas, com o objectivo de combater o 
fenómeno das chuvas ácidas. 

 Conclusões 

 Estímulo ao crescimento do emprego e do rendimento nos primeiros cinco anos 
(particularmente na Alemanha); para os três anos subsequentes, ganhos contínuos a 
nível de emprego e de rendimento em França e na Itália, perdas na Alemanha e no 
Reino Unido (Klaassen et al., 1987, citado por Pearce, 1991). 

J. Região 

  Território da antiga República Federal Alemã 

 Período 
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  1986 

 Política 

 Aumento de 10% para 85% da taxa de reciclagem de embalagens de bebidas. 

 Conclusões 

 Ganhos relacionados com a actividade de reciclagem: 90.000 postos de trabalho; 
perdas na produção de novas embalagens: entre 15.000 e 20.000 postos de trabalho 
(Renner, 1991, p. 36). 

K. Região 

  Holanda 

 Período 

  1985-2010 

 Política 

 Duplicação das despesas com a protecção ambiental (de 2% para 4% das despesas 
totais); são incluídas medidas de poupança de energia, investimentos nas redes de 
transportes públicos, limitação da circulação de meios de transporte privados, 
reciclagem de lixo e redução da utilização de fertilizantes. 

 Conclusões 

 Redução do crescimento do PNB, ao longo de 25 anos, de 98% (na ausência desta 
política) para 95%; aumento dos salários reais de 59% em vez de 61%; níveis de 
emprego inalterados (Netherlands, Ministerie van Huisvesting ..., 1989, 1990; citado 
por Pearce, 1991). 

L. Região 

  Países do Sahel 

 Período 

  Década de 1980 

 Política 

 Incapacidade de limitar a sobre-exploração de terrenos agrícolas. 

 Conclusões 

 As novas oportunidades de emprego não acompanham a expansão demográfica 
(Perrings, 1991). 

M. Região 

  Países membros da Comunidade Europeia 

 Período 

  Meados da década de 1980 

 Política 
 Poupança de energia e utilização de fontes renováveis de energia. 

 Conclusões 
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 Ganhos de 3.800 postos de trabalho por cada milhão de toneladas de petróleo 
poupado, sendo possível atingir uma poupança total de 34 milhões de toneladas 
(Hohmeier et al., 1985, in Renner, 1991, p. 28). 

N. Região 

  Europa 

 Período 

  1980-2000 

 Política 

  Medidas de política ambiental de âmbito alargado. 

 Conclusões 

 Necessidade de integração das políticas ambientais no desenvolvimento futuro, com 
o objectivo de evitar prejuízos para os mercados e perdas de postos de trabalho e de 
preservar a integridade dos ecossistemas e a qualidade de vida das populações; 
atribui-se particular importância à formação, com vista a reduzir ao mínimo a 
carência de mão-de-obra qualificada, por exemplo nas áreas da gestão de resíduos, 
tratamento de águas, controlo da poluição e programas de conservação (CEC, 1990, 
pp. 82 e 83). 

O. Região 

  Holanda 

 Período 

  1979-1987 

 Política 

 Duplicação para 5 mil milhões de florins, entre 1979 e 1985, das despesas anuais 
com a protecção ambiental. 

 Conclusões 

 Dependência das políticas ambientais de outros países; redução do PNB entre 0,3% e 
0,6%; aumento dos preços ao consumidor entre 0,8/ e 4,3%; baixa de cerca de mil 
milhões de florins na balança comercial; efeitos no emprego desde uma perda de 
10.000 até um ganho de 6.000 postos de trabalho, correspondendo este último valor à 
adopção de programas ambientais rigorosos noutros países (e de ausência de 
indexação salarial) (Netherlands, Centraal Planbureau, 1975, in OECD, 1985). 

P. Região 

  Áustria 

 Período 

  1979-1985 

 Política 

 Realização das despesas «necessárias» com a protecção ambiental, num valor entre 
1,7% e 2,5% do PNB (a percentagem real para este período foi de cerca de 1%). 

 Conclusões 
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 Travagem do ritmo de crescimento anual entre 0,35% e 0,57%; efeitos sobre o 
emprego não especificados; efeitos inflacionários anuais de 0,1% a 0,2% (Austria, 
Bundesministerium für Gesundheit und Umweltschutz, 1980, in OECD, 1985). 

Q. Região 

  Estados Unidos 

 Período 

  A partir de 1979 

 Política 

 Recurso crescente à energia solar e a medidas de poupança de energia. 

 Conclusões 

 Perda de 1 milhão de postos de trabalho; ganhos de 4 milhões de postos de trabalho 
(Rodberg, 1979, citado por Renner, 1991, p. 27). 

R. Região 

  Finlândia 

 Período 

  1976-1982 

 Política 

 Programa de protecção dos recursos hídricos no valor de 2,5 mil milhões de marcos 
finlandeses (preços de 1975). 

 Conclusões 

 Aumento de 0,3% no PNB, em 1976, e de 0,6%, em 1982; subida da inflação de 
0,2%; aumento do nível de emprego entre 3.500 e 7.500 postos de trabalho; subida 
dos salários; efeitos negativos sobre a balança de transacções correntes e a balança de 
capitais (Finland, National Board of Waters, 1978, citado em OECD, 1985). 

S. Região 

  Noruega 

 Período 

  1974-1983 

 Política 

 Avaliação do aumento de custos no sector privado decorrentes das crescentes 
despesas com a protecção ambiental. 

 Conclusões 

 Subida de 1,5% no PNB devido a efeitos multiplicadores, considerando o 
afrouxamento da actividade económica; subida de preços em 1983 entre 0,1% e 
0,9%; redução do desemprego em 25.000 postos de trabalho (Forsund e Tveitereid, 
1977, e Forsund e Waage, 1978, in OECD, 1985). 

T. Região 

  Estados Unidos 

 Período 
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  1973-1985 

 Política 

  Medidas de política ambiental em vigor. 

 Conclusões 

 O crescimento anual do PNB diminui em 0,19%; o emprego deverá ter sofrido os 
efeitos inerentes (Jorgensen e Wilcoxen, 1990, citado por Pearce, 1991. Resultados 
negativos semelhantes foram referidos por Pearce, com base no texto de uma palestra 
proferida por Nordhaus, 1991). 

U. Região 

  Estados Unidos 

 Período 

  1970-1987 

 Política 

 Programas federais complementares implementados no período de 1970 a 1980. 

 Conclusões 

 Principal variável, o PNB, em 1987, desce em 0,7% relativamente ao nível base; 
subida no nível de preços de 7,4%; redução do desemprego em 0,4% da população 
activa; perdas iniciais na balança comercial e subsequente recuperação com um 
ganho de 1,6 mil milhões de dólares (preços de 1979) (Data Resources Inc., 1981, in 
OECD, 1985). 

V. Região 

  França 

 Período 

  1965-1974 

 Política 

 Aumento progressivo das despesas com o controlo da poluição até 3,3 mil milhões de 
francos, em vez dos 2 mil milhões reais (e outros cenários retrospectivos). 

 Conclusões 

 em 1974, crescimento de 0,25% sobre o nível base do PNB (deflação); subida de 
0,1% do índice de preços ao consumidor no período em causa; a redução máxima do 
desemprego foi de 43.500 postos de trabalho em 1974 (France, Ministère de 
l'Environment et du Cadre de la vie, 1980, in OECD, 1985). 

 
Os dados apresentados não deixam de patentear uma certa ambiguidade. Mesmo assim, a 

maior parte das conclusões indica que as políticas ambientais exercem um efeito positivo 
sobre o emprego e um efeito negativo sobre o rendimento; a primeira destas conclusões é 
animadora, ao invés da última. No entanto, à semelhança do que sucede com outros 
parâmetros macroeconómicos, os efeitos sobre o rendimento parecem ser reduzidos; mais 
ainda, e conforme se discutirá no próximo subcapítulo, pode supor-se que os dados relativos 
às quedas de rendimento sejam superiores aos valores reais. 
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Análise das conclusões 

Como foi observado, as políticas ambientais influem favoravelmente, a curto prazo, no 
emprego agregado, por oposição a uma eventual diminuição ligeira no rendimento e no 
crescimento a longo prazo. Os ganhos no emprego reflectem os esforços de protecção 
ambiental no contexto destas políticas; a curto prazo, estes ganhos são amplificados pela 
necessidade de desenvolver as capacidades exigidas pelos referidos esforços: por exemplo, 
as medidas de controlo da poluição requerem investimentos na área da produção dos 
equipamentos necessários à redução das emissões poluentes. Esta amplificação da actividade 
produtiva, numa fase precoce da implementação das políticas ambientais, poderá mesmo vir 
a dar origem a um estímulo económico adicional e a uma subida dos rendimentos - segundo 
os estudos citados, esta última sofre uma inversão a longo prazo. A eventual quebra do 
rendimento provocada pelas políticas ambientais merece um comentário especial: de facto, 
subsiste a hipótese de as quedas registadas serem mais aparentes do que reais. 

O emprego adicional e os outros factores de produção necessários ao cumprimento de 
normas ambientais mais rígidas são lançados na contabilidade de empresas públicas e 
privadas como custos adicionais, os quais se irão reflectir num aumento dos preços de 
produtos e serviços. Isto equivale a dizer que as políticas ambientais encerram um potencial 
inflacionário, implicando uma redução dos rendimentos reais das partes afectadas; contudo 
(e como foi já demonstrado), este potencial inflacionário não constitui, na prática, motivo de 
preocupação(4); de qualquer modo, não parece explicar, de forma convincente, o motivo por 
que a introdução de políticas ambientais conduz à quebra do rendimento: não só a inflação é 
um fenómeno subordinado a uma política monetária conciliadora, como também é mais 
facilmente interpretada como um mecanismo de redistribuição do rendimento do que como 
um factor de redução do mesmo. 

Para obter um fundamento mais plausível para as quedas de rendimento observadas na 
sequência da introdução de políticas ambientais, consideremos por um momento a hipótese 
de que a economia se encontra numa fase de aproveitamento pleno da sua capacidade 
produtiva. Nesta situação, uma exigência de esforços adicionais de protecção ambiental 
representará uma pressão sobre a força de trabalho e sobre o capital, já comprometidos 
noutras áreas, circunstância que acarretará um efeito de restrição sobre as actividades 
produtivas. Por conseguinte, a baixa de rendimentos, independentemente da forma pela qual 
se exprime, relaciona-se directamente com a perda de produtividade, preterida em favor das 
novas prioridades ambientais. Por seu turno, esta baixa de rendimentos pode vir ainda a 
projectar-se no futuro, visto implicar uma redução na poupança e no investimento. Todavia, 
a validade desta perspectiva poderá ser contestada, caso as próprias actividades de protecção 

                                                           
(4) Ver OECD (1985), abrangendo a Áustria, Finlândia, França, Holanda, Noruega e Estados Unidos, em que é referido 

um potencial inflacionário entre 0,3% e 0,5%; a UNECE (1988, Capítulo 5) afirma que os temores relativos aos efeitos 
inflacionários se revelaram infundados. 
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ambiental responsáveis pela baixa de rendimentos venham, elas próprias, a encerrar um valor 
produtivo - questão a abordar mais adiante. 

Naturalmente que não será necessário considerar a hipótese do aproveitamento pleno da 
capacidade produtiva, situação em que os efeitos restritivos se cingiriam aos eventuais 
factores de produção cuja oferta fosse limitada. Parece, pois, ser viável envidar esforços 
suplementares na área da protecção ambiental sem ter de reduzir (ou, pelo menos, limitar) os 
níveis de rendimento. Por exemplo, um programa ambiental de obras públicas baseado no 
recurso a trabalhadores desempregados poderia, em princípio, gerar os resultados ambientais 
pretendidos, sem outra perda que não fosse a de uma inactividade indesejada. 

Após termos sustentado que os efeitos adversos das políticas ambientais sobre o 
rendimento podem ser atenuados pelo aumento da oferta de trabalho e de outros factores de 
produção, abordemos agora uma outra razão que suscita algumas dúvidas sobre as 
conclusões referentes às quebras no rendimento e que se relaciona com as limitações dos 
métodos de cálculo do rendimento. O rendimento, avaliado segundo os métodos tradicionais, 
constitui um indicador de prosperidade com base no poder de compra, ou seja, no grau de 
acesso aos bens e serviços fornecidos pela economia (de mercado). Embora a qualidade do 
ambiente contribua também para o bem estar (sob a forma de benefícios para a saúde física e 
mental), os economistas optaram, no passado, por negligenciar este aspecto por não ser um 
bem comercializável. O interesse actual pelas questões ambientais ou pela contabilidade 
«verde» resulta precisamente de uma vontade de ultrapassar estas limitações(5). 

Infelizmente, as conclusões expostas no subcapítulo anterior baseiam-se em modelos 
económicos com uma definição convencional de rendimento. Por conseguinte, ao 
examinarmos os argumentos de que a introdução das políticas ambientais acarretou quebras 
moderadas no rendimento - com um efeito de desvio da força de trabalho e dos capitais - 
deveremos ter em conta que apenas foram considerados os custos inerentes às políticas, não 
tendo sido contabilizadas as vantagens. Com base num modelo de avaliação do rendimento 
que integre os ganhos não monetários das políticas ambientais, será previsível uma subida do 
rendimento, presumindo que as vantagens decorrentes das políticas ambientais ultrapassam 
os respectivos custos. 

Na verdade, a contabilidade ambiental aponta para um possível aumento do rendimento 
convencional devido à introdução das políticas ambientais, e isto porque, ao negligenciar a 
vertente ambiental, limitam-se os modelos económicos e econométricos tradicionais, tais 
como os utilizados nos estudos citados. Além de produzir um rendimento não monetário, sob 

                                                           
(5) Para uma análise global, ver, por exemplo, Peskin e Lutz (1990). Recentemente, o Instituto Mundial dos Recursos 

(World  Resources Institutes, 1991) apelou às Nações Unidas para que utilizasse a Conferência Mundial sobre o Ambiente e 
o Desenvolvimento, a realizar no Brasil, para promover a introdução de alterações nas práticas contabilísticas dos vários 
países, no sentido de as colocar em sintonia com o conceito de desenvolvimento sustentável. Com base no exemplo da Costa 
Rica, este Instituto defende que a taxa de crescimento anual de 4,6%, entre 1970 e 1989, se encontra sobreavaliada em mais 
de 25%, uma vez que não entra em linha de conta com o rendimento perdido com a redução das áreas florestais, da 
superfície arável e dos recursos piscícolas. 



 63

a forma de bem-estar físico e psicológico, o ambiente oferece os recursos de que depende a 
produção de bens e serviços comercializáveis. Considerando os recursos naturais como 
dados assumidos, os modelos económicos centraram-se antes sobre o trabalho e sobre o 
capital; como resultado, não se detiveram sobre o problema da sustentabilidade, sendo 
legítimo concluir que, na ausência de uma política ambiental, teriam ignorado um 
abrandamento da produção comercializável em virtude de carência em recursos naturais - 
logo, não assinalariam quebras no rendimento avaliado segundo os métodos tradicionais -, 
assim como não conseguiriam apontar o momento em que a continuidade do crescimento 
económico fosse posta em causa pela protecção ambiental. 

Até aqui, temos vindo a analisar os efeitos das políticas ambientais sobre o emprego e o 
rendimento; debrucemo-nos agora sobre um outro aspecto macroeconómico relevante, que 
tem a ver com os eventuais efeitos destas políticas sobre a balança de pagamentos. 
Lamentavelmente, a análise dos estudos não permite extrair qualquer prova conclusiva a este 
respeito. Além disso, conforme se observará no Capítulo 7, as consequências a nível de 
balança de pagamentos dependem do grau de coordenação internacional das políticas 
ambientais; de facto, um dos objectivos da coordenação internacional deverá ser o de 
minimizar a distorção introduzida pelas políticas ambientais na competitividade 
internacional. Esta questão será também abordada no capítulo seguinte, onde é adoptada a 
seguinte posição: as políticas ambientais, enquanto factores de distorção da competitividade, 
devem ser avaliadas no contexto dos múltiplos factores que exercem um efeito idêntico, 
podendo os governos optar pela concessão de compensações fiscais ou de outra natureza aos 
sectores económicos injustamente afectados pelas políticas ambientais. Na verdade, dentro 
dos limites da sustentabilidade, as diferentes perspectivas sobre questões ambientais por 
parte de países ricos e pobres parecem constituir uma base legítima para negociações. 

No subcapítulo seguinte, tecem-se algumas conjecturas sobre os efeitos das políticas 
ambientais na balança de pagamentos, no contexto do sector da protecção ambiental (ver 
Quadro 10). As políticas ambientais, por exemplo, poderão implicar a importação de 
equipamentos sofisticados de controlo da poluição, só dificilmente ao alcance de países 
menos desenvolvidos e endividados, âmbito em que os programas de auxílio e de 
transferência tecnológica terão oportunidade de desempenhar um papel de relevo. 
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Quadro 10. Actividades de protecção ambiental - Critérios seleccionados 

Sector Ocupação de 
mão-de-obra 

Balança de 
pagamentos 

Principais esferas 
de intervenção 

Diminuição da poluição 
Reabilitação da agricultura 
 
Energias suaves / 
 poupança de energia 
Transportes e comunicações 
 
Abastecimento de água e esgotos 
Reciclagem e gestão de lixos 
Conservação e gestão florestal 
 
Formação e I&D na área do 
ambiente 
 
Administração ambiental 

Moderada 
Alta 
 
Aumentada 
Variável 
Baixa 
 
Alta 
Variável 
Alta 
 
Alta 
 
Alta 

Potencial negativo(1) 
Favorável(2) 
 
Primeiro negativa; positiva(1) 
Primeiro negativa; positiva(1) 
Favorável(3) 
 
Negligenciável 
Favorável(4) 
Favorável(5) 
 
Negligenciável 
 
Negligenciável 

Privada 
Privada 
e pública 
Privada 
Privada 
Privada 
e pública 
Pública 
Privada 
Privada 
e pública 
Privada 
e pública 
Privada 
e pública 

(1) Importação dos materiais e/ou equipamentos necessários, com subsequente poupança em combustíveis, 
particularmente nos países menos desenvolvidos. (2) Menor dependência de produtos químicos importados. 
(3) Menor dependência de veículos e combustíveis importados, particularmente nos países menos desenvolvidos.  
(4) Vantagem comparativa em custos de mão-de-obra nos países menos desenvolvidos.   
(5) Potencialidades turísticas. 

 

O emprego no sector da protecção ambiental 

As políticas ambientais representam um estímulo para as actividades de protecção 
ambiental, as quais criam mais postos de trabalho do que os perdidos nos sectores afectados 
negativamente. Este princípio, muitas vezes repetido, é sintetizado pelo Instituto Worldwatch 
da seguinte forma: «As energias renováveis empregam mais mão-de-obra do que os sectores 
do carvão ou do petróleo; a reciclagem ocupa maior número de pessoas do que os aterros 
sanitários; os caminhos-de-ferro mais do que os automóveis» (Renner, 1991, p. 17). Nestas 
linhas, apresentamos uma perspectiva sectorial sobre as actividades económicas que 
previsivelmente irão beneficiar com a introdução de políticas ambientais; os efeitos 
negativos serão discutidos, mais adiante no subcapítulo intitulado Perdas sectoriais. 

Antes de ensaiarmos uma previsão das áreas em que as políticas ambientais terão um 
efeito expansionista, convirá reconhecer tratar-se de um exercício especulativo. Não tendo 
sido elaborada, até ao momento, uma classificação das actividades de protecção ambiental, 
os modelos económicos sectoriais disponíveis registam problemas na distinção entre os 
efeitos positivos e negativos das políticas ambientais sobre a produção e o emprego(6); de 
qualquer modo, a complexidade da introdução de alterações relacionadas com políticas 
ambientais num sistema económico já de si extremamente dinâmico levanta enormes 
dificuldades, pelo que provavelmente não será possível programá-las num modelo 
matemático capaz de gerar projecções sectoriais fiáveis. 
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Contudo, o tema das actividades de protecção ambiental tem criado várias ideias e 
expectativas na literatura especializada e nos meios de informação, das quais passamos a 
expor um curto resumo organizado em torno de uma classificação que divide o sector da 
protecção ambiental em nove subsectores; no quadro 10, podemos observar uma listagem 
destes subsectores, sendo indicada - numa perspectiva de expansão das actividades neles 
enquadradas -, a ocupação potencial de mão-de-obra, os efeitos previstos na balança de 
pagamentos (aspecto de particular importância para os países menos desenvolvidos) e a 
esfera de intervenção do governo. Seguem-se algumas notas sobre as perspectivas para cada 
um dos subsectores. 

Diminuição da poluição 

O controlo da poluição do ar, das águas e dos solos constitui uma das principais áreas de 
actividade do sector da protecção ambiental. Nos países membros da OCDE, as despesas dos 
sectores público e privado com o controlo da poluição atingiram, durante a década de 1980, 
entre 1% e 2% do PIB, tendo ocupado cerca de 2% da força de trabalho(7), valores que 
deverão registar uma rápida subida. Os Estados Unidos, por exemplo, esperam, até ao ano 
2000, aumentar, em termos reais, de 115 para 171 mil milhões de dólares - o equivalente a 
2,8% do PIB - os gastos com o controlo de poluição. Na Holanda, as previsões do Plano 
Nacional de Protecção Ambiental apontam para um montante até 4% do PIB. Digno de nota 
é o facto de os países mais avançados no controlo da poluição industrial, ou seja, a antiga 
República Federal Alemã e o Japão, serem exportadores líquidos de equipamentos de 
controlo, enquanto outros países, incluindo o Reino Unido e os Estados Unidos se encontram 
na posição de importadores líquidos (Renner, 1991, p. 22 e ss.). 

Mais do que as outras actividades de protecção ambiental, o controlo da poluição constitui 
motivo de preocupação para os países menos desenvolvidos, devido à escassez de capitais e 
conhecimentos tecnológicos e aos potenciais custos associados em termos de divisas. Por 
conseguinte, a preocupação com o funcionamento ambientalmente fiável da actividade 
industrial dos países em vias de desenvolvimento poderá reforçar a necessidade de ajuda 
internacional e de transferência tecnológica no domínio do combate à poluição, por forma a 
evitar um excesso sistemático de poluição industrial - igualmente observado nos países da 
Europa de Leste -, assim como para evitar falhas nos sistemas de segurança que possam dar 
origem a novas tragédias, como o desastre de Bophal na União Indiana. 

Reabilitação da agricultura 

                                                                                                                                                                                     
(6) Estão em curso trabalhos de desenvolvimento de modelos ambientais do tipo «entrada/saída»; ver, por exemplo, 

Duchin et al. (1991). 
(7) Foram também apresentadas estimativas mais baixas. Por exemplo, Bezdek, Wendling e Jones (1989), citados por 

Pereira (1991), referem 176.000 postos de trabalho nas actividades de redução e controlo da poluição nos Estados Unidos, no 
ano de 1985, para um volume de negócios de 20 mil milhões de dólares e investimentos no montante de 8,5 mil milhões. 
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A necessidade de reabilitação dos solos agrícolas ilustra o modo como os custos dos 
programas ambientais não se encontram apenas associados ao bem estar psicológico de 
comunidades prósperas, mas também ao emprego e à produtividade. Nas economias 
preponderantemente agrícolas (e, por extensão, nas actividades piscatórias), este laço é vital. 
Apesar disso, a degradação e a erosão dos solos agrícolas são hoje fenómenos generalizados, 
cujos factores determinantes incluem a cultura intensiva, a mono-cultura, a sobreutilização 
de pastagens e o recurso a tecnologias que visam obter resultados a curto prazo, como, por 
exemplo, as que envolvem a aplicação de doses excessivas de fertilizantes químicos (uma 
das principais fontes de poluição das águas) e de herbicidas e insecticidas perigosos. 

Entre as medidas a adoptar com vista à salvaguarda de uma produção continuada contam-
se a reconstituição da componente orgânica dos solos, a construção de quebra-ventos, a 
prevenção da erosão dos solos, a rotação de culturas e os períodos de pousio. No entanto, o 
maior obstáculo residiu, muitas vezes, não na necessidade de mão-de-obra, nem na produção 
sacrificada a curto prazo, mas na organização colectiva destas medidas(8). Nalguns dos países 
mais pobres, a explicação poderá estar em parte na necessidade de manter a produção 
alimentar para populações que duplicam praticamente em cada 25 anos. A situação nos 
países do Sahel, por exemplo, é hoje crítica (ver Caixa 3, mais adiante), enquanto, noutras 
partes do mundo, o cenário é deveras preocupante. Uma sugestão recente, no âmbito da 
Estratégia Nacional de Conservação para o Paquistão, consistiu no emprego de efectivos 
militares subaproveitados em trabalhos de reabilitação e recuperação de solos (citado por 
Markandya, 1991, p. 35). 

Energias suaves(9)/Poupança de energia 

Os preços por grosso dos combustíveis fósseis reflectem essencialmente os baixos custos 
de extracção e de distribuição - as novas tecnologias introduzidas no sector extractivo 
durante as últimas décadas conduziram a grandes reduções de custos -, não traduzindo, de 
momento, nem os custos ambientais em termos de poluição atmosférica e de aquecimento 
global que lhes estão associados, nem a necessidade de preservar, para as gerações futuras, 
as reservas de petróleo, gás natural e, em menor extensão, de carvão. Como resultado, as 
energias renováveis têm-se visto em permanente desvantagem; a energia nuclear, pelo 
contrário, foi alvo, no passado, de amplos apoios estatais, isto por diversas razões. No 
entanto, só recentemente se começou a fazer uma avaliação realista dos perigos ambientais 
inerentes a este domínio tecnológico. 

As políticas tarifárias para o sector da energia - que tenham em conta os derrames e fugas 
de consequências ambientais negativas - reduzirão provavelmente a dependência dos 
                                                           

(8) A criação de projectos poderá ajudar a superar as limitações organizacionais. A OIT, por exemplo, está a colaborar 
em dois projectos de desenvolvimento de terrenos incultos levados a cabo por grupos de mulheres na União Indiana. Este 
trabalho conta com a participação dos governos da Dinamarca e da Holanda. 

(9) Segundo Lovins (1977). 
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combustíveis fósseis e nucleares, em virtude de um previsível efeito de diminuição nos 
consumos. São negativos os efeitos dos baixos níveis de consumo sobre o emprego; no 
entanto, este sairá beneficiado caso seja dada preferência às tecnologias de aproveitamento 
das energias renováveis. Calcula-se que, actualmente, a ocupação de mão-de-obra por cada 
1.000 gigawatt-hora de energia produzida seja de 100 postos de trabalho/ano nas centrais 
nucleares, 116 nas centrais a carvão, e 248 e 542, respectivamente para os parques de energia 
solar e eólica (Renner, 1991, p. 25). 

A competitividade ganha pelas tecnologias solar e eólica com a introdução de reformas 
nas políticas tarifárias para a energia não será extensiva aos países em que alguns sectores da 
população consagram a maior parte do dia à recolha da escassa madeira disponível para 
utilização como combustível doméstico. Nestes países, uma solução parcial consistiria na 
plantação das espécies de árvores de crescimento rápido mais adequadas, como sejam a 
acácia e o eucalipto. Uma alternativa energética suave ainda relativamente pouco explorada é 
o biogás, cuja produção deverá aumentar na sequência das reformas tarifárias, o mesmo 
devendo suceder com a produção de biocombustíveis a partir de culturas apropriadas para 
esse fim; no Brasil, este tipo de combustíveis representa já uma fracção significativa dos 
consumos(10); no entanto, as culturas destinadas à produção de combustíveis exigem grandes 
extensões de terrenos baratos com baixos custos de oportunidade, não se podendo permitir 
que ponham em causa a produção alimentar ou ameacem a integridade dos espaços naturais 
existentes. Por outras palavras, uma política ambiental baseada na supressão das distorções 
de preços não se deveria limitar ao campo da energia mas, antes, tomar em consideração, 
entre outros factores, o valor dos solos agrícolas e dos espaços naturais; no que diz respeito a 
estes últimos, e nalguns casos, terão também de ser levados em conta os interesses de 
populações indígenas que aí vivam em harmonia com a natureza. 

Se os custos energéticos aumentarem em virtude dos efeitos dos derrames e das fugas e 
também devido à necessidade de garantir os abastecimentos futuros, a poupança tornar-se-á 
mais aliciante. Mesmo hoje, a conclusão comum a todas as pesquisas efectuadas sobre as 
economias desenvolvidas é que as medidas de poupança de energia oferecem uma maior 
rentabilidade do que qualquer outro investimento na área energética: por exemplo, pensa-se 
que o consumo de energia na Comunidade Europeia poderá ser reduzido para metade, muito 
simplesmente, através da adopção de novos conceitos de construção e de equipamentos 
eléctricos mais modernos - esta margem de redução no consumo de energia mantém-se 
mesmo em projecções que contemplam um crescimento contínuo do rendimento per capita 
(ver Goldemberg et al., 1988). Naturalmente que os países em vias de desenvolvimento não 

                                                           
(10) Por volta de 1980, em resposta à crise do petróleo, foram produzidos, no âmbito do Programa Nacional Brasileiro 

para o Álcool, 3.500 milhões de litros de biocombustível, na sua maior parte a partir da cana-de-açúcar. Foram criados 
41.000 postos de trabalho permanentes e 83.000 outros de índole sazonal. Este programa permitiu uma poupança de divisas 
da ordem dos 520 milhões de dólares. No entanto, com preços na produção de 0,57 dólares por litro, as poupanças 
viabilizadas por este programa têm vindo a diminuir devido às baixas cotações dos combustíveis minerais nos mercados 
internacionais. 
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poderão aspirar aos mesmos níveis de poupança, considerando a já de si escassa energia 
disponível. Mesmo assim, só terão a ganhar com os novos conhecimentos relativos à 
poupança de energia. 

A tomada de consciência das vantagens inerentes às medidas de conservação de energia 
conduziu já a muitos progressos desde a chamada crise energética da década de 1970. Entre 
estes, contam-se os vidros duplos, o isolamento térmico de paredes e tectos, as lâmpadas de 
baixa potência, os sistemas de aquecimento por meio de painéis solares, etc. De facto, nos 
países ricos, a taxa de crescimento do consumo de electricidade baixou ao longo da década 
de 1980. No entanto, existe ainda margem para novos melhoramentos: uma energia mais cara 
estimularia a introdução destes novos melhoramentos e encorajaria simultaneamente a 
pesquisa e o desenvolvimento no campo da eficiência energética. Como exemplo ilustrativo 
do significado dos preços, compare-se a diferença entre as cotações do petróleo, em meados 
de 1991, nos Estados Unidos (0,40 dólares), e na Comunidade Europeia e Japão (entre 0,90 e 
1,40 dólares). Esta diferença reflecte-se na concepção dos motores e nos padrões de 
utilização, o que explica, pelo menos em parte, o facto de o consumo de gasolina por veículo 
atingir, nos Estados Unidos, perto de 3.000 litros por ano, mais do dobro do registado na 
Europa e no Japão. 

Os investimentos na poupança de energia contribuem positivamente para o emprego. 
Enquanto que, nos Estados Unidos, cada milhão de dólares despendidos na produção de 
energia representa 12 postos de trabalho, três estudos diferentes demonstraram que a mesma 
verba aplicada à poupança de energia representa 18 postos de trabalho no Alasca, 35 no 
Oregão e entre 60 e 80 no Estado de Nova Iorque (Renner, 1991, p. 25 e ss.). Se atentarmos 
nas grandes exigências em capitais do sector da produção de energia, é provável que em 
muitos outros países se chegue a conclusões semelhantes. 

Transportes e comunicações 

Na Caixa 3, são apresentados os custos ambientais detalhados dos veículos motorizados. 
Relativamente a estes custos detalhados de natureza não privada faz-se uma recomendação 
no sentido de que a totalidade dos custos imputáveis a estes veículos - carros, autocarros ou 
camiões - recaia sobre o proprietário. Esta perspectiva, compartilhada por muitos 
ambientalistas, traduz uma vontade de reduzir a crescente dependência dos transportes 
privados e de desviar para os caminhos de ferro as verbas consagradas à construção de novas 
estradas e auto-estradas. Do mesmo modo, outros meios de transporte poderiam ser 
obrigados a responder por custos ambientais ou sociais (as linhas aéreas, por exemplo, não 
estão sujeitas a quaisquer encargos pela poluição atmosférica e sonora que provocam). 

 

Caixa 3. Custos ambientais dos veículos motorizados 
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 Custos ambientais imputáveis aos veículos motorizados não pagos (ou parcialmente pagos) 
pelos respectivos proprietários. 

• Risco de morte e lesões corporais. As estimativas apontam para uma cifra anual de 400.000 
vítimas mortais em acidentes rodoviários. Muito superior é o número de pessoas atingidas por 
lesões permanentes. 

• Custos diversos em termos de poluição, incluindo a emissão de gases de estufa, emissões de 
chumbo e amianto e poluição sonora, com consequências negativas para a saúde pública e o 
ambiente urbano e ainda efeitos adversos em plantas, animais e mesmo na produção. 

• Custos associados ao congestionamento devidos à ocupação de terrenos com vias rodoviárias, 
serviços anexos e parques de estacionamento. Nas áreas urbanas, os carros podem chegar a 
ocupar tanto espaço como o que se encontra disponível para fins habitacionais. Em alternativa, 
as exigências de espaço por parte dos automóveis podem contribuir para a dificuldade de 
circulação. 

• As vias rodoviárias constituem um elemento visual ambientalmente negativo; juntamente com 
os perigos, a poluição e o congestionamento já referidos, contribuem para degradar a qualidade 
dos espaços públicos (e privados) em cidades e bairros. 

• Se, por um lado, as vias rodoviárias facilitam o contacto entre as pessoas, por outro, dividem as 
áreas que atravessam; as artérias mais importantes transformam-se assim em barreiras físicas e 
sociais. 

• A reciclagem dos materiais utilizados no fabrico de automóveis não merece ainda a devida 
atenção; os depósitos de pneus queimados e os cemitérios de automóveis (por vezes em locais 
de beleza paisagística) espelham bem esta realidade. 

• Embora os automóveis consumam energia, pouca atenção é dada às energias renováveis. 

 
Um aumento dos custos associados aos veículos motorizados particulares não implica a 

concessão de maiores subsídios aos transportes públicos. Sistemas de transportes públicos há 
muito em declínio não se encontrarão, eventualmente, equipados de molde a responder a um 
renovado interesse pelas vantagens por si oferecidas. A resposta sugerida consiste em 
intensificar a competitividade na exploração dos transportes públicos e alargar a gama de 
serviços e encargos cobrados(11). 

Tarifas de transporte mais altas que reflictam os custos decorrentes com a circulação 
rodoviária, ferroviária, aérea, fluvial ou marítima poderão conduzir a vários 
desenvolvimentos vantajosos: economizar na área dos transportes, à semelhança do que 
sucede com o consumo de energia, conduz não apenas a maiores índices de poupança, mas 
também a benefícios ambientais, podendo ainda estimular o desenvolvimento de alternativas 
prometedoras; uma destas relaciona-se com a futura era das comunicações electrónicas que 
tornará barata a troca de informações e mais cómoda a tomada de decisões à distância, 
viabilizando ainda o trabalho no lar (particularmente no sector terciário). Outro 

                                                           
(11) Exemplos de novos serviços são o transporte ferroviário de camiões em longas distâncias e o regime de concessões a 

taxis nas estações de caminhos-de-ferro. 
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desenvolvimento, no que respeita a pequenas deslocações, tem que ver com a redescoberta 
da bicicleta. Todavia, esta alternativa é normalmente limitada pela ausência de estruturas que 
garantam aos ciclistas níveis de segurança equiparáveis aos usufruídos pelos condutores dos 
veículos motorizados. 

Os dados comparativos sobre a quota de participação dos diversos meios de transporte 
constituem um indicador da esfera de acção das políticas ambientais para o sector. A fatia 
correspondente aos veículos particulares nas deslocações urbanas de passageiros na antiga 
Europa de Leste (excluindo a ex-República Democrática Alemã) e na antiga União Soviética 
é de 11% a 15%. Na Europa Ocidental, o valor aproxima-se dos 45% (82% nos Estados 
Unidos). As deslocações a pé e em bicicleta representam entre 30% e 50% em todos os 
países, excepção feita aos Estados Unidos, onde este valor é de 10%. A contribuição dos 
transportes públicos é de apenas 3% nos Estados Unidos, entre 5% e 19% na Europa 
Ocidental e superior a 50% na antiga Europa de Leste (valores para o período entre 1978 e 
1987; ver Pucher, 1990). 

Se abrangidos por esta apreciação, os países em vias de desenvolvimento revelariam, de 
uma forma geral, os mais baixos graus de dependência relativamente aos automóveis. Mais 
ainda, estes países apresentam, numa análise conjunta, redes de transportes públicos menos 
desenvolvidas dos que as existentes na antiga Europa de Leste e na ex-União Soviética, 
encontrando-se, por conseguinte, em posição de evitar os erros observados no mundo 
ocidental e de privilegiar os transportes públicos. Com uma menor dependência dos meios de 
transporte privados, parece ser possível evitar alguns dos elevados custos privados, sociais e 
ambientais de uma alternativa que implicaria também uma sangria tanto nas poupanças como 
nas reservas em divisas. Por sua vez, estas poupanças poderiam ser investidas em capital 
humano e físico e aumentar a oferta de emprego produtivo.  

Abastecimento de água e esgotos 

A sobrexploração dos recursos hídricos, em conjunção com um deficiente tratamento das 
águas residuais, levanta grandes problemas ambientais num mundo sujeito a uma intensa 
dinâmica de urbanização. O melhoramento dos sistemas de abastecimento de água, o 
tratamento das águas residuais e o desenvolvimento dos processos de reciclagem 
(previsivelmente em redes paralelas) são pontos prioritários na agenda ambiental de países 
ricos e pobres. Estes projectos podem ainda contribuir para aliviar o desemprego (ver, mais 
adiante, o subcapítulo Obras Públicas) em áreas de actividade que absorvem grandes 
volumes de mão-de-obra. Segundo os dados relativos à Comunidade Europeia, o sector das 
águas ocupará actualmente cerca de meio milhão de pessoas (Alfthan et al., 1990). 

Uma política tarifária realista para o sector das águas constituiria um importante 
instrumento na redução dos consumos, no melhoramento das instalações e na contenção de 
doenças. Contudo, o impacte resultante do aumento das tarifas poderá assumir certa 
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gravidade, particularmente para as camadas mais pobres da população urbana e para os 
lavradores, com hábitos, muitas vezes imponderados, de utilização de grandes quantidades 
de água subvalorizada (ver, por exemplo, Jonish, 1992). 

Reciclagem e gestão de resíduos 

À semelhança do que sucede com outras políticas ambientais, a reforma tarifária poderá 
servir de ponto de partida à formulação de medidas tendentes a encorajar a reciclagem e a 
conter a produção de lixo dentro de limites sustentáveis. Por exemplo, os agregados 
familiares e as empresas pagam uma taxa fixa pela recolha do lixo recolhido - um fraco 
incentivo à reciclagem - razão pelo qual o volume de lixo incinerado ou enviado para os 
aterros sanitários cresce a um ritmo preocupante. As exigências de acondicionamento e 
embalagem, tanto no comércio internacional, como no comércio a retalho, contribuem para 
agravar esta situação, sendo também incompatíveis com os métodos tradicionais, como por 
exemplo, a venda de garrafas com depósito ou a utilização de recipientes próprios. Por este 
motivo, têm sido propostos esquemas alternativos para incentivar os agregados familiares e 
as empresas a separar o lixo antes da sua recolha, tornando, assim, a reciclagem numa opção 
mais atraente. Esta separação seria enquadrada por um sistema de débitos e créditos em 
função do volume de cada tipo de lixo recolhido, ficando o lixo não separado sujeito a taxas 
penalizadoras. 

A separação do lixo constitui um estímulo à reciclagem. A tributação dos materiais 
virgens - sempre que estes sejam explorados numa base insustentada - representa outro meio 
de melhorar a taxa de recuperação de materiais; tem sido ainda sugerido que os governos 
deveriam obrigar as empresas a assumir a responsabilidade financeira pelos custos de 
eliminação dos seus produtos, por forma a que este aspecto fosse levado em conta na fase de 
concepção dos mesmos. 

Entre os materiais recicláveis contam-se o vidro, os metais, o papel, muitos tipos de 
plástico, pneus, matérias biodegradáveis, etc; também a água e o calor podem ser reciclados. 
Em todos estes casos, as actividades de reciclagem geram muito mais postos de trabalho que 
a eliminação pura e simples. Segundo as estimativas para os Estados Unidos, as exigências 
em mão-de-obra, por cada milhão de toneladas de lixo, são de 2.000 postos de trabalho na 
reciclagem, entre 150 e 1.100 na incineração (que pode ser realizada em paralelo com a 
produção de energia) e de 50 a 360 nos aterros sanitários (Renner, 1991, p. 34). Esta 
comparação não contempla o número de postos de trabalho envolvidos na extracção de 
materiais «novos»; de notar que o sector mineiro se tornou um dos sectores económicos com 
maiores exigências em capitais. 

As estimativas para a Comunidade Europeia sobre o número total de pessoas envolvidas 
na gestão do lixo sugerem uma cifra entre 2 e 2,5 milhões, a qual se espera que venha a 
crescer em mais 1,2 milhões ao longo da década de 1990 (Euroconsult, 1989). Para o 
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conjunto da Europa Ocidental, os valores estimados atingem 3,5 milhões (OECD, citado por 
Lewis, 1991, p. 18); estes números podem parecer exagerados, por comparação com os dos 
Estados Unidos, mas tal deve-se às elevadas exigências em mão-de-obra - entre 12.000 e 
15.000 postos de trabalho por cada mil milhões de dólares na Europa, contra 7.000 nos 
Estados Unidos (Lewis, 1991). Maiores ainda deverão ser os valores para os países do 
Terceiro Mundo, onde o sector da reciclagem é favorecido por salários baixos e elevados 
custos de oportunidade (em capitais e divisas) dos materiais. Em Xangai, por exemplo, a 
administração pública emprega 29.000 trabalhadores em horário integral nas actividades de 
reciclagem; muitos mais são os envolvidos na produção de equipamentos destinados à 
recolha e nos processos de separação e processamento (Gaudier, 1991). Numerosos outros 
exemplos sugerem que os países em vias de desenvolvimento apresentam condições 
particularmente propícias à implementação de projectos de reciclagem (vide, por exemplo, 
Johnson Cointreau et al., 1984). 

Conservação e gestão florestal 

A conservação dos espaços naturais ainda existentes e a reabilitação de terrenos, com a 
respectiva conversão em parques e reservas naturais, serve vários e importantes objectivos 
ambientais, incluindo a preservação da biodiversidade, a protecção do património natural e a 
manutenção da qualidade da água. Os espaços naturais também poderão exercer um impacte 
benéfico sobre a qualidade do ar, sobre os microclimas e, através da fixação do dióxido de 
carbono atmosférico, sobre o clima global; além disso, a conservação oferece oportunidades 
de carácter económico relacionadas com a crescente procura de espaços naturais para fins 
recreativos; estimulado por esta crescente procura, o turismo nos países desenvolvidos 
expandiu-se, durante as últimas décadas, mais rapidamente do que qualquer outro sector 
económico. Trata-se de um sector com grandes exigências em pessoal e que gera postos de 
trabalho, tanto nas nações industrializadas como nos países em vias de desenvolvimento. 
Outras oportunidades económicas viabilizadas pelas políticas de conservação relacionam-se 
com a exploração (em regime sustentável) da flora e da fauna exclusivas de ecossistemas de 
maior complexidade, com a pesquisa sobre as potencialidades bioquímicas - ainda não 
exploradas comercialmente - de diversas espécies e com a extracção de madeiras virgens. 

A extracção de madeiras é tradicionalmente levada a cabo nos espaços naturais; no 
entanto, os regimes de extracção são de uma forma geral insustentáveis, por conduzirem a 
perdas irreparáveis ou à degradação grave em florestas virgens de características únicas. 
Após a exploração da fauna e da flora (ou mesmo na ausência desta), os terrenos podem ser 
reconvertidos de uma forma ecológica em explorações agrícolas ou silvícolas. Em 1980, as 
florestas representavam cerca de 27,5% da superfície emersa do planeta, encontrando-se 
cerca de metade desta área ocupada por florestas virgens, principalmente nas regiões 
tropicais da América do Sul, África e Sudeste Asiático. As florestas tropicais constituem os 
mais ricos ecossistemas do mundo, sendo possível que desempenhem um papel 
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preponderante na formação dos climas. Contudo, estão a ser destruídas à razão de quase 1% 
ao ano (UNEP, 1992). 

Investigação e Desenvolvimento e formação profissional na área ambiental 

As actividades de Investigação e Desenvolvimento (I&D) são de importância fundamental 
na perspectiva da resposta, numa base sustentável (isto é, no quadro de uma bioesfera finita) 
às aspirações económicas de populações em crescimento. Felizmente, as potencialidades da 
I&D têm sido amplamente demonstradas pelo notável ritmo de progresso científico 
observado nos tempos modernos. Contudo, este progresso tem sido orientado mais para a 
maximização da produção económica do que para a minimização dos factores de produção 
dependentes do ambiente natural. Esta tendência poderá ser invertida através da aplicação de 
métodos baseados no «princípio do poluidor-pagador» (PPP). O método PPP pode dar um 
novo ímpeto à I&D na esfera ambiental, muito especialmente a nível das empresas privadas. 

Também os governos têm um papel a desempenhar na investigação e desenvolvimento 
ambientais, podendo fazê-lo em articulação com as suas responsabilidades nos domínios da 
educação e da formação profissional. Este aspecto merece particular destaque devido às 
graves carências em pessoal devidamente qualificado perspectivadas para o sector das 
actividades ambientais (Alfthan et al., 1990; Gaudier, 1990). Torna-se, pois, clara e urgente a 
necessidade de desenvolver programas de educação ambiental e de formação profissional (ou 
de incluir estes aspectos em programas de âmbito mais alargado), especialmente aqueles 
cujos efeitos só se deverão fazer sentir a longo prazo. A resposta às carências previstas 
exigirá não apenas a criação de cursos novos ou suplementares na área ambiental destinados 
a estudantes saídos do nível secundário, mas também programas de formação no posto de 
trabalho visando auxiliar o pessoal mais indicado a adquirir as qualificações e os 
conhecimentos necessários no domínio ambiental. 

Um exemplo ilustrativo das carências em pessoal qualificado na área ambiental é-nos 
dado pelas estimativas sobre o sector da gestão do lixo na Europa Ocidental: 77.000 postos 
nas áreas da formação e da gestão; 94.000 postos técnicos e administrativos e 141.000 postos 
ocupados por mão-de-obra qualificada (Lewis, 1991). Ainda em relação à Europa, são 
referidas necessidades de formação profissional não satisfeitas no sector das águas e noutras 
actividades de protecção ambiental (Alfthan et al., 1990). 

Administração ambiental 

As iniciativas a empreender no âmbito das políticas ambientais envolverão, 
inevitavelmente, os aparelhos administrativos relacionados com o planeamento, formação 
profissional, investigação, monitorização e aplicação dos regulamentos em vigor. Estas 
tarefas de carácter administrativo impõem a necessidade de pessoal suplementar nos 
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organismos reguladores governamentais, assim como nos órgãos de gestão da indústria 
privada, a quem caberá dirigir e supervisionar as actividades de protecção ambiental acima 
aludidas. Nalguns casos, os trabalhos a desempenhar na área ambiental poderão ser 
integrados em estruturas de responsabilidade já existentes; noutros casos, estão a ser criadas 
funções que exigem conhecimentos ou qualificações ambientais no domínio de várias 
disciplinas novas. 

A necessidade de formação de pessoal no campo da gestão ambiental mostra-se mais 
premente uma vez considerados o tempo e a experiência requeridos aos gestores para 
desenvolver uma capacidade de avaliação fundamentada e equilibrada. Se, devido à falta de 
candidatos qualificados, os critérios de preenchimento de lugares-chave se tornarem menos 
exigentes, poderá ocorrer a tomada de decisões unilaterais e contraproducentes na avaliação 
dos imperativos económicos e ambientais a longo prazo das sociedades modernas. 

Obras públicas 

Da abordagem atrás efectuada ao sector da protecção ambiental pode concluir-se que toda 
uma série de actividades dependem da intervenção dos governos, através dos respectivos 
programas de obras públicas. Tal não significa, contudo, que estes programas devam ser 
executados pelos próprios governos. Pelo contrário, os empreiteiros privados poderão 
encontrar-se tão bem ou melhor equipados para planear e gerir as obras públicas. Pretende-
se, antes, afirmar que estas obras deverão ser financiadas pelo erário público, uma vez que os 
objectivos ambientais pretendidos são de interesse colectivo, ou seja, constituem os 
chamados «bens públicos»(12). 

Os programas de obras públicas no sector ambiental poderão visar um outro objectivo: a 
criação de emprego. Este método de objectivos múltiplos tem vindo a ser adoptado por 
vários países europeus, entre eles a Suécia, onde nos primeiros anos da década de 80, o 
governo criou um programa de emprego (cujo nível de actividade varia em função da taxa de 
desemprego) no âmbito das obras públicas, envolvendo 21.000 postos de trabalho, a terça 
parte dos quais em projectos ambientais como sejam obras no sector das águas e dos esgotos, 
gestão florestal, manutenção de parques naturais, conservação de monumentos históricos, 
etc. Com excepção dos sectores das águas e dos esgotos (com exigências específicas em 
equipamentos, acessórios e pessoal qualificado), os projectos ambientais tornaram-se uma 
peça fundamental dos programas de combate ao desemprego na Suécia. 

Em 1984, foi lançado em França um programa semelhante denominado TUC - «Travaux 
d'utilité collective»* -, o qual, por volta de 1987, ocupava, em regime de trabalho parcial, 
                                                           

(12) Bens públicos são aqueles que, por oposição aos bens privados, se encontram à disposição da comunidade em geral, 
deles podendo usufruir qualquer pessoa, sem com isso pôr em causa o acesso aos mesmos por parte dos outros membros da 
comunidade. Via de regra, a iniciativa privada, por si própria, nunca garante os níveis óptimos de acesso aos bens por si 
produzidos. 

* Em francês, no original: Trabalhos de utilidade pública (N.do T.) 
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700.000 jovens de outro modo desempregados, além de lhes ministrar formação e conceder 
assistência na procura de emprego. De início, a componente ambiental das obras realizadas 
era de aproximadamente 10%, percentagem que viria a ser aumentada, em 1987, com a 
introdução de duas novas iniciativas: um programa de prevenção de incêndios florestais na 
região sul do país e um outro de reabilitação das zonas ribeirinhas de vários sistemas 
hidrográficos (ver Alfthan et al, 1990, e Pereira, 1991). 

Também nos países em vias de desenvolvimento, governos e organismos de cooperação 
deixaram de considerar exclusivamente os benefícios económicos e sociais dos projectos 
públicos, tendo vindo a consagrar uma crescente atenção à problemática ambiental. De facto, 
muitos novos projectos têm procurado promover a sustentabilidade do desenvolvimento 
através da inclusão de medidas de carácter ambiental. O Banco Mundial, por si só, fomenta 
actualmente mais de 100 projectos (em cerca de 60 países), visando articular benfeitorias 
ambientais significativas com benefícios desenvolvimentistas - defesa do emprego, aumento 
da produtividade, salvaguarda da saúde pública, etc. (World Bank, 1991, Appendix). Estes 
projectos envolvem a promoção de práticas agrícolas não lesivas do ambiente (por exemplo, 
utilização de fertilizantes orgânicos, plantação de barreiras contra o vento, construção de 
sistemas de irrigação, controlo biológico das pragas, etc.), o melhoramento de serviços 
públicos urbanos (como sejam o abastecimento de água, os sistemas de drenagem e a recolha 
e tratamento de lixo), os incentivos ao sector da silvicultura, o controlo de inundações, etc. 
Também a OIT se encontra envolvida, embora em menor escala, em projectos relacionados 
com o ambiente(13). 

Com a convergência entre objectivos ambientais, diminuição do desemprego e iniciativas 
colectivas, abrem-se novos caminhos para uma realidade em que a intervenção e a 
cooperação se revelarão compensadoras. A criação de condições para a prática destas 
iniciativas implica o reconhecimento prévio de que a resposta aos problemas ambientais e às 
carências sociais é tão importante como o êxito económico dos projectos. Se atentarmos no 
progresso registado nestas três frentes - como acontece nas análises de custos e benefícios - 
verificamos existirem muitos programas de reabilitação ambiental cujos benefícios sociais 
são muito superiores aos económicos. 

REAJUSTAMENTO E POLÍTICAS AMBIENTAIS 

Capacidade de reajustamento económico 

                                                           
(13) Entre outros exemplos, contam-se: gestão florestal nas áreas em torno de Addis Abeba, tendo por finalidade 

aumentar a produção de madeira para combustível, em conjunção com o desenvolvimento de alternativas de emprego para as 
mulheres actualmente ocupadas no transporte da madeira - em distâncias até 15 quilómetros; emprego e renovação nas áreas 
urbanas do Uganda; integração na gestão de reservas naturais protegidas das necessidades económicas de povoações do 
interior - programa em curso no Mali e possivelmente extensível ao Níger e ao Burkina Faso; aproveitamento de terrenos 
baldios na União Indiana. 
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As políticas ambientais são vistas, aliás justificadamente, como uma ameaça potencial aos 
postos de trabalho e à rentabilidade das empresas, mesmo nos casos em que tenham surgido 
muitas oportunidades novas no âmbito da protecção ambiental. Um artigo recentemente 
publicado sobre a situação actual neste domínio apresentava o seguinte cabeçalho: «A 
política de limpeza revela-se lucrativa para a Califórnia.» - «As severas leis ambientais da 
Califórnia obrigaram muitas empresas a abandonar este Estado; no entanto, estas mesmas 
leis colocam a Califórnia numa posição de vanguarda no que respeita a um dos sectores que, 
no futuro, deverá registar um crescimento económico mais rápido: o sector dos serviços 
ambientais» (The Economist (London) 16 de Novembro de 1991). Após termos passado em 
revista os efeitos positivos sobre o emprego, é tempo de nos debruçarmos sobre os efeitos 
negativos, sendo de observar que a importância desta análise não deverá ser menosprezada. 
De facto, os potenciais lesados pelas políticas ambientais, se forem subestimados, estes 
poderão constituir um formidável obstáculo político. Será talvez surpreendente que grupos 
pequenos - mas cujos membros são materialmente afectados pela introdução de uma 
determinada medida política - sejam, de uma forma geral, vistos como exercendo uma 
influência política numericamente desproporcionada, mesmo quando o peso dos interesses 
globais da colectividade são incomparavelmente superiores. A explicação avançada é que o 
interesse de cada indivíduo no contexto dos interesses colectivos é, normalmente, imaterial 
(ver Olson, 1982). 

É claro que, com um debate construtivo, não será impossível ultrapassar o problema 
levantado pelas oposições sectoriais das partes lesadas pelas transformações originadas pelas 
políticas ambientais. Este debate, que poderá ser realizado numa base tripartida - 
empresários, trabalhadores e governo - assentará na premissa de que o interesse público 
justifica as políticas ambientais sempre que os benefícios colectivos visados sejam superiores 
aos custos envolvidos. Uma vez atingido o consenso sobre este último aspecto, um outro se 
lhe deverá seguir: a sociedade, enquanto beneficiária destas políticas, poderá aliviar os 
custos inerentes às mesmas. Por outras palavras, o saldo positivo entre os benefícios e os 
custos das políticas adoptadas permitirá atribuir compensações aos sectores lesados pelas 
medidas ambientais; com estas compensações procurar-se-á garantir que, face ao benefício 
de toda a sociedade, nenhum dos seus membros seja prejudicado. 

Decerto, o pagamento de compensações só terá lugar quando ocorrerem os reajustamentos 
planeados, pretendendo-se com isto, não só frisar o carácter transitório da compensação, 
como também evitar que surjam confusões entre os casos merecedores de compensação e a 
prática de subsídios ambientais. De facto, estes últimos tendem a adquirir um carácter 
permanente, dando origem a situações de dependência - entre empresas e governo - política e 
economicamente indesejáveis. É por esta razão que, no próximo capítulo, defenderemos de 
forma clara a nossa opção pela aplicação de taxas, encargos e licenças ambientais, opção não 
incompatível com uma proposta de assistência temporária aos sectores económicos 
adversamente afectados pelos reajustamentos necessários. 
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Os reajustamentos traduzemse, na prática, por uma redução escalonada da capacidade 
produtiva dos sectores lesivos para o ambiente, com a aplicação simultânea de novos 
investimentos em áreas mais compatíveis com a defesa ambiental. Os custos desta redução 
incluem a perda de postos de trabalho e a quebra da rendibilidade e, sempre que inevitáveis, 
poderão ser cobertos, com recurso aos fundos públicos, através de indemnizações directas ou 
de compensações sobre dividendos perdidos; a fonte provável para estes fundos será 
constituída pelas receitas viabilizadas pela política em causa, as quais poderão também 
financiar a recolocação dos trabalhadores desempregados - através de programas de 
formação profissional em novas áreas e de subsídios de realojamento - e ainda apoiar a 
recolocação de capitais. Tanto no caso da força de trabalho, como no do capital, esta 
recolocação poderá apontar directamente para o desenvolvimento de um sector de protecção 
do ambiente; por outro lado, uma atitude mais flexível permitirá que o processo de 
reajustamento se desenvolva também por via indirecta. 

As indemnizações directas e os subsídios destinados a facilitar a recolocação da mão-de-
obra e de outros recursos representam um custo a ser gerido dentro de limites comportáveis. 
Assim, na gestão destes custos de transição, um aspecto prioritário consiste na garantia de 
que a política ambiental em questão seja introduzida segundo um calendário equilibrado que: 
a) tenha em devida conta o carácter de urgência dos problemas ambientais visados e, por 
outro lado, b) se desenrole de uma forma tão gradual quanto possível, por forma a aproveitar 
a capacidade natural de adaptação da economia. 

Relativamente ao aproveitamento da capacidade natural de adaptação da economia, dois 
aspectos merecem particular atenção: primeiro (o que seria a fórmula ideal), o calendário de 
aplicação das políticas ambientais deverá ser anunciado e apoiado de forma clara e 
inequívoca - muitas decisões acarretam implicações futuras que poderão ser enquadradas 
num calendário bem definido, reduzindo assim ao mínimo a possibilidade de ocorrência de 
conflitos; segundo, este calendário deverá fazer uso do processo natural de rotatividade de 
recursos, no quadro das variações cíclicas dos níveis de produção a que, de qualquer forma, 
os sectores em causa se encontrariam sempre sujeitos - por exemplo, sempre que as políticas 
ambientais representem uma ameaça para o emprego, o sector em causa poderá defender-se, 
não substituindo todo o pessoal que se demitir ou se reformar. Esta perspectiva revela-se 
particularmente eficiente numa situação de crescimento económico: tomando como exemplo, 
valores anuais de 2% para a taxa de crescimento e de 7% para a rotatividade de pessoal 
normal num determinado sector, numa primeira análise, este teria capacidade para suportar 
uma redução anual de 9% na procura, sem necessidade de despedir pessoal (este cálculo 
pressupõe que a mão-de-obra é homogénea, não contemplando a introdução de inovações 
tecnológicas). Assim, num período de crescimento económico, as regressões sectoriais 
decorrentes da aplicação de políticas ambientais poderiam tomar a forma de um declínio 
meramente relativo.  
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Regressões sectoriais 

À semelhança do que sucede com as projecções económicas em geral, surgem também 
dificuldades na previsão dos sectores que irão sofrer perdas de postos de trabalho na 
sequência da implementação de políticas ambientais; quer se trate da extracção de carvão 
com alto teor de enxofre, da construção de auto-estradas ou da criação de gado, será sempre 
difícil elaborar uma previsão quantificada. Aliás, a reacção a uma política ambiental 
depende, em parte, da natureza da mesma e do seu ritmo de aplicação. Depende também do 
contexto em que é aplicada, ou seja, de quais os sectores em crescimento e quais os sectores 
em declínio: na indústria pesada tradicional - como, por exemplo, nos sectores siderúrgico e 
metalúrgico -, a procura é pouco variável, enquanto as áreas da informática, das 
telecomunicações e da biotecnologia se encontram em rápida expansão. Além disso, a 
reacção a uma política ambiental ainda também da capacidade demonstrada por cada sector 
em adaptar-se à nova situação criada e, talvez mais especificamente, em aproveitar o 
crescimento previsto na procura de produtos e serviços na área da protecção ambiental. 

Independentemente da capacidade acima referida, existe um consenso generalizado sobre 
algumas áreas problemáticas relacionadas com: a) os combustíveis fósseis e - considerando o 
estado actual dos conhecimentos - a dependência do combustível nuclear na produção de 
energia e dos combustíveis fósseis nos meios de transporte (uma política ambiental afectará 
previsivelmente as centrais de produção de energia e o sector da extracção de combustíveis 
fósseis, assim como a indústria automóvel e a construção de rodovias; b) a poluição 
produzida pela indústria transformadora; c) o ritmo de exploração dos recursos minerais, 
quando se demonstre viável o desenvolvimento de processos de reciclagem; e d) o ritmo de 
exploração dos recursos biológicos (no caso dos regimes insustentáveis); esta última 
exigência acarreta muitas e diversas implicações a nível do sector agrícola (e também na 
silvicultura e na pesca), sempre que os modelos de exploração se baseiam em práticas e/ou 
tecnologias excessivamente orientadas para os resultados a curto-prazo. 

Os problemas a nível da agricultura, a que se fez alusão na alínea d), adquirem particular 
relevância nos países em vias de desenvolvimento, não apenas pelo facto de a 
sustentabilidade do sector agrícola constituir uma condição necessária na alimentação de 
populações em crescimento, mas também por este sector representar a principal área de 
emprego. As políticas ambientais exigem a introdução de alterações nas actividades 
agrícolas, silvícolas e piscatórias e não uma redução dos volumes de produção - ao contrário 
do que sucede, em certa medida, com os sectores mencionados nas alíneas a), b) e c) -, e 
também que os processos produtivos passem a respeitar o ambiente no sentido da 
sustentabilidade. De facto, a sustentabilidade do sector consiste na garantia de manutenção 
dos postos de trabalho. 

Nas sociedades industrializadas, o principal motivo de preocupação consiste na 
manutenção dos níveis de emprego no sector mineiro e noutros sectores industriais afectados 
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pelas políticas ambientais. Todavia, e relativamente à mão-de-obra, as apreensões diminuem 
com a constatação das grandes exigências em capitais por partes destes sectores: citem-se, 
por exemplo, as estatísticas elaboradas pelo Instituto Worldwatch para os Estados Unidos, 
segundo as quais, por cada 1.000 dólares de valor acrescentado, «os minerais não metálicos» 
requerem 19 horas de trabalho, 1.830 dólares em capital e 33,1 milhões BTU*; para a 
«extracção de mineriais metálicos», os valores são de 15 horas, 2.970 dólares e 25,8 BTU; na 
«extracção de petróleo e gás natural», 5 horas, 340 dólares e 17,3 milhões BTU e na 
«extracção de carvão», 15 horas, 1,550 dólares e 9,6 milhões BTU. Para a «indústria 
transformadora em geral», os valores apontados são de 21 horas, 791 dólares e 12,1 milhões 
BTU (vide Renner, 1991, quadro 1). 

O quadro 11 apresenta uma decomposição dos números relativos à indústria 
transformadora (reproduzido do Instituto Worldwatch). Da análise deste quadro, é possível 
concluir que, relativamente à sua contribuição para o PIB, a indústria química, seguida pelo 
processamento de minerais metálicos e pela indústria do papel, constitui a principal fonte de 
poluição, sendo ainda o maior consumidor de energia; também os sectores da refinação e do 
carvão registam altos níveis de consumo de energia. Segundo indicam as projecções, a 
introdução de políticas ambientais conduzirá a um aumento dos custos associados à poluição 
e ao consumo de energia. 

                                                           
* British Termal Unit/Unidade Calorífica Britânica (N.do T.). 
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Quadro 11. Consumo de energia, poluição e emprego por sector da indústria transformadora, 
Estados Unidos, 1987/88 (percentagem da globalidade da indústria transformadora) 

Sector PIB Emprego Consumo Emissões de 
energia tóxicas 

Produtos refinados e carvão 
Produtos químicos 
Processamento de mineriais metálicos 
Papel 
 
Produtos alimentares 
Rochas, argilas e vidro 
Madeira p/constr. e produt. em madeira 
Equipamentos de transporte 
 
Produtos metalúrgicos 
Máquinas não eléctricas 
Equipamentos eléctricos 
Tipografia e sect.editorial 
 
Outras indústrias transformadoras(1) 

3,9 
9,0 
4,3 
4,6 

 
8,7 
3,2 
3,2 
5,8 

 
7,1 
9,5 

10,0 
6,8 

 
23,8 

0,8 
5,5 
4,0 
3,6 

 
8,4 
3,1 
3,9 

10,6 
 

7,4 
10,7 
10,7 
8,0 

 
23,3 

31,2 
21,2 
14,0 
11,5 

 
4,8 
4,7 
2,0 
1,7 

 
1,7 
1,4 
1,1 
0,6 

 
4,1 

3,7 
58,4 
12,5 
13,6 

 
1,4 
0,5 
0,2 
1,6 

 
1,5 
0,4 
1,4 
0,3 

 
4,2 

 
(1) Tabaco, têxteis, mobiliário e artigos para o lar, borracha e plásticos, instrumentos, couros e artigos diversos. 

Fonte: extraído de Renner, 1991, quadro 2, p.14 
 

Conforme já foi referido, um mau desempenho no plano ambiental não implica 
necessariamente o encerramento de instalações fabris ou cortes na produção. Se lhes forem 
concedidos os prazos e a assistência necessária, os produtores poderão revelar uma 
considerável capacidade em adoptar novos métodos e conceitos; mais ainda, nada obriga a 
que os aumentos dos preços suscitem, a curto prazo, uma reacção forte por parte da procura. 
Os dados relativos aos últimos anos confirmam o carácter limitado da relação entre os 
encerramentos de unidades industriais e a introdução de regulamentos ambientais(14). Por 
outro lado, em virtude das interdependências sectoriais da economia, as políticas ambientais 
podem resultar em prejuízo para sectores com um bom comportamento ambiental, motivo 
pelo qual deverá ser considerada a extensão dos esquemas de assistência aos sectores 
indirectamente afectados. 

Crescimento, emprego e tempos livres 

As políticas ambientais envolvem toda uma série de medidas que têm uma relação directa 
com os custos ambientais. Estas medidas, de âmbito parcial ou de carácter específico, são 
concebidas para agir sobre problemas individualizados no contexto da poluição, 
congestionamento, esgotamento de recursos ou erosão. Como complemento a esta 
abordagem, têm sido avançados outros critérios de política ambiental de âmbito alargado, 
dois dos quais merecedores de referência especial devido ao facto de, independentemente do 
seu significado ambiental, incidirem directamente sobre o mercado de trabalho: as políticas 
                                                           

(14) O principal factor determinante no encerramento de instalações fabris é o carácter obsoleto das mesmas: ver Alfthan 
et al (1990. Renner (1991), p.22, refere que, de um total de 224 unidades encerradas nos Estados Unidos entre 1980 e 1986, 
apenas 5% suspenderam a sua actividade por incapacidade ou recusa em satisfazer os requisitos ambientais impostos. 
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em causa referem-se à expansão demográfica e à regulamentação dos horários de trabalho. A 
política demográfica, que será objecto de análise mais detalhada no Capítulo 5, revela-se 
especialmente importante nos países com baixos níveis de rendimento, enquanto o debate 
sobre a regulamentação dos horários de trabalho adquire particular relevância nos países com 
altos níveis de rendimento. 

Condições de trabalho e crescimento demográfico 

Os ambientalistas partilham a preocupação generalizada sobre a historicamente explosiva 
taxa de crescimento demográfico global. Não obstante os casos recentes de decréscimo da 
taxa de natalidade verificados, em particular, nos países industrializados, aqueles 
especialistas são da opinião categórica de que o «stress» ambiental causado pelos actuais 
níveis demográficos faz-se já notar à saciedade. Além disso, prevê-se que a necessidade de 
superar o insatisfatório nível de desenvolvimento económico de muitas nações venha a 
contribuir para aumentar ainda mais o «stress» ambiental(15). Desta preocupação faz eco a 
Comissão South, ao prevenir que «... Por último, o impacte ambiental de um crescimento 
demográfico incontrolado deve ser reconhecido, tanto pelos governos, como pelo público em 
geral» (South Comission, 1990, p. 280). 

O crescimento demográfico não constitui uma fonte de preocupações unicamente para o 
ambiente: coloca, igualmente consideráveis exigências ao mercado de trabalho. Muitas das 
economias menos desenvolvidas estão sobrecarregadas de dívidas, denotando manifesta 
incapacidade em acumular poupanças suficientes para acompanhar o crescimento 
demográfico. Por conseguinte, estes países não mantêm o necessário nível de provisões per 
capita no tocante aos meios de produção, à educação, às infra-estruturas, etc. E nem mesmo 
o pouco capital disponível se encontra uniformemente repartido, devido à tendência para o 
dualismo económico e social.  Este facto significa que um número crescente de trabalhadores 
é virtualmente excluído da distribuição do capital e consequentemente marginalizado, com 
pouco mais do que as suas próprias mãos para lutarem pela subsistência. Estes indivíduos 
constituem o sector informal e vivem predominantemente nos bairros de lata existentes na 
orla de muitas das grandes metrópoles do Terceiro Mundo e que registam um ritmo de 
crescimento acelerado (vide Capítulo 6; e Rodgers, 1989). Carecendo dos adequados meios 
de produção - ou das correspondentes aptidões -, o sector informal vê a sua produtividade 
condenada e a pobreza garantida. 

Quando as poupanças e a acumulação do capital físico e humano não acompanham o 
crescimento demográfico, o desenvolvimento não tem lugar. Por outro lado, mesmo quando 

                                                           
(15) Um baixo nível de desenvolvimento limitará as opções. Consequentemente, a pobreza poderá levar a práticas 

ambientais insustentáveis e a um nível relativamente elevado de «stress» ambiental. Perante estas circunstâncias, o 
desenvolvimento económico torna-se um requisito importante para o alívio do «stress» ambiental. Contudo, a harmonização 
entre fins económicos e ecológicos não consegue dissimular a existência de um conflito de base entre a economia e o 
ambiente. 
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acompanham, o êxito do desenvolvimento também não está assegurado. O desenvolvimento 
exige a satisfação de uma complexa série de condições, somente atingível mediante uma 
difícil conjugação entre os interesses das empresas públicas e privadas, entre o investimento 
rural e o investimento urbano, entre a tecnologia de base e a «alta» tecnologia, entre as 
necessidades actuais e futuras, e entre os recursos naturais e a necessidade da sua 
sustentabilidade (vide, por exemplo, Markandya, 1991). Todavia, caso o desenvolvimento 
venha a transformar-se numa realidade de facto, espera-se que o mercado de trabalho 
apresente níveis de salários que, permanecendo inalteráveis os restantes factores, sejam 
inversamente proporcionais à taxa de crescimento da população. Esta conclusão económica 
geral não exclui o desenvolvimento a taxas superiores ao crescimento populacional, nem um 
modelo de desenvolvimento caracterizado por rápidos aumentos no valor real dos salários. 
Pelo contrário, sugere que o crescimento demográfico tornará mais difíceis de atingir os 
resultados que o desenvolvimento se propõe. 

Horário de trabalho e ambiente 

Tal como sucede com o crescimento demográfico, os ambientalistas criticam o 
crescimento económico baseado no consumo abundante(16), fazendo notar o facto de, 
especialmente nos países industrializados, se despenderem avultados montantes na promoção 
do consumo. Esta promoção encontra receptividade em virtude da preocupação em estimular 
o emprego. Infelizmente, as atitudes políticas quanto a este ponto orientam-se principalmente 
pelo desejo de diminuir rapidamente o desemprego (por exemplo, antes das eleições), 
descurando talvez uma análise a longo prazo das mudanças tecnológicas e dos seus efeitos 
no papel do trabalho na sociedade do futuro (Stewart, 1983, Cap. 8). No entanto, a análise a 
longo prazo levanta problemas delicados, incluindo a questão dos tempos livres (vide, por 
exemplo, Jones, 1982, ou Gorz, 1982). 

Como é sugerido nos países industrializados (não nos países em vias de 
desenvolvimento), o aumento dos tempos livres oferece mais perspectivas de bem-estar do 
que uma permanente expansão da produção, dado o progresso tecnológico contínuo. 
Também se espera que o aumento dos tempos livres contribua para reduzir o desemprego. O 
argumento apresenta ainda um mérito suplementar aos olhos dos ambientalistas, que vêem 
na troca da redução dos índices de produção pelo aumento dos tempos livres uma 
oportunidade para poupar os recursos naturais e fazer baixar a poluição (o que é confirmado 
por Schorr, 1991, por ex.). O interesse dos ambientalistas nos tempos livres faz parte do 
debate sobre as limitações do crescimento económico decorrentes dos recursos naturais. Este 
debate tem implicações mais latas, dada a probabilidade de o desenvolvimento dos países 
mais pobres vir a ser afectado pelas opções relacionadas com o trabalho e os tempos livres 
                                                           

(16) Daly (1991), um defensor da economia estacionária, assume uma posição não comprometedora : «É impossível que 
a economia consiga crescer e encontrar a saída para a pobreza e a degradação ambiental... porém, é justamente a 
insustentabilidade do crescimento que torna premente o conceito do desenvolvimento sustentável.» 
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nos países mais ricos. Embora o rendimento nos países ricos deixe de crescer caso estes 
optem por um aumento dos tempos livres, os países em vias de desenvolvimento ficariam a 
ganhar, não só por se tornarem mais competitivos, como também por via de uma diminuição 
global das restrições impostas à exploração dos recursos naturais. 

Quando a proposta visando um aumento dos tempos livres foi submetida a um importante 
teste nos Estados Unidos, concluiu-se que 40 % dos trabalhadores estariam dispostos a trocar 
uma baixa nos seus rendimentos por um aumento dos seus tempos livres (Brest, 1980). No 
entanto, o aumento dos tempos livres, só por si, não traz vantagens ambientais. Muitas 
actividades produtivas são ecologicamente inofensivas, enquanto uma série de actividades de 
lazer (por exemplo, as viagens e o turismo) podem causar problemas ao meio ambiente(17). 
Contudo, é provável que o saldo seja favorável ao ambiente. Por outro lado, o saldo de bem-
estar eventualmente proporcionado por mais tempos livres continua a suscitar alguma 
controvérsia. Recentemente, argumentos contra e a favor levaram a Comissão Kreisky a um 
impasse (Kreisky, 1989, p. 139) no seu relatório sobre questões de emprego na Europa. 

Uma política de flexibilidade do horário de trabalho poderia constituir uma saída para o 
impasse verificado nos trabalhos da Comissão Kreisky(18). Segundo esse sistema, a chave 
para uma solução sobre o número desejável de horas de trabalho não residiria tanto na sua 
fixação rígida a nível nacional, mas nas preferências do patronato e dos trabalhadores. 
Actualmente, as barreiras à flexibilização do horário de trabalho derivam da legislação e da 
preocupação dos sindicatos no sentido de que um pacote laboral implicando menos do que 
um determinado número de horas de trabalho possa ser utilizado para pôr em risco os postos 
de trabalho a tempo inteiro e afectar as prestações complementares relativas às baixas por 
doença, direitos de reforma, licença de parto, despedimentos, etc. Para se ultrapassarem estas 
barreiras, parece, por conseguinte, importante que se defenda o princípio da 
proporcionalidade dos direitos ao tempo de trabalho, e que a possibilidade de um indivíduo 
ser considerado parcialmente excedentário obedeça às mesmas ressalvas aplicáveis ao seu 
despedimento(19). 

                                                           
(17) Deve-se recordar ao leitor que o princípio da avaliação dos custos ambientais deve ser aplicado, tanto aos 

consumidores, como aos produtores. 
(18) Para um tratamento detalhado da questão do horário de trabalho, veja-se White (1987). Em várias edições do Social 

and Labour Bulletin (Geneva, ILO) podem encontrar-se exemplos encorajadores de experiências recentes no capítulo dos 
horários de trabalho flexíveis. 

(19) O princípio da manutenção proporcional do salário directo e indirecto dos trabalhadores a tempo parcial foi 
reafirmado pela Cimeira de Maastricht das Comunidades Europeias (Dezembro de 1991) como fazendo parte da legislação 
social e do emprego da Comunidade Europeia. 
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O fracasso das políticas ambientais 

O entusiasmo suscitado pela intervenção num meio ambiente degradado poderá conduzir 
à subestimação dos reajustamentos exigidos pelas políticas ambientais. O reconhecimento 
das dificuldades (mesmo que transitórias) inerentes aos reajustamentos contribuirá para a 
concepção das políticas ambientais, ajudando também a ultrapassar as resistências políticas. 
Por outro lado, o reconhecimento destas dificuldades não justifica, por si só, um bloqueio das 
políticas ambientais. Torna-se, pois, necessário comparar os custos dos reajustamentos 
estruturais com os benefícios obtidos. 

Nesta comparação, podem ser invocados vários argumentos: primeiro, e como já foi 
referido, é possível adoptar uma série de medidas visando minimizar os custos de 
reajustamento e atenuar os seus efeitos e ainda atribuir compensações pelos mesmos; 
segundo, os custos das políticas ambientais são imediatamente visíveis, enquanto os 
benefícios correspondentes poderão revelar-se apenas a longo prazo, circunstância que exige 
ponderação no sentido de não exigir grandes resultados, já que tal poderá levar a que as 
gerações actuais tomem opções em detrimento das gerações futuras - mais especificamente, 
as metas actuais relativamente a rendimentos e emprego poderão não ter em devida 
consideração a necessidade de preservar os recursos, dos quais dependerá o emprego no 
futuro. Em terceiro lugar, não se poderá continuar a avaliar os benefícios das políticas 
ambientais apenas pela positiva; também a degradação das condições ambientais verificada 
ao longo das últimas décadas demonstra que estes benefícios podem assumir a forma dos 
custos evitados com a degradação que a ausência de políticas ambientais implicaria. Face a 
uma perspectiva global de crescentes solicitações (com efeitos acumulados) sobre o 
ambiente, a não intervenção deixou de constituir uma posição neutral; este aspecto merece 
particular destaque, uma vez que a inacção na área do ambiente poderia conduzir a uma 
quebra da produtividade e uma redução nos níveis de emprego, à pobreza e, em casos 
extremos, ao desalojamento de populações e à fome.  

A falência do ambiente como causa do desemprego e como força motivadora do 
deslocamento de populações poderá ter várias consequências: desertificação e erosão dos 
solos, poluição de recursos naturais, esgotamento dos recursos hídricos, inundações na 
sequência da desflorestação ou do aterro de zonas pantanosas, culturas intensivas, sobre-
exploração de pastagens, pesca excessiva, salinização dos solos, propagação incontrolada de 
novas espécies introduzidas e pragas(20), níveis perigosos de radiação ultra-violeta em 
resultado da destruição da camada de ozono, perspectiva de alterações climáticas induzidas 
pela actividade humana, etc. Exemplo disto são as desastrosas consequências económicas do 
abaixamento do nível das águas no Mar de Aral e a salinização dos terrenos agrícolas 
irrigados com as respectivas águas. Lamentavelmente, erros semelhantes são praticados 
noutros pontos do mundo. Outro exemplo diz respeito ao processo de desertificação em 
                                                           

(20) Novo motivo de  preocupação é a alteração genética das espécies. 
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curso nos países do Sahel - no Quadro 4, apresenta-se um relato circunstanciado deste 
fenómeno, enquanto no Capítulo 5 se procederá a uma análise mais detalhada do processo de 
desertificação e de outros casos de ruptura ambiental. 

É importante estabelecer uma distinção entre as falências ambientais provocadas por 
níveis insustentáveis de actividade económica, utilização de tecnologias lesivas do ambiente 
ou pressões demográficas insustentáveis, e aquelas que são consequência de desastres 
naturais em que o homem não tem qualquer responsabilidade. A nossa atenção concentra-se 
nas primeiras, também pelo facto de afectarem um grande número de pessoas(21). A crescente 
incidência das falências ambientais é mensurável em termos de aumento da mortalidade, da 
pobreza e dos fluxos migratórios. No passado, a migração internacional era 
fundamentalmente constituída por refugiados de guerra e vítimas de repressão política e por 
um fluxo disciplinado de emigrantes voluntários em busca de melhores condições 
económicas. Nas últimas décadas, contudo, os fluxos migratórios foram engrossados com 
populações desalojadas na sequência de rupturas ambientais e dos seus efeitos catastróficos, 
como sejam a fome, as inundações ou as epidemias. Nestes casos, é cada vez mais frequente 
a utilização da fórmula «emigrantes ambientais» (ver Kritz, 1990). Na génese destas 
deslocações, de cariz eminentemente anárquico, encontra-se mais o desespero do que uma 
opção voluntária. 

                                                           
(21) Von Weizsacker (1990) refere uma taxa de crescimento de 350% por década no número de vítimas de falências 

ambientais. Também o «Süddeutsche Zeitung» (Munich), 13 Dec. 1991, cita um valor semelhante. 
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Caixa 4. A desertificação e a perda dos meios de subsistência 
 

Nos últimos 50 anos, perto de 650.000 quilómetros quadrados (uma área superior à da Península 
Ibérica) do Sahel transformaram-se em deserto. A subsistência e o rendimento de quase 75% da 
população que habita esta região encontra-se dependente da agricultura. Durante o presente século, 
esta área foi atingida por três períodos de seca (1910-14, 1940-44 e princípios da década de 1970). 
Ainda assim, as catastróficas consequências ecológicas, sociais e económicas da desertificação 
parecem ser imputáveis mais à actividade humana do que aos padrões de pluviosidade. 

De entre os factores humanos determinantes da desertificação destaca-se a expansão demográfica, 
cujas taxas actuais oscilam entre 2,7 e 3,3% ao ano. O crescimento da população traduziu-se por um 
aumento da procura de produtos alimentares, energia e espaço; este último aspecto acarretou a 
desflorestação de terrenos para exploração agrícola e, mais recentemente, a reconversão dos mesmos 
para culturas de exportação. Os períodos de pousio foram reduzidos e as monoculturas tornaram-se 
lugar comum. Novas tecnologias, como sejam a mecanização dos trabalhos agrícolas e o recurso aos 
fertilizantes não conseguiram impedir a redução do volume das colheitas: no Senegal, há algumas 
décadas atrás, um camponês equipado com utensílios tradicionais obtinha produções até 1,5/2,0 
toneladas métricas de tubérculos numa área de 2 a 3 hectares, enquanto, uma geração mais tarde, com 
recurso ao arado e aos fertilizantes químicos, a produção não atinge 1 tonelada métrica numa área de 
8 hectares. Este declínio da produção, acompanhado pela queda das cotações internacionais, conduz 
ao abandono das terras, as quais, por efeito da erosão eólica, rapidamente são assoladas pela 
desertificação. 

A perda dos meios de subsistência no sector agrícola determina a pobreza e a emigração, ao 
mesmo tempo que inviabiliza a reabilitação dos solos. Outra componente deste problema é a 
crescente escassez de madeira para combustível: a lenha e o carvão vegetal são substituídos pelos 
resíduos sólidos dos animais e pelos resíduos de colheitas, limitando a reconstituição da componente 
orgânica dos solos e reduzindo a camada superficial protectora nos terrenos ceifados. 

Além da região do Sahel, outros pontos do globo mostram-se vulneráveis à desertificação, tais 
como: Botswana e Namíbia; região dos Andes; áreas de extensão considerável no Oeste e Centro-
Oeste dos Estados Unidos; Ásia Central e Mongólia; Médio Oriente; grandes percentagens da 
superfície do Afganistão e Paquistão e a maior parte do território australiano. 

Fonte: Lo e Sene (1989). 

CONCLUSÕES 

Além das perspectivas de emigração forçada por motivos de ordem ambiental, começa 
agora a esboçar-se a possibilidade de ocorrência de conflitos armados entre as nações na 
sequência de disputas em torno de recursos naturais (ver Gleik, 1991). Ainda recentemente, 
o Director Executivo do UNEP (Programa das Nações Unidas para o Ambiente) abordou 
esta tendência, referindo como particularmente preocupantes os contenciosos actuais e 
previsíveis sobre recursos hídricos. Obviamente que estas preocupações sublinham a 
necessidade de uma política ambiental e também a importância da cooperação internacional 
e de uma responsabilização global no sentido da prestação de assistência, sem a qual os 
países mais necessitados não parecem ser capazes de pôr em prática as medidas de protecção 
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ambiental necessárias à garantia da sustentabilidade e à eliminação dos riscos para as 
populações em termos de privações ou de desalojamento. 

Já tivemos oportunidade de observar que o risco de ruptura ambiental é mais acentuado 
nos países menos desenvolvidos. Todavia, os baixos níveis de rendimento limitam a 
intervenção nas áreas ambientais prioritárias, mesmo nos casos em que a subsistência das 
populações se encontra mais dependente das condições ambientais. Do mesmo modo, a 
pobreza constitui um obstáculo aos esforços de angariação dos recursos financeiros e 
técnicos exigidos por uma resposta às rupturas ambientais(22). 

Nas economias industrializadas, os temores relativos à perda de postos de trabalho 
poderão, numa perspectiva global, revelar-se infundados, ao mesmo tempo que algumas 
características das políticas ambientais, como seja a sua aplicação gradual e as medidas 
compensatórias previstas poderão constituir uma defesa para todos os afectados pelos 
reajustamentos. Além disso, os receios pela quebra de rendimento serão injustificados caso a 
política ambiental seja aplicada de acordo com critérios de minimização dos custos 
económicos - esta conclusão apoia-se nos novos conceitos avançados pela contabilidade 
ambiental, que contemplam a inclusão dos rendimentos de natureza não financeira e que 
levam em conta a necessidade de preservação da sustentabilidade dos recursos naturais 
enquanto factor condicionante da produção. 

O advento das políticas ambientais deu origem ao desenvolvimento de um sector 
económico abrangendo múltiplas actividades de protecção do ambiente. Uma parte deste 
sector funciona no âmbito da iniciativa privada, enquanto uma outra exige o empenhamento 
dos organismos públicos. Toda uma série de iniciativas de protecção ambiental na esfera de 
acção dos poderes públicos exibe a vantagem suplementar de requerer grandes volumes de 
mão-de-obra. Nos países menos desenvolvidos onde, por via de regra, existe um excesso de 
oferta de mão-de-obra, este tipo de iniciativas poderá, assim, proporcionar ganhos sociais 
consideráveis, os quais começam a atrair o interesse das autoridades governamentais para a 
ideia da conjugação das políticas ambientais e de emprego (o mesmo se aplica aos projectos 
de trabalho baseados nos mecanismos de assistência internacional). 

A diferença entre ganhos sociais e económicos, reflectida na valorização relativa do 
ambiente e do emprego, é um assunto que cai na esfera de competência dos governos. De 
facto, as políticas governamentais deverão tentar assegurar que, nas opções tomadas por 
agregados familiares, empresas ou pelos próprios organismos públicos, seja tida em linha de 
consideração a necessidade de harmonizar estes dois aspectos. Se, por exemplo, os efeitos 
ambientais de um processo de produção forem «externos» à opção tomada pelo produtor, ou 
seja, se não forem levados em conta (ou não o forem suficientemente), a intervenção política 
deverá centrar-se na «integração» destes efeitos no processo de tomada de decisões. O 
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próximo capítulo debruçar-se-á sobre os instrumentos necessários à prossecução de tal 
objectivo. 
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SOBRE INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 
AMBIENTAL* 
 
Por J. A. Doeleman** 

4

 

É hoje em dia amplamente reconhecido que, na falta de uma intervenção apropriada, os 
mercados mostram-se incapazes de ter em devida conta uma grande variedade de custos 
ambientais, tais como os que surgem associados à poluição, ao esgotamento de recursos 
(tanto minerais, como biológicos), ao empobrecimento dos solos agrícolas, ao tratamento de 
resíduos, ao congestionamento urbano e destruição dos espaços naturais e à biodiversidade. 
Esta incapacidade contribui para uma excessiva sobrecarga do ambiente, dando origem, não 
só a prejuízos de natureza económica - suportados involuntariamente pela comunidade em 
geral -, mas também à degradação do próprio meio ambiente. Assim, tornou-se prioritária a 
adopção de políticas ambientais destinadas a colmatar as insuficiências reveladas pelos 
mercados.  

Após termos considerado os factores relacionados com o emprego, assim como outros 
efeitos previsivelmente decorrentes da aplicação de uma política ambiental, propomo-nos 
desta feita analisar mais detalhadamente, tanto os tipos de instrumentos em que se apoia tal 
política, como o seu modo de funcionamento e os seus méritos relativos. Na sua maior parte, 
e numa perspectiva geral, estes instrumentos podem ser classificados em duas categorias: 
«económicos» ou «baseados no mercado» e «de regulamentação e fiscalização» (vide, por 
exemplo, Eskeland e Jimenez, 1991). Na primeira categoria integram-se os incentivos - 
normalmente de natureza financeira - enquanto a segunda abrange as normas reguladoras 
(autorizações, interdições, condicionamentos). Tanto o método económico, como o 
regulador, se encontram associados a políticas ambientais de carácter restrito, ou seja, cujas 
medidas foram concebidas para fazer face a problemas específicos ou seleccionados, como, 
por exemplo, o congestionamento urbano, a poluição industrial, a erosão de solos, a 
destruição da camada de ozono, etc. É sobre este tipo de medidas que pretendemos fazer 
incidir a nossa atenção. Estas medidas de carácter restrito, diferentes das de aplicação global, 
visam a obtenção de resultados  ambientais numa acepção mais geral, como, por exemplo, o 
controlo demográfico, a legislação sobre posse de terras(1) ou o apoio tecnológico, ou ainda 
as que se inserem em políticas cujo objectivo tende à determinação do peso relativo entre as 
componentes agrícola e industrial, ou rural e urbana, na economia e na sociedade. No 
entanto, a distinção entre políticas ambientais restritas e globais é um tanto ambígua. 
                                                           

* Este capítulo constitui uma versão abreviada de um estudo mais amplo elaborado pelo Programa Mundial de Emprego 
da OIT. 

** OIT, Genebra, e Universidade de Newcastle, Austrália. Com a colaboração de P. Haag no trabalho de investigação. 
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Também na aplicação de políticas globais, é relevante a opção entre o tipo de método 
económico ou regulador feita ao problema. Por exemplo, o controlo demográfico, pode 
assentar numa base económica, recorrendo à concessão de incentivos - como pode ser criada 
legislação que limite o número máximo de filhos por casal. No passado, as políticas 
ambientais baseavam-se, sobretudo, em medidas reguladoras ou imperativas, cabendo a 
acção preponderante a organismos de controlo centralizados, sujeitos, por conseguinte, aos 
efeitos da burocracia governamental. No entanto, o crescente interesse por políticas 
ambientais manifestado nos últimos anos veio destacar o papel dos instrumentos 
económicos, os quais, ao apoiarem-se em incentivos de carácter financeiro, transferem o 
controlo dos impactes ambientais directamente para os agentes económicos responsáveis 
(por exemplo, as explorações agrícolas, o comércio, a indústria, as agências governamentais 
ou os agregados familiares). Só nas últimas décadas começaram a ser desenvolvidos os 
processos que permitem a colocação de incentivos de natureza económica ao serviço de 
políticas ambientais. Contudo, embora o recurso a este tipo de medidas não constitua ainda 
prática comum, é possível que tal situação se venha a alterar durante os anos noventa, em 
particular nos países desenvolvidos. Independentemente desta perspectiva de mudança, não 
deverá ser desprezado o papel das medidas de carácter imperativo, uma vez que a 
regulamentação continuará a oferecer múltiplas vantagens. Neste cenário de criação de 
novos instrumentos de política ambiental de natureza económica, começaremos com uma 
breve apresentação das características mais comuns destes mesmos instrumentos, após o que 
procederemos a um levantamento dos diferentes tipos de instrumentos económicos, detendo-
nos sobre a sua aplicação, conseguida ou pretendida. Seguir-se-á uma parte dedicada aos 
instrumentos «de regulamentação e fiscalização», em que também será feito um estudo 
comparativo das vantagens e desvantagens dos dois métodos, regulador e económico. Na 
última parte, serão examinadas as opções relativas ao tipo de instrumentos de política 
ambiental no contexto dos países em vias de desenvolvimento, concluindo pela necessidade 
de mais experiências (e pela análise mais aprofundada das mesmas), antes que possam ser 
formuladas recomendações solidamente fundamentadas. 

INSTRUMENTOS E PADRÕES 

Antes de nos determos sobre os processos de aplicação prática dos novos instrumentos de 
política ambiental, um breve comentário à natureza dos mesmos poderá contribuir para 
clarificar o modo como funcionam. Estes instrumentos - quer os económicos, quer os de 
regulamentação e fiscalização - visam atingir uma ou mais normas de qualidade para o meio 
ambiente (normas ou objectivos), de entre um amplo e crescente leque de normas 
ambientais, que, actualmente, só através de uma intervenção parece ser possível cumprir. Os 
instrumentos constituem, pois, os meios para alcançar essas normas. Tanto os instrumentos 
                                                                                                                                                                                     

(1) Um factor não necessariamente decisivo (Perrings, 1991), mas considerado importante por algumas entidades, de que 
é exemplo o Banco de Desenvolvimento Asiático (1991). 
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de política ambiental tradicionais, como os mais recentes, proporcionam tão só os meios - 
nem todos igualmente eficazes ou justos - para atingir os fins ambientais. Por outras 
palavras, não nos facultam, por ora, uma fórmula para determinar tais fins ou metas. 

Naturalmente que a definição das metas ambientais constitui um problema de natureza 
política, não obstante baseado em dados científicos fornecidos por várias disciplinas. Se a 
iniciativa política for débil ou não suscitar apoios, ou ambos, tal poderá vir a reflectir-se na 
fixação dos objectivos ambientais (isto é, das normas de qualidade ambiental). Como 
consequência, a política ambiental poderá vacilar, sem que a causa possa ser imputada aos 
instrumentos utilizados. Em contrapartida, uma iniciativa política pouco enérgica poderá 
estipular metas ambiciosas e adoptar instrumentos imaginativos, carecendo, porém, de 
determinação para os aplicar na prática. No entanto, este tipo de problemas não nos ocupa, 
no presente trabalho: interessam-nos, sobretudo, os méritos relativos dos diferentes 
instrumentos e a implementação dos instrumentos económicos recentemente propostos. 

Os instrumentos económicos da política ambiental apoiam-se em incentivos de carácter 
financeiro para estabelecer uma determinada norma ambiental, e fazem-no, activando os 
chamados «mercados em falta» (ver Capítulo 2). O exemplo seguinte poderá ilustrar a 
simplicidade da ideia subjacente a estes «mercados em falta». Tomemos como exemplo a 
taxa de poluição. O problema com que se defrontam os responsáveis políticos consiste em 
decidir qual o nível de tributação adequado. A resolução deste problema passa pela 
imposição de um limite de poluição pré-determinado, abaixo do qual o poluidor vê reduzida 
a taxa, que, inversamente, é aumentada caso a poluição ultrapasse o limite definido (Baumol 
e Oates, 1979). Do mesmo modo, é possível impor uma norma ambiental por meio de um 
sistema de licenças, leiloadas pelas autoridades entre os potenciais infractores da referida 
norma. O número total de licenças concedidas varia em função da norma estabelecida, sendo 
o preço de cada uma delas determinado pela lei da oferta e da procura (Dales, 1970)(2). 

A facilidade teórica da imposição de taxas adequadas sobre os custos ambientais não 
deverá ocultar as dificuldades inerentes à sua aplicação prática e, mais importante ainda, à 
determinação das normas ambientais. Em princípio, a fixação destas normas deverá reflectir 
as preferências ambientais que, previsivelmente, diferirão, de país para país, de acordo com o 
nível e tipo de desenvolvimento económico e a respectiva dotação de recursos naturais. No 
entanto, a condicionante mais provável da expressão destas preferências será a necessidade 
de compatibilizar as normas ambientais com a sustentabilidade a longo prazo e a 
responsabilidade para com as gerações futuras(3). 

                                                           
(2) Os dois exemplos sobre como constituir um «mercado em falta», baseiam-se no «princípio do poluidor-pagador», 

alvo de apoio generalizado (ver, por exemplo, WCED, 1987, p. 221). 
(3) Com base numa determinação responsável das normas de qualidade ambiental, uma característica digna de nota dos 

instrumentos económicos reside no facto de estes permitirem aos mercados corrigir a reconhecida incapacidade própria para 
ter em devida conta, quer os custos ambientais, quer o próprio futuro. 
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Ao contrário dos instrumentos de regulamentação e fiscalização, em que as normas 
ambientais globais estão implícitas, os novos instrumentos económicos exigem normas 
explícitas. Outra característica tem que ver com a flexibilidade das normas, não só variáveis 
de país para país, e entre regiões de um mesmo país, como ajustáveis ao longo do tempo. Por 
exemplo, poderá ser desejável optar, quando os custos de reajustamento exigidos por uma 
determinada norma ambiental forem considerados excessivos,  por um avanço gradual na 
direcção do objectivo proposto(4). Em contrapartida, novos dados científicos poderão apontar 
para a necessidade de tornar as normas mais ou menos rigorosas. Além disso, o 
estabelecimento de normas ambientais viabiliza a implementação de um programa de 
salvaguarda mínima do meio ambiente, factor particularmente importante quando se 
pretende assegurar a sustentabilidade de actividades económicas dependentes do ambiente, e 
que se relaciona, também, com aspectos ligados a questões comerciais e de investimento a 
nível internacional nesta matéria(ver Capítulo 7). Finalmente, a utilização de normas 
ambientais torna possível a constituição de registos de progresso, com base nos quais se 
podem efectuar estudos comparativos das tendências observadas em países, cidades ou 
regiões, obtendo-se informações que permitem o acompanhamento dos processos em curso e 
a identificação de eventuais problemas. 

O APARECIMENTO DE NOVOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA AMBIENTAL 

Conforme tivemos oportunidade de observar, os instrumentos económicos de política 
ambiental apoiam-se em incentivos, por natureza, financeiros. Estes instrumentos procuram 
impor a disciplina do mecanismo de preços, em detrimento da adopção de medidas 
reguladoras. Com vista a uma discussão sobre os instrumentos económicos de política 
ambiental, podemos lançar mão de várias referências úteis. Dois dos estudos mais 
pormenorizados abrangem apenas os países membros da OCDE (OECD, 1989b e 1991; vide 
igualmente Bernstein, 1991, que inclui muito poucas informações sobre os países em vias de 
desenvolvimento). Estudos mais recentes  veiculam uma análise global contemplativa das 
aplicações possíveis de mecanismos económicos, através das quais vários países poderiam 
alcançar os seus objectivos ambientais, nomeadamente no que diz respeito ao controlo das 
emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa (ver, por exemplo, United Kingdom 
Government, 1990; UNCTC, 1991; UNCED, 1991, e European Parliament, 1991). Contudo, 
tem vindo a ser levado a efeito muito pouco trabalho de investigação sobre a aplicabilidade 
de instrumentos económicos de política ambiental, nos países em vias de desenvolvimento. 
Esta questão será abordada mais adiante, no subcapítulo intitulado «Países em Vias de 
Desenvolvimento». 

Nas páginas seguintes, proceder-se-á à distinção entre cinco grupos de instrumentos 
económicos de política ambiental, já em aplicação ou em estudo, designadamente: «medidas 
                                                           

(4) Este aspecto foi previsto, por exemplo, na proposta relativa às emissões de dióxido de carbono apresentada pela 
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fiscais», «autorizações ou licenças», «acordos de contrapartidas», «cauções e seguros» e 
«programas de auxílio». 

Medidas ambientais de carácter fiscal 

As medidas fiscais implementadas pelos governos sob a forma de taxas ou subsídios 
«verdes», ou seja, encargos ou benefícios, têm por finalidade melhorar o comportamento das 
empresas, dos cidadãos e mesmo dos departamentos ou agências governamentais, quanto à 
preservação do meio ambiente. Dada a circunstância de os custos ambientais das actividades 
económicas frequentemente se reflectirem sobre a sociedade no seu todo, as medidas fiscais 
destinam-se a corrigir uma tendência enraizada para a satisfação dos interesses próprios, 
menosprezando os custos para a comunidade. 

As taxas de poluição (sobre inúmeras emissões indesejáveis), as taxas de 
congestionamento (visando por exemplo, controlar picos de tráfego ou, indirectamente, 
condicionar a expansão urbana), as taxas relativas às explorações mineiras, às explorações 
florestais (pelo abate de árvores) e à ocupação de pastos, as taxas de reciclagem (por 
exemplo, a taxa aplicada à polpa virgem na indústria do papel) ou a proposta taxa 
diferenciada de tratamento de resíduos (incidindo sobre o volume e o tipo dos mesmos), 
constituem exemplos de taxas criadas no âmbito de uma política ambiental. Nesta área, são 
também comuns os subsídios, sob a forma de empréstimos a juros bonificados, destinados à 
aquisição de equipamentos anti-poluentes, ou de bonificação dos coeficientes de amortização 
dos mesmos. Outros exemplos são os subsídios atribuídos ao sector agro-pecuário, para 
controlo da erosão de solos e de epidemias, e aos sistemas de transportes públicos. 

Normalmente, as taxas ou encargos ambientais implicam uma correcção do 
funcionamento do mercado, obrigando as entidades que exploram os recursos naturais a 
pagamentos suplementares apropriados. Nalguns casos, será preferível não falar de 
correcção, em virtude da ausência de um mercado genuíno. Por exemplo, um  surpreendente 
número é o dos países que continuam a praticar tarifas únicas para o fornecimento de água, 
independentemente dos níveis de consumo. Do mesmo modo, os sistemas de tratamento de 
resíduos praticam, por via de regra, taxas fixas. Nestes casos, talvez a tributação seja 
diferente das taxas ambientais propriamente ditas. 

Também diferentes são as não raras situações em que, embora involuntariamente, as 
medidas fiscais acabam por constituir um incentivo a práticas agressivas do ambiente. Em 
muito países por exemplo, os projectos mineiros auferem benefícios fiscais, o que inibe o 
desenvolvimento dos processos de reciclagem, ou, no caso dos combustíveis fósseis, 
contribui para agravar o fenómeno do aquecimento global. De igual modo, a utilização de 
fertilizantes é, em muitos casos, subsidiada (ver Capítulo 5), motivo por que, numa 

                                                                                                                                                                                     
UNECE (1990), p. 13 ss . 
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perspectiva lata, a protecção à agricultura é considerada uma anomalia do ponto de vista da 
protecção ambiental. Naturalmente que não se pretende sugerir deverem os objectivos 
ambientais prevalecer necessariamente sobre os propósitos determinantes das medidas fiscais 
que acarretem custos ambientais. Trata-se, apenas, de afirmar que a questão do meio 
ambiente é importante, não devendo, portanto, ser negligenciada, da mesma forma que é 
importante, por exemplo, garantir que os restantes objectivos subjacentes às medidas fiscais 
sirvam interesses gerais, e não sectoriais. 

A opção entre taxas e subsídios 

As taxas poderão ser preteridas em favor dos subsídios, sempre que se torne politicamente 
mais fácil extrair dinheiro dos orçamentos públicos, que não dos cofres das empresas a 
operar num determinado sector económico. Esta situação não é exclusiva dos países em vias 
de desenvolvimento, uma vez que o recurso a incentivos, enquanto instrumentos de política 
ambiental é omnipresente. A figura 1 ilustra até que ponto os países membros da OCDE têm 
vindo a utilizar incentivos financeiros positivos com o intuito de levar os produtores a 
respeitar as directrizes da política ambiental. Tal deve-se ao facto de o sistema de subsídios 
constituir um expediente político. Em regra suportados pelo público em geral, os custos per 
capita dos subsídios representam montantes pouco significativos. Por outro lado, e ainda 
relativamente a esta opção, se os custos da política ambiental fossem suportados pelas 
próprias empresas, então concentrar-se-iam sobre um reduzido número de entidades, que, 
conforme é previsível, não adoptariam uma atitude passiva, antes se expressariam através de 
um grupo de pressão. 
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Figura 1. Instrumentos ambientais financeiros (económicos) em fase de implementação (1987). 

 
Fonte: Opschoor e Vos, OECD (1989b), p.32. 

Numa análise superficial, a opção entre o subsídio aos comportamentos favoráveis ao 
meio ambiente e a penalização dos comportamentos lesivos para o mesmo não parece 
conduzir a resultados diferentes, em termos de eficácia(5). Embora possa ser aceitável a curto 

                                                           
(5) Num documento inédito sobre a temática dos custos sociais (ambientais), R. H. Coase (1960), recentemente laureado 

com o Prémio Nobel, sustenta que, tanto as taxas, como os subsídios podem conduzir aos mesmos resultados. Na verdade, 
Coase vai mais longe na sua argumentação, ao afirmar que, nem as taxas, nem os subsídios constituem uma condição 
necessária à harmonização dos interesses económicos, sociais e ambientais. E declara que, se os interesses ambientais forem 
descurados, as entidades negativamente afectadas poderiam, sempre que praticável, convencer (subornar) os agentes 
responsáveis pelos efeitos adversos a reduzir os mesmos para níveis mais consentâneos com as exigências da sua actividade 
económica. Esta conclusão tem sido alvo de numerosas críticas na literatura especializada, tanto quanto aos aspectos 
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prazo, uma política com base em taxas, encargos ou penalizações perspectiva, a longo prazo, 
benefícios prometedores, que os subsídios não permitirão, provavelmente, gerar. Estes 
benefícios relacionam-se, particularmente, com os incentivos ao desenvolvimento e 
implementação de novas tecnologias seguras para o ambiente. 

Além disso, uma opção em prol dos subsídios põe em causa o princípio da equidade. 
Embora a defesa ambiental, no âmbito de um determinado sector da economia, possa ser 
considerada politicamente oportuna, compensando-se os efeitos negativos observados na 
criação de emprego e na rendibilidade através da concessão de subsídios, a correcção dos 
efeitos adversos só existe na aparência. Os subsídios requerem fundos, o que levanta uma 
questão de justiça. Será de facto justo que operadores económicos, nos sectores agrícola ou 
industrial, que registem níveis de poluição inferiores ao estipulado, sejam recompensados 
através de ajudas financeiras, ou outras que impliquem o sacrifício dos contribuintes? Mais 
ainda, os sacrifícios exigidos ao público em geral, com vista ao financiamento dos planos de 
subsídios, não deixam de exercer efeitos nocivos a nível de emprego e rendibilidade noutros 
sectores da economia. 

A opção entre encargos e subsídios não se limita às medidas de controlo fiscal. Questões 
semelhantes se colocam quando se consideram os esquemas de defesa do meio ambiente 
baseados em acordos de contrapartidas (ver adiante).(6) 

Autorizações ou licenças ambientais 

O conceito de autorizações ou licenças ambientais registou uma evolução com a 
introdução de esquemas de transacção de quotas de poluição, no quadro dos quais as 
autorizações que conferem um direito à produção de emissões poluentes são transaccionáveis 
no mercado, de acordo com as necessidades das empresas cujos processos de produção 
conduzem a emissões poluentes. A transacção envolve as quotas de poluição inicialmente 
atribuídas pelas autoridades responsáveis. As empresas que mantêm os níveis de poluição 
abaixo das quotas atribuídas podem vender parte das suas autorizações a outras empresas 
incapazes de cumprir as suas próprias quotas, ou, ainda, como tem sido prática corrente, 
manter as autorizações em reserva para posterior utilização. 

Numa versão mais ambiciosa deste sistema, a empresa poluidora não recebe de início 
qualquer autorização, sendo obrigada a comprar (no mercado ou junto à autoridade emissora) 
a totalidade das autorizações de que necessita. Em ambos os modelos, o número total de 
autorizações disponíveis é consistente com a manutenção de uma dada norma ambiental 
estabelecida para uma determinada área geográfica ou sector económico. Por seu turno, a 
norma em causa é definida pelos poderes públicos, com base num apoio político. 

                                                                                                                                                                                     
dinâmicos (incentivos ao desenvolvimento tecnológico), como quanto à justeza de tais medidas. Vide, por exemplo, Mishan 
(1971). 
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Se bem que a ideia dos esquemas de transacção de quotas de poluição tenha sido levada à 
prática pela primeira vez nos Estados Unidos, até à data, as experiências permanecem 
limitadas (ver Dales, 1968; Tisdell, 1983 e Tietenberg, 1990). Fora dos Estados Unidos, as 
normas de poluição, ou outras normas ambientais globais não integram, de uma forma geral, 
as agendas governamentais: as autoridades limitam-se a controlar as emissões poluentes de 
diferentes sectores económicos mediante negociações caso a caso. Nesta acepção, os 
organismos responsáveis definiram, em conjunto com o sector industrial, quais os níveis de 
poluição aceitáveis, orientando-se mais pelas tecnologias disponíveis e pelos custos de 
implementação do que pela procura de um resultado ambiental a nível global. 

Actualmente, a transacção de quotas de poluição suscita um interesse particularmente 
forte por parte da comunidade internacional, uma vez que este sistema proporciona um meio 
promissor de controlo da contribuição de cada país para os problemas ambientais à escala 
global. Sem qualquer intervenção, o sistema ecológico planetário ameaça deteriorar-se 
rapidamente, o que poderá constituir uma fonte adicional de conflito, capaz de pôr em causa 
o frágil progresso no sentido de uma maior harmonia, factor que tem caracterizado as 
relações internacionais nos últimos anos. O esquema de transacção de quotas de poluição, 
não só faculta um meio eficaz e não-discricionário de fixação de toda uma série de normas 
ambientais globais, como permite antecipar uma redistribuição de riqueza através da criação 
de receitas, processo susceptível de favorecer em especial, as economias em vias de 
desenvolvimento (ver, por exemplo, United Nations Centre on Transnational Corporations, 
1991; Dudek, 1989; Dasgupta e Maler, 1990). 

Acordos de contrapartidas ambientais 

Estes acordos envolvem contrapartidas exigidas por danos praticados no meio ambiente 
ou, inversamente, oferecidas em troca de medidas de recuperação ou protecção ambiental. 
Tal como no caso das medidas fiscais, as contrapartidas acordadas podem adoptar a forma de 
encargos ou taxas, ou de subsídios ou incentivos, sendo exemplos ilustrativos destes últimos 
os acordos «dívida contra natureza», presentemente alvo da maior atenção(7). Por outro lado, 
os acordos que, ao invés de constituir um incentivo, pretendem impor um determinado 
comportamento encontram-se associados à concessão de compensações por danos 
ambientais provocados. As compensações implicam, em princípio, uma transferência 
                                                                                                                                                                                     

(6) Por exemplo, os acordos de contrapartidas «dívida contra natureza» apresentam o inconveniente de as ameaças ao 
património ecológico mundial poderem vir a transformar-se num instrumento político. 

(7) Em 1987, uma organização não-governamental norte-americana, a Conservation International, comprou, com um 
desconto de 85%, uma fracção da dívida comercial da Bolívia, no montante de 650.000 US Dólares, em troca de um 
compromisso de criação e manutenção de uma área-tampão de 1,5 milhões de hectares em torno da Reserva Ecológica de 
Bino. Desde essa data, têm vindo a ser celebrados acordos deste tipo com vários outros países, incluindo a Costa Rica, o 
Equador, Madagáscar e as Filipinas. Uma descrição de pormenores relativos a recentes acordos do tipo «dívida por natureza» 
pode ser encontrada em UNCTC (1991), pp. 22 e ss. A mesma fonte faz ainda referência a outros exemplos de acordos com 
atribuição de compensações. Recentemente, tiveram lugar conversações, entre a Comunidade Europeia e vários países da 
Europa Oriental e Central, nomeadamente a Polónia, centradas em acordos de redução da dívida externa desses países a 
troco da instauração de medidas de protecção ambiental. 
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financeira, mas podem, igualmente, ser pagas em espécie. O pagamento de compensações 
constitui a melhor opção, sempre que os montantes envolvidos se revelem inferiores aos 
custos associados a acções de atenuação ou de prevenção dos danos ambientais. 

Ainda recentemente, as emissões de dióxido de carbono de duas novas centrais eléctricas 
holandesas foram avaliadas em 6 milhões de toneladas. A contrapartida proposta foi a 
reflorestação de uma área de 10.000 hectares por ano, ao longo de um período de 25 anos. 
No entanto, esta campanha de reflorestação não será levada a cabo na Holanda, mas sim na 
América Latina, o que permitirá reduzir os custos em cerca de 90%(8). Exemplo de 
contrapartida do tipo subsídio é um programa financiado pelos governos da Finlândia, 
Noruega e Suécia - orçado em 750 milhões de US Dólares - destinado à modernização, no 
aspecto do controlo anti-poluição, de duas unidades de fundição de minérios de níquel 
situadas nas proximidades de Murmansk. Do mesmo modo, a Comunidade Europeia tem 
neste momento em curso um programa de assistência à Bulgária nos trabalhos de 
melhoramento dos sistemas de segurança de dois reactores semelhantes ao de Chernobyl.  

Estes exemplos demonstram que, actualmente, o recurso ao esquema de contrapartidas de 
natureza ambiental só tem lugar em casos pontuais. Poderá ser legítimo sugerir que o 
interesse por acordos deste tipo é maior à escala internacional do que ao nível interno de 
cada país. Com efeito, os custos ambientais internos decorrentes do desenvolvimento 
económico têm vindo a ser aceites, regra geral, sem exigência de contrapartidas, desde que 
cumpridas as seguintes condições: (a) os custos ambientais sejam justificados pelos 
benefícios gerados pelo desenvolvimento; (b) não seja fácil (do ponto de vista económico) 
evitar os custos ambientais; e (c) estes não venham a sobrecarregar excessivamente um 
reduzido número de pessoas, mas sejam amplamente repartidos. Por outras palavras, o realce 
incidiu num rácio custo/benefícios com saldo positivo para a sociedade em geral, enquanto, 
por norma, a distribuição dos custos e benefícios do desenvolvimento mereceu menos 
atenção. No entanto, é possível que, a nível doméstico, se venha a recorrer mais 
frequentemente ao sistema de contrapartidas ou compensações(9).  

Cauções e seguros ambientais 

As cauções ambientais apoiam-se no mecanismo de preços para influir nos 
comportamentos ambientais futuros. Os seguros ambientais constituem uma provisão 
destinada a cobrir eventuais prejuízos advindos da materialização de riscos ambientais. São 
bem conhecidos os esquemas de depósito e reembolso praticados com embalagens de 
produtos alimentares ou de bebidas. Todavia, com a crescente utilização de novos e mais 
baratos tipos de embalagens, estes esquemas são mais amiude proclamados do que postos em 
                                                           

(8) O programa de reflorestação será financiado através de «taxas de carbono»  criadas em 1990. 
(9) Poderá vir a criar-se uma legislação de protecção ambiental que requeira a colaboração voluntária das partes 

afectadas pela poluição resultante de certas actividades económicas, ou seja, que conceda aos cidadãos o que tem sido 
apelidado de «direitos de benfeitorias ambientais». 
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prática. Outros exemplos incluem o reembolso sobre carroçarias de viaturas automóveis 
(Suécia e Alemanha) e o pagamento de um valor de depósito na compra de pilhas eléctricas 
(em estudo). Num outro plano, é hoje corrente fazer-se depender a aprovação de projectos 
mineiros da respectiva caução ambiental, (para além das medidas de controlo anti-poluição e 
outras), cujos termos estipulam justamente a obrigatoriedade de proceder à reabilitação da 
paisagem e da vegetação após o encerramento da exploração mineira. O cumprimento 
coercivo das obrigações ambientais por intermédio de cauções impostas a projectos passíveis 
de representar um perigo potencial para o meio ambiente constitui um aliciante devido ao 
risco de impossibilidade de aplicação de penalidades em caso de falência ou de fraude. 

Os seguros contra riscos ambientais começam a dar os primeiros passos. No entanto, 
governos com políticas desenvolvimentistas poderão renunciar, implicitamente, à exigência 
de seguros contra desastres ecológicos de maior envergadura por considerarem os riscos 
extensivos à comunidade em geral, o que na sua perspectiva se justifica em face dos 
benefícios criados pelo desenvolvimento económico, bem como da tomada de precauções 
razoáveis. 

A transferência de riscos ambientais dos promotores de projectos (ocasionalmente o 
próprio governo) para a comunidade  (por vezes abrangendo as gerações futuras), motiva 
uma falsa avaliação dos verdadeiros custos dos empreendimentos económicos. Este 
problema tem, aliás, sido objecto de um profundo debate por parte dos críticos da indústria 
nuclear. Na sequência da situação de emergência ocorrida na central de Three Mile Island, 
nos E.U.A, e do desastre de Chernobyl, na antiga U.R.S.S, assim como de muitos outros 
acidentes de menor gravidade, concluiu-se que, no contexto da indústria nuclear, os custos 
com seguros ambientais alterariam de forma significativa a capacidade competitiva da 
energia produzida, mais ainda, caso houvesse que constituir provisões financeiras destinadas 
a cobrir os custos com o futuro desmantelamento das centrais em condições de segurança. 
Ilações semelhantes podem ser extraídas dos acidentes sistematicamente verificados na 
indústria petrolífera (na extracção e no transporte). Felizmente, reconhece-se cada vez mais a 
importância de uma política de responsabilização na fonte por prejuízos causados ao meio 
ambiente(10). 

Programas de auxílio ambiental 

A dura realidade da distribuição desigual de rendimentos entre as nações levanta questões 
relativamente aos níveis adequados de auxílio, aos problemas ligados ao desenvolvimento e, 
nos últimos tempos, às considerações de natureza ambiental a este associadas. Em situações 
de pobreza, torna-se mais difícil conceder prioridade à defesa do ambiente e agir dentro dos 
limites de uma política a longo prazo que vise uma utilização e um usufruto sustentáveis 
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desse ambiente. A pobreza requer auxílio, e este tem de abranger a defesa do meio ambiente. 
Recentemente, surgiu uma nova fonte de auxílio orientado para a preservação da natureza, 
com a criação do Programa Global do Meio Ambiente, um fundo multilateral de 1,3 mil 
milhões de dólares (ver Capítulo 7), montante extremamente modesto quando comparado 
com os 1,288 mil milhões considerados necessários para implementar o Plano Ambiental 
Mundial até ao ano 2000(11), ou com o valor anual das despesas mundiais em material de 
guerra, calculado em cerca de 900 mil milhões de dólares. 

Os auxílios destinados à defesa do meio ambiente têm vindo a ser apresentados como 
distintos dos acordos de contrapartidas, os quais podem ser considerados como uma forma de 
transacção comercial, em que as vantagens não são, forçosamente, exclusivo do beneficiário. 
No entanto, esta distinção é, provavelmente, mais aparente do que real. Os acordos de 
contrapartidas «dívida por natureza» não envolvem a «exportação» da natureza. Mais ainda, 
os fundos apresentados como auxílio são frequentemente utilizados de modo a beneficiar, 
directa ou indirectamente, o país dador, motivo pelo qual seria preferível a utilização de 
programas de auxílio multilaterais, em detrimento de acordos de auxílio bilaterais. Como já 
assinalámos, é possível criar uma nova fonte de financiamento para os programas de auxílio 
multilaterais, através da aplicação de mecanismos económicos no controlo de problemas 
ambientais globais. Note-se ainda que os países mais pobres são os que detêm menor quota 
de responsabilidade nestes problemas.  

O MÉTODO DE REGULAMENTAÇÃO E O SEU VALOR COMPARATIVO 

Considerando toda a variedade de aplicações possíveis, pode dizer-se que os instrumentos 
económicos de política ambiental, tal como atrás os descrevemos, não foram, até ao 
momento, testados de forma exaustiva. Com muitos ensinamentos ainda por recolher, a 
vantagem dos instrumentos económicos sobre os instrumentos reguladores continua, assim, 
por confirmar. Provavelmente, a eficácia de ambos dependerá do tipo de problema 
ambiental, e bem assim do nível de desenvolvimento e do modelo de economia do país em 
causa. Parece, pois, que só o tempo e a experiência permitirão definir os papéis a 
desempenhar nas políticas ambientais pelos instrumentos económicos e pelas medidas de 
regulamentação e fiscalização. No entanto, com a crescente ascendência das políticas 
ambientais, é provável que venha a aumentar a importância de ambos estes métodos. 

Relativamente a vários tipos de problemas ambientais, as medidas reguladoras 
continuarão a ser necessárias, por diversos motivos. Primeiro, porque a gestão de um 

                                                                                                                                                                                     
(10) Na Alemanha, os grupos seguradores estão a estudar a criação de pacotes de apólices destinadas às empresas que 

pretendam obter cobertura contra acidentes ecológicos, mas, até ao momento, não foram divulgados os valores dos prémios. 
Ver Süddeutsche Zeitung (Munich), 21 Oct. 1991. 

(11) Este plano consagra um montante de 270 mil milhões de dólares ao programa de estabilização da população 
mundial; 52 mil milhões à protecção das florestas e do património biológico; 60 mil milhões a programas de reflorestação; 
417 mil milhões à protecção de solos e 300 mil milhões de dólares ao resgate da dívida externa dos países do Terceiro 
Mundo. Ver IUCN/UNEP/WWF(1991). 
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instrumento económico se pode revelar impraticável e, por conseguinte, criar uma 
perspectiva pouco atraente do ponto de vista financeiro. Em segundo lugar, em virtude da 
distribuição desigual dos rendimentos, os instrumentos económicos poderão ser vistos como 
injustos e, como consequência, tornarem-se politicamente inaceitáveis. Os direitos de 
usufruto de áreas naturais, por exemplo, podem ser considerados como não negociáveis, o 
mesmo sucedendo com as questões de segurança e saúde relacionadas com o meio ambiente. 
Outros motivos prendem-se com situações em que a fragilidade de um ecossistema torna 
indesejável qualquer espécie de negociação (como é o caso das espécies ameaçadas) ou em 
que estejam envolvidos princípios éticos, tal como sucedeu com determinadas experiências 
genéticas. 

Exemplo de método de regulamentação é o Protocolo de Montreal, que prevê a interdição 
do uso de clorofluorcarbonetos (CFCs), após o termo de um período de limitação 
progressiva, recentemente adoptado em alguns países, por decisão unilateral (ver Capítulo 
7). De igual modo, tem vindo a ser ilegalizada a utilização de diversos pesticidas e 
insecticidas, tanto em países desenvolvidos, como em países em vias de desenvolvimento. O 
planeamento da ocupação de solos continuará a ser feito à escala regional. Quanto às áreas 
naturais e à vida selvagem, estas exigem, nalguns casos, formas incondicionais de protecção. 
Assim, a pesca com recurso a explosivos já se encontra banida na maior parte dos países, 
enquanto a pesca de arrasto e a captura de baleias estão a ser progressivamente limitadas por 
acordos internacionais visando a erradicação destes processos. E assim por diante... 

Por outro lado, parece destinado a assumir uma crescente importância o papel 
desempenhado pelas políticas ambientais apoiadas em incentivos económicos no controlo de 
muitos aspectos relativos à poluição, ao congestionamento urbano e à exploração de recursos 
geológicos e biológicos bem como na gestão da ocupação de solos e dos recursos hídricos. 
Têm-se registado alguns sinais de desânimo relativamente às políticas ambientais baseadas 
no método de regulamentação. Com efeito, estas contemplam medidas de defesa do 
ambiente, que, estabelecidas com base em normas ambientais definidas por uma autoridade 
central, são aplicáveis, sem discriminação, a todas as entidades. Exemplo típico é a 
abordagem da questão das emissões poluentes através da imposição de soluções técnicas 
uniformes. A opção a tomar é sintetizada pelo acrónimo BATNEEC, utilizado no Reino 
Unido, e que significa «melhores tecnologias disponíveis que não acarretem custos 
excessivos». No entanto, a decisão a tomar recai na autoridade reguladora. As entidades 
sujeitas a uma regulação uniforme poderão considerá-la como inflexível e não oferecendo 
qualquer incentivo à melhoria do seu comportamento para com o meio ambiente. Mais ainda, 
os encargos decorrentes da observância dos regulamentos serão sempre injustos, porque 
relativos, na medida em que dependem da capacidade de cada uma das entidades envolvidas 
em observar as medidas impostas. 

Talvez a desvantagem mais marcante revelada pelo método de regulamentação resida na 
sua inflexibilidade em relação aos aspectos tecnológicos. Ao impor sanções pecuniárias por 
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prejuízos ambientais causados, os instrumentos económicos constituem um estímulo 
financeiro para empresas e agregados familiares no sentido de adoptarem comportamentos 
que lhes permitam reduzir esses prejuízos e, consequentemente, evitar as penalidades 
inerentes(12). Mais ainda, estes instrumentos promovem o desenvolvimento e a 
implementação de novas tecnologias anti-poluição. Tudo isto equivale a dizer que as 
penalidades de natureza financeira motivam a escolha das tecnologias disponíveis e levam à 
adopção das linhas mestras do desenvolvimento de novas tecnologias. 

As medidas reguladoras encontram-se igualmente associadas a um alto nível de 
envolvimento burocrático em sectores-chave da economia. A discricionaridade deste 
envolvimento origina o perigo moral de «influência» das entidades sujeitas à regulamentação 
sobre as autoridades reguladoras. As multas por inobservância das regras ambientais têm 
sido, normalmente, insignificantes, enquanto a fiscalização se tem mostrado pouco rigorosa. 
Por sua vez, os instrumentos económicos, para além de não apresentarem a mesma faceta 
discricionária, poderão constituir um menor encargo para a sociedade, dado serem menos 
vulneráveis ao fenómeno dos orçamentos com valores superiores às necessidades reais, 
comum nos organismos burocráticos. 

Os instrumentos económicos têm em comum com os instrumentos reguladores o facto de 
exigirem reajustamentos nos sectores visados pela política ambiental; logo, caso os custos 
decorrentes de tais reajustamentos não sejam devidamente tidos em consideração, a 
resistência à política ambiental far-se-á sentir a nível político. Esta resistência, quer se centre 
em problemas de desemprego (ver Capítulo 3), quer invoque preocupações relativas à 
competitividade no mercado internacional (Capítulo 7), é independente das justificações da 
política ambiental em termos de custos e benefícios globais, pelo que requer que seja 
considerada a distribuição de custos e benefícios, e não o saldo global dos mesmos. Os 
interesses económicos sectoriais têm capacidade para desenvolver pressões políticas 
consideráveis, tal como demonstram as políticas proteccionistas em vigor, mesmo em países 
tidos por pluralistas. 

Apesar das oposições sectoriais, torna-se cada vez mais fácil justificar as políticas 
ambientais quanto a custos e benefícios. Em primeiro lugar, porque, numa perspectiva 
global, as pressões exercidas sobre o meio ambiente têm vindo a aumentar ao longo do 
tempo, intensificando, assim, as reacções positivas a uma intervenção. Segundo, porque a 
tecnologia moderna, particularmente nos campos da electrónica e das comunicações, permite 
reduzir o custo de implementação dessas políticas. Por exemplo, a utilização de sistemas 
electrónicos em vias rodoviárias, durante as horas de ponta, para cobrança de «portagens» e 
a correspondente emissão de facturas deixou de parecer uma ideia fantasiosa. Finalmente, 

                                                           
(12) A fórmula ideal, que consiste em fazer incidir os pagamentos sobre os níveis da emissão de poluentes e não sobre as 

actividades subjacentes, é muitas vezes rejeitada por razões de ordem prática, acabando os encargos por recair sobre os 
produtos (como acontece, por exemplo, nos casos em que os automobilistas são sujeitos a uma taxa ambiental aplicada sobre 
o combustível e não sobre os gases de escape nocivos). 
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uma vez postas em prática novas políticas ambientais, criam-se oportunidades para uma 
distribuição de custos pelas diferentes políticas do mesmo tipo. Por exemplo, a 
monitorização e a facturação relativas a várias emissões poluentes poderão ser realizadas 
simultaneamente. 

PAÍSES EM VIAS DE DESENVOLVIMENTO 

A literatura dedicada à temática dos países em vias de desenvolvimento destaca, 
sobretudo, a necessidade de adopção de políticas desenvolvimentistas, relegando para plano 
secundário os comparativamente novos conceitos de política ambiental no contexto do 
desenvolvimento. Ainda assim, a Comissão para o Sul (1990, p. 134 ss.) apresentou uma 
avaliação concisa dos problemas ambientais nos países em vias de desenvolvimento, assim 
como das políticas a adoptar com vista à solução destes problemas. Embora esta avaliação 
aborde as questões «o que fazer» e «porquê», não nos fornece qualquer pista sobre «como 
fazer», ou seja, em que tipo de instrumentos se deverão apoiar essas políticas ambientais. Por 
outro lado, o recente guia publicado pela OCDE e intitulado Environmental policy: How to 
apply economic instruments (Política ambiental: aplicação de instrumentos de carácter 
económico) (OECD, 1991) não inclui quaisquer elementos relativos à utilização de 
instrumentos económicos nos países em vias de desenvolvimento. 

De qualquer modo, as questões levantadas pelas opções relativas aos instrumentos de 
política ambiental constituem, actualmente, uma matéria fundamental de debate, o que se 
reflectiu na documentação elaborada pelo Secretariado para a Conferência das Nações 
Unidas para o Ambiente e o Desenvolvimento: «Esta questão fundamental das relações entre 
o meio ambiente e as actividades económicas será ... o principal objecto de atenção da 
Conferência de 1992. Neste contexto, um dos maiores desafios estará na reanálise do papel a 
desempenhar por taxas, incentivos, subsídios e outros instrumentos de natureza económica e 
fiscal, numa perspectiva de garantia de harmonização dos objectivos ambientais e 
económicos» (UNCED, 1991, parág. 7). 

Têm vindo a ser invocados alguns motivos justificativos para o papel comparativamente 
limitado, de uma maneira geral desempenhado pelos instrumentos económicos nos países em 
vias de desenvolvimento. Um destes motivos consiste na previsão de que, permanecendo 
inalterados os restantes factores, as economias em desenvolvimento tenderão a dar 
prioridade ao emprego produtivo, em detrimento das políticas ambientais (Koo, 1979, p. 25). 
Todavia, os factos não permitem apoiar esta justificação de uma forma clara(13). Além disso, 
este motivo pressupõe que a atribuição de um baixo nível de prioridade às questões 
ambientais implica uma atitude global de renúncia no tocante à defesa da natureza, quando, 

                                                           
(13) Num recente estudo sobre a implantação de indústrias altamente poluentes em países como a Malásia, a República 

da Coreia e o Brasil, Leonard e Duerksen (1980), por exemplo, não encontraram provas de que esses países se tenham 
oferecido às empresas multinacionais como «paraísos para indústrias poluentes». 
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na verdade, os instrumentos de intervenção podem ser adaptados a qualquer norma de 
protecção ambiental. 

Um outro - e importante - motivo decorre da circunstância de os instrumentos económicos 
destinados a dissuadir os comportamentos prejudiciais ao meio ambiente poderem, quando 
aplicados a economias de subsistência, constituir um fardo para as populações mais pobres, 
que, numa análise razoável, estas não estejam em condições de suportar. Uma solução para 
este problema poderia residir, pelo menos parcialmente, na redistribuição das receitas 
geradas com a aplicação dos instrumentos económicos (ver caixa 5). Outra solução poderá 
ser a concessão de auxílios oriundos, quer do próprio país em vias de desenvolvimento, quer 
do exterior. Um terceiro motivo, ainda, diz respeito ao facto de os países sub-desenvolvidos, 
com uma estrutura administrativa incipiente, se encontrarem mal equipados para organizar 
todo o processo de monitorização, aplicação e imposição coerciva pelos instrumentos 
económicos. Os problemas resultantes seriam de natureza semelhante aos que, nesses 
mesmos países, obstaculizam os modelos mais sofisticados de contribuições e impostos. 
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CAIXA 5. Aplicação das receitas geradas pelos instrumentos económicos 

Uma característica dos instrumentos económicos de política ambiental reside na sua capacidade de 
gerar receitas. Para aplicação das mesmas, colocam-se uma série de hipóteses que, por sua vez, irão 
determinar a relevância destes mesmos instrumentos no contexto do desenvolvimento. 

1. A geração de receitas implica a ocorrência de facto de prejuízos ambientais, motivo pelo qual 
tem sido sugerido que os montantes obtidos deveriam ser aplicados em esforços consagrados 
à redução dos factores determinantes desses prejuízos ou ao combate aos efeitos deles 
resultantes. 

2. Sugere-se, por outro lado, que as receitas geradas por prejuízos causados no meio ambiente 
deveriam ser atribuídas às vítimas desses mesmos prejuízos. É este o conceito de receitas 
compensatórias. 

3. Uma variante digna de nota do conceito atrás exposto diz respeito à aplicação dos 
instrumentos económicos em condições de pobreza. Embora possa parecer excessivamente 
rigoroso sujeitar comunidades ou indivíduos que vivem em condições de pobreza a 
pagamentos por prejuízos causados no meio ambiente, a verdade é que as receitas geradas 
poderiam ser recanalizadas para as partes afectadas pelas medidas de política ambiental. Por 
exemplo, nas explorações agro-pecuárias de subsistência, sujeitas pelas autoridades 
governamentais ao pagamento de uma taxa por cabeça de gado (medida destinada a limitar a 
sobre-ocupação dos pastos), as receitas geradas poderiam ser redistribuídas de forma a que os 
visados, enquanto grupo, não tivessem de suportar um saldo de transferências negativo. 

4. Uma outra sugestão aponta para que as receitas geradas sejam empregues na defesa da 
competitividade internacional do sector económico negativamente afectado pela aplicação 
das medidas de protecção ambiental. 

5. Finalmente, as receitas poderiam ser utilizadas, durante um período transitório para atenuar a 
supressão de postos de trabalho decorrente da execução dos instrumentos económicos de 
política ambiental (ver Capítulo 3). 

 
Apesar das reservas colocadas à introdução de políticas ambientais em economias em vias 

de desenvolvimento, muitos organismos apoiam a implementação das medidas nesse sentido 
baseadas em instrumentos económicos. Por exemplo, o Grupo de Trabalho das Nações 
Unidas sobre Mecanismos Financeiros Inovadores ao Serviço de Tecnologias 
Ambientalmente Seguras (reunido em Belém do Pará, em 1990) defende a adopção de 
esquemas económicos de política ambiental nos países em vias de desenvolvimento. 
Também os documentos preparatórios elaborados para a UNCED 1992 (por exemplo, 
UNCED, 1991) apontam no mesmo sentido. Ainda da mesma opinião são o Gabinete de 
Estudos Tecnológicos do Congresso dos Estados Unidos (United States Congress Office of 
Techonology Assessment, 1991) e a Panayotou (1991, p. 83-132). Esta última organização, 
com uma capacidade financeira considerável, é particularmente persuasiva na defesa da 
importância dos instrumentos económicos para os países em vias de desenvolvimento. 

O recurso aos instrumentos económicos faz parte integrante dos programas de acção do 
Banco Mundial (World Bank, 1990) e do Banco de Desenvolvimento Asiático (Asian 
Development Bank, 1991). A este respeito o Banco Mundial sustenta que o papel a 
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desempenhar pelos instrumentos de «regulamentação e fiscalização» é mais limitado nos 
países em vias de desenvolvimento, embora vislumbre potencialidades para os esquemas de 
transacção. Por outro lado, este organismo considera existirem condições para uma 
intervenção fiscal com as chamadas «taxas verdes», assim como para a aplicação de taxas 
sobre emissões poluentes e sobre explorações florestais (incidindo sobre o abate de árvores). 
O Banco de Desenvolvimento Asiático apresenta, explicitamente, as desvantagens do 
método de regulamentação no contexto asiático. 

Na verdade, este interesse pela utilização de instrumentos económicos de política 
ambiental em países em vias de desenvolvimento já se traduziu por acções concretas, pelo 
que é legítimo afirmar que, embora em pequena escala, a experiência prática se antecipou 
aos estudos teóricos. Por exemplo, na República Popular da China, determinados tipos de 
poluentes industriais encontram-se sujeitos a taxas de emissão, cobradas pelo Gabinete de 
Protecção Ambiental local (citado por Bernstein, 1991). As receitas são depositadas em 
instituições bancárias e, posteriormente, aplicadas na concessão de empréstimos a empresas. 
As verbas concedidas cobrem entre 20% a 25% dos investimentos na área do controlo anti-
poluição. Na caixa 6, são enunciadas as medidas de protecção ambiental já em vigor ou em 
estudo na União Indiana. 
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CAIXA 6. Instrumentos económicos de política ambiental: 
  Controlo da poluição industrial na União Indiana 

 Na União Indiana, a Lei e o Código do Ambiente, de 1986, estabelecem uma série de Normas 
Nacionais de Descargas Mínimas, equivalentes às normas de poluição industrial em vigor nos países 
desenvolvidos, sendo concedida aos vários Estados da União a possibilidade de aplicar critérios ainda 
mais rigorosos. De entre os instrumentos económicos utilizados para atingir as normas ambientais 
estabelecidas, destacam-se os seguintes: 

Encargos: 

• taxas sobre o consumo de água (entre 0,01 e 0,03 rupias por quilolitro; 
• taxas por autorização de emissão de poluentes (entre 200 e 10.000 rupias); 
• taxas de fiscalização. 

Subsídios: 

• redução de 25% para 15% do imposto sobre equipamentos anti-poluição; 
• aumento do coeficiente de amortização de 30% para 50%; 
• redução do valor máximo dos direitos alfandegários de 80% para 40%; 
• bonificação dos juros sobre empréstimos e subvenções destinados a financiar a aquisição de 

equipamentos; 
• anulação dos subsídios a fertilizantes (com isenções para os pequenos agricultores). 

Medidas em estudo: 

• novas facilidades de reembolso de empréstimos relacionados com o controlo da poluição ou 
com a redução de emissões de produtos poluentes; 

• novos programas de subvenção à construção de estações de tratamento de efluentes; 
• aumento gradual das taxas sobre efluentes até as receitas cobrirem as despesas de tratamento 

dos mesmos; 
• taxas de tratamento e eliminação de resíduos sólidos; 
• alargamento das normas ambientais mínimas a todas as indústrias poluentes. 

 

Fonte: Banco Mundial, 1991. 
 

Nos países em vias de desenvolvimento, a cotação dos recursos ambientais através de 
instrumentos económicos de política ambiental não terá, forçosamente, de constituir a 
primeira medida de carácter económico. Na maior parte dos casos, as queixas registadas 
incidem sobre a existência de uma série de bonificações de impostos, subsídios ao 
investimento e medidas similares, que constituem verdadeiros estímulos à agressão ao meio 
ambiente, encorajando a desflorestação, as práticas agro-pecuárias insustentáveis, o uso 
excessivo dos recursos hídricos, etc. 

Alguns autores mantêm que, nestas circunstâncias, o primeiro passo poderia consistir na 
eliminação das medidas políticas susceptíveis de causar prejuízos ambientais (Kosmo, 1989, 
p. 39). Esta abordagem, mais prudente, parece ir ao encontro das reservas (também expressas 
no Capítulo 2 quanto à eventual impraticabilidade, no contexto do subdesenvolvimento, de 
políticas ambientais em uso nas economias avançadas. 
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O Banco de Desenvolvimento Asiático (Asian Development Bank, 1991) refere, a este 
propósito, a alteração da política de livre acesso aos terrenos montanhosos, praticada pelas 
autoridades tailandesas, que estimulou a expansão das plantações de borracha em encostas 
escarpadas, dando origem, em 1988, a aluimentos de terras e inundações de dimensões 
catastróficas. Nos últimos anos, Nepal, Paquistão, Indonésia e Filipinas concordaram em 
reduzir substancialmente os subsídios atribuídos a pesticidas e fertilizantes, como parte dos 
seus programas de reajustamento estrutural. Do mesmo modo, estão a ser repensados os 
subsídios a equipamentos agro-pecuários e de desbravamento de terrenos, assim como os 
incentivos fiscais que acabam por fomentar a desflorestação, quer para exploração dos 
terrenos, quer com vista à comercialização das madeiras. Este organismo salienta ainda ser 
comum, em muitos países, subsidiar a água utilizada em explorações agro-pecuárias. 

CONCLUSÕES 

A actual vaga de interesse surgida em torno das políticas ambientais constitui um factor 
tranquilizador do ponto de vista da defesa do meio ambiente e, também, numa perspectiva de 
desenvolvimento sustentável, em que as actividades económicas exploram os recursos numa 
base de renovação e em que o emprego produtivo e o bem-estar das populações pode ser 
salvaguardado, tanto para a geração actual, como para as gerações futuras. Por outro lado, o 
nosso espírito de confiança poderá diminuir, se pensarmos que o aumento do interesse pelas 
políticas ecológicas resulta duma situação de clara degradação das condições ambientais, à 
escala global, regional e local, tanto nos países ricos, como nos países pobres. 

Este capítulo destacou o papel dos novos instrumentos económicos de política ambiental, 
chamando a atenção para as distorções dos mecanismos de mercado que estão na base de 
comportamentos lesivos para o meio ambiente. Se bem que tenha vindo a ser particularmente 
marcante a importância atribuída aos instrumentos de carácter económico nas economias 
desenvolvidas, a aplicação deste tipo de instrumentos não se limita às mesmas. Mais ainda, 
os instrumentos económicos podem vir a adquirir um significado especial no controlo de 
problemas ambientais globais, em países em vias de desenvolvimento, devido às 
possibilidades que oferecem no capítulo da redistribuição de rendimentos. 

Embora seja patente o aparecimento de novos instrumentos de política ambiental, não se 
deverá, por isso, menosprezar o importante papel que as medidas de «regulamentação e 
fiscalização» continuam a desempenhar. De facto, nem os instrumentos económicos, nem os 
instrumentos reguladores poderão, por si sós, permitir estabelecer toda uma série de normas 
ambientais necessárias a um desenvolvimento económico sustentável. Exige-se, pois, um 
conjunto de medidas capazes de traduzir as vantagens oferecidas por cada método e cada 
problema ambiental, dos pontos de vista financeiro, de eficácia e de justiça. Considerando o 
avolumar de experiências relativas a políticas ambientais, poderemos, dentro em breve, 
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extrair delas muitos ensinamentos. No entanto, e especialmente nos países desenvolvidos, a 
experiência de que dispomos é ainda insuficiente.  

Finalmente, convém registar uma limitação básica associada aos instrumentos focados 
neste capítulo. Como já foi referido, as medidas em estudo aplicam-se a nível local, tendo 
sido propositadamente concebidas para lidar com problemas ambientais específicos. Um dos 
conceitos que presidiu à concepção das mesmas consiste na tentativa de estabelecimento de 
um espírito de negociação entre os objectivos de carácter ambiental e as metas de 
desenvolvimento económico. Quanto às modalidades de negociação, estas são estabelecidas 
pragmaticamente, com base nas condições ambientais observadas, no momento e no local.  

No entanto, se as condições vigentes num determinado momento continuarem a agravar-
se com o decorrer do tempo - na linha da degradação progressiva anteriormente observada - 
este espírito de negociação deteriorar-se-á em conformidade. Por outras palavras, o tempo 
poderá minar a evolução do processo, mesmos tendo sido tomadas, a nível local, decisões de 
natureza ambiental aparentemente racionais. Para evitar este problema, as políticas 
ambientais deverão desenvolver uma maior capacidade de resposta relativamente às 
crescentes pressões exercidas por factores económicos e demográficos e ao papel a 
desempenhar pela tecnologia enquanto mediadora entre os interesses económicos e os 
interesses ambientais. 
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DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM ZONAS RURAIS 
 
P. Bifani* 

5
 

A relação entre as actividades económicas que contribuem para a degradação do ambiente 
e a ameaça de esgotamento dos recursos naturais, por um lado, e as questões ligadas ao 
desenvolvimento e à pobreza, por outro (aspecto já abordado no Capítulo 2), revela-se 
particularmente importante nas áreas rurais dos países em vias de desenvolvimento, as quais, 
na maior parte dos casos, absorvem o grosso da população activa. Além disso, a maior 
percentagem da população mundial pobre concentra-se em áreas rurais vítimas de grave 
degradação ambiental, onde os êxitos económicos, traduzidos em termos de crescimento do 
produto bruto (com especial relevância para o continente asiático), não têm sido 
acompanhados por um aumento significativo das oportunidades de trabalho. 

Se, até aos primórdios do nosso século, o crescimento da produção agrícola teve como 
causa fundamental a expansão da superfície cultivada, a partir de meados deste século (e, em 
particular, nos últimos vinte anos), baseou-se, sobretudo, na exploração mais intensiva das 
áreas já ocupadas. Com a progressiva tendência para a adopção de modelos de agricultura 
intensiva, levanta-se uma série de questões importantes relativamente à utilização dos 
recursos, uma vez que as novas técnicas de exploração implicam a mecanização dos 
trabalhos agrícolas, o recurso a variedades de alto rendimento, a aplicação de produtos agro-
químicos e a irrigação. De facto, em muitos países em vias de desenvolvimento, os 
crescentes problemas de natureza ambiental associados ao cultivo intensivo dos solos (tais 
como a poluição e a sobre-exploração dos recursos naturais), adquiriram já uma certa 
gravidade, sendo especialmente preocupante a contínua redução da superfície cultivável 
(como consequência da erosão e da salinização dos solos), o abate das florestas tropicais, a 
sobre-ocupação dos pastos naturais (em especial, nas zonas semi-áridas), a multiplicação dos 
casos de ocupação de encostas para fins agrícolas (ou a intensificação do cultivo nas 
encostas já ocupadas), o esgotamento dos lençóis freáticos, etc. Todas estas questões serão 
examinadas no subcapítulo seguinte. 

O segundo aspecto a merecer a nossa atenção neste capítulo consiste na análise das causas 
determinantes da degradação ambiental nos países em vias de desenvolvimento, tais como as 
pressões demográficas, os padrões de consumo e os factores tecnológicos. Como é que se 
interrelacionam a pobreza e o ambiente? Será possível estabelecer uma relação de causa-
efeito, directa e unidireccional, com base apenas na simples coexistência de pobreza rural, 
densidade populacional e degradação ambiental? Será possível conciliar a defesa do 
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ambiente com a irradicação da pobreza? Estas questões serão examinadas mais adiante, no 
subcapítulo intitulado «Causas da degradação ambiental». 

O terceiro ponto tratado neste capítulo é o estudo das medidas políticas adequadas que 
permitam refrear o fenómeno da «degradação ambiental forçada», a que se fez referência no 
Capítulo 2. Na verdade, nos países em vias de desenvolvimento, o sector agrícola tem, 
tradicionalmente, beneficiado de políticas de apoio à utilização de determinadas tecnologias 
- como, por exemplo, a mecanização ou os pesticidas e fertilizantes - ou à exploração 
intensiva de solos e recursos hídricos. A intervenção governamental tende a introduzir 
distorções nos mecanismos de preços e a estimular a sobre-exploração dos recursos naturais. 
A última parte deste capítulo debruçar-se-á sobre as questões relativas a estas políticas. 

ALGUNS TESTEMUNHOS DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM MEIOS RURAIS 

Os indícios de degradação dos recursos naturais em áreas agrícolas do Terceiro Mundo 
têm-se vindo a acumular rapidamente ao longo das últimas duas décadas. Erosão, 
salinização, alcalinização e alagamento dos solos, desertificação e desflorestação constituem 
aspectos diferentes, mas frequentemente interrelacionados, desta degradação. Os 
testemunhos empíricos apresentados em vários estudos traçam-nos um cenário alarmista da 
escala e dimensão deste processo em curso na agricultura do Terceiro Mundo. É um facto 
que alguns destes dados geraram controvérsia, tendo sido, ainda recentemente, alvo de 
contestação (ver, por exemplo, Nelson, 1988). No entanto, não é nossa intenção entrar em 
tais polémicas, as quais, de qualquer modo, se centram mais na escala e dimensão dos 
processos em curso do que no sentido e tendência globais dos mesmos. 

Muitas das manifestações de degradação ambiental observadas em diferentes modelos de 
exploração agrícola são consequência directa das técnicas utilizadas, merecendo especial 
destaque os processos que, em áreas rurais, surgem associados à erosão dos solos (devida a 
uma mecanização excessiva e inadequada), à salinização e ao alagamento das terras aráveis 
(provocados por sistemas de irrigação mal concebidos) e à poluição resultante da utilização 
excessiva dos produtos agro-químicos. Alguns destes processos são característicos de 
ecossistemas específicos, como, por exemplo, zonas áridas, encostas ou florestas tropicais 
húmidas. 

A degradação de terrenos áridos 

Terrenos tropicais áridos e semi-áridos são os que registam precipitações médias anuais 
de 100 a 400 mm e 400 a 800 mm, respectivamente. O cultivo dos primeiros só é possível 
recorrendo à irrigação, enquanto, nos últimos, as variações sazonais e anuais das chuvas 
condicionam a variedade das culturas praticadas e a respectiva produtividade. Nos terrenos 
áridos, a pastorícia, em regime nómada ou semi-nómada, constitui a actividade principal; nos 
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terrenos semi-áridos, o papel de destaque vai para o cultivo de variedades de sequeiro - tais 
como milho miúdo, sorgo, tubérculos e legumes - e para a criação de animais.  

Um relatório recentemente publicado pela UNEP refere que mais de 6,1 biliões de 
hectares (perto de 40% da superfície continental da Terra) são solos secos, com cerca de 0,9 
biliões de hectares ocupados por zonas desérticas ultra-áridas. Dos restantes 5,2 biliões de 
hectares - regiões áridas, semi-áridas e temperadas secas - uma parte já foi vítima do 
processo de desertificação na sequência da intervenção humana. Estas terras constituem o 
habitat e a fonte de subsistência de cerca de um quinto da população mundial (UNEP, 1992a, 
p. xiii). Conforme foi mencionado no Capítulo 3, os fenómenos da deslocação demográfica e 
da falta de trabalho afectam a maioria dos habitantes das regiões áridas e semi-áridas, que se 
contam entre os mais pobres dos países em vias de desenvolvimento.  

Segundo a FAO, na África subsariana, o processo de desertificação atingiu perto de 65 
milhões de hectares de pastagens nos últimos 50 anos, ameaçando a subsistência de quase 
100 milhões de pessoas (FAO, 1986). No auge da crise, em 1984 e 1985, entre 30 e 35 
milhões de habitantes de 21 países africanos «foram gravemente afectados pelas secas; cerca 
de 10 milhões de pessoas viram-se obrigadas a abandonar as zonas em que viviam, tornando-
se conhecidas como refugiados ambientais» (UNEP, 1992a, p. 12).  

Nas zonas áridas e semi-áridas, as possibilidades de diversificação ou intensificação das 
culturas são bastante limitadas. Assim, durante os períodos de seca, o comércio e o fabrico 
de produtos artesanais constituem, para as populações locais, alternativas de trabalho e de 
obtenção de rendimentos adicionais que lhes permitem adquirir bens de primeira necessidade 
importados de outras regiões. No entanto, estes rendimentos adicionais revelam-se 
insuficientes para compensar os prejuízos causados por estações secas prolongadas, situação 
que conduz ao empobrecimento e à degradação do ambiente ou mesmo à emigração da 
população activa; frequentemente, o factor decisivo neste fenómeno de emigração reside na 
ausência de oportunidades de trabalho exteriores ao sector agro-pecuário. 

Nos territórios áridos e semi-áridos, as actividades agrícolas têm ultimamente vindo a 
orientar-se para os produtos de exportação. Por exemplo, na região Sudano-Saheliana, as 
culturas de subsistência com base no milho miúdo e no sorgo foram substituídas pela cultura 
de tubérculos destinados à exportação, enquanto no sector da pecuária, a crescente procura 
urbana de produtos animais constituiu o factor dinâmico externo no processo de substituição 
da pastorícia tradicional pela criação de gado de engorda. 

A especialização em culturas de exportação tende a estimular a intensificação do cultivo 
da terra, particularmente quando se registam descidas nas respectivas cotações 
internacionais. Sem o adequado tratamento com fertilizantes e adubos naturais, as culturas 
intensivas conduzem à perda de fertilidade e, eventualmente, à erosão dos solos, implicando 
ainda, pelo recurso à mecanização, uma crescente erosão e compactação dos mesmos, com 
efeitos secundários nos lençóis freáticos. Quanto à criação de gado orientada para o mercado, 
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o impacte no ambiente pode ser considerado positivo, uma vez que tende a reduzir a 
população animal: ao vender os seus produtos, os criadores obtêm níveis razoáveis de 
rendimentos que lhes permitem subsistir com menos cabeças de gado. Contudo, esta 
orientação vai introduzir alterações pouco compatíveis com as condições ambientais locais, 
nomeadamente no que respeita às espécies criadas: o gado camelino e caprino é substituído 
pelo gado bovino e ovino, com mais procura e melhor cotação no mercado, mas mais 
sensível às situações de seca e a outros problemas comuns às zonas áridas. Além disso, estes 
animais consomem mais água, um recurso na verdade escasso nestas regiões. 

A expansão das culturas de exportação provoca uma redução do espaço consagrado às 
culturas de subsistência, progressivamente empurradas para as áreas marginais, mais áridas, 
onde se revelam menos produtivas. 

Num esforço para aumentar a produtividade, foram introduzidas inovações tecnológicas, 
como sejam o melhoramento das técnicas de cultivo, a mecanização e o recurso a 
fertilizantes. No entanto, a «Revolução Verde» ainda não chegou às culturas das zonas semi-
áridas, embora o desenvolvimento de novas variedades de sorgo de alto rendimento se tenha 
revelado promissor (Swindale, 1985). No campo da pecuária, foram desenvolvidos esforços 
no sentido de reduzir a vulnerabilidade revelada pelas novas espécies relativamente às 
difíceis condições das zonas áridas; por exemplo, a introdução da vacina contra a peste 
bovina em países da África Ocidental revelou-se de extrema importância na diminuição da 
mortalidade devida a esta doença. Todavia, a nova situação criada contribuiu para um 
crescimento excessivo das manadas com a consequente utilização intensiva das pastagens. 

Degradação de zonas montanhosas 

Outras áreas em que se registam graves degradações ambientais são as encostas. Contudo, 
não existem dados estatísticos disponíveis relativamente às terras altas, que, aliás, não 
constituem um ecossistema bem definido. A degradação das encostas afecta áreas como os 
contrafortes dos Himalaias, incluindo o Terai (Nepal), os Himalaias Ocidentais (União 
Indiana) e os Himalaias Chineses, com exclusão da cadeia do Hindu-Kush; as terras altas do 
México e da América Central; a região andina, na América do Sul; a África Central e a 
Etiópia; Myanmar Central e as regiões montanhosas dos arquipélagos da Indonésia, das 
Filipinas e das Caraíbas. 

No Nepal, as áreas montanhosas concentram perto de 56% da população e 68% da terra 
arável, embora representem apenas 30% da produção de bens alimentares. Na América 
Latina e nas Caraíbas, as encostas abrigam quase um terço da população e metade das 
explorações agrícolas; a sua contribuição para a produção de bens alimentares dos 
respectivos países oscila entre os 40% e os 80%. 
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O caso mais bem documentado é o dos contrafortes dos Himalaias - com um padrão de 
pobreza e degradação ambiental muito semelhante ao das regiões áridas e semi-áridas -, onde 
a exploração florestal, a agricultura e a criação de animais constituem as actividades 
económicas tradicionais. É geralmente admitido que a expansão demográfica dá azo a uma 
crescente pressão sobre a oferta de produtos alimentares e de madeira para combustível. 
Assim, a ocupação das encostas surge como consequência da procura de novos espaços para 
fins agrícolas. 

Nas encostas, o sistema produtivo baseia-se na utilização de duas áreas, uma cultivada e 
outra não-cultivada ou de apoio, sendo esta última consagrada à produção das matérias 
orgânicas (estrume animal) destinadas à primeira; os animais contribuem, também, para a 
reciclagem dos resíduos nutrientes de culturas anteriores. A floresta da área de apoio fornece 
madeira para combustível, o que permite evitar a utilização do estrume animal para esse fim, 
sendo este aplicado exclusivamente na reconstituição do húmus e dos nutrientes da área 
cultivada. Se a expansão das actividades agrícolas, a desflorestação e a erosão conduzirem à 
redução da área de apoio (não-cultivada), o sistema fica exposto a um crescente risco de 
degradação. Com a diminuição da quantidade de matéria orgânica disponível e o desvio do 
estrume animal para utilização como combustível, quebra-se o ciclo dos nutrientes, em 
prejuízo da reconstituição do húmus da área cultivada, situação que origina a perda 
progressiva da fertilidade dos solos. O declínio da produtividade do sistema natural estimula 
a emigração (essencialmente masculina, no caso dos contrafortes dos Himalaias), a qual, 
aliás, não se reflecte negativamente na economia local, devido à escassez da oferta de 
trabalho. Pelo contrário, o fenómeno da emigração traduz-se em vantagens económicas, uma 
vez que gera receitas adicionais provenientes das remessas regulares dos emigrantes. 

Relativamente às zonas montanhosas do Uttar Pradesh, na União Indiana, estima-se que 
as remessas dos emigrantes representam um terço do total dos rendimentos (Khanka, 1985). 
Embora o fenómeno da emigração seja considerado benéfico para os meios rurais, não deixa 
de poder exercer sobre os meios urbanos efeitos negativos que não deverão ser 
menosprezados. 

Com o recuo das florestas, a pastorícia e a recolha de madeiras para combustível exigem 
um esforço cada vez maior. Estas tarefas são, com crescente frequência desempenhadas por 
mulheres e crianças, sabendo-se (Kumar e Hotchkiss, 1988) que, no Nepal, a população 
feminina consagra tanto tempo à recolha de madeira para combustível como às actividades 
agrícolas. 
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Desflorestação 

O fenómeno da desflorestação e, mais particularmente, o da reconversão das florestas 
tropicais húmidas, tem vindo a merecer particular destaque da parte dos meios de 
informação, sendo frequentemente incluído nas agendas ambientais. O debate em torno do 
aquecimento global do planeta e do aumento de dióxido de carbono na atmosfera veio 
acrescentar uma nova dimensão a este problema ambiental assaz controverso. 

A aceleração do ritmo de reconversão das florestas tropicais húmidas é um facto 
incontestável. Variando consoante a fonte consultada (FAO, 1988), os dados disponíveis 
apontam para um ritmo de reconversão entre 113.000 e 205.000 km² ao ano.  

A desflorestação de terrenos para fins agrícolas ou habitacionais não constitui, 
obviamente, uma prática recente. De facto, trata-se de um processo antigo, desencadeado na 
época colonial pela descoberta das potencialidades económicas da indústria de extracção de 
madeiras; é, pois, nesta perspectiva de longo-prazo, que se deverá proceder à avaliação dos 
efeitos económicos, sociais e ambientais do fenómeno. Por exemplo, o Banco de 
Desenvolvimento Asiático (1991) refere que, na Malásia, a fase mais intensiva do processo 
de desflorestação teve lugar a partir do início deste século, altura em que uma área de apenas 
5.640 km² era consagrada às actividades agrícolas; ao longo do século, esta área aumentou 
para 48.060 km², em 1980, enquanto a superfície ocupada por florestas virgens foi reduzida 
de 240.000 para 154.000 km². Na origem do fenómeno da desflorestação vamos encontrar 
diversos factores, desde a expansão agrícola ou pecuária até à implantação de projectos 
industriais; mas, enquanto na maior parte dos países apenas um (ou poucos) destes factores 
concorrem para a redução das áreas florestais, na Amazónia, a gravidade da situação resulta 
da acção simultânea de quase todos os factores principais (ver Caixa 7). 
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Caixa 7. A Amazónia brasileira: análise de um caso 

As causas determinantes da reconversão da Amazónia brasileira podem ser classificadas em cinco 
tipos principais: 

(a) A expansão das fronteiras internas, apoiada em fluxos migratórios - provenientes, sobretudo, 
da região Nordeste, mas também de outras zonas do país - de trabalhadores rurais em busca 
de terras próprias e desempregados vítimas do processo de modernização da agricultura; 

(b) A abertura das áreas florestais a actividades de cariz económico, como seja a criação de gado 
ou o desenvolvimento industrial (este tipo de reconversão apoia-se na exploração de terrenos 
férteis e dos abundantes recursos naturais); 

(c) Os programas de colonização governamentais - no contexto de uma política de controlo da 
Amazónia - visando o crescimento do espaço consagrado à agricultura e a criação de novas 
oportunidades de trabalho; 

(d) O desenvolvimento de infraestruturas; 

(e) A reconversão dos espaços florestais com fins meramente especulativos, ou seja, a venda de 
terrenos adquiridos ao Estado por baixo preço. 

Durante a década de 1960 e primeiros anos da década de 1970, governos de vários países e 
organismos internacionais diversos dedicaram a máxima atenção à ideia da colonização das florestas 
tropicais. Esta era vista como uma resposta aos problemas levantados pelas crescentes pressões 
demográficas associadas aos baixos ritmos de criação de postos de trabalho revelados pelas 
economias desses países, e, também, como meio de realojar as populações desprovidas de terras, sem 
o recurso a novas e conflituosas reformas agrárias. A colonização foi também considerada como um 
mecanismo de expansão das fronteiras agrícolas e de aumento da produção alimentar, com base na 
integração de novos territórios. Esta solução permitiria, ainda, reduzir a emigração para as cidades, 
desta forma aliviando a pressão exercida sobre o mercado de trabalho urbano. 

O processo de colonização desenrolou-se em duas fases bem distintas: colonização espontânea e 
colonização planificada ou fomentada. A primeira surge com as grandes vias rodoviárias concluídas 
em finais da década de 1960 (por exemplo, as autoestradas Belém-Brasília e Cuiabá-Santarém, entre 
outras), que tornaram possível a ocupação de territórios virgens com custos muito reduzidos ou 
mesmo nulos. Esta oportunidade surgiu num momento muito particular da vida brasileira, marcado 
pela explosão demográfica nas regiões Centro-sul e Nordeste do país, pela ausência de novas ofertas 
de trabalho nas áreas recentemente industrializadas e por uma rápida modernização tecnológica no 
centro e no sul do país, a qual conduziu ao desemprego de um grande número de trabalhadores. 

A segunda fase teve início em 1966, com a «Operação Amazónia», programa de iniciativa 
governamental orientado para a colonização da floresta tropical húmida da Amazónia e que visava 
promover o desenvolvimento da região com base na concessão de incentivos fiscais e outras formas 
de apoio ao investimento privado. Pretendia-se, deste modo, deslocar para os novos territórios os 
excedentes demográficos do Nordeste. A experiência foi mal sucedida: os emigrantes do Nordeste 
não se adaptaram às condições locais, não dispunham da tecnologia e dos recursos necessários, a 
assistência concedida pelos organismos governamentais revelou-se insuficiente e a fertilidade das 
terras distribuídas era extremamente baixa. 

Estima-se que o aproveitamento de terrenos para pastagens contribuiu em cerca de 60% para o 
processo de reconversão da floresta tropical brasileira. Esta reconversão teve um enorme impacte 
ambiental, enquanto, do ponto de vista social, há que salientar as poucas oportunidades de trabalho 
criadas e a tendência para a concentração da posse das terras nas mãos de uma minoria. 
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Os factos relacionados com a desflorestação da Amazónia são, de uma maneira geral, 
semelhantes aos observados em áreas em vias de desenvolvimento noutros pontos do globo, 
quer digam respeito às explorações florestais da África Ocidental ou do Bornéu, quer estejam 
associados ao fenómeno da expansão das áreas cultivadas, na Ásia. Na Tailândia, por 
exemplo, as altas cotações da madeira de teca desencadearam uma exploração desenfreada 
deste recurso natural, quase conduzindo à sua exaustão. Além disso, neste país, o volume das 
colheitas triplicou entre 1950 e 1980, na sequência da expansão da cultura da mandioca, 
orientada para a exportação de rações animais com destino à Europa. A superfície ocupada 
pela cultura da mandioca aumentou de 64.000 hectares, em 1960, para 1.042.000 hectares, 
em 1980, tornando-se na segunda cultura mais importante do país, a seguir ao arroz. Entre 
1964 e 1979, a área florestal da Tailândia foi reduzida de 53 para 38% da superfície total do 
país. O impacte ambiental, expresso na erosão progressiva dos solos, pode ser considerado 
grave, enquanto os benefícios de ordem económica se revelaram apenas temporários. 

O processo de desflorestação provocou a deslocação maciça de populações, forçadas a 
procurar a sua subsistência noutras regiões. Calcula-se que, no Haiti, este fenómeno tenha 
afectado mais de 100.000 pessoas. Na Indonésia, mais de um milhão de pessoas abandonou 
as zonas desflorestadas da ilha de Java, emigrando para o Bornéu e outras ilhas (citado em 
UNEP, 1992 b). 

CAUSAS DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

Quais as causas que estão na origem da degradação ambiental? Neste subcapítulo, 
examinaremos os cinco principais factores determinantes deste fenómeno, ou seja, a pobreza, 
as pressões demográficas, os padrões de consumo, os problemas energéticos e as questões de 
natureza tecnológica. 

A pobreza 

Um dos principais focos de atenção das políticas de desenvolvimento é o fenómeno da 
pobreza em países do Terceiro Mundo (Sen, 1987; Banco Mundial, 1990; UNDP, 1990), 
fenómeno que, aliás, se tem vindo a agravar em muitas regiões do globo, particularmente na 
América Latina e em África (Cornia et al, 1987). Contudo, enquanto não forem definidas as 
ligações entre pobreza e ambiente, o assunto permanece na melhor das hipóteses envolto em 
controvérsia. Um relatório publicado pela Comissão Mundial para o Ambiente e o 
Desenvolvimento aborda as relações entre pobreza e ambiente nos seguintes termos: «A 
pobreza constitui uma das principais causas - e também um dos principais efeitos - dos 
problemas ambientais globais. Por conseguinte, o estudo dos problemas ambientais revelar-
se-á fútil, quando fora de uma perspectiva mais ampla, capaz de abranger os factores 
subjacentes à pobreza mundial e à igualdade internacional (WCED, 1987)». 
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Não é considerando a pobreza apenas como sinónimo de privação que se torna possível 
compreender as respectivas implicações a nível de desenvolvimento e de impacte ambiental; 
o conceito deverá, pois, ser alargado, por forma a englobar os aspectos que lhe estão 
associados, tais como a marginalização e a vulnerabilidade. A pobreza encontra-se ligada ao 
processo de desenvolvimento, às taxas de crescimento das economias, à utilização de 
recursos e à distribuição, tanto dos recursos, como das riquezas geradas pelos processos de 
produção. Mas, tal como salientou Bhagwati, muitas das políticas desenvolvimentistas têm 
visado mais o desenvolvimento em si próprio do que a irradicação da pobreza (Bhagwati, 
1988). 

Os laços entre a pobreza e o ambiente definem as características específicas dos processos 
de ruptura ambiental. De uma forma geral, poderá dizer-se que, enquanto nos meios rurais tal 
se traduz pela sobre-exploração de recursos, com a consequente diminuição da 
produtividade, nos meios urbanos, a pobreza confronta-se com os problemas ambientais 
típicos do meio ambiente fabricado pelo Homem (ver Capítulo 6). 

A associação entre pobreza e modelos de exploração agrícola insustentáveis é hoje 
considerada como convencional em quase todos os estudos sobre a temática ambiente e 
agricultura nos países em vias de desenvolvimento (ver, por exemplo, Eckholm, 1976; 
United Nations Conference on Desertification, 1977; Leonard et al, 1989; Myers, 1989; 
Jagannathan, 1990; Jagannathan e Agunbiade, 1990; Dasgupta e Maler, 1990; Perrings, 
1991). Por exemplo, no trabalho de Perrings (1991, p. 1), afirma-se, como introdução a um 
exaustivo exame dos problemas da África subsariana no contexto das relações entre 
agricultura e ambiente, que «uma das coincidências mais surpreendentes da última década 
foi a registada entre os fenómenos de empobrecimento das populações e a intensificação dos 
processos de degradação ambiental... nas terras áridas da África subsariana». Também 
Dasgupta e Maler (1990, p. 22) confirmam, com base em estudos empíricos efectuados 
noutras regiões do Terceiro Mundo (principalmente na União Indiana e na América Latina), 
que a pobreza e a degradação do ambiente se encontram intimamente associadas. 

A pressão exercida sobre os terrenos comunais pelas cada vez mais marginalizadas 
populações rurais pobres é tida como um laço importante entre o desenvolvimento sócio-
económico e a degradação ambiental, particularmente, nas explorações agrícolas típicas de 
solos secos, em regiões áridas e semi-áridas. Contudo, é importante salientar que, ao fazer 
referência a este nexo, nenhum dos autores mais conceituados identifica a origem do 
problema com o modelo tradicional de posse colectiva das terras ou com a «tragédia dos 
terrenos comunais» descrita por Hardin (1968, p. 1243 a 1248). Pelo contrário, a causa 
apontada para a degradação ambiental é precisamente a ruptura dos mecanismos de controlo 
tradicionais, provocada pelo desenvolvimento de modelos de agricultura orientados para o 
mercado e pela crescente pressão exercida pelas populações pobres marginalizadas, à medida 
que as terras de posse e controlo comunal se vão transformando em terras «livres» (ver 
Repetto e Holmes, 1983; Dasgupta e Maler, 1990; Perrings, 1991). Perrings vai mesmo mais 
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longe, ao considerar, relativamente à África subsariana, que o desenvolvimento insustentável 
em terras controladas por particulares tem a sua origem na pobreza dos proprietários-
ocupantes. O conservadorismo patenteado pelos camponeses pobres no tocante às opções de 
investimento, bem como a relutância em assumir quaisquer riscos, não só inviabilizam a 
introdução de práticas inovadoras que permitam aumentar a área das suas explorações e 
conservar a fertilidade dos solos como também - e em última análise - conduzem à 
degradação ambiental. 

Naturalmente que convirá distinguir entre as causas próximas e as causas remotas da 
degradação do ambiente; a pobreza, em si mesma, não pode ser considerada como um factor 
exógeno a este processo. De facto, será mais correcto ver na pobreza uma consequência 
natural da realidade económica, determinada por uma complexa série de processos de ordem 
física e sócio-económica, incluindo os factores inerentes ao próprio ambiente. 

As populações pobres vêm-se empurradas para áreas marginais, onde as explorações 
agrícolas apresentam baixos índices de produtividade; devido à carência em recursos 
financeiros e meios técnicos, a tendência observada é a sobre-exploração dos recursos 
naturais (por exemplo, ocupação de solos e consumo de água e madeira), com a consequente 
redução da produtividade. Esta situação conduz a um maior empobrecimento das 
populações, que, por sua vez, irá traduzir-se por um aumento da pressão exercida sobre o 
ambiente, e assim sucessivamente. Um processo de degradação ambiental progressiva 
implica, não só menor produtividade, como também maior sensibilidade às convulsões 
sociais e aos fenómenos naturais, situação que torna as comunidades pobres ainda mais 
vulneráveis. O problema é agravado por aspectos estruturais, tais como a crescente 
fragmentação da propriedade rural, os conflitos sobre a posse de terras e a falta de acesso a 
capitais, meios técnicos e outros factores de produção necessários. 

Alguns estudos mais recentes têm procurado estabelecer uma correlação entre a pobreza e 
as áreas ambientalmente vulneráveis e/ou em situação de ruptura. Observa-se assim, que 
perto de 80% da população pobre da América Latina, 60% da Ásia e 51% de África, habita 
em áreas marginais caracterizadas por baixos índices de produtividade e por considerável 
vulnerabilidade à deterioração ambiental (Leonard et al, 1989, pp. 12-22). Em 1984, a FAO 
verificou existir uma coincidência entre as situações de pobreza e as áreas gravemente 
afectadas pela desflorestação, erosão e desertificação. São hoje frequentes as referências à 
sobreposição geográfica das áreas de pobreza e das áreas ambientalmente degradadas, como 
acontece com a região Nordeste do Brasil, o Haiti, os países andinos, algumas regiões da 
União Indiana, o Nepal e várias partes de África. 

Num relatório publicado por Bryer (1991), aponta-se o agravamento da pobreza como a 
principal causa para o crescente número de desastres ecológicos, ocorridos, na sua maior 
parte, em países do «Sul pobre, e, quase sempre, da exclusiva responsabilidade destes 
países». Um aspecto interessante denota que tais desastres comprovam a íntima ligação 
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existente entre a degradação ambiental e a pobreza. Os processos de degradação do ambiente 
contribuíram de modo significativo para as situações de fome na Etiópia, no Sudão e em 
Moçambique; a ausência de infraestruturas adequadas e a situação de pobreza generalizada 
tornaram a população do Bangladesh extremamente vulnerável a fenómenos naturais como 
os ciclones e as consequentes inundações; as condições de degradação e de insalubridade dos 
meios urbanos pobres da América Latina favoreceram a eclosão de epidemias de cólera. Este 
relatório assinala a ocorrência de 523 desastres ecológicos na década de 60, 767 na década 
de 70 e 1.387 na década de 80, salientando serem estes apenas os mais notórios, uma vez que 
ocorrem diariamente desastres relacionados com situações de pobreza. 

Crê-se também que a pobreza contribui em larga medida para a desflorestação e a 
expansão da agricultura de subsistência, em que o tradicional padrão de culturas rotativas 
surge associado à reconversão (levada a cabo por imigrantes e novos colonos) de áreas 
florestais em zonas de cultura. Segundo as estimativas, entre 200 e 250 milhões de 
lavradores e imigrantes em busca de terras são responsáveis pela destruição anual de cerca 
de 51.000 km² de florestas tropicais. 

A pobreza constituirá, de facto, a principal causa subjacente à degradação ambiental ou 
tratar-se-á antes de uma espécie de catalizador do fenómeno ou de factor de inibição (Lanly, 
1982)? Não foi ainda provado empiricamente que a pobreza, só por si, esteja na origem da 
degradação ambiental. Mais ainda, caso esta hipótese esteja correcta, levanta-se a seguinte 
questão: poder-se-á reduzir a degradação ambiental ao mesmo ritmo do crescimento dos 
rendimentos per capita e da diminuição da pobreza? Por outro lado, também é verdade que 
alguns dos mais graves e insidiosos casos de degradação ambiental - como, por exemplo, a 
destruição da camada de ozono, as alterações climatéricas, as chuvas ácidas e outros - se 
encontram intimamente ligados a altos níveis de rendimento (particularmente nos países 
desenvolvidos). 

Especialmente em países da América Latina, registam-se casos em que 5% dos 
agricultores detêm a posse de mais de 80% das terras aráveis, pelo que não se poderá 
responsabilizar a população rural pobre - com menos de 5% das terras e dos recursos 
florestais da região - pela degradação dos recursos agrícolas. Por outro lado, não subsistem 
quaisquer dúvidas quanto ao facto de a ausência de práticas conservacionistas, em 
combinação com tecnologias inadequadas e a crescente intensificação do cultivo em 
pequenas explorações agrícolas, contribuir para o aceleramento dos processos de degradação 
e, consequentemente, para um maior empobrecimento do meio rural. Assim, a pobreza 
constitui apenas um dos factores determinantes da degradação ambiental. 
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A população 

A densidade populacional em função dos recursos disponíveis e as altas taxas de 
crescimento demográfico registadas no Terceiro Mundo são consideradas como as principais 
causas determinantes, tanto da pobreza, como da degradação ambiental. A este respeito, 
poderíamos distinguir duas versões da teoria demográfica, as quais, em muitos trabalhos 
publicados, não surgem claramente individualizadas. De acordo com a primeira, o fenómeno 
da expansão demográfica conduz directamente à marginalização de parte da população 
activa, à medida que a crescente oferta de mão-de-obra suplanta a procura. À luz da segunda 
teoria, é o rápido aumento da procura de alimentos provocado pela expansão demográfica 
que determina a adopção de políticas que, ao visarem fundamentalmente a maximização da 
produção de bens alimentares, negligenciam os efeitos ambientais e afectam negativamente 
as camadas pobres da população através da marginalização da força de trabalho. Podemos 
referir-nos a estas duas perspectivas como sendo as versões directa e indirecta da teoria 
demográfica. 

Ambas as versões têm sido alvo de críticas por parte da literatura especializada, pelo facto 
de considerarem a expansão demográfica um factor exógeno ao fenómeno da pobreza, e, por 
extensão, ao da degradação ambiental (Dasgupta e Maler, 1990; Perrings, 1991). Conforme 
observaram Dasgupta e Maler, para as populações indigentes, obrigadas a desenvolver um 
esforço cada vez maior para assegurar a subsistência em meios tornados hostis por uma 
progressiva degradação ambiental, as crianças não apenas constituem uma garantia para a 
velhice, como também auxiliam os seus pais no trabalho. No entanto, enferma em ambas as 
versões a teoria demográfica de limitações de cariz mais fundamental, devido ao modo como 
aborda as questões ligadas à tecnologia e ao emprego no contexto do desenvolvimento. Em 
ambas as versões, a relação entre os fenómenos demográficos, por um lado, e a pobreza e a 
degradação ambiental, por outro, deverá ser vista em função das transformações tecnológicas 
e da criação de postos de trabalho. Por conseguinte, é incorrecto tomar os processos de 
transformação tecnológica e a criação de emprego como factores constantes e centrar os 
instrumentos de política ambiental na população, enquanto principal factor exógeno. É 
através da análise destes dois elos mediadores, nomeadamente a tecnologia e o emprego 
(conforme aludido no Capítulo 2), que devem ser encontradas as verdadeiras opções políticas 
para as economias ou subeconomias vítimas do desenvolvimento insustentável. Tem sido o 
argumento das doutrinas de desenvolvimento económico convencionais serem estes dois 
últimos processos mais propícios a uma política de intervenção, quando comparados com a 
questão demográfica, cuja interacção com os processos económicos é extremamente 
complexa, parecendo mesmo encerrar uma dinâmica muito própria. Além disso, se 
aceitarmos o carácter endógeno do crescimento populacional relativamente à pobreza e à 
degradação ambiental - o que, na verdade, se poderá revelar demasiado simplista, como aliás 
aconteceu com muitas teorias anteriores sobre o crescimento populacional - a principal 
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responsabilidade por um desenvolvimento sustentável recairá sobre as inovações 
tecnológicas e a criação de postos de trabalho produtivos.  

Não é nossa intenção subestimar a importância das políticas demográficas nos países em 
vias de desenvolvimento, já que estas, quando bem sucedidas, constituem um exemplo do 
tipo de intervenção que poderá contribuir para alcançar, numa base de complementaridade, o 
duplo objectivo da protecção ambiental e do crescimento económico. Pretendeu-se antes 
defender que, com base numa razão população/recursos naturais idêntica e em taxas de 
crescimento demográfico semelhantes, as economias poderão evoluir no sentido de um 
desenvolvimento sustentável ou insustentável, de acordo com o padrão de criação de 
emprego e a trajectória da componente tecnológica. 

Nem o fenómeno da expansão demográfica, considerado isoladamente, nem a pobreza, 
por si só, podem ser identificados como o único factor ou como os factores mais importantes 
da degradação dos solos. Contudo, não se trata apenas de formular o problema com base no 
número absoluto de pessoas dependentes dos recursos de uma determinada área. Se a 
população fosse considerada apenas na sua expressão numérica, tal conduzir-nos-ia a uma 
análise quantitativa, segundo a qual a um crescimento da população corresponderia um 
aumento proporcional da pressão exercida pela mesma sobre ecossistema, sem que fossem 
tidos em conta os factores de diferenciação decorrentes do padrão de desenvolvimento em 
causa. Tal método seria semelhante ao utilizado pelos biólogos nos seus estudos sobre as 
populações animais e basear-se-ia, de facto, exclusivamente na análise da capacidade de 
sustento (United Nations ECLAC, 1991).  

Os padrões de consumo 

Uma alternativa para ultrapassar as limitações do método acima exposto consistiria em 
avaliar os padrões de consumo das populações em função das características do meio 
ambiente em que vivem e dos recursos naturais de que dispõem. Assim, calcula-se que um 
norte-americano médio consuma, anualmente, pelo menos, 1.500 kg de produtos agrícolas, 
enquanto o valor estimado para um chinês médio é de apenas 600 kg. No capítulo da energia, 
cada norte-americano consome por ano 55 barris de equivalente-petróleo; no Bangladesh, o 
consumo mal atinge os 3 barris. Para compreender a pressão exercida sobre o sistema 
natural, é importante estabelecer uma relação entre o crescente número de pessoas e os 
respectivos padrões de consumo e níveis excessivos de consumo. Numa perspectiva 
dinâmica, tal significa que, enquanto o aumento anual das solicitações ao meio ambiente 
originadas pelo crescimento demográfico no Bangladesh (2,5%) corresponderá a 9 milhões 
de barris de equivalente-petróleo, nos Estados Unidos (0,8%), este aumento cifrar-se-á em 
quase 110 milhões de barris. Embora representem menos de 20% da população mundial, os 
países desenvolvidos absorvem a maior parte da produção mundial de energia, combustíveis 
comerciais, bem como de produtos florestais e aço. Por outro lado, estes países são também 
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maioritariamente responsáveis pela produção, comercialização e consumo de 
clorofluorcarbonetos (CFCs) e pelas emissões de dióxido de carbono e enxofre. Estima-se 
em 80% a contribuição europeia e norte-americana para as emissões mundiais de anidrido 
sulfuroso, óxidos de azoto, monóxido de carbono e hidrocarbonetos, produtos que se 
encontram na origem dos fenómenos das chuvas ácidas e dos nevoeiros oxidantes (OECD, 
1985). Estes padrões de consumo de uma parcela inferior a 20% da população planetária 
(mesmo quando associada a baixas taxas de expansão demográfica), exercerão, 
provavelmente, um maior impacte sobre o ambiente e os recursos naturais do que as altas 
taxas de crescimento demográfico de uma população muito mais numerosa, mas com 
padrões de consumo mais modestos. Assim, no contexto de uma avaliação das relações entre 
população e ambiente, a capacidade de sustento constitui, obviamente, um conceito 
susceptível de induzir em erro. 

As comunidades tradicionais demonstram uma óbvia capacidade de adaptação aos 
recursos locais disponíveis. No entanto, estes modelos tradicionais de adaptação - ainda 
frequentes em muitas zonas dos países em vias de desenvolvimento - estão a desaparecer 
rapidamente, na sequência da adopção dos padrões de consumo ocidentais. Também as 
características do processo de inserção das comunidades locais no sistema internacional 
alteram a relação entre a população e os recursos. Este processo desenrola-se ao nível dos 
sistemas de produção e dos padrões de consumo. Os primeiros tendem a subordinar os 
sistemas naturais locais às exigências do mercado internacional, favorecendo a 
homogeneização das culturas, a transformação dos modelos tradicionais de exploração e a 
adopção de variedades agrícolas estranhas à região, com a consequente extinção progressiva 
das variedades locais; com um crescente predomínio das culturas de exportação, a base de 
recursos naturais do país ou região tende a diminuir. Neste caso concreto, o conceito de 
capacidade de sustento torna-se inadequado para uma avaliação das relações entre população 
e recursos, uma vez que a pressão exercida sobre o meio ambiente local é consequência de 
uma procura oriunda de populações de outras zonas, cujos padrões de consumo não são 
condicionados pelas características do ambiente em causa ou da respectiva dotação em 
recursos naturais, mas sim pela possibilidade de acesso a todo e qualquer recurso natural 
disponível em qualquer ponto do globo. 

A energia 

Talvez a questão principal do desenvolvimento sustentável se relacione com a energia. No 
passado, o crescimento económico nos países desenvolvidos apoiou-se fundamentalmente na 
energia derivada de combustíveis fósseis, a qual, por consequência, veio a contribuir em 
larga medida para a degradação ambiental. É óbvio que o aumento do rendimento per capita 
e dos níveis de vida dos países do Terceiro Mundo implicaria, necessariamente, uma maior 
procura de energia, que, caso viesse a ser satisfeita com base em fontes energéticas inimigas 
do ambiente, provocaria, um claro impacte ambiental negativo. «A Conferência Mundial 
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para a Energia prevê (no seu modelo de crescimento económico 'moderado') a triplicação do 
consumo de energia comercial nos países em vias de desenvolvimento, até ao ano 2020» 
(United States Congress, Office of Technology Assessment, 1991, p. 10). Tal aumento é 
imputado à expansão demográfica e ao desenvolvimento económico. Mais ainda, o peso da 
energia comercial no consumo total de energia tende a crescer à medida que substitui os 
biocombustíveis tradicionais (United States Congress, Office of Technology Assessment, 
1991, p. 11). Os factos observados sugerem igualmente que entre os países em vias de 
desenvolvimento se registam diferentes níveis de consumo de energia comercial, consoante a 
intensidade de utilização. Assim, por exemplo, crê-se que os países que privilegiam as 
indústrias pesadas e apresentam altas taxas de urbanização contribuem para uma elevada 
intensidade de utilização energética, que, no entanto, muitos países conseguiram reduzir com 
a introdução de novas tecnologias. Estas observações fazem crer na possibilidade de, através 
de políticas e medidas adequadas, promover o crescimento económico, com a restrição 
simultânea do consumo de energia comercial, viabilizando, desta forma, um 
desenvolvimento sustentável. Esta perspectiva reflecte-se também num outro estudo recente, 
onde se considera algo ilusória a necessidade de optar entre o crescimento económico e a 
defesa do meio ambiente e se sustenta «ser possível, com uma utilização final de energia de 
cerca de 1 quilovátio (kw) per capita - correspondente, sensivelmente, aos consumos actuais 
- não só satisfazer as necessidades humanas básicas da totalidade da população, como ainda 
elevar o seu padrão de vida para níveis equiparáveis aos da Europa Ocidental. Assim, não 
existe motivo para que a energia deva constituir um factor limitativo da satisfação das 
necessidades básicas ou do melhoramento dos padrões de vida dos países em vias de 
desenvolvimento, desde que os recursos energéticos disponíveis sejam utilizados de forma 
mais eficiente e, se adoptem, ao mesmo tempo, formas de energia mais modernas, 
particularmente a electricidade e os biocombustíveis, líquidos ou gasosos» (Goldemberg et 
al., 1988). 

Por outras palavras, para que estas políticas possam tornar-se eficazes, é necessário 
identificar as formas mais eficientes de utilização de energia, o que, como é sabido, está 
longe de ser o caso das actuais práticas energéticas, nomeadamente devido à má qualidade 
dos equipamentos de cozinha e de iluminação. Do mesmo modo, também na agricultura e na 
indústria, muito poderá ser feito no sentido da poupança de energia. «Em unidades 
industriais de produção integrada de ferro e aço na China e na União Indiana, por exemplo, o 
consumo de energia por tonelada de aço bruto representa aproximadamente o dobro do 
registado em unidades equivalentes nos Estados Unidos e no Japão» (United States 
Congress, Office of Technology Assessment, 1991, p. 18). Estes dados sugerem que, no 
contexto de um desenvolvimento sustentável, as políticas energéticas deverão centrar-se, não 
apenas na selecção criteriosa e no desenvolvimento de fontes de energia, mas também na 
vertente da procura, através da criação de esquemas de incentivos e da difusão de tecnologias 
com maior eficiência de consumo energético. Conforme foi já referido, também a escolha 
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das estratégias de desenvolvimento apropriadas desempenha neste processo um papel 
preponderante neste processo. 

A tecnologia 

A ciência e a tecnologia constituem, na verdade, os principais elementos caracterizadores 
da relacão população-ambiente. De facto, as soluções tecnológicas aplicadas permitem, por 
si só, estabelecer uma relação plena entre o desenvolvimento e o ambiente. 

A FAO, em colaboração com o Instituto Internacional para a Análise de Sistemas 
Aplicados (IIASA), utilizou o conceito de capacidade de sustento associado a diferentes 
graus de desenvolvimento tecnológico com a finalidade de avaliar a capacidade demonstrada 
pelos recursos agrícolas de 119 países em vias de desenvolvimento para sustentar as 
respectivas populações (Parikh e Rabar, 1981). Assim, as zonas agro-ecológicas foram 
divididas em três grupos, de acordo com a preponderância (baixa, média ou alta) dos factores 
tecnológicos. O estudo concluiu que, com baixos níveis de desenvolvimento tecnológico, 61 
países (representando uma população aproximada de 1.100 milhões de pessoas) verão a sua 
capacidade de sustento ser largamente ultrapassada por volta do ano 2000.  

No entanto, os ambientalistas argumentaram que as conclusões deste estudo estão longe 
de traduzir a situação real da produção agrícola e apontaram como uma grave limitação o 
facto de não terem sido determinados os custos associados aos vários níveis de 
desenvolvimento tecnológico, particularmente no que se refere à avaliação da viabilidade das 
soluções tecnológicas. Por outro lado, o estudo considera apenas as características dos solos 
dos diferentes países, descurando a pressão exercida sobre o ambiente pela procura dos 
mercados internacionais. 

Mais recentemente, e nesta mesma linha, um estudo efectuado pelo Banco Mundial 
(World Bank, 1985) com base na produção agrícola e na utilização da madeira como 
combustível em sete nações da África Ocidental concluiu que nenhum destes países disporá, 
no futuro, de capacidade para sustentar as respectivas populações. 

Estes estudos permitem nos retirar uma importante ilação de carácter global, ou seja, que, 
em muitos casos (tal como observado no Capítulo 2), é possível aumentar a capacidade de 
sustento através de programas de investimento e de desenvolvimento tecnológico. Contudo, 
em muitos pontos do mundo, a rendibilidade dos investimentos em novas tecnologias 
constitui uma limitação essencial. Relativamente à região Saheliana, o Banco Mundial 
concluiu não estar provado que o aumento da capacidade de sustento, mediante a aplicação 
das técnicas modernas de produção intensiva disponíveis, se revele suficientemente rentável. 

Foram também documentadas experiências levadas a cabo por países em vias de 
desenvolvimento com o objectivo de demonstrar o impacte ambiental negativo das modernas 
técnicas agrícolas (Revolução Verde e Biorevolução), como, por exemplo, os efeitos 
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ambientais nefastos observados no Bangladesh na sequência da utilização excessiva de 
fertilizantes e pesticidas (ver Caixa 8). Outro caso de degradação ambiental resultante do 
abuso das soluções tecnológicas na agricultura (fertilizantes e pesticidas) é o da Indonésia, 
país com um desempenho agrícola notável - de maior importador de arroz a exportador 
líquido, em menos de 20 anos - baseado na aplicação abundante destes produtos, aliás 
fortemente subsidiados pelo governo. O recurso indiscriminado aos produtos agro-químicos 
originou problemas ecológicos graves: tais como a poluição das águas costeiras, o 
envenenamento de viveiros de peixe e de camarão e a eliminação dos predadores naturais do 
insecto da planta do arroz; este último factor levou inclusivamente ao aumento das 
populações daquele insecto, ao mesmo tempo que se desenvolviam estirpes resistentes aos 
pesticidas. Os efeitos negativos desta degradação ambiental traduziram-se por uma redução 
do volume das colheitas de arroz. 

Existem ainda repercussões sobre a produção e a criação de emprego resultantes da 
utilização excessiva de tecnologias agrícolas. No entanto, são muito poucos os dados 
disponíveis sobre, por exemplo, os efeitos quantitativos a nível de emprego das variações de 
preços dos fertilizantes e pesticidas. Seria necessário estudar os efeitos cruzados entre preços 
de fertilizantes e maquinaria e custos com mão-de-obra (ver Markandya, 1991, pp. 14-16). 
Um aumento no preço dos fertilizantes pode condicionar o recurso à mão-de-obra, como 
parece ser o caso da Tailândia (explorações agrícolas mecanizadas), União Indiana, Egipto e 
Taiwan. No entanto, tem-se vindo a registar um aumento na procura de mão-de-obra nas 
Filipinas (explorações agrícolas apoiadas na tracção animal) e União Indiana (culturas de 
arroz e de algodão) (ver Alicbusan e Sebastian, 1989, e Markandya, 1991). 

Estes exemplos não sugerem que as tecnologias agrícolas sejam, de per si, más ou lesivas 
do ambiente. A conclusão que eles nos permitem extrair é que a aplicação inadequada ou 
excessiva de determinadas técnicas pode conduzir à degradação ambiental. A utilização 
incorrecta da tecnologia é, muitas vezes, consequência de políticas erradas, aspecto abordado 
no subcapítulo seguinte. 
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Caixa 8. Impacte da Revolução Verde sobre o emprego,  
  os rendimentos e o ambiente nos meios rurais do Bangladesh 

Recentemente, foram realizados três levantamentos em comunidades rurais do Bangladesh, com o 
propósito de avaliar o impacte da denominada Revolução Verde sobre o ambiente e o emprego nas 
décadas de 1970 e 1980. Os dados obtidos confirmam que as novas variedades de sementes utilizadas 
na cultura do arroz permitiram aumentar para mais do dobro a produção por hectare, ao mesmo tempo 
que o nível de emprego registava uma subida entre 6% e 13%. Contudo, o valor per capita das 
vendas no mercado desceu em termos reais, enquanto o aumento da produtividade no sector agrícola 
se mantém 2,5% abaixo da taxa anual de crescimento demográfico. 

Também os rendimentos obtidos fora do mercado diminuíram. Esta tendência deve-se à 
desflorestação e à destruição de pomares motivada por uma crescente procura de novas terras para o 
cultivo do arroz (o Bangladesh é um importador deste produto). Com a redução das áreas arborizadas, 
surgiram carências de madeira para combustível, mel silvestre, frutas e plantas medicinais. Mais 
ainda, a criação de gado e de aves domésticas ressentiu-se da falta de espaço disponível. 

A Revolução Verde apoiou-se em larga medida na utilização de fertilizantes inorgânicos e 
pesticidas (ambos produtos de importação), hoje reconhecidos como causadores de efeitos ambientais 
adversos: por exemplo, a poluição das águas esteve na origem de uma redução de 60% a 75% do 
volume de peixe pescado nos arrozais. Outros aspectos da degradação ambiental são a erosão e a 
redução da fertilidade dos solos e a diminuição da diversidade genética (actualmente, muitos dos 
cultivadores de arroz dependem apenas de duas variedades). 

Parece, pois, que a vulnerabilidade dos pequenos agricultores tem vindo a aumentar 
progressivamente; a venda de pequenas explorações agrícolas tornou-se um fenómeno frequente, 
verificando-se também a existência de um número crescente de agricultores sem terra. 

Fonte: Alauddin et al. (1991).  
 

ALGUMAS QUESTÕES DE ORIENTAÇÃO POLÍTICA 

Nos países desenvolvidos, onde, até ao momento, um dos principais problemas ambientais 
tem sido o da poluição, as medidas de política ambiental têm consistido, fundamentalmente, 
em amplos pacotes de programas e projectos específicos, regulamentos e instrumentos 
económicos, orientados para objectivos precisos de carácter ambiental (matéria já trazida a 
lume no Capítulo 4). Todas estas medidas foram concebidas com vista a compensar um 
aspecto particular da incapacidade revelada pelos mercados relativamente ao ambiente e 
garantir que as questões ambientais sejam tidas em devida consideração por parte das 
pessoas e empresas intervenientes no mercado, assim como pelos próprios organismos 
governamentais. 

Nos países em vias de desenvolvimento caracterizados por economias alicerçadas 
sobretudo, nos sectores agrícola e rural não-agrícola, levantam-se maiores dificuldades 
devido à menor eficiência de funcionamento dos mercados - em comparação com os países 
desenvolvidos - ou, mais simplesmente, à ausência dos mesmos (ver Capítulo 2). A 
intervenção governamental, que em muitos casos se faz sentir a todos os níveis, pode revelar 
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tendência para aumentar - ao invés de reduzir - tanto as deficiências demonstradas pelos 
mercados, como a utilização incorrecta ou a má distribuição dos recursos. Na Indonésia, por 
exemplo, e conforme já tivemos oportunidade de observar, fertilizantes e pesticidas eram 
fortemente subsidiados pelo governo, de tal forma que aos agricultores cabia pagar apenas 
10% a 20% do custo total destes produtos. Uma grave quebra na produção de arroz levou o 
governo a rever a sua política, tendo sido interditado o uso de muitos destes produtos 
químicos (actualmente, apenas quatro agro-químicos se encontram autorizados para 
distribuição aos agricultores); também a política de subsídios à agricultura foi alvo de 
alterações. A experiência indonésia sugere que, para controlar a degradação ambiental, 
poderá tornar-se necessária a introdução combinada de instrumentos económicos e não-
económicos. 

Também algumas políticas fiscais têm constituído um incentivo às práticas de 
desflorestação, de que é exemplo o caso do Nepal, onde os camponeses eram obrigados, até 
1950, a «desbravar extensas áreas nas terras altas do país» (Metz, 1991, pp. 805-820). 
Também nas Filipinas, onde, ao longo de várias décadas, o realojamento de populações em 
terras conquistadas à floresta tem sido uma componente da política agrária, as medidas 
adoptadas ocasionaram situações semelhantes na região do Palawan (Lopez, 1987). 

Os exemplos atrás apresentados são demonstrativos de que nem as pressões demográficas, 
nem a pobreza, podem ser inteiramente responsabilizadas pela degradação das áreas 
agrícolas, a qual é frequentemente desencadeada por medidas específicas, por vezes parte 
essencial de políticas agrárias orientadas para a promoção do regime de latifúndio (caso da 
América Latina e das Filipinas). Em todas as situações expostas, verificou-se uma 
perturbação do equilíbrio original entre a população e os recursos. Com efeito, nas Filipinas, 
as comunidades indígenas expulsas do Palawan haviam desenvolvido modelos de exploração 
agrícola sustentáveis em harmonia com as condições locais, modelos esses destruídos na 
sequência do programa de realojamento e da chegada de imigrantes (Lopez, 1987). 

Uma intervenção de carácter específico que tem estimulado a utilização incorrecta dos 
recursos é a política de preços para os produtos agrícolas. Os esquemas de subsídios são 
normalmente criados no sentido de garantir o fornecimento de produtos alimentares às 
populações urbanas, nas quantidades adequadas e a preços acessíveis. Quando a produção 
agrícola é orientada para os mercados externos, são geralmente aplicadas taxas de exportação 
com o intuito de reforçar as receitas do Estado. Estas medidas concorreram, muitas vezes, 
para a distorção dos mecanismos de mercado e para os danos ambientais. Por conseguinte, 
revela-se crucial definir como objectivo a integração e compatibilização harmoniosas das 
políticas agrícolas e ambientais. 

Torna-se, assim, necessário proceder à revisão de medidas de apoio e mecanismos que, 
promovendo práticas lesivas do ambiente ou fomentando a utilização excessiva ou incorrecta 
das tecnologias, possam causar rupturas ambientais graves. Por outras palavras, o primeiro 
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passo em direcção a uma política ambiental para as áreas rurais dos países em vias de 
desenvolvimentos deveria consistir numa redução das distorções nos mecanismos de preços. 
Embora, a curto prazo, estas distorções possam vir a estimular o aumento da produção, a 
longo prazo tenderão a provocar danos ambientais, com consequências negativas traduzidas 
pelo decréscimo dos índices de produtividade e por quebras de produção. Contudo, deverá 
reconhecer-se que estas correcções, concebidas para limitar o impacte negativo da aplicação 
de novas tecnologias e a exploração intensiva dos solos, poderão vir a acarretar maiores 
custos para os agricultores e, eventualmente, reduzir os níveis de produção. 

Conforme observámos no Capítulo 4, os instrumentos económicos visam a promoção de 
determinadas actividades ou a dissuasão de outras. Assim, poderiam ser impostas taxas com 
o fim de evitar a conversão de espaços naturais em explorações agrícolas (prática que conduz 
à degradação ambiental) e, de igual modo conceder subsídios ou outros incentivos destinados 
a acelerar a adopção de práticas e técnicas agrícolas aceitáveis sob o ponto de vista 
ambiental. 

A utilização de medidas de cariz económico ao serviço de políticas ambientais pode 
revelar-se importante, tanto na preservação do ambiente, como no aumento da produção. 
Uma taxa uniforme aplicada sobre os fertilizantes proporcionará obviamente, resultados 
diferentes, consoante se trate de áreas de cultivo intensivo ou de áreas marginais. Embora 
nas explorações agrícolas em regime intensivo uma taxa sobre os fertilizantes constitua, 
simultaneamente, uma fonte de receitas para o Estado e uma forma de reduzir o impacte 
negativo (poluição) decorrente de uma aplicação excessiva destes produtos, convirá 
salientar, a título de exemplo, que, nos países em vias de desenvolvimento, coexistem, lado a 
lado, latifúndios com modelos de exploração intensiva e pequenas parcelas de terreno pouco 
exploradas (nas quais um maior recurso aos fertilizantes traria provavelmente vantagens). 
Assim, por exemplo, é sabido que, nas regiões semi-áridas do continente africano, os 
subsídios podem ser mais ajustados que as taxas, uma vez que certos factores de produção 
como os fertilizantes orgânicos exercem um efeito positivo sobre a produtividade dos solos. 
Por conseguinte, a formulação das políticas ambientais deverá basear-se numa combinação 
de factores, a saber: tipo das explorações agrícolas - área ocupada, variedades cultivadas, 
regime de cultivo (mais ou menos intensivo) - aspectos ecológicos - por exemplo, as 
características do solo - e tecnologias empregues - fertilização (mais ou menos intensiva), 
tipo de fertilizantes utilizados (orgânicos ou inorgânicos), mecanização, etc. 

Se a questão da transferência de tecnologias agrícolas das regiões temperadas para as 
regiões tropicais tem sido objecto de um considerável trabalho de investigação, os aspectos 
ligados à gestão destas tecnologias têm merecido pouco ou nenhum reparo. A correcta gestão 
dos produtos agro-químicos, designadamente no tocante às quantidades a aplicar, bem como 
aos locais a tratar e aos períodos de aplicação, deverá constituir, também, elemento 
importante de qualquer política tecnológica protectora do ambiente. Um método adequado de 
controlo integrado das pragas, em articulação com o uso de variedades específicas de 
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culturas resistentes às tensões ambientais ou às doenças, poderá minimizar os impactes 
negativos sobre o ambiente. 

A selecção das tecnologias a aplicar não deverá ser efectuada apenas com base nos 
potenciais índices de produtividade a curto-prazo, mas também em termos de consequências 
ambientais a longo-prazo e de efeitos previsíveis na criação de emprego e na geração de 
rendimentos. Assim, neste processo de selecção, os critérios básicos deverão contemplar, 
entre outros, os aspectos seguintes: criação de emprego e de rendimento; estabilização da 
produção a níveis compatíveis com as características e capacidades de cada meio ambiente 
específico; redução ao mínimo da exploração de recursos não-renováveis; maior eficiência 
na exploração de recursos escassos e na utilização de tecnologias que visem prevenir a 
erosão dos solos, viabilizar a integração de culturas e criação de gado e preservar a 
biodiversidade. No contexto da África subsariana, conforme salientado no Capítulo 2, foi a 
estagnação tecnológica, entre outros factores, que forçou as populações pobres a explorar, 
até à exaustão, o capital natural ou ambiental. Seria necessário, pois, que o objectivo das 
políticas tecnológicas consistisse na prevenção dos processos de degradação ambiental, 
através das inovações tecnológicas mais adequadas. Ao tornar possível o crescimento da 
produção agrícola e o melhoramento dos sistemas de distribuição de alimentos - 
satisfazendo, assim, as necessidades básicas da população - as tecnologias mais avançadas 
abrem caminho a modelos de economia sustentável com padrões mais elevados. 

Finalmente, deverá também ser reconhecida a influência que as políticas de intervenção 
podem exercer sobre os padrões de consumo e de produção, tanto no sector agrícola, como 
no industrial. Assim, as políticas fiscais deveriam visar a restrição do consumo de produtos 
poluentes, sempre que este decorra da situação económica dos consumidores. Do mesmo 
modo, as políticas orientadas para a redução das disparidades de rendimentos deveriam 
desencorajar o consumo (quando directamente condicionado pela situação económica dos 
consumidores) de artigos inimigos do ambiente (por exemplo, automóveis, frigoríficos ou 
aparelhos eléctricos de elevado consumo). Argumentos semelhantes poderiam aplicar-se 
também à produção de artigos lesivos do ambiente. Além da adopção das tecnologias mais 
adequadas, deverão considerar-se ainda as políticas passíveis de influenciar a escala de 
produção, assim como o comércio internacional. É óbvio que estas medidas constituem parte 
integrante das estratégias desenvolvimentistas adoptadas pelos países em vias de 
desenvolvimento, e é neste contexto que deverá ser analisada a compatibilidade das políticas 
de desenvolvimento orientadas para a criação de postos de trabalho com os objectivos de 
carácter ambiental.  
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URBANIZAÇÃO, EMPREGO E AMBIENTE 
 
S. V. Sethuraman* 
colaboração de A. Ahmed** 

6

 

Enquanto o Capítulo 5 foi consagrado fundamentalmente (embora não em exclusivo) à 
degradação do ambiente rural nos países em vias de desenvolvimento, o presente capítulo 
ocupar-se-á das relações entre ambiente e urbanização nestes países, onde, na maior parte 
dos casos, o rápido crescimento da população e do emprego urbanos tem sido acompanhado 
pelo fenómeno da degradação ambiental. Torna-se, pois, cada vez mais óbvio que, sem a 
adopção a curto prazo de medidas de carácter social, económico e ambiental adequadas, não 
se poderão manter por muito mais tempo as tendências actualmente reveladas pelos 
fenómenos de urbanização e desenvolvimento urbano. 

São bem conhecidas as causas imediatas da degradação dos ambientes urbanos: estas 
incluem a poluição atmosférica, das águas e sonora, as redes sanitárias insuficientes, os 
sistemas inadequados de eliminação de águas residuais e de resíduos sólidos, a erosão dos 
solos, os elevados índices de densidade populacional e de congestionamento de tráfego e 
uma distribuição geograficamente desequilibrada dos centros populacionais. Apesar de se 
observarem, entre os países em vias de desenvolvimento (ou mesmo entre as regiões de cada 
país), algumas variações nos índices e padrões de urbanização, a maior parte destes 
problemas são comuns a todos, diferindo, contudo, na amplitude e também nos modos por 
que se manifestam em diferentes situações. 

Neste capítulo, começaremos por examinar alguns aspectos conceptuais no tocante às 
relações entre desenvolvimento urbano e ambiente, após o que serão analisados os padrões e 
índices de urbanização nos países em vias de desenvolvimento. Deter-nos-emos, em seguida, 
sobre as questões da pobreza urbana e do emprego, principais motivos de preocupação no 
contexto da urbanização e da degradação ambiental; será ainda considerada a importância da 
economia paralela na criação de postos de trabalho para pobres e desempregados, bem como 
as ligações entre a mesma e os crescentes problemas ambientais associados à pobreza 
urbana. Também os efeitos do desenvolvimento urbano a nível regional serão objecto de 
estudo, com particular destaque para os aspectos espaciais. Por fim, debateremos as questões 
políticas relacionadas com o ambiente e o emprego urbanos, no propósito de identificar os 
conjuntos de medidas capazes de, sem compromisso dos objectivos ambientais, aumentar os 
índices de emprego urbano. 

                                                           
* OIT, Genebra. 
** Instituto de Estudos sobre o Desenvolvimento, Universidade de Sussex, Brighton (Reino Unido). 
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A urbanização constitui não apenas um processo de desenvolvimento económico, mas 
também uma consequência directa da intervenção antropogénica sobre os ambientes naturais, 
com a ocupação de espaços físicos para fins habitacionais, ou seja, com a transformação de 
sistemas naturais em ambientes artificiais. Por conseguinte, a urbanização deverá ser vista 
numa dupla perspectiva: por um lado, como a acção recíproca entre ambientes naturais e 
ambientes construídos pelo Homem, e, por outro, como um processo económico. 

É através da interacção das forças económicas que se desenrolam as transformações deste 
tipo, ou seja, é o mercado que determina a viabilidade económica das mesmas. O interesse 
actualmente suscitado pelos modelos de desenvolvimento sustentável traduz o 
reconhecimento de que, do ponto de vista social, as formas, ritmos e processos de exploração 
do ambiente natural e de urbanização se encontram longe do que seria desejável, tornando a 
sua restrição uma necessidade premente. 

Os padrões insustentáveis de exploração de recursos ambientais são muitas vezes 
consequência da forma pela qual as forças de mercado distribuem estes mesmos recursos 
dentro do espaço económico. Não se trata apenas da lógica do livre mercado, que permite 
aos ricos explorar o ambiente; também as situações de pobreza levam as populações a 
explorar as zonas circunvizinhas segundo modelos e ritmos que, no futuro, se revelarão 
insustentáveis. Conforme observado nos Capítulo 2 e 5, as necessidades das populações 
pobres, assim como as suas condições de vida e de trabalho impelem-nas à «sobre-
exploração» do ambiente, o que, por sua vez, conduz à degradação ambiental «forçada». 
Dado que, nos países em vias de desenvolvimento, uma larga percentagem da população 
urbana vive em condições de pobreza, um primeiro passo para a contenção do processo de 
degradação ambiental urbana poderia consistir na reforma económica e institucional, visando 
combater a pobreza. Através da criação de emprego e de oportunidades de obtenção de 
rendimentos e da garantia de acesso aos bens de primeira necessidade, seria possível reduzir, 
ou mesmo eliminar, os impactes ambientais negativos sobre o ambiente. Contudo, não se 
pretende afirmar que a erradicação da pobreza possa constituir, por si só, uma condição 
suficiente para impedir a degradação ambiental.  

PADRÕES E ÍNDICES DE URBANIZAÇÃO NOS PAÍSES EM VIAS DE 
DESENVOLVIMENTO 

O relatório da Comissão Mundial para o Ambiente e o Desenvolvimento (World 
Comission on Environment and Development, 1987) classificou o nosso século como o 
«século da revolução urbana». Por volta do ano de 1970, um quarto da população dos países 
em vias de desenvolvimento habitava em áreas urbanas. Por volta de 1990, esta situação 
abrangia já mais de um terço da população. Segundo as projecções das Nações Unidas, perto 
do ano 2025, mais de metade dos habitantes dos países em vias de desenvolvimento - 
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aproximadamente 4 mil milhões de pessoas - concentra-se-á em áreas urbanas (ver United 
Nations, 1989b). 

Embora se preveja uma rápida intensificação do fenómeno da urbanização no conjunto 
dos países em vias de desenvolvimento, tanto os índices como os ritmos de urbanização 
apresentam variações consideráveis entre as diversas regiões, ou dentro da mesma região. 
Conforme pode observar-se na Figura 2, em 1970, o índice de urbanização na América 
Latina - onde as áreas urbanas representavam mais de 50% da população total - era superior 
ao dobro do verificado nos continentes africano (22%) e asiático (23%). Se bem que as 
previsões para as próximas décadas apontem para uma subida do índice de urbanização 
global nestas três regiões do planeta, os ritmos de crescimento da população urbana deverão 
registar uma descida na América Latina e uma subida em África e na Ásia: para o período 
entre 1990 e o ano 2000, estima-se que o aumento da população urbana seja de 20% na 
América Latina e de 40% na África e Ásia.  

Figura 2. Índices de urbanização nos países 
  em vias de desenvolvimento, 1970-2025 

 
Fonte:  United Nations, 1989, Table 1. 

Pelo exame da Figura 3 é possível constatar que, nos países africanos, a urbanização se 
processa com grande rapidez, embora seja previsível uma redução das taxas de crescimento 
da população urbana para as três regiões. No entanto, e em termos absolutos, os países de 
África e da Ásia deverão continuar a registar um rápido crescimento urbano motivado, em 
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parte, pela expansão demográfica. Devido à intensidade revelada pelo fenómeno da 
urbanização nos países em vias de desenvolvimento, estes albergarão 17 das 21 megalópoles 
- com populações superiores a 10 milhões de habitantes (World Bank, 1991a). 

Uma das principais causas do aumento da população urbana é a migração interna, 
determinada essencialmente pela diminuição da oferta de trabalho nas zonas rurais e pelas 
melhores condições salariais, melhores serviços (por exemplo, saúde e educação) e outras 
comodidades oferecidas pelas zonas urbanas. Todavia, o processo de urbanização deve-se, 
actualmente, mais ao crescimento demográfico do que à migração, tendência que se deverá 
manter nos próximos anos, uma vez que muitos dos habitantes das cidades se encontram na 
idade fértil. 

Os centros urbanos concentram uma parte significativa da produção e do consumo 
nacionais dos respectivos países. Aliás, a contribuição das cidades de grandes dimensões 
para o produto interno bruto atinge valores desproporcionados (Singh, 1989): por exemplo, 
no Brasil, em 1970, a Grande São Paulo, com 8% da população nacional, representava 36% 
do PIB; na União Indiana, em 1970-71, 20% da população habitava em áreas urbanas, 
gerando 40% do PIB; na República da China, em 1980, a cidade de Shanghai era responsável 
por um oitavo do PIB, embora contasse somente com 1% da população do país. No Quénia, 
Nairobi, apenas com 5,2% da população, contribuía com 20% para o PIB. 

Embora nos países em vias de desenvolvimento as áreas urbanas continuem a crescer em 
dimensão e peso económico, muitos destes países, particularmente os africanos, têm vindo, 
desde a década de 80, a defrontar-se com inúmeros problemas. Num período de expansão da 
mão-de-obra urbana, o declínio económico e os consequentes reajustamentos 
macroeconómicos tenderam a aumentar a pobreza e o desemprego urbanos. Um estudo 
recente sobre o trabalho na África subsariana assinalou, por exemplo, que, entre a década de 
70 e meados da década de 80, a taxa de desemprego urbano da região subiu de 
aproximadamente 10% para cerca de 30% (ILO/JASPA, 1988). 

Além disso, conforme se pode notar no Quadro 12, nas áreas urbanas existe uma íntima 
ligação entre o desemprego e a pobreza. Contudo, como demonstra o aumento e a 
persistência do fenómeno da economia paralela nas áreas urbanas, as populações pobres não 
se podem manter por muito tempo numa situação de desemprego. Segundo o Banco 
Mundial, em 1988, cerca de um quarto da população urbana mundial - perto de 330 milhões 
de pessoas - vivia em condições de pobreza, pelo que, caso estes problemas não sejam 
abordados de imediato, «a pobreza urbana tornar-se-á no maior - e, politicamente, mais 
explosivo -, problema do próximo século» (World Bank, 1991a, p.19). 

 
 
 
 

Figura 3. Taxa média anual de crescimento urbano, 1970-2025 
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Fonte: United Nations, 1989, Table 3 

ECONOMIA PARALELA E AMBIENTE URBANO 

O aumento do desemprego nas áreas urbanas tem sido consideravelmente atenuado pela 
crescente oferta de trabalho por parte da chamada economia paralela. Nos países em vias de 
desenvolvimento, é cada vez maior a proporção da força de trabalho absorvida por este 
sector, o qual abrange actividades que vão desde o transporte e a construção de habitações 
até ao fabrico de produtos e à prestação de serviços (por exemplo, mecânicos de automóveis, 
engraxadores de rua e comerciantes, e vendedores ambulantes de uma grande variedade de 
produtos agrícolas e não-agrícolas). A confecção de produtos alimentares constitui uma das 
principais ocupações - e fontes de rendimento - de muitos dos habitantes pobres de algumas 
das cidades em rápido crescimento em regiões de África, da Ásia e do Pacífico Sul. 
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Quadro 12. Pobreza e desemprego urbanos 

Área urbana Nível de pobreza ou de rendimentos 
 Muito 

pobre 
Pobre Médio Alto 

Zonas urbanas da Costa Rica, 1982 
 Taxa de desemprego 
Cidade da Guatemala, 1980 
 Taxa de desemprego 
 Incluindo trabalhadores 
«desmotivados» 
 Incluindo estimativa do subemprego 
Panamá metropolitano, 1983 
 Taxa de desemprego 
Santiago do Chile, 1982 
 Taxa de desemprego, cabeças de casal 
 Taxa de desemprego, cônjuges 
Santiago do Chile, 1985 
 Taxa de desemprego, cabeças de casal 
 Taxa de desemprego, cônjuges 
Zonas urbanas do Bengala Ocidental, 1977-78 
 Percentagem de membros de agregados 
 familiares na situação de desemprego 
 Percentagem de desempregados de  
 longa duração (mais de 12 meses) 
 

 
11,0 

 
5,0 

10,6 
20,6 

 
14,8 

 
50,0 
25,5 

 
23,7 
23,4 

 
 

9,5 
 

74 

 
6,0 

 
2,9 

10,8 
19,6 

 
11,1 

 
18,3 
19,4 

 
9,1 

14,6 
 
 

11,4 
 

78 

 
2,0 

 
4,7 

10,0 
10,0 

 
3,8 

 
5,3 
6,8 

 
3,1 
4,5 

 
 

7,8 
 

83 

 
2,0 

 
1,9 
7,7 
7,7 

 
3,8 

 
5,3 
6,8 

 
3,1 
4,5 

 
 

6,0 
 

84 

Fonte: dados extraídos de Rodgers (1989), p.17.     

 
Os estudos realizados pela OIT sobre a economia paralela nas áreas urbanas (por 

exemplo, ILO/PREALC, 1978; Sethuraman, 1981; ILO/JASPA, 1989; ILO, 1991) sugerem 
que entre um quarto e três quartos do emprego urbano (especialmente nas grandes cidades) 
não se encontra nos organismos públicos ou nas grandes empresas privadas, mas sim nas 
actividades económicas paralelas de muito pequena dimensão, exploradas, na maior parte 
dos casos, por trabalhadores por conta própria. Também as micro-empresas empregando até 
10 pessoas (sobretudo no fabrico de produtos) representam uma parte significativa da 
economia paralela. 

Além da sua pequena dimensão, estas unidades paralelas empregam normalmente 
trabalhadores com muito poucas habilitações e qualificações. Na sua maior parte, são 
empresas pobres que carecem dos recursos necessários ao investimento, pelo que os rácios 
entre capital investido e número de trabalhadores são muito reduzidos e as tecnologias 
utilizadas muito simples. Mas, talvez que o aspecto mais marcante do ponto de vista 
ambiental seja a ausência das infra-estruturas mínimas necessárias. Estudos efectuados pela 
OIT e outros organismos sobre a economia paralela nas áreas urbanas demonstram 
claramente que apenas uma fracção destas pequenas unidades comerciais e industriais dispõe 
de instalações próprias em localização fixa e de uma estrutura permanente. Algumas operam 
em espaços residenciais, outras são constituídas por vendedores itinerantes e muitas 
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funcionam em espaços livres e sem localização fixa (muitas vezes em terrenos de que não 
detêm a propriedade).  

Uma vez que este sector compreende algumas actividades poluidoras - com emissão de 
produtos químicos e outras substâncias tóxicas perigosas para a saúde -, é óbvio que exerce 
um efeito negativo sobre o ambiente urbano (além de pôr em perigo as vidas dos 
trabalhadores). Uma assinalável proporção dos postos de trabalho em regime de economia 
paralela, ocupando especialmente mulheres, concentra-se na confecção de produtos 
alimentares para venda nas vias públicas, actividade que representa uma ameaça para a saúde 
e higiene públicas. Por sua vez, os meios de transporte constituem, devido ao seu grande 
número, outra componente importante do sector paralelo da economia, contribuindo para o 
congestionamento do tráfego e para a poluição atmosférica (utilização de gasolina com 
chumbo); a poluição atmosférica nas grandes cidades é muitas vezes responsabilidade destes 
meios de transporte (como os veículos de duas e três rodas, altamente poluentes). 
Finalmente, outra característica da economia paralela consiste na tendência revelada pelas 
pequenas unidades de se concentrarem (por dificuldade de acesso a espaços livres) no 
interior ou na periferia de bairros degradados - ou terrenos devolutos - dando origem a 
concentrações populacionais excessivas. Estas não exercem, por si mesmas, efeitos negativos 
sobre o ambiente, os quais só se manifestam em caso de inexistência das infra-estruturas 
adequadas, tais como abastecimento de água potável, habitações, transportes e sistemas de 
recolha de lixos e tratamento de esgotos. O fenómeno da concentração habitacional é 
consequência parcial da concentração do emprego da economia paralela: de facto, vários 
estudos realizados demonstram que as pessoas ocupadas neste sector vivem e trabalham na 
mesma área. 

Do acima exposto podem extrair-se diversas ilações no que respeita às políticas 
ambientais. Primeiro, a incerteza sobre os direitos de ocupação dos terrenos - devida à 
relutância das autoridades municipais em reconhecer legalmente estas actividades 
económicas e em autorizar a sua localização - constitui um desincentivo ao investimento e ao 
desenvolvimento de infra-estruturas. Em segundo lugar, e ainda em relação ao mesmo 
aspecto, as autoridades municipais não melhoraram o funcionamento do mercado imobiliário 
- manietado por leis e regulamentos impraticáveis -, denotam relutância na regularização das 
questões relacionadas com a posse de terrenos; como consequência, têm contribuído para 
uma concentração populacional excessiva em áreas localizadas, onde os direitos de 
propriedade se encontram mal definidos. Em terceiro lugar, a incapacidade revelada pelas 
autoridades no desenvolvimento das infraestruturas adequadas - especialmente no que se 
refere a transportes públicos, estradas e comunicações - parece ter sido também um factor 
determinante da concentração populacional excessiva em determinadas zonas das cidades, 
em virtude de as pessoas se sentirem desencorajadas a abandoná-las. Uma estratégia de 
melhoramento do ambiente urbano não deixaria de incluir as medidas necessárias ao 
combate a esta situação; refira-se ainda que a eficácia destas medidas ficará dependente da 
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vontade e da capacidade dos agentes do sector paralelo da economia em responder a tais 
alterações, assunto que será analisado em seguida. 

A este respeito, um dos maiores obstáculos encontra-se nos baixos níveis de rendimentos 
dos trabalhadores e agentes do sector paralelo da economia. De facto, os baixos rendimentos 
limitam as hipóteses de investimento complementar nas unidades económicas, de recurso a 
novas tecnologias e de melhoramento das condições de trabalho, situação que se reflecte no 
ambiente. Segundo um estudo da OIT, observa-se uma significativa sobreposição geográfica 
entre as áreas urbanas pobres e a economia paralela (Rodgers, 1989). Pensa-se que os 
salários auferidos por cerca de três quartos dos trabalhadores empregados na economia 
paralela os situam no limiar da pobreza. Assim, na perspectiva de um melhoramento do 
ambiente urbano, deveria ser concedida prioridade ao aumento dos rendimentos destes 
trabalhadores (aspecto abordado, mais adiante, no subcapítulo intitulado «Questões de 
orientação política»). 

Porém, convém assinalar que a economia paralela urbana desenvolve algumas actividades 
- por exemplo, a recolha e reciclagem de vários produtos, como sejam papéis, plásticos, 
metais, vidros, etc. - favoráveis à defesa do ambiente urbano e à poupança de recursos. Da 
mesma forma, em diversas cidades do mundo em vias de desenvolvimento, a recolha e a 
eliminação do lixo são fundamentalmente assumidas pelo sector paralelo da economia, o 
qual exerce assim um efeito positivo sobre o ambiente urbano. Este caso é ilustrativo das 
possibilidades de criação de emprego em áreas urbanas conjugada com a defesa do ambiente 
urbano, faltando apenas desenvolver as medidas políticas adequadas que permitam atingir 
estes dois objectivos com maior eficiência e justiça. Por exemplo, será possível organizar a 
recolha e a eliminação de lixo de forma mais eficiente e que conduza também a um aumento 
dos rendimentos dos trabalhadores envolvidos? Haverá hipótese de implementar sistemas 
deste tipo em países onde até à data são desconhecidos? 

POBREZA URBANA E AMBIENTE 

Conforme foi observado no Capítulo 5, entre a pobreza e o ambiente existe uma relação 
íntima que, no contexto urbano, se pode definir como de causalidade mútua. Não é apenas a 
pobreza que conduz à degradação ambiental: o inverso é igualmente verdadeiro. O exemplo 
mais óbvio de como a pobreza contribui para a degradação do ambiente é-nos dado pelos 
padrões de consumo de energia doméstica, questão abordada no Capítulo 5: as fontes 
energéticas tradicionais (madeira, carvão de lenha, resíduos de culturas e dejectos animais) 
representam 80% do consumo das populações urbanas pobres (Newland, 1980). 

Nas cidades da União Indiana, particularmente entre as famílias pobres, 50% da energia 
consumida na preparação de refeições é obtida por meio de lenha; no Botswana, esta 
representa 90% do consumo urbano doméstico total (World Bank, 1991c). A procura de 
madeira para combustível aumentou substancialmente, acompanhando o crescimento da 
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população pobre nos centros urbanos. Um estudo refere que, durante os anos de 1981 e 1982, 
a cidade de Delhi recebeu 223,600 toneladas de lenha provenientes das florestas de Madhya 
Pradesh, distantes cerca de 700 quilómetros (Centre for Science and Environment, 1989). 
Esta situação sugere que, a nível regional, alguns dos problemas ambientais de solução mais 
urgente se encontram directamente relacionados com a procura de madeira por parte dos 
centros urbanos. Do acima exposto, poderá ainda concluir-se que a poluição associada ao 
consumo de energia assume proporções particularmente graves nos bairros degradados e 
terrenos devolutos, nos quais se registam maiores densidades demográficas. 

As populações pobres urbanas habitam, na sua maior parte, em bairros degradados e 
terrenos devolutos, por definição caracterizados por más condições habitacionais e serviços 
básicos insuficientes - abastecimento de água potável, saneamento e recolha de lixo. No 
conjunto dos países em vias de desenvolvimento, o acesso dos residentes urbanos a água 
potável de qualidade registou, entre 1970 e 1985, uma subida média de 65% a 75% (UNEP, 
1989). Contudo, este quadro global esconde a dimensão do problema em diversos países: por 
exemplo, na Cidade do México, 80% dos habitantes dispõe de água canalizada, mas, nas 
áreas em piores condições, entre 40 e 46% da população não é servida pela rede pública; 
quanto à rede de esgotos, embora esta cubra uma área correspondente a 70% da população da 
cidade, calcula-se em 3 milhões o número de pessoas não abrangidas (Schteingart, 1989). 
Mais prejudicadas são as áreas residenciais ocupadas por trabalhadores com baixo nível de 
rendimentos, com infra-estruturas pouco desenvolvidas e índices de crescimento 
demográfico mais elevados. Na União Indiana, cerca de 40% da população da cidade de 
Calcutá vive em bairros degradados onde a «rede pública de abastecimento de água nunca 
chegou a entrar em funcionamento» (Centre for Science and Environment, 1989).  

As populações urbanas pobres, alojadas em barracas construídas em urbanizações ilegais 
ou em abrigos temporários, encontram-se directamente expostas aos perigos ambientais 
decorrentes do difícil acesso a fontes de água potável e da ausência de instalações de 
tratamento de esgotos e outros serviços básicos. Consequentemente, encontram-se 
ameaçadas, tanto nas suas habitações como nos locais de trabalho, por agentes patogénicos e 
outros micro-organismos prejudiciais. Confinadas em espaços exíguos e envolvidas por um 
ambiente tão pouco sadio, estas populações incorrem em graves riscos de saúde. 

A exposição a estes perigos ambientais é especialmente grave no caso dos agregados 
familiares forçados a ocupar as áreas periféricas onde os terrenos são mais baratos; aqui, 
além da ausência de abastecimento de água e de instalações sanitárias outros perigos os 
ameaçam: as habitações são frequentemente erigidas perto de lixeiras e depósitos de resíduos 
industriais, nas margens de cursos de água poluídos, na proximidade de ravinas ou de vias 
férreas, etc. Assim, as populações pobres encontram-se expostas não só a condições 
ambientais perigosas com também à poluição atmosférica e sonora, sendo ainda vulneráveis 
a desastres naturais como sejam incêndios, inundações, desprendimentos de terras, etc. 
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Por conseguinte, os pobres não apenas contribuem para a degradação ambiental, como 
também são desproporcionalmente afectados pela degradação do ambiente urbano. Estes 
aspectos têm sido revelados por estudos recentes sobre a poluição atmosférica e a saúde 
realizados pela Organização Mundial de Saúde em cidades seleccionadas em países em vias 
de desenvolvimento. 

A maior vulnerabilidade dos habitantes às doenças contagiosas e às epidemias constitui 
uma das consequências da concentração habitacional excessiva em zonas específicas dos 
centros urbanos, fenómeno que, conforme anteriormente observado, é parcialmente motivado 
pela caótica regulação do mercado mobiliário e, mais importante, pelas deficientes infra-
estruturas urbanas, incluindo vias rodoviárias, redes de transportes e sistemas de 
comunicações. A ausência destas infraestruturas ou a baixa eficiência dos meios de 
transporte e das comunicações levam as empresas e os agregados familiares a procurarem 
instalar-se em áreas onde tenham fácil acesso aos mercados. 

TRANSPORTES URBANOS E AMBIENTE 

Não será legítimo concluir do que atrás se afirmou que a correlação entre ambiente e 
emprego deva ser estabelecida unicamente com base no fenómeno da pobreza. Segundo o 
Panorama do Desenvolvimento Asiático em 1991, neste continente as emissões de gases de 
escape nas áreas urbanas constituem a principal fonte de poluição atmosférica, devido 
sobretudo à utilização de gasolina com chumbo (Asian Development Bank, 1991b). Por 
exemplo, nas cidades da União Indiana «os veículos com motores a gasolina - na sua maior 
parte de duas e três rodas - são responsáveis por 85% das emissões de monóxido de carbono 
e por 35 a 65% das emissões de hidrocarbonetos, enquanto os veículos com motores diesel - 
autocarros e camiões - são responsáveis por mais de 90% das emissões de óxidos de azoto» 
(United States Congress, Office of Technology Assessment, 1991, p.15). Dado tratarem-se 
de veículos, na sua maioria, privados e, em muitos casos, com baixa eficiência de consumo, 
torna-se evidente que os agregados familiares com altos níveis de rendimento contribuem 
também para a poluição atmosférica. Prevê-se que as emissões de gazes de veículos 
motorizados venham a aumentar, pelo menos para o dobro, especialmente nas cidades de 
Banguecoque, Manila, Jacarta e Calcutá, enquanto o número de veículos em circulação no 
Sul e Sudoeste asiáticos deverá crescer para mais do dobro até ao ano 2000. Dado não ser 
previsível que estes aumentos venham a ser acompanhados por um desenvolvimento 
equivalente das redes rodoviárias, a conclusão óbvia é que esta evolução conduzirá a um 
congestionamento urbano crescente. Por exemplo, na cidade de Bombaim, a velocidade 
média de circulação é avaliada em apenas 13 quilómetros por hora (ver Deshpande e 
Deshpande, 1991). 
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INDUSTRIALIZAÇÃO E AMBIENTE 

Como já foi referido, no mundo em vias de desenvolvimento, os centros urbanos 
contribuem para a maior parte do produto industrial dos respectivos países. Calcula-se que 
na União Indiana, Indonésia, República da Coreia, Filipinas e Tailândia, cerca de metade do 
valor acrescentado seja da responsabilidade de unidades industriais localizadas nos 
principais centros urbanos; como consequência, a poluição industrial concentra-se 
principalmente nestes centros ou à volta deles. 

Nos centros urbanos, uma grande parte dos resíduos industriais é despejado sem 
tratamento prévio em rios, canais e outros cursos de água (Asian Development Bank, 1991b, 
p.222 e 246; ver também HABITAT, 1989). Mais ainda, à medida que o tecido industrial 
evolui para os sectores da química, galvanoplastia e fabrico de maquinaria, os efluentes 
industriais contêm uma percentagem crescente de produtos não bio-degradáveis tóxicos ou 
prejudiciais que, além de representarem um alto risco para a saúde, põem em perigo as 
actividades piscatórias em águas costeiras ou nos estuários, factores de subsistência para as 
populações rurais. Assim, embora criem postos de trabalho, estas unidades industriais 
contribuem também para a degradação ambiental; esta, na medida em que se reflecte nas 
áreas rurais e afecta negativamente o emprego, poderá vir a representar um estímulo 
suplementar à migração das populações rurais para as cidades, dando azo a um círculo 
vicioso, logo agravando ainda mais os problemas dos centros urbanos. 

Em conclusão, a manterem-se os padrões observados no passado - a concentração da 
indústria nos principais centros urbanos ou nas áreas circundantes - o processo de 
industrialização dos países em vias de desenvolvimento tenderá a contribuir para a 
degradação progressiva do ambiente urbano. Sem dúvida que as políticas e medidas 
correctivas abordadas no Capítulo 4 poderiam, se não eliminar, pelo menos atenuar os efeitos 
nocivos sobre o ambiente; igualmente importante é a necessidade de ponderar a dispersão 
geográfica dos focos de desenvolvimento industrial fora dos grandes centros urbanos. 

QUESTÕES DE ORIENTAÇÃO POLÍTICA 

Do acima exposto, destacam-se algumas questões relevantes para a formulação das 
políticas ambientais, e a primeira de entre elas diz naturalmente respeito à população. No 
mundo em vias de desenvolvimento, mais particularmente na África subsariana, existem 
cidades que registam ritmos de crescimento inacreditáveis - entre 5% e 10% ao ano -, os 
quais fazem prever uma rápida deterioração do ambiente urbano, caso não sejam 
imediatamente adoptadas as medidas correctivas adequadas. Além das políticas de controlo 
demográfico em geral, haverá também a considerar o problema dos fluxos migratórios 
oriundos dos meios rurais. Com efeito, embora a importância das migrações no crescimento 
da população urbana tenha decrescido um pouco nos últimos anos, em muitas partes do 
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mundo em vias de desenvolvimento, estas continuam a ser um dos principais factores de 
expansão urbana. Assim, além das políticas nacionais tendentes a desencorajar o êxodo das 
populações rurais através da criação de postos de trabalho nas respectivas regiões, deverão 
ser estudadas as possibilidades de promoção de modelos descentralizados de 
desenvolvimento urbano. Vários países têm empreendido iniciativas no sentido do 
desenvolvimento de centros urbanos secundários ou de pólos de crescimento à escala 
regional, mas, regra geral, não têm sido bem sucedidos. Não obstante, nada nos leva a 
concluir que modelos descentralizados de desenvolvimento como os atrás referidos permitam 
melhorar simultaneamente os níveis do emprego e do ambiente urbanos. Porquanto a 
concentração populacional é um fenómeno condicionado por factores externos (tanto 
positivos como negativos), seria de considerar a aplicação dos instrumentos económicos 
analisados no Capítulo 4 (este aspecto será discutido mais adiante). No entanto, sempre que 
se tratar de economias em larga escala nas grandes cidades, as políticas fiscais apenas 
poderão exercer um impacte limitado sobre o crescimento urbano. 

Após a questão da população, deveremos considerar a da pobreza urbana. Dados recentes 
parecem sugerir que a pobreza urbana é um fenómeno em intensificação, devido em parte à 
implementação de programas de reajustamento estrutural; uma vez que os rendimentos de 
grande parte da população activa urbana advêm unicamente do trabalho, é óbvio que os 
instrumentos destinados a melhorar a eficiência e equidade do mercado de trabalho deveriam 
desempenhar um papel importante em qualquer estratégia de combate ao fenómeno. Neste 
âmbito, haverá que ter em conta o leque de políticas de criação de emprego urbano em todos 
os sectores - muitos dos quais se relacionam com o desempenho económico global. Dado que 
muitos indivíduos envolvidos no sector paralelo da economia obtêm o seu rendimento com 
base em negócios próprios, esta estratégia deverá igualmente contemplar medidas de 
intervenção destinadas a aumentar a produtividade dos trabalhadores e a rendibilidade dos 
investimentos. Os estudos até hoje realizados sobre a economia paralela urbana apontam 
diversas vias para atingir tal objectivo: resumidamente, estas incluem alterações nas políticas 
e enquadramentos legais para o sector paralelo da economia, visando integrá-lo no 
desenvolvimento global, através do acesso mais fácil dos pequenos empresários ao crédito, 
aos meios de produção e aos mercados, bem como do incremento do nível tecnológico, etc.  

Ao elevar os rendimentos dos agregados familiares urbanos, as estratégias de erradicação 
da pobreza podem contribuir para o melhoramento do ambiente urbano: um maior poder de 
compra conferiria a estes agregados a capacidade para pagar serviços urbanos de maior 
qualidade (criando, consequentemente, uma procura efectiva para os mesmos) e para 
substituir as fontes de energia actualmente utilizadas por outras menos poluentes. Contudo, é 
previsível que uma subida dos rendimentos origine uma maior procura de energia, tanto no 
consumo doméstico como na produção. A experiência de vários países parece indicar que os 
consumos energéticos são muito sensíveis ao grau de industrialização e às variações dos 
níveis de rendimentos. Por outro lado, o fenómeno da urbanização exerce, por si só, um 
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impacte independente e estatisticamente mensurável sobre os consumos de energia, mesmo 
quando o grau de industrialização e os níveis de rendimentos se mantêm constantes: calcula-
se que «um aumento de 10% no índice de urbanização implicaria um aumento do consumo 
actual de formas modernas de energia na ordem dos 4,5% ou 4,8% do PIB» (Jones, 1991). 
Em virtude da elevada sensibilidade revelada pelos consumos de energia relativamente aos 
níveis de rendimentos, aquando da formulação de políticas energéticas e de tecnologia, os 
governos deverão atender aos padrões de distribuição de rendimentos; igualmente 
importantes são as políticas energéticas e de preços, assim como as estratégias de 
desenvolvimento urbano. 

As políticas relativas à utilização de energia desempenham pois um papel crucial no 
melhoramento do ambiente urbano. Entre outras políticas sectoriais, sem dúvida que deverá 
ser incluída a dos transporte urbanos: nos países em vias de desenvolvimento, muitas cidades 
enfrentam problemas graves a nível de gestão dos transportes - especialmente o 
congestionamento de tráfego e a poluição atmosférica resultante da utilização de 
combustíveis baseados em fontes de energia fósseis. Existirão modelos mais eficientes para a 
organização dos transportes urbanos? Obviamente que sim. Por exemplo, os sistemas de 
transporte de massas que se traduzem, não só por uma maior eficiência no consumo de 
combustível, como também pelo descongestionamento urbano; no entanto, esta solução 
levanta outras questões relativamente ao saldo entre os postos de trabalho criados pelas redes 
de transportes de grande dimensão e os perdidos nas de pequena dimensão, à capacidade de 
gestão, etc. (aspectos discutidos mais adiante). 

Embora se registem algumas excepções, os serviços urbanos, incluindo alojamento, 
abastecimento de água, sistemas de tratamento de esgotos, etc., encontram-se 
fundamentalmente dependentes do sector público. Uma das questões essenciais reside na 
capacidade de resposta deste sector (inflexibilidade nos fornecimentos) ao aumento da 
procura, a qual, como é natural, depende da disponibilidade dos recursos e da qualidade da 
gestão. Outro aspecto diz respeito à capacidade do sector público para oferecer estes serviços 
ao mais baixo preço possível, por forma a que se tornem acessíveis às camadas mais 
desfavorecidas da população. Um autor referiu que «os governos estão a ser ultrapassados 
pelo crescimento das áreas urbanas. As autarquias não detêm a autoridade suficiente para 
coordenar actividades exteriores às suas circunscrições administrativas, ao mesmo tempo que 
o seu poder político e a disponibilidade de recursos se revelam inadequados à implementação 
de projectos» (Renaud, 1989). As reformas institucionais e a revisão de regulamentos 
desempenhariam um papel de relevo no desenvolvimento da capacidade de gestão dos 
municípios; a competência reguladora destes seria importante na reforma de leis e 
regulamentos ligados às actividades dos sectores oficial e paralelo da economia. Contudo, 
uma estratégia que permitisse viabilizar as potencialidades dos municípios implicaria, acima 
de tudo, o reforço da respectiva capacidade financeira através da criação de impostos e 
fontes de receitas adicionais (parcialmente, pela reformulação dos esquemas actuais) ou do 
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recurso ao financiamento externo. Embora reconhecendo as limitações dos poderes públicos 
nesta área, regista-se uma crescente pressão no sentido da procura de soluções alternativas, 
como seja um maior envolvimento do sector privado e de organizações de participação 
popular. 

As políticas microeconómicas locais são também importantes na promoção do emprego a 
nível sectorial. No contexto actual dos problemas ambientais, convirá sublinhar que, além 
das condições ambientais de habitação e de trabalho, uma das relações mais directas entre 
emprego na economia paralela e ambiente é constituída pela reciclagem e reutilização de 
resíduos. Por exemplo, na cidade do Cairo, a comunidade Zabala, que ocupa a periferia da 
cidade velha, recorre a métodos de trabalho intensivo para reciclar exaustivamente diversos 
produtos recuperados do lixo, tais como papéis, plásticos, metais, vidros e têxteis. Utilizando 
equipamentos modernos - com a assistência da recém-constituída Agência de Protecção 
Ambiental -, estas actividades encontram-se actualmente sistematizadas, situação que 
conduziu a um aumento drástico dos níveis de emprego e das oportunidades de obtenção de 
rendimentos na comunidade (UNDP, 1990). 

PROMOÇÃO DO EMPREGO URBANO E DA DEFESA AMBIENTAL NUMA BASE 
SUSTENTÁVEL: ALGUMAS PERSPECTIVAS PROMETEDORAS 

Nos países em vias de desenvolvimento, a urbanização exerce um papel importante na 
criação de postos de trabalho e na disponibilização de outros recursos, contribuindo assim 
para dinamizar o crescimento económico dinâmico. Destinos de migração, as cidades 
concentram a produção de riqueza e oferecem oportunidades de investimento e de trabalho; 
estudos empíricos mostram também que, nas grandes urbes urbanos, os índices de 
produtividade do trabalho e de rendibilidade do capital investido são superiores aos 
registados nas pequenas povoações (Townroe, 1979). A questão está em averiguar se este 
processo se poderá manter sem lesar o ambiente urbano; de facto, nas cidades, a pobreza 
persiste, apesar do crescimento dos níveis de emprego, particularmente na economia 
paralela. Quais serão, pois, as políticas capazes de tornar mais eficiente e justo o processo do 
desenvolvimento urbano? Se é certo que o ambiente urbano é também condicionado pelo 
grau de industrialização, resta saber se as indústrias deverão ser autorizadas a continuarem 
sediadas e a prosseguirem o seu desenvolvimento nos centros urbanos e, caso afirmativo, sob 
que condições. Uma vez que o desenvolvimento urbano conduz inevitavelmente a um 
aumento da procura de energia e da pressão exercida sobre as redes de transportes, torna-se 
necessário apurar se a resposta a estas solicitações não conduzirá à degradação ambiental. 
Por fim, subsiste o problema do melhoramento das condições de alojamento e de outros 
serviços urbanos, no sentido de satisfazer as necessidades previstas de uma população urbana 
em crescimento; se tal não for conseguido, a consequência será a degradação do ambiente. 
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O subcapítulo anterior sugere existirem de facto áreas-chave, em que as políticas não 
deverão ser formuladas sem reflectir sobre os aspectos ambientais. Além das políticas e das 
medidas tendentes a aumentar o nível de rendimentos das populações urbanas pobres, um 
dos principais objectivos de uma estratégia política consistirá no melhoramento das 
condições de habitação dessas populações, o qual exigirá investimentos volumosos em infra-
estruturas, tais como habitações, vias rodoviárias, abastecimento de água, sistemas de 
eliminação de resíduos, etc; quanto mais económico for o funcionamento destes serviços, 
tanto maior será a possibilidade de acesso aos mesmos por parte das camadas mais 
desfavorecidas. Além da utilização das tecnologias adequadas, têm sido ensaiados 
mecanismos inovadores, como seja a participação das comunidades (por exemplo, o 
Programa de Melhoramento do Kampong, em Jacarta, e as organizações com base em 
iniciativas das populações, em Lusaca). Os ensinamentos extraídos destas experiências 
poderão revelar-se importantes e úteis a outros países. Em muitos países em vias de 
desenvolvimento, um dos principais obstáculos ao desenvolvimento de infra-estruturas têm 
sido a obtenção do financiamento necessário aos investimentos iniciais. Vários estudos - com 
destaque para os realizados pelo Banco Mundial e pela HABITAT - focaram a questão dos 
custos de desenvolvimento no contexto da capacidade financeira dos municípios. As 
carências reveladas pelo sector público no fornecimento destes serviços levou à procura de 
alternativas, em particular a uma maior participação do sector privado, incluindo o sector 
paralelo da economia. 

Talvez o principal desafio se encontre na área da regulamentação, uma vez que esta 
interfere com o funcionamento dos mercados. Ao longo das duas últimas décadas, 
determinados regulamentos, nomeadamente os relativos à construção de abrigos, têm vindo a 
ser modificados com o objectivo de baixar os padrões de qualidade e, consequentemente, os 
custos associados. Contudo, devido a importantes condicionalismos legais - por exemplo na 
alteração de instrumentos legais e na reestruturação de instituições -, os esforços de 
desregulamentação incidindo sobre a fiscalização do arrendamento de habitações e terrenos 
em áreas urbanas só lentamente se têm traduzido por resultados práticos. Esta situação leva a 
crer que, de uma forma geral, as soluções para estes problemas só se tornarão efectivas a 
longo prazo. 

O melhoramento do ambiente físico habitado pelas camadas pobres das populações 
urbanas será inviabilizado no caso de - na sequência de aumentos incontrolados da densidade 
populacional (número de habitantes por quilómetro quadrado de terreno ocupado com 
habitações) - ocorrer uma ruptura progressiva do equilíbrio entre infraestruturas e população. 
Em muitas cidades dos países em vias de desenvolvimento, não só foram registadas 
variações na densidade populacional, como também os ritmos de variação se mostraram 
irregulares. Para garantir o carácter sustentável das iniciativas destinadas a produzir 
benefícios no ambiente urbano, parece pois necessário que as autoridades municipais criem 
meios de controlo da densidade populacional. A exemplo do que se verifica nalguns países 
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desenvolvidos, seria importante estabelecer «normas» que definissem os limites de 
densidade populacional toleráveis; as situações em que esses limites fossem excedidos 
poderiam revelar-se contraproducentes: de facto, todo e qualquer aumento na densidade 
populacional terá eventualmente como consequência uma redução dos benefícios sociais em 
termos de ambiente, enquanto os custos marginais com o melhoramento do ambiente físico 
poderão exceder os benefícios marginais para a sociedade. Escusado será dizer que estes 
limites poderão variar de país para país. Nesta perspectiva, as autoridades municipais 
deveriam considerar a fixação de um limite máximo para a densidade populacional, o qual 
não poderia ser ultrapassado. Considerando a gravidade do problema da pobreza urbana, a 
disponibilidade de espaço e outros factores, é possível que as autoridades se encontrem na 
posição de só a longo prazo conseguirem alterar os actuais níveis de densidade populacional. 
A curto prazo, uma iniciativa viável seria o «congelamento», em áreas específicas, da 
densidade populacional nos seus níveis actuais, procurando mais tarde impor uma redução 
gradual ao longo dos anos, recorrendo a políticas e instrumentos adequados. Inevitavelmente 
que, na sua aplicação prática, este conceito poderá parecer menos atraente, já que levanta 
uma série de problemas, incluindo os relacionados com a capacidade institucional. Mas é 
também sabido que, em algumas cidades dos países em vias de desenvolvimento, existem já 
sistemas de identificação baseados em licenças de trabalho, autorizações de residência, 
senhas de racionamento e outros, os quais poderão servir de base experimental de aplicação 
deste método. No que respeita à escolha dos instrumentos de intervenção, parecem ser 
relevantes muitos dos princípios discutidos nos Capítulos 2 e 3: por exemplo, para evitar 
uma concentração urbana excessiva, as autoridades municipais poderiam explorar a ideia de 
fazer incidir uma taxa sobre os proprietários - ou os arrendatários, no caso das propriedades 
alugadas -, sempre que fosse ultrapassado o limite de densidade (x habitantes por metro 
quadrado de área de habitação). Esta taxa, não só desencorajaria a contribuição dos 
proprietários para o aumento da densidade populacional, como representaria, ainda, uma 
receita adicional para os municípios. Obviamente que este método apenas poderia ser bem 
sucedido se acompanhado por outras políticas: por exemplo, as autoridades poderiam ver-se 
obrigadas a criar espaços residenciais alternativos para os recém-chegados (considerando, 
entre outras, as questões ligadas ao emprego) e a desenvolver sistemas de transportes e redes 
de comunicações mais eficientes, etc., de molde a que os custos suportados pelas populações 
desalojadas das áreas com concentração excessiva fossem plenamente compensados por 
benefícios de outra natureza. 

A energia constitui o segundo campo de acção das medidas de carácter político; embora, 
em muitos países, estas sejam concebidas à escala nacional - especialmente através das 
tabelas tarifárias - as autoridades municipais não deixam de ter um papel a desempenhar. 
Para introduzir alterações nos padrões de consumo de energia dos agregados familiares 
pobres, poderão ter que desenvolver as infra-estruturas necessárias, assim como recorrer a 
instrumentos de carácter fiscal, medidas estas complementares das estratégias de combate à 
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pobreza; níveis de rendimentos mais altos ajudariam as camadas pobres das populações a 
alterar os padrões de consumo e a substituir as fontes de energia utilizadas. Nalguns casos, 
poderão ser viáveis iniciativas à escala local - por exemplo, centrais de biogás locais para 
reciclagem de resíduos orgânicos. Também a energia hidroeléctrica (não poluente) poderia 
assumir  um papel relevante. Dado que, nas cidades do Terceiro Mundo, grande parte da 
poluição atmosférica é provocada por veículos que utilizam gasolina com chumbo ou que 
apresentam baixos níveis de eficiência de consumo e pelo congestionamento do tráfego, a 
procura de soluções para os problemas ambientais torna urgente a revisão do sistema de 
transportes e da respectiva eficácia. 

Com vista a minimizar o impacte ambiental, as autoridades regionais ou municipais 
podem exercer, através dos instrumentos adequados, uma influência sobre o volume e os 
padrões de tráfego. Por exemplo, o Estado poderá considerar a promoção de sistemas de 
transporte de massas, tidos por menos dispendiosos, menos poluidores e com menores 
consumos de energia por passageiro transportado; mas tal iniciativa representaria um pesado 
investimento inicial e uma perda de postos de trabalho nos pequenos transportes da 
economia paralela. Todas as medidas acima referidas poderão, pois, implicar soluções de 
compromisso entre ambiente e emprego. Os princípios discutidos no Capítulo 3 revelam-se 
importantes na introdução destas alterações: por exemplo, deverão ser aplicadas taxas para 
reduzir o tráfego em horas de ponta, como acontece em Singapura? Deverão ser aplicadas 
taxas aos utilizadores das vias rodoviárias? Estas taxas deverão ser função dos consumos 
energéticos per capita? Com vista a reduzir o congestionamento de tráfego e a poluição, o 
governo de Singapura criou em 1975 um sistema que se tornou conhecido pelo nome de 
«esquema de licenciamento local» e que se traduziu pela aplicação de uma taxa sobre os 
utilizadores das vias rodoviárias (veículos) durante as horas de ponta. O resultado foi uma 
redução no volume de tráfego nas horas de ponta (cerca de 73%) na zona em causa (Asian 
Development Bank, 1991b, p.250). 

Outra das principais áreas de intervenção das políticas inovadoras é a indústria. De facto, 
o sector industrial influencia o ambiente urbano, em parte devido ao consumo de energia, 
mas também através da poluição atmosférica e das águas, em virtude dos produtos utilizados 
- substâncias químicas, tóxicas e outras. Com vista, se não a eliminar, pelo menos a reduzir 
estas formas de poluição, os legisladores poderão sem dúvida recorrer a políticas energéticas 
nacionais ou a instrumentos económicos dissuasores das práticas poluidoras, tal como 
descrito nos Capítulos 3 e 4. Abrangidos seriam os instrumentos reguladores - 
compreendendo normas, autorizações e licenças - e a fiscalização directa da utilização dos 
recursos e os instrumentos económicos, incluindo taxas sobre emissões poluidoras, subsídios 
e outros instrumentos baseados no mercado. Na perspectiva do melhoramento do ambiente 
urbano, é inequívoca a importância do princípio do «poluidor pagador»; todavia, as 
capacidades institucionais dos países em vias de desenvolvimento, no que se refere à 
aplicação dos instrumentos baseados no mercado deverão merecer a devida atenção. Uma 
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vez que algumas das actividades da economia paralela contribuem também para a poluição, 
as medidas sugeridas deveriam ser igualmente aplicadas a este sector; contudo, devido à 
pequena escala em que se desenvolvem estas actividades e aos baixos níveis de rendimentos 
das pessoas nelas envolvidas, o método de implementação necessitaria provavelmente de 
sofrer algumas alterações. Poderiam, por exemplo, ser explorados modos de contenção da 
poluição mediante um esforço colectivo no sentido de concentrar as pequenas unidades em 
aglomerados. Uma medida ao alcance das autoridades municipais, além das acima referidas, 
consiste no desenvolvimento das suas próprias políticas de implantação industrial. O Estado, 
por exemplo, pode recorrer a esquemas de incentivos ou a contactos directos para 
condicionar o padrão industrial nas áreas urbanas, descriminando as indústrias poluidoras e 
forçando-as a procurar outras localizações. 

Uma das principais consequências - nem sempre visível - do desenvolvimento industrial 
no interior das áreas urbanas, é o efeito estimulador sobre as outras actividades económicas 
urbanas, a montante e a jusante. Por conseguinte, argumenta-se que, para reduzir ou mesmo 
suspender o ritmo de urbanização, as indústrias deveriam ser desencorajadas de se instalar 
nos grandes centros populacionais; em termos mais genéricos, um modo de evitar as 
consequências indesejáveis da urbanização consistiria na descentralização geográfica do 
desenvolvimento e do emprego, ou seja, no estímulo ao crescimento das pequenas 
povoações. Na prossecução deste objectivo, levantam-se várias questões controversas: as 
indústrias instalam-se preferencialmente nas grandes áreas urbanas porque colhem proveitos 
das assim chamadas «economias de aglomeração» (ver Townroe, 1979). Outros factores, tais 
como a centralização das burocracias, desempenham um papel na selecção dos locais. 
Independentemente destes aspectos, têm sido levadas a cabo tentativas de descentralização 
do desenvolvimento através de esquemas de incentivos (taxas e subsídios, cobrança por 
utilização de serviços públicos, subsídios para implantação de infra-estruturas, etc.); 
contudo, estas iniciativas não têm produzido os resultados esperados (Hardoy e 
Satterthwaite, 1988). As causas do insucesso residem muitas vezes numa inadequada política 
tarifária relativamente aos serviços públicos das áreas urbanas. Além disso, na aplicação de 
instrumentos fiscais, as autoridades não tomaram em devida consideração os factores 
externos negativos exercidos sobre as indústrias. Daqui se conclui que, embora devam 
prosseguir os esforços tendentes à dispersão geográfica do processo de desenvolvimento, 
através da aplicação de vários instrumentos de mercado (sem introduzir distorções), não se 
poderá ficar na dependência exclusiva dos mesmos. As autoridades municipais deveriam 
conceder a máxima atenção à eliminação das distorções de preços nas áreas urbanas e à 
compensação dos factores externos através de instrumentos fiscais. Levantam-se, ainda, 
várias outras questões co-relacionadas, tais como saber se a concentração do emprego no 
conjunto da economia iria aumentar ou diminuir com um desenvolvimento descentralizado - 
aspecto merecedor de reflexão - havendo, no entanto, poucos dados empíricos disponíveis 
sobre o mesmo. 
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Em feito de conclusão, convirá salientar que, se for possível, através da série de medidas 
discutidas acima, manter as actuais tendências de urbanização no Terceiro Mundo - segundo 
o princípio do desenvolvimento sustentável apresentado no Capítulo 2 -, tal contribuiria para 
melhorar significativamente o ambiente rural, ao diminuir a pressão exercida pelas 
populações sobre os recursos naturais. Uma estratégia de desenvolvimento urbano bem 
elaborada constitui, por conseguinte, um elemento vital na formulação de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável.  
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ALGUMAS QUESTÕES GLOBAIS(1)  
 
A. S. Bhalla* e P. Bifani**  

7
 

Nos capítulos 2 a 6 abordámos questões ambientais de carácter eminentemente nacional. 
Neste capítulo focaremos aquelas que ultrapassam as fronteiras dos países. A 
interdependência ambiental e económica a nível global significa, por um lado, que todos os 
países possuem interesse no ambiente e, por outro, que todas as acções levadas a cabo por 
qualquer país individualmente considerado, afectam o meio ambiente ou o bem-estar dos 
restantes. 

São várias as dimensões ambientais globais do desenvolvimento. Em primeiro lugar 
refira-se o contributo directo de cada país para os problemas do ambiente através do impacte 
que exerce sobre o património ecológico comum, (por exemplo, alterações climatéricas e da 
atmosfera). Em segundo lugar, as questões ambientais de carácter global podem também 
estar associadas a tipos unidireccionais de efeitos externos envolvendo países poluentes a 
montante e países poluídos a jusante, de que são exemplos a poluição transfronteiriça e as 
chuvas ácidas. Em terceiro lugar, surgem os aspectos relacionados com as políticas 
ambientais adoptadas por qualquer país, passíveis de se repercutir no fluxo internacional de 
capitais, bens e serviços através de alterações nas trocas comerciais. As políticas e medidas 
ambientais podem dar origem a distorções, afectando, deste modo, os intervenientes no 
comércio internacional. Esta situação é ilustrada por dois casos: as barreiras comerciais 
decorrentes de medidas ambientais e a exportação de indústrias, ambas relacionadas com as 
transformações e a transferência tecnológicas. Daí que a transferência de tecnologia 
ambientalmente segura seja também uma questão global importante. 

A preocupação internacional com os problemas ambientais conduziu à adopção de 
padrões e normas destinados à protecção do meio-ambiente. Em discussão estão acordos 
multilaterais, convenções, protocolos e outros tipos de acordos internacionais ligados a 
questões ambientais específicas, que poderão vir a ser adoptadas, como por exemplo, o 
Protocolo de Montreal sobre Substâncias Destrutivas da Camada de Ozono; a Convenção de 
Basileia sobre o Controlo do Transporte Transfronteiriço de Detritos Perigosos; e, a nível 
regional, a Convenção de Bamako sobre a Proibição de Importações e o Controlo do 
Transporte Transfronteiriço e a Gestão de Detritos em África. Presentemente, estão ainda em 
discussão dois importantes acordos internacionais, isto é, convenções sobre as alterações 
climáticas e a biodiversidade. 

                                                           
(1) Os autores desejam agradecer a Lawrence Kohler, pelas suas sugestões a propósito de um esboço anterior do presente 

capítulo. 
* OIT, Genebra. 
** Universidade Autónoma de Madrid. 
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Estes instrumentos internacionais de política ambiental constituem, em princípio, acordos 
vinculativos, com repercussões, tanto económicas, como sociais. A Convenção de Basileia 
estipula que as actividades industriais devem reduzir a quantidade de resíduos que produzem. 
Por seu turno, a adenda ao Protocolo de Montreal adoptada em 1990 estabelece o ano 2000 
como data limite para a supressão de cinco dos clorofluorcarbonetos (CFCs) e dos halons 
controlados pelo Protocolo de Montreal, bem como do tetracloreto de carbono, e o ano 2005 
no que se refere ao clorofórmio metílico. É de crer que até mesmo estas datas sejam 
antecipadas em virtude dos novos dados científicos sobre a destruição da camada de ozono. 

Neste capítulo, procuraremos examinar as consequências das questões ambientais de 
carácter global, em particular para os países em vias de desenvolvimento. Este ponto é 
abordado na primeira parte, ao passo que a segunda incidirá sobre o impacte das políticas 
ambientais nas distorções comerciais, no declínio das exportações das indústrias 
transformadoras dos países em vias de desenvolvimento e na criação de emprego. A terceira 
parte focará questões ligadas à transferência de tecnologia e à exportação de indústrias 
poluentes para os países em vias de desenvolvimento. Finalmente, a última parte ocupar-se-á 
das possíveis medidas a adoptar a nível internacional, visando superar as consequências 
globais para os países em vias de desenvolvimento, tendo igualmente em linha de conta o 
papel da OIT neste contexto. 

REPERCUSSÕES DAS CONVENÇÕES AMBIENTAIS DE CARÁCTER GLOBAL 

Protocolo de Montreal 

O Protocolo de Montreal determina que, a partir de Janeiro de 1993, nenhuma das partes 
signatárias poderá exportar substâncias controladas nos termos deste Protocolo (por 
exemplo, os CFCs e o freon) para qualquer país que não o haja ratificado. Muitos países em 
vias de desenvolvimento consideram tal mandato inaceitável, na medida em que poderá 
afectar negativamente, quer a própria taxa de crescimento, quer as respectivas indústrias 
produtoras de sistemas de refrigeração, equipamento de ar condicionado, solventes e outras, 
em franca expansão, cujo fabrico requer a utilização das referidas substâncias. O seu efeito 
negativo directo irá repercutir-se na redução do incremento da actividade industrial ligada 
aos CFCs. A adopção do Protocolo de Montreal, ao abrandar a taxa de crescimento 
económico, também poderá influenciar negativamente, de forma indirecta, a criação de 
emprego nos países em vias de desenvolvimento. Cabe aqui mencionar que, na altura de 
assinar o protocolo, a China e a Índia, para citar apenas dois países em vias de 
desenvolvimento, recusaram-se a fazê-lo. 

O crescimento económico dos países em vias de desenvolvimento fará aumentar, 
naturalmente, a procura de equipamento de refrigeração e ar condicionado. Alguns países 
(como a China, a Índia e o Brasil, por exemplo) estão já a desenvolver importantes 
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actividades industriais no sentido de satisfazerem essa procura e exportarem frigoríficos 
domésticos (a Índia já exporta frigoríficos para a antiga URSS e para o Médio Oriente.) A 
União Indiana produz cerca de 100 000 aparelhos de ar condicionado de sala por ano, cada 
qual necessitando de 1 kg de freon, e este sistema de refrigeração é cada vez mais utilizado 
em edifícios novos. A capacidade de produção de CFCs deste país cifra-se aproximadamente 
em 18 000 toneladas por ano, prevendo-se que venha a registar uma procura muito próxima 
das 5 000 toneladas, em 1991, e das 25 000 toneladas, no final do século. (Em 1988, 
construiu-se uma nova fábrica de CFC no Estado de Gujarat, financiada pelo Conselho para 
o Desenvolvimento Industrial da Índia.) 

À luz do que atrás ficou exposto, a supressão dos CFCs resulta assaz onerosa para a Índia. 
Não só a sua substituição se revela dispendiosa, como também as alternativas ao CFC/halon 
exigem, muito provavelmente, a reconfiguração de vários componentes e peças dos 
frigoríficos e dos sistemas de ar condicionado. O problema complica-se ainda mais devido 
aos seguintes factores: os custos envolvidos, os aspectos tecnológicos e a competitividade 
nos mercados externos.  

A extensão dos custos adicionais pode ser avaliada através das seguintes comparações: se, 
em 1987, o preço de 500 g de CFC-11, um dos CFCs mais usados, andava à volta de 0,30 
dólares norte-americanos, o preço calculado para o seu substituto - o HFC-134a, cuja 
comercialização está prevista para 1994 - é de 3 dólares. Além disso, sendo parte do novo 
equipamento associado aos substitutos actualmente menos eficiente do ponto de vista do 
consumo de energia, um maior consumo energético significa necessariamente um aumento 
dos custos. 

Por ora, a Índia não paga quaisquer direitos sobre os produtos CFC; todavia, essa situação 
deverá modificar-se em caso de reconfiguração do novo equipamento e substituição por nova 
tecnologia. Calcula-se que tal renovação eleve o custo médio de produção por frigorífico. 
Este aumento de preço, não só fará diminuir a procura doméstica, como também afectará a 
posição concorrencial da Índia nos mercados estrangeiros, circunstância que exercerá, sem 
dúvida, efeitos negativos no crescimento do emprego na indústria. 

Na China - que tem levado a cabo um programa agressivo de industrialização e fabrico de 
electrodomésticos - a situação parece ser semelhante: entre 1980 e 1988, a produção de 
frigoríficos neste país aumentou substancialmente. Se tivermos em conta que, neste 
momento, apenas 10% dos lares chineses dispõe de frigorífico, veremos que a procura 
potencial é ainda muito elevada. 

Os países em vias de desenvolvimento têm vindo a salientar, em diversos foros 
internacionais, o facto de não estarem em condições de suportar o elevado custo de 
conservação da camada de ozono. Afirmam ainda que «atribuir aos países em vias de 
desenvolvimento a principal responsabilidade pela ameaça ao meio ambiente global 
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(Comissão do Sul, 1990), dilui o facto de o stress ecológico ter sido amplamente provocado 
pelo Norte.»  

O Protocolo de Montreal estipula que as partes signatárias devem facilitar o acesso a 
substâncias e tecnologias alternativas seguras para o ambiente, bem como promover, 
bilateral ou multilateralmente, a atribuição de subsídios, apoios, créditos, etc., destinados à 
utilização de tecnologias alternativas.  

Proposta de Convenção sobre as Alterações Climáticas 

Actualmente em fase de negociação, a Convenção sobre as Alterações Climáticas, 
expressa idêntica preocupação. Esta Convenção deverá vir a ter efeitos significativos na 
indústria de veículos a motor, na produção e utilização de fertilizantes, na indústria 
metalúrgica e, de um modo geral, em todas as actividades de consumo intensivo de energia 
que recorrem à queima de combustíveis fósseis. Se esta convenção estabelecer limites 
severos para a emissão global dos chamados gases de estufa (GHG), a serem aplicados 
uniformemente em todo o mundo, é possível que os países em vias de desenvolvimento 
fiquem em desvantagem. Embora os níveis de emissão nestes países sejam bem inferiores 
aos dos países industrializados, o seu processo de desenvolvimento exigirá um aumento nas 
emissões de GHG. 

O efeito de estufa não tem por origem uma única família de produtos fabricados pelo 
homem, mas sim, no mínimo, por meia-dúzia de gases de diferentes origens, e não apenas o 
dióxido de carbono, como muitas vezes se crê. Calcula-se que o dióxido de carbono seja 
responsável por cerca de 50% dos efeitos do aquecimento global verificado nos anos oitenta, 
enquanto o metano tem à sua conta 18%, os CFCs 14%, o óxido nitroso 6% e os outros 
gases, cerca de 12%. É aparentemente impossível estabelecer uma comparação entre os 
efeitos da importância relativa de tais substâncias e a possibilidade de limitar as respectivas 
emissões, factor que, efectivamente, é afectado pelo processo cumulativo, não só dos últimos 
anos, como também das várias décadas decorridas desde a Revolução Industrial.  

As consequências do aquecimento global para os países tropicais e sub-tropicais em vias 
de desenvolvimento são importantes em termos do impacte das alterações verificadas no 
nível das águas do mar e na precipitação (Hulme, 1990). Um aumento do nível das águas do 
mar afectará as populações de países baixos como o Egipto, o Bangladesh e as Ilhas 
Maldivas. As populações dos deltas dos rios densamente povoados do Bangladesh e da Índia, 
zonas frequentemente assoladas por ciclones, são particularmente vulneráveis (Broadus, 
entre outros, 1986, Hulme, 1990). 

O aquecimento global está igualmente na origem da precipitação, circunstância que, 
tendendo a condicionar a disponibilidade e o acesso aos recursos hídricos das bacias fluviais 
partilhadas por vários países, é susceptível de causar tensões políticas entre os mesmos.  
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Por conseguinte, deverão ser de todo o interesse para os países em vias de 
desenvolvimento as negociações para um acordo global sobre o controlo das emissões de 
carbono, não obstante estes, presentemente, contribuírem bem menos para as referidas 
emissões do que os países industrializados. Uma possível solução proposta consiste em 
conceder quotas de emissão de carbono a cada país, o que lhes daria o direito de libertar este 
poluente até ao limite médio global da sua produção per capita (Grubb, 1989; Hulme, 1990, 
p. 14). O princípio subjacente a esta proposta visa a criação de um mercado global, no qual 
os países em vias de desenvolvimento detentores de baixos índices de produção de carbono 
per capita pudessem ceder licenças aos países desenvolvidos, obtendo assim proventos para 
financiarem os seus programas e projectos ambientais. 

REPERCUSSÕES NAS TROCAS COMERCIAIS, NO EMPREGO E NO AMBIENTE 

As medidas de política ambiental são passíveis de influenciar as relações económicas 
entre os países, na medida em que afectam as trocas comerciais entre eles. Dependendo da 
esfera e do campo de aplicação, os regulamentos ambientais adoptados por um país podem 
exercer uma acção positiva ou negativa no próprio país, noutros países ou no comércio 
internacional em geral. As normas restritivas relacionadas com a localização e exploração 
das indústrias nacionais tendem a incentivar as importações, estimulando, deste modo, as 
exportações noutros países. Os regulamentos que exigem que determinados produtos 
respeitem normas ambientais mínimas específicas poderão revelar-se prejudiciais para outros 
países. O impacte económico e comercial das medidas ambientais é, normalmente, 
considerado como um elemento das políticas orientadas especificamente para a 
competitividade, o comércio internacional, o investimento, o proteccionismo, etc. (ver 
UNCTAD 1991, GATT, 1992, Anderson e Blackhurst, 1992, GATT, 1992). Se, por um lado, 
os efeitos dos regulamentos ambientais podem não ser considerados de importância crítica ao 
nível global, por outro lado, o efeito que se prevê que venham a ter na indústria e nas 
empresas pode ser significativo. As mesmas questões são válidas para os países 
individualmente considerados: enquanto o impacte do comércio internacional em geral pode 
ser insignificante, poderá revelar-se extremamente importante para um determinado país 
especializar-se na exportação de um ou vários produtos, que seriam vulneráveis aos 
controlos ambientais impostos pelos países importadores. 

A exportação de produtos alimentares dos países em vias de desenvolvimento tende a ser 
negativamente afectada pela introdução de normas restritivas. Estes produtos podem estar 
sujeitos a restrições comerciais de «carácter ambiental» devido às características do próprio 
ou por terem ficado expostos a agentes ambientalmente nocivos (por exemplo, a resíduos de 
pesticidas, herbicidas, ou fungicidas em plantações agrícolas). No início da década de 80, um 
estudo levado a cabo pela PNUE/CNUCD, revelou que 53% das importações da OCDE 
provenientes de países em vias de desenvolvimento, consistiram em produtos 
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ambientalmente sensíveis como a carne, peixe, frutas e legumes. O crescimento das 
exportações oriundas de países em vias de desenvolvimento tem vindo a diminuir desde 
então, com implicações obviamente negativas para a criação de emprego. 

Além disso, podem detectar-se efeitos negativos ao nível dos rendimentos e do emprego 
nos países em vias de desenvolvimento, devido ao declínio das exportações de artigos 
fabricados a partir de recursos naturais: caso dos têxteis e dos derivados de couro e madeira, 
normalmente produzidos recorrendo a técnicas de poluição intensiva. A CNUCD (1991) 
salienta que «a exportação destes produtos manufacturados poderá ser afectada caso venham 
a ser impostas restrições ainda mais severas sobre as substâncias químicas e os metais 
pesados neles contidos.» 

No entanto, como veremos mais adiante, o decréscimo das exportações poderá ser 
também parcialmente compensado mediante um aumento das importações de produtos 
procedentes de países em vias de desenvolvimento, obtendo-se assim um resultado líquido 
positivo ou negativo. A exportação de artigos manufacturados poderá ser incrementada, 
nomeadamente, através de um processo de substituição dos produtos contendo substâncias 
químicas por outros à base de fibras orgânicas, de que são exemplo os materiais de 
embalagem, e os elementos de mobiliário e de construção. Por outro lado, as oportunidades 
de exportação dos países em vias de desenvolvimento poderão melhorar na sequência de 
uma redução no fabrico de certos produtos agrícolas nos países industrializados. Em terceiro 
lugar, quando a utilização de aditivos químicos na agricultura for restringida, é possível que 
se venha a verificar um acréscimo das exportações dos países em vias de desenvolvimento. 
Esta medida pode «proporcionar oportunidades de exportação no que se refere a aditivos de 
substituição baseados em produtos naturais, como é o caso do piretro» (UNCTAD, 1991). 

Os obstáculos ao comércio (como acontece com as barreiras não pautais) levantados por 
razões ambientais podem ter três origens dominantes: a) regulamentos ambientais que 
aumentam os custos de produção nos países onde vigoram políticas ambientais cada vez 
mais restritivas, associadas à utilização de taxas de importação compensatórias, destinadas a 
servir de escudo contra os fornecedores estrangeiros (tipo de mecanismo de salvaguarda aliás 
de índole claramente proteccionista); b) produtos que obedeçam a normas ambientais 
impostas, tanto para os bens importados, como para os produzidos no país, sem intenções 
proteccionistas; e c) normas ambientais aplicadas em produtos, com fins exclusivamente 
proteccionistas. 
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Efeitos sobre o emprego 

Os efeitos negativos das normas ambientais amplamente restritivas nos países em vias de 
desenvolvimento tendem a assemelhar-se aos resultantes das barreiras de protecção criadas 
pelos países industrializados. A exportação crescente de produtos de mão-de-obra intensiva 
dos países em vias de desenvolvimento conduziu, em tempos, a um aumento substancial dos 
postos de trabalho. Um estudo efectuado a oito importantes exportadores de produtos 
manufacturados do Terceiro Mundo concluiu que o emprego directo e indirecto foi 
responsável pela criação de cerca de 5 milhões de postos de trabalho ao longo de vários anos, 
entre 1960 e 1970 (Renshaw, 1981, p. 70; ver também Tyler 1976). Mas o aumento das 
oportunidades de emprego nos países em vias de desenvolvimento revela tendência para 
abrandar, se as suas exportações forem afectadas negativamente. Ainda que seja difícil 
quantificá-lo, este impacte pode ser apreciável, já que as exportações da maioria dos países 
em vias de desenvolvimento (com poucas excepções, como no caso dos frigoríficos) 
resultam, habitualmente, da utilização de mão-de-obra intensiva. 

Um estudo levado a efeito no âmbito do Programa de Emprego Mundial (PEM) da OIT, 
financiado pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), elaborou alguns 
cálculos, visando quantificar o impacte que as medidas de controlo da poluição 
implementadas nos Estados Unidos exercem sobre o emprego e os rendimentos em 
determinados países em vias de desenvolvimento, nomeadamente a Tailândia e a República 
da Coreia (Koo, 1979; Kim, 1979). A escolha incidiu sobre estas duas economias, não só 
pelo facto de manterem relações comerciais tradicionalmente privilegiadas com os Estados 
Unidos, mas também porque a sua estratégia de desenvolvimento se baseia no aumento das 
exportações como meio preferencial para estimular o crescimento económico. 

A metodologia utilizada para quantificar os efeitos exercidos sobre os rendimentos e o 
emprego incluiu o estudo de casos inseridos nas economias em vias de desenvolvimento em 
questão, assim como a utilização de quadros de entradas-saídas destinados a calcular os 
efeitos induzidos nos rendimentos e no emprego pelas alterações nas exportações decorrentes 
de um aumento dos custos de controlo ambiental no país importador. Por exemplo, o impacte 
total possível do défice comercial da Tailândia (resultante das medidas de controlo da 
poluição praticadas nos Estados Unidos) no rendimento nacional e salarial, foi calculado na 
base do quadro de entradas-saídas relativo a 1971. O decréscimo da massa salarial foi então 
convertido em perdas possíveis de postos de trabalho (na ordem dos 5 400) admitindo 
variações salariais específicas, que oscilam acentuadamente, de acordo com as diferentes 
categorias de trabalhadores. No caso da República da Coreia, os coeficientes de criação de 
postos de trabalho disponíveis (que não puderam obter-se relativamente à Tailândia) 
possibilitaram a estimativa directa das repercussões no emprego. Estes efeitos nos 
rendimentos e na geração de emprego dos dois países referidos, constam do quadro 13. O 
impacte negativo sobre o emprego na República da Coreia é significativo, muito embora o 
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cálculo possa ter sido exagerado pela «suposição drástica de que os artigos coreanos, de 
poluição intensiva, perderiam por completo o seu mercado externo nos Estados Unidos» 
(Koo, 1979; Kim, 1979, p. 103). 

Também o estudo do PME/OIT realizou uma tentativa heróica no sentido de calcular os 
efeitos que as medidas de controlo ambiental dos Estados Unidos teriam sobre os 
rendimentos directos e o emprego noutros países ou regiões em vias de desenvolvimento, 
como, por exemplo, a Argentina, o Brasil, Hong Kong, a Índia, Israel, o Paquistão e 
Singapura (Koo, 1979). 

Os dados quantitativos acima expostos referentes às interacções entre comércio, ambiente 
e emprego são apresentados a título meramente exemplificativo. Estes cálculos baseiam-se 
numa série de pressupostos redutores, cuja validade é discutível. Em primeiro lugar, tudo 
indica que os efeitos da alteração das relações comerciais dos países em vias de 
desenvolvimento, que afectariam o emprego e os rendimentos, não foram totalmente tidos 
em linha de conta. Embora o grau de exigência das normas ambientais em vigor nos países 
em vias de desenvolvimento seja menor (o que lhes permite desfrutar de custos de produção 
mais reduzidos), o preço crescente da importação de matérias-primas e maquinaria 
provenientes dos países desenvolvidos (devido aos custos ambientais mais elevados que 
vigoram nestes países) tenderia a fazer subir os custos de produção das mercadorias de 
importação intensiva. 

Quadro 13. Possível impacte no rendimento nacional, massa salarial e emprego na República da 
Coreia e na Tailândia das medidas de controlo da poluição praticadas nos Estados 
Unidos 

 
País 

 
Rendimento 

nacional 

 
Massa 
salarial 

Emprego 
(milhares de 

postos 
de trabalho) 

 
República da Coreia (milhões de wons) 
Aumento resultante do incremento de 

certas exportações coreanas 
Decréscimo resultante da redução de 

certas exportações coreanas 
Variação Líquida 
 
Tailândia (milhões de bahts) 
Aumento resultante do incremento de 

certas exportações tailandesas 
Decréscimo resultante da redução de 

certas exportações tailandesas 
Variação Líquida 
 

 
 
 

1 445 
 

23 168 
21 723 

 
 
 

796 
 

1 068 
272 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

92 
 

178 
86 

 
 
 

1 837 
 

36 731 
34 894 

 
 
 
 
 
 

+5.4 

Fonte: Kim (1979). 
 

Em segundo lugar, não é fácil calcular o impacte do investimento directo decorrente das 
medidas de protecção ambiental nos países em vias de desenvolvimento. A determinação da 
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totalidade dos efeitos sobre o emprego seria possível através da utilização de multiplicadores 
de rendimento em cada país. Na ausência de elementos sobre as tendências de consumo e 
importação marginais, torna-se difícil calcular o impacte indirecto e total no emprego (Kim, 
1979). 

Em terceiro lugar, as estimativas apresentadas no Quadro 13 pressupõem a existência de 
uma quebra líquida das exportações resultante do decréscimo verificado na exportação de 
artigos de poluição intensiva para os Estados Unidos. Parte-se do princípio de que essas 
mercadorias não poderiam ser reexportadas para um terceiro país - pressuposto que, 
provavelmente, não é válido. Como nem todas as exportações de poluição intensiva são 
afectadas, a perda de postos de trabalho calculada no Quadro 13 pode ser exagerada. 
Contudo, o pressuposto acima enunciado revela alguma base empírica. Dados relativos ao 
Reino Unido e aos Estados Unidos denotam que, entre 1971 e 1976, «as importações de 
produtos de poluição intensiva não aumentaram tão rapidamente como as importações de 
outras categorias de produtos, e a quota-parte dos artigos de poluição intensiva oriundos de 
países em vias de desenvolvimento aumentou apenas ligeiramente...» (Duerksen e Leonard, 
1980, p. 57). Do mesmo modo, uma análise, indústria-a-indústria, das importações 
originárias de países da OCDE demonstrou que «as importações de artigos de mão-de-obra 
intensiva superam as de produtos de poluição intensiva» (Duerksen e Leonard, 1980, pp. 57-
59). 

Até aqui, considerámos apenas os efeitos no rendimento agregado e no emprego. Caso 
dispuséssemos de dados sobre quais os artigos comercializados, poderíamos igualmente 
calcular efeitos semelhantes em determinados sectores económicos e em certas indústrias, 
que seriam provavelmente afectados pelas medidas de controlo anti-poluição aplicadas nos 
países avançados aos processos de fabrico e aos próprios produtos. O estudo do PME/OIT 
(Koo, 1979) descreve estes efeitos sobre o emprego sectorial e os rendimentos na República 
da Coreia (ver quadro 14). 
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Quadro 14.  Possível impacte em determinados sectores económicos da República da Coreia das 
medidas de controlo da poluição praticadas nos Estados Unidos sobre processos de 
fabrico e produtos 

Sector Variação de rendimentos Variação de emprego 
 Mais Menos Mais Menos 
 (milhões de 

wons de 1973) 
(milhares de 

p. de trabalho) 
 
Pesca   
Processamento de fruta 
Conservas enlatadas 
Têxteis  
Madeira e contraplacado 
Ferro e aço  
Metalo-mecânica 
Maquinaria eléctrica 
 

 
3,8 

 
 

100 
316 
272 
152 
124 

 
6 

 
 

172 
412 
207 
238 
145 

 
1 508 
3 201 
1 925 

 
 
 
 

16 338 

 
2 401 

11 160 
3 869 

 
 
 
 

19 069 

Fonte: Koo, 1979; Kim, 1979, p. 104. 
 

Normas ambientais 

As normas ambientais tendem a variar de país para país, consoante as condições nacionais 
e locais derivadas do stress e degradação ambientais. Estas normas tendem a ser mais 
restritivas quanto mais elevado for o nível de desenvolvimento.  

A preocupação internacional relativamente às normas e regulamentos suscita um 
verdadeiro dilema. Por um lado, a harmonização das normas ambientais e a uniformidade de 
aplicação das mesmas nos diferentes países poderá ser desejável se o objectivo for 
desencorajar a introdução de barreiras não pautais em prol da defesa do ambiente. Por outro, 
a imposição de normas uniformes não tem em linha de conta as especificidades dos países 
aos quais essas normas deveriam ajustar-se. Por exemplo, os países a braços com sérios 
problemas de degradação ambiental poderão ter de recorrer a normas mais rigorosas do que 
aqueles onde o problema não assume contornos tão graves. 

Todas as normas sobre produtos alimentares aplicadas à fruta, legumes, peixe e marisco, 
se bem que exerçam, quando calculadas pelo valor das importações efectuadas, um modesto 
impacte geral nas trocas comerciais globais, podem, no entanto, revestir-se da maior 
importância quando se trata de países ou de artigos de consumo considerados 
individualmente (por exemplo, o camarão e o feijão-mungo). O problema das restrições à 
importação relativas a estes dois sectores parece ser mais complexo para os países em vias de 
desenvolvimento do que para os desenvolvidos, devido à composição específica dos 
produtos comercializados e à estrutura menos diversificada das exportações dos países em 
vias de desenvolvimento. É difícil determinar com precisão o impacte das normas ambientais 
nos produtos alimentares, pois estes encontram-se, frequentemente, sujeitos a normas de 
salubridade e sanidade. 
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Não restam dúvidas de que as normas ambientais podem desempenhar um papel no 
contexto do proteccionismo. É possível utilizá-las como uma forma unilateral de restrição 
quantitativa e qualitativa. Contudo, torna-se difícil avaliar a importância que têm tido ou 
podem vir a ter ao actuarem como barreiras comerciais.  

Os regulamentos ambientais podem justificar-se em termos de protecção do ambiente; no 
entanto, podem também contribuir para erguer barreiras comerciais, em relação às quais se 
verifica uma oposição crescente. Haverá que proceder cautelosamente na criação de medidas 
ambientais que minimizem distorções comerciais e fluxos de investimento dos países 
industrializados para os países em vias de desenvolvimento. A harmonização de medidas e 
normas ambientais de carácter nacional poderá constituir um pré-requisito, caso se pretenda 
minimizar os efeitos negativos das restrições e sanções comerciais passíveis de ser 
introduzidas com o intuito de reforçar os objectivos ambientais. Essa harmonização talvez 
não seja atingível ou praticável sem acções, processos e supervisão internacionais e 
multilaterais, particularmente tendo em vista assegurar que a exportação de indústrias e a 
transferência de tecnologias se processe sem riscos profissionais ou de saúde. 

EXPORTAÇÃO DE INDÚSTRIAS E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS 
AMBIENTALMENTE SEGURAS 

Exportação de indústrias 

As questões ligadas à exportação de unidades industriais têm consequências, tanto a nível 
nacional, como internacional. Neste capítulo, debruçar-nos-emos apenas sobre as últimas. 
Em ambos os casos, no entanto, existem factores e motivações para esta exportação: 
alterações nos custos e na localização dos mercados, fontes de fornecimento de matérias-
primas e outros produtos de base, impacte de regulamentos ambientais e outros, etc. 

As medidas e regulamentos de controlo ambiental que variam de país para país podem 
influenciar, entre outros aspectos, a exportação de indústrias, fábricas e investimentos 
industriais para além das fronteiras nacionais. As diferenças nas normas ambientais, em 
particular entre os países desenvolvidos e os países em vias de desenvolvimento, originam 
diferenças nos custos de produção e mudanças nas vantagens que, comparativamente, os 
países têm em termos de comércio, investimento e fluxo de capitais. Como as normas 
ambientais revelam tendência, nos países desenvolvidos, a associar-se a custos de produção 
mais elevados, defende-se que as empresas destes países devem ser exortadas a transferir 
investimentos e a deslocarem-se para países em vias de desenvolvimento, para assim 
extraírem proveitos dos menores custos que ali vigoram. 

Tem sido frequentemente afirmado que a adopção de regulamentos ambientais por parte 
dos países desenvolvidos implica a transferência de indústrias poluentes para os países em 
vias de desenvolvimento, com consequências nefastas para o meio ambiente destes países. 



 171

Contudo, a questão da exportação de indústrias não apresenta apenas aspectos negativos. 
Do ponto de vista dos países em vias de desenvolvimento (embora não dos desenvolvidos), a 
importação de indústrias, assim como os investimentos e a tecnologia que lhe estão 
associados, exercem efeitos benéficos nos rendimentos e no emprego que não podem ser 
ignorados. É talvez por esta razão que os países em causa não levantam (como seria de 
esperar) objecções tão fortes à exportação de indústrias com base em motivos de ordem 
ambiental. As normas ambientais severas poderão não ser apropriadas (pelo menos a curto 
prazo), pois representam um pesado encargo financeiro para os países em vias de 
desenvolvimento, os quais registam baixos níveis de desenvolvimento económico e têm 
prioridades económicas diferentes das dos países industrializados. 

Este argumento a favor da exportação das indústrias para os países em vias de 
desenvolvimento baseia-se ainda numa outra premissa, ou seja, a de que os países em vias de 
desenvolvimento possuem, em comparação com os industrializados, vantagens do ponto de 
vista ambiental. Esta razão encontra-se intimamente ligada ao conceito de capacidade de 
assimilação ambiental, que se supõe ser mais elevada nos países em vias de desenvolvimento 
do que nos industrializados. Tal argumento é, em muitos casos, sustentado pelo facto de os 
países em vias de desenvolvimento se caracterizarem na generalidade por uma 
predominância de indústrias de mão-de-obra intensiva e tecnologias que recorrem a materiais 
como a madeira, o algodão a seda e a lã, bem menos poluentes do que as matérias primas 
artificiais, cada vez mais utilizadas nos países desenvolvidos. Este factor influencia 
claramente a escolha e a localização das indústrias transformadoras em particular. Para além 
da substituição de materiais de origem natural, o progresso técnico constante e a 
obsolescência tecnológica contribuem para alterar a capacidade de assimilação ambiental dos 
países em vias de desenvolvimento. Este último factor confere também um «impulso» no 
sentido do desenvolvimento de tecnologias e indústrias «limpas» - o que, por sua vez, sugere 
dúvidas sobre a praticabilidade do fornecimento e a disponibilidade de unidades industriais e 
de tecnologias poluentes destinadas aos países em vias de desenvolvimento. É sobejamente 
conhecido o facto de uma série de economias progressistas terem convidado empresas 
multinacionais a instalar indústrias (incluindo as poluentes) nos seus países, com o intuito de 
acelerarem a sua própria industrialização. 

Em moda sobretudo nos anos setenta, estes argumentos baseiam-se na premissa de que os 
países em vias de desenvolvimento gozam, em termos comparativos, de vantagens 
ambientais superiores às dos países desenvolvidos, o que lhes faculta, portanto, uma maior 
capacidade para absorverem indústrias poluentes. No entanto, esta conjectura parece ignorar 
o facto de as áreas industriais dos países em vias de desenvolvimento serem extremamente 
concentradas e poluídas, tal como sucede com as dos países desenvolvidos. Daí que as zonas 
industriais dos países em vias de desenvolvimento possam apresentar uma capacidade para 
absorver a poluição tão reduzida como a dos países industrializados. 
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De acordo com estudos levados a cabo nos Estados Unidos e na Europa, os regulamentos 
ambientais parecem não constituir um factor decisivo da localização de novas unidades 
fabris. Na verdade, até mesmo quando se trata de indústrias altamente poluentes, como é o 
caso do aço, as considerações de carácter ambiental não ultrapassam o oitavo ou o décimo 
lugar na lista dos critérios de localização. Os factores tradicionalmente associados à 
localização das indústrias (mercados, custos de transporte, disponibilidade de materiais e de 
mão-de-obra, etc.) continuam a ser muito mais importantes do que os custos ambientais, os 
quais representam apenas uma percentagem diminuta dos custos totais (Davis et al., 1980; 
Leone, 1976; UNCTAD, 1991). 

De cada vez que teve lugar a exportação de indústrias poluentes, esta processou-se mais 
entre países industrializados do que de países desenvolvidos para países em vias de 
desenvolvimento. Casos especiais, como o do amianto nos Estados Unidos e no México, não 
podem ser generalizados (Bifani, 1979). Além disso, ficou demonstrado que o investimento 
externo americano em indústrias de poluição intensiva, como é o caso dos químicos, da 
celulose e papel, da metalurgia e do refinamento de petróleo, teve principalmente como 
destino outros países desenvolvidos, e não os países em vias de desenvolvimento (Duerksen 
e Leonard, 1980). A vantagem competitiva que se pode obter através da exportação de 
indústrias para «paraísos de poluição» parece ser muito limitada, porquanto os custos 
ambientais representam apenas uma pequena parte do custo total de produção. 

Transferência de tecnologias ambientalmente seguras 

Relacionada com a questão da exportação de indústrias está a da transferência de 
tecnologia que tal implica, assim como a necessidade de os países em vias de 
desenvolvimento terem acesso a tecnologias ambientais que reduzam a poluição e não 
ponham em risco o meio ambiente. Embora não seja universalmente aceite, o conceito de 
tecnologia ambientalmente segura caracteriza-se pela redução na intensidade da poluição, da 
energia e dos recursos, e numa maior utilização de recursos renováveis e da reciclagem de 
desperdícios.  

O controlo sobre a redução dos principais problemas ambientais de carácter global acima 
analisados imporá o desenvolvimento de novas tecnologias e a modificação das já existentes. 
No que se refere a mudanças climáticas, o relatório do Sub-Grupo para a Energia e a 
Indústria (SEI) do Painel Internacional para as Mudanças Climáticas (PIMC), destaca três 
processos para reduzir e limitar a emissão de gases geradores do efeito de estufa (GHG). O 
primeiro diz respeito à diminuição da «intensidade carbónica» da energia, ou seja, à redução 
da taxa de emissões de GHG por unidade de energia consumida. Isto implica a substituição 
de combustíveis fósseis por outros não-fósseis. O segundo refere-se ao aumento da eficiência 
energética da economia ou à redução da taxa de consumo de energia por unidade do PIB. 
Estas medidas necessitariam de tecnologias destinadas a melhorar a conservação e a 
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conseguir uma maior eficiência do consumo de combustível em veículos, centrais eléctricas 
e unidades fabris. O terceiro envolve uma maior reabsorção e reflorestação que possa 
contribuir para uma redução efectiva da quantidade de GHG libertados para a atmosfera. 

A substituição de fábricas e equipamentos já existentes, a instalação de unidades 
industriais mais modernas, o melhoramento das práticas de manutenção e gestão, a alteração 
de produtos e concepções, assim como a modificação dos hábitos do consumidor podem 
concorrer para a redução das emissões de GHG. Todas estas soluções implicam decisões de 
ordem técnica. Parece existir hoje uma vasta gama de tecnologias já desenvolvidas, estando 
novas tecnologias de ponta em fase de desenvolvimento, e outras ainda em génese, que 
deviam ser complementadas com know how, formação em gestão e processos de 
manutenção. 

A adopção e a difusão de tecnologias ambientalmente seguras encontra-se, presentemente, 
limitada até mesmo nos países industrializados, já para não falar dos países em vias de 
desenvolvimento. O Gabinete de Estudos Tecnológicos do Congresso dos Estados Unidos 
calcula que «50% do total de resíduos industriais ambientalmente nocivos podiam ser 
eliminados com a tecnologia disponível em 1986, e outros 25% com investigação e 
desenvolvimento adicionais» (citado em UNIDO, 1991, p. 5). 

Ainda que existam, de facto, muitas tecnologias ambientalmente seguras, os países em 
vias de desenvolvimento poderão não ter acesso às mesmas, em parte porque, sendo de 
natureza privada, não pertencem ao domínio público (como o caso das novas 
biotecnologias). Algumas destas tecnologias privadas poderão inclusivamente já não estar 
em uso nos países desenvolvidos (como, por exemplo, o carvão para aquecimento 
doméstico), além de que o acesso às mesmas poderá ser ainda dificultado por outros 
obstáculos: por exemplo, as empresas multinacionais não esperam que a venda destas 
tecnologias lhes traga grande lucro, dada a limitação dos mercados; podem não ter incentivo 
para investir nos países em vias de desenvolvimento também em parte devido à incerteza 
quanto às políticas do país receptor relativamente à nacionalização e/ou privatização; e os 
países em vias de desenvolvimento enfrentam dificuldades em utilizar essas tecnologias, em 
virtude de falta de infraestruturas, da taxa de investimento lenta e consequente limitação na 
difusão de novas tecnologias, do custo elevado destas, etc. Também poderão não vislumbrar 
vantagens em recorrer às tecnologias «limpas», preferindo as «poluentes», por serem mais 
baratas. 

Embora não seja fácil aceder a dados concretos sobre os custos comparativos entre as 
tecnologias «limpas» e as «poluentes», é bem provável que os custos financeiros de 
tecnologias mais modernas e «limpas» sejam superiores. É possível até que estes custos 
sejam particularmente elevados para as pequenas empresas dos países em vias de 
desenvolvimento (UNIDO, 1991, p. 16). Por exemplo, o preço que as pequenas unidades de 
curtumes de exploração familiar dos países em vias de desenvolvimento terão de pagar por 
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um dispositivo especial para a recuperação de «cabelo» (tecnologia «mais limpa»), incluindo 
o equipamento auxiliar necessário, poderá custar o dobro do que o do dispositivo 
convencional. As empresas de maior dimensão tendem a dispor de maiores facilidades do 
que as pequenas no acesso a tecnologias ambientalmente seguras. Calcula-se que, «na China, 
o orçamento para um sistema de recuperação química de polpa e papel para uma fábrica de 
grande capacidade... seja de 4,5 milhões de dólares americanos» (UNIDO, 1991, p. 17), 
montante simplesmente incomportável para a capacidade de investimento de uma pequena 
ou média empresa. 

Para além dos obstáculos ao acesso dos países em vias de desenvolvimento às tecnologias 
ambientalmente seguras disponíveis, põe-se a questão da sua capacidade limitada para 
absorverem essas mesmas tecnologias e para desenvolvê-las sempre que as circunstâncias e 
os recursos o justifiquem. A possibilidade de os países em vias de desenvolvimento virem a 
implementar novas tecnologias de controlo anti-poluição ambientalmente seguras, 
dependerá, em larga medida, do estado actual das suas capacidades tecnológicas, dos 
recursos de I&D, da mão-de-obra e das infraestruturas científicas, etc. 

A utilização eficaz de tecnologias ambientalmente seguras nos países em vias de 
desenvolvimento pressupõe a existência de uma procura das mesmas. No entanto, as normas 
ambientais relativamente permissivas destes países, já referidas, tenderão a limitar essa 
procura. 

A utilização de tecnologias ambientalmente seguras exercerá uma influência, quer directa, 
quer indirecta no emprego. Todavia não é certo (tanto quanto sabemos presentemente) que a 
utilização dessas tecnologias, em vez das outras, conduza a mais ou menos emprego 
agregado (ver Capítulo 8). 

A ACÇÃO INTERNACIONAL E O PAPEL DA OIT 

A anterior discussão sobre convenções globais, normas ambientais, exportação de 
indústrias e transferência de tecnologias ambientalmente seguras aponta para a necessidade 
de se desenvolverem acções internacionais tendentes a solucionar estes problemas 
ambientais de carácter global, fruto de preocupação, tanto para os países industrializados, 
como para os países em vias de desenvolvimento. Por exemplo, é possível que tenham de ser 
criados mecanismos internacionais (talvez através das instituições já existentes, como o 
GATT), tendo em vista a resolução de eventuais diferendos internacionais decorrentes da 
implementação e do cumprimento coercivo de medidas de protecção ambiental nacionais ou 
globais. Além disso, serão necessários recursos globais destinados a pôr em prática as 
disposições aprovadas pelas convenções globais e a fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias ambientalmente seguras. 
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O debate internacional e as negociações sobre o meio ambiente atingirão o seu ponto 
culminante na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUAD) que irá decorrer no Brasil (Junho de 1992). O Programa de Acção da CNUAD - a 
conhecida «Agenda 21» -, discutido na Quarta Sessão da Comissão Preparatória (Nova 
Iorque, Março de 1992), consubstancia os pontos de vista dos países desenvolvidos e dos 
países em vias de desenvolvimento sobre os seguintes grandes temas: as dimensões sociais e 
económicas do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável (o combate à pobreza, a 
alteração dos padrões de consumo e a promoção de um modelo sustentável de agregado 
populacional); a conservação e gestão de recursos a favor do desenvolvimento (protecção da 
atmosfera, dos oceanos e da biodiversidade, combate à desflorestação); o fortalecimento do 
papel de grandes grupos de cidadãos, como sindicatos, juventude, mulheres, comércio e 
indústria e a comunidade científica e tecnológica; e mecanismos que assegurem a 
disponibilidade de recursos financeiros adequados, a transferência de tecnologia 
ambientalmente segura, a promoção e desenvolvimento de capacidades e potencialidades dos 
países em vias de desenvolvimento e o fomento da educação, formação e sensibilização 
pública. 

Um dos temas da «Agenda 21» consiste na «revitalização do crescimento e do 
desenvolvimento», que requer a solução de problemas relativos às trocas comerciais, à 
dívida ao financiamento do desenvolvimento e às respectivas políticas internas. Esta série de 
medidas fundamenta-se na necessidade de assegurar a compatibilidade entre o ambiente e o 
desenvolvimento, tendo em vista a garantia de níveis de desenvolvimento e padrões de vida 
sustentáveis, sobretudo nos países em vias de desenvolvimento (Capítulos 2, 5 e 6). A 
«Agenda 21» faculta uma excelente base de articulação das questões ambientais de carácter 
global com as que se prendem com o desenvolvimento no Sul e com o diálogo Norte-Sul. Os 
países em vias de desenvolvimento estão já a preparar uma posição negociadora 
relativamente à «Agenda 21»(2). O Sul sustenta que as questões ambientais não podem ser 
dissociadas dos problemas ligados ao desenvolvimento, à erradicação da pobreza e à reforma 
económica global, nomeadamente a dívida, a assistência ao desenvolvimento, a estabilização 
dos preços dos artigos de consumo e o acesso dos países em vias de desenvolvimento aos 
mercados do Norte. 

A posição dos países em vias de desenvolvimento sobres questões ambientais globais, 
como as alterações climáticas e as emissões de gases de estufa, defende que os países do 
                                                           

(2) Em Junho de 1991, ministros oriundos de 41 países em vias de desenvolvimento (da África, da Ásia e da América 
Latina), reunidos em Pequim para discutir os desafios lançados pelas normas de cooperação, e tendo em vista uma melhor 
coordenação entre as questões do ambiente e do desenvolvimento, emitiram uma declaração sobre o assunto. Em Setembro 
de 1991, o Centro-Sul criou um Grupo de Trabalho para «O Sul e a CNVAD», que reuniu em Genebra e preparou um 
relatório subordinado ao título  Environment and development: Towards a common strategy of the South in the UNCED 
negotiations and beyond (Ambiente e Desenvolvimento: para uma estratégia comum do Sul nas negociações da CNVAD e 
para além destas) (South Centre, 1991). Em Novembro de 1991, teve lugar em Caracas o Segundo Encontro do Grupo da 
Cimeira para a Consulta e Cooperação Sul-Sul (Grupo dos 15), na sequência do qual foi emitido um Comunicado Conjunto 
que reafirmou, entre outros aspectos, o empenho dos países em vias de desenvolvimento na protecção do ambiente (Group of 
15, 1991). 
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Norte, por serem os principais responsáveis por estas emissões, deverão suportar a maior 
fatia dos encargos financeiros decorrentes do controlo das mesmas. Os países em vias de 
desenvolvimento estão, também eles, interessados na criação de um sistema global destinado 
à transferência, em termos preferenciais e não-comerciais, de tecnologias ambientalmente 
seguras. 

As várias propostas de acção discutidas em foros internacionais recentes sobre o meio 
ambiente podem agrupar-se, genericamente, em duas grandes categorias: mecanismos de 
financiamento e transferência de tecnologias ambientalmente seguras para países em vias de 
desenvolvimento que requeiram esquemas de participação conjunta (as chamadas 
«parcerias») em projectos de investigação e desenvolvimento. Ambas as categorias serão 
analisadas em seguida. 

Mecanismos de financiamento 

Os custos globais necessários para atingir os objectivos das propostas internacionais sobre 
as questões ambientais globais são enormes, sobretudo para os países em vias de 
desenvolvimento. Consequentemente, haverá que criar mecanismos de financiamento global 
que assegurem a efectiva implementação de tais propostas. 

Na Nona Cimeira dos Países Não-Alinhados, reunida em Belgrado, em Setembro de 1989, 
a Índia propôs a criação de um Fundo de Protecção ao Planeta, sob os auspícios das Nações 
Unidas. Este Fundo seria alimentado pelas contribuições anuais de 0,1% do PIB de todos os 
países, com excepção dos menos desenvolvidos. O Fundo disporia, assim, de cerca de 15,8 
mil milhões de dólares por ano, destinados ao desenvolvimento e aquisição de tecnologias 
compatíveis com a preservação do ambiente em áreas críticas. Essas tecnologias seriam 
depois disseminadas em benefício, quer dos países em vias de desenvolvimento, quer dos 
desenvolvidos. O então primeiro-ministro da Índia, o falecido Rajiv Ghandi, propôs, no 
discurso que proferiu na cimeira, que «todas as tecnologias cujos direitos sejam adquiridos 
pelo Fundo passem a ser fornecidas, sem encargos nem restrições, a todas as partes 
signatárias». 

Embora esta proposta nunca tenha chegado a ser implementada, em 1990, o Banco 
Mundial, o UNDP e o PNUA, reconhecendo os problemas ambientais de carácter global e a 
necessidade de auxiliarem os países do Terceiro Mundo a melhorarem o meio ambiente 
global, estabeleceram uma Linha de Crédito Global para o Ambiente (LCGA), no valor de 
1,3 mil milhões de dólares. A LCGA é uma experiência de três anos destinada a fornecer 
recursos para projectos de investimento e assistência técnica com vista à protecção do meio 
ambiente global, à transferência de tecnologias ambientalmente seguras e ao apoio de 
instituições locais. Os projectos que podem concorrer ao financiamento são os abrangidos 
por quatro áreas problemáticas: o aquecimento global, a protecção da camada de ozono, as 
águas internacionais e a biodiversidade (Ver UNEP, 1991). Um Painel Técnico-Científico 
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Consultivo da LGCA determinou, para cada uma destas quatro áreas básicas, um conjunto de 
critérios de identificação de programas e projectos, assim como uma lista de prioridades. Em 
finais de Novembro de 1991, haviam sido revistos 29 projectos, entre os quais várias 
propostas para a promoção de energias não-convencionais na Índia (permitindo, desta forma, 
reduzir o aquecimento global) e para a preservação da biodiversidade no Malawi. Tendo em 
vista o financiamento de futuras convenções sobre as questões ambientais globais, também 
se teceram considerações sobre a possibilidade de transformar a experiência da LCGA num 
mecanismo de carácter mais permanente, com o intuito de financiar futuras convenções 
globais sobre o ambiente. 

Não restam dúvidas de que os protocolos e outros instrumentos internacionais deveriam 
incluir meios que possibilitassem a sua adopção e implementação por parte dos países em 
vias de desenvolvimento. O Protocolo de Montreal advogava a transferência tecnológica 
entre os países ricos e os pobres sem providenciar, no entanto, quaisquer mecanismos que a 
tornassem viável; mais tarde, instituiu-se um Fundo Multilateral Provisório para um período 
de três anos (de 1 de Janeiro de 1991 a 31 de Dezembro de 1993), destinado a providenciar 
financiamento e assistência técnica (incluindo a transferência de tecnologia) às partes 
signatárias. 

A única maneira de incentivar os países em vias de desenvolvimento a participar na 
protecção dos bens comuns globais é facilitar-lhes o acesso à tecnologia. Um programa de 
Investigação e Desenvolvimento devidamente financiado, com a participação de cientistas de 
países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento, poderia divisar novas tecnologias 
ajustadas às condições ambientais específicas dos países em vias de desenvolvimento. Na 
Conferência Ministerial sobre a Poluição Atmosférica e as Alterações Climáticas, levada a 
cabo em Genebra, em 1990, calculou-se que o investimento internacional necessário para 
estabilizar o clima se venha a situar entre os 30 e os 45 mil milhões de dólares anuais, o que, 
com efeito, representa menos de 0,4% do total do PIB dos países desenvolvidos. 

Transferência de tecnologia 

As propostas de acção nesta área relacionam-se com a questão do acesso e da viabilidade 
das tecnologias ambientalmente seguras, assim como o seu futuro desenvolvimento e gestão 
por parte dos países em vias de desenvolvimento. 

As tecnologias patenteadas existentes, mas que, virtualmente, não se encontram em uso 
nos países desenvolvidos podiam ser vendidas aos países em vias de desenvolvimento ou 
adaptadas aos mesmos, através de acordos de cooperação ou da associação entre 
proprietários e potenciais utilizadores (ver United Nations/General Assembly, 1991). Outras 
propostas existem que incluem um sistema de «crédito por redução das taxas de emissão de 
dióxido de carbono», destinadas a estimular o investimento dos países desenvolvidos em 
tecnologias «limpas», a serem utilizadas pelos países em vias de desenvolvimento. 
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O acesso dos países em vias de desenvolvimento a tecnologias «limpas» está apenas 
limitado parcialmente, devido a restrições derivadas da protecção às patentes. Outros 
obstáculos a esse acesso devem-se à falta de informações adequadas e à ausência de 
mecanismos internacionais que permitam às instituições públicas adquirirem licenças junto 
de proprietários privados dos países industrializados, colocando-as depois ao alcance dos 
países em vias de desenvolvimento. Consequentemente, há que ultrapassar obstáculos 
através de mecanismos tais como redes internacionais de informações, câmaras de 
compensação regionais e sistemas patenteados de aquisição de informação. A gestão e 
utilização efectivas de tecnologias ambientalmente seguras por parte dos países em vias de 
desenvolvimento reforça também a necessidade de uma cooperação internacional na 
formação tecnológica sistemática e no desenvolvimento das capacidades endógenas. 

Até aqui, têm sido considerados apenas os aspectos ligados à utilização da transferência 
tecnológica. O desenvolvimento de capacidades endógenas nos países em vias de 
desenvolvimento também requer o desenvolvimento de tecnologias ambientalmente seguras 
nos países do Terceiro Mundo. Este facto só poderá tornar-se realidade mediante a 
colaboração a longo-prazo e a realização de parcerias internacionais entre países 
desenvolvidos e em vias de desenvolvimento, no campo da investigação e do 
desenvolvimento. Exemplo de parceria é a criação de uma rede de centros de investigação 
internacional que obedeça às linhas de orientação do Grupo Consultivo para a Investigação 
Agrícola Internacional (GCIAR). 

O contributo da OIT 

Como foi salientado no capítulo anterior, um dos ingredientes essenciais das políticas 
ambientais sólidas é a existência de uma maior compatibilidade entre o ambiente, o emprego 
e o desenvolvimento sustentável. No entanto, estas questões não têm recebido, até agora, a 
atenção que merecem. A OIT, com a sua vasta experiência e o trabalho continuado na 
erradicação da pobreza, na criação de emprego, na adaptação e transferência de tecnologia, 
no fortalecimento das capacidades tecnológicas, no papel do tripartidarismo e na melhoria do 
meio ambiente laboral, pode desempenhar um papel catalítico importante neste sentido. A 
análise efectuada pelas Comissões Preparatórias da CNUAD às questões relacionadas com a 
pobreza e a degradação do ambiente, assim como o seu objectivo de «meios de vida 
sustentáveis», estão em sintonia com os próprios objectivos da OIT. 

Ao aconselhar os governos sobre a política a desenvolver, a OIT pode contribuir para 
assegurar, por um lado, que as suas políticas ambientais se traduzam, de forma mais eficaz, 
em oportunidades de emprego, e por outro, que as suas políticas de emprego reflictam, 
também com maior eficácia, não só considerações ambientais, como também aquelas que 
dizem respeito a um desenvolvimento sustentável que satisfaça as necessidades básicas da 
população. 
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Poderá argumentar-se que a OIT foi fundada para evitar as guerras comerciais que possam 
surgir caso determinadas normas comerciais violem os padrões laborais ou diminuam o valor 
da força de trabalho. Uma das forças motrizes subjacentes ao presente debate internacional 
sobre o ambiente encerra um objectivo semelhante, na tentativa para evitar práticas 
comerciais que baixem os padrões ambientais e o preço do capital natural.(3)   

As normas internacionais de trabalho estipuladas pela OIT não só estão directamente 
relacionadas com o meio ambiente laboral como também detêm, frequentemente uma cada 
vez mais estreita interrelação com o meio ambiente em geral. A CNUAD seleccionou sete 
das Convenções da OIT relacionadas com o ambiente. Estas são: a Convenção para a 
Protecção Contra a Radiação, 1960 (Nº 115); a Convenção sobre o Benzeno, 1971 (Nº 136); 
a Convenção sobre o Cancro Ocupacional, 1974 (Nº 139); A Convenção sobre o Meio-
Ambiente Laboral, (Poluição Atmosférica, Ruído e Vibração), 1977, (Nº 148); Convenção 
sobre a Higiene e Segurança no Trabalho, 1981 (Nº 155); Convenção sobre o Amianto, 1986 
(Nº 162); e a Convenção sobre os Produtos Químicos, 1990 (Nº 170). Para além destas, a 
Convenção sobre os Povos Tribais e Indígenas, 1989 (Nº 169), debruça-se explicitamente 
sobre a interrelação entre estes povos e a sua terra, os recursos naturais e as oportunidades de 
desenvolvimento. 

A determinação de normas ambientais tem por objectivo, entre outros, melhorar a 
qualidade da vida humana, tornando os recursos naturais, como o ar e a água, mais puros. 
Estas normas, além de possibilitarem uma melhoria na qualidade de vida, também poderão 
melhorar a saúde e a produtividade dos trabalhadores - objectivos subjacentes a muitas das 
convenções laborais acima referidas. A melhoria do meio ambiente laboral, que constitui o 
fulcro do mandato da OIT, é essencial para a prossecução dos objectivos, quer ambientais, 
quer de desenvolvimento. O Encontro de Especialistas sobre a Prevenção de Grandes Perigos 
(Outubro de 1990), que adoptou um Código de Conduta sobre o tema (OIT, 1991), teve 
como principal resultado o início de trabalhos preparatórios para a possível adopção de uma 
Convenção e/ou Recomendação sobre a prevenção de desastres industriais (sistema de 
controlo de grandes perigos). Nesta área, a íntima ligação existente entre o meio ambiente 
laboral e o de carácter geral, tornou-se particularmente evidente depois dos grandes acidentes 
ocorridos em Chernobyl e Bopal; mas a importância das boas condições de trabalho para o 
meio ambiente em geral também ressalta em áreas como a desactivação de centrais 
nucleares, a extracção petrolífera ao largo (offshore) ou o transporte e armazenamento de 
petróleo e produtos químicos. 

                                                           
(3) Este ponto é da autoria de Ralph van der Hoeven, OIT, Genebra. 
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CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS 
 
A. S. Bhalla*  

8

 

Num tema tão vasto como o ambiente, desenvolvimento e emprego  torna-se perigoso 
tecer generalizações. Esta afirmação é tanto mais verdadeira, porquanto, como vimos no 
Capítulo 1, o próprio conceito de ambiente presta-se a interpretações muito latas. 

No início da presente obra, colocámos uma série de questões, tanto no tocante às relações 
entre ambiente e desenvolvimento, ambiente e pobreza e ambiente e emprego, como ainda no 
que se refere ao desenvolvimento ambientalmente sustentável. Se é possível extrair uma 
conclusão geral, diremos que, em face do nosso estado actual de conhecimento, não há 
respostas exactas para estas perguntas. O conhecimento acerca da degradação do ambiente 
difere de país para país e de região para região e, em particular, entre os países 
desenvolvidos e os países em vias de desenvolvimento. 

Nesta obra, em especial no Capítulo 2 - que também trata de problemas conceptuais mais 
vastos -, foram definidos os dois conceitos principais, nomeadamente «degradação do 
ambiente» e «desenvolvimento sustentável». Neste capítulo, tentaremos retirar algumas 
conclusões gerais no que diz respeito aos conceitos utilizados e interpretados, aos efeitos da 
degradação do ambiente sobre o emprego e às lacunas que precisam de ser preenchidas , quer 
em matéria de investigação, quer de orientação política.. 

CONCEITOS 

A presente obra tem dedicado bastante atenção aos conceitos de degradação do ambiente 
e de desenvolvimento sustentável, os quais cremos parece não terem sido convenientemente 
definidos, em especial no contexto dos países em vias de desenvolvimento. Nem todos os 
exemplos de esgotamento dos recursos ambientais significam necessariamente a ocorrência 
de degradação. Nos países em vias de desenvolvimento, cujos factores de crescimento 
demográfico, industrialização e desenvolvimento económico constituem traços comuns à 
maioria deles, são inevitáveis algumas repercussões ambientais, podendo estas ser 
consideradas como um preço necessário a pagar. Nas etapas iniciais do desenvolvimento, 
uma estratégia de industrialização poderá exigir um esgotamento parcial da base de recursos 
ambientais. 

Em segundo lugar, cremos que raramente é levada a cabo uma análise sistemática da 
insustentabilidade das economias em vias de desenvolvimento, à luz de certos critérios como 
o desempenho económico, as estratégias de desenvolvimento e as políticas tecnológica e de 
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emprego adoptadas. E contudo, tais análises são essenciais para determinar a 
sustentabilidade das vias de desenvolvimento destes  países. 

Tal como salientámos no Capítulo 2, a não sustentabilidade, principalmente nos países 
menos desenvolvidos surge antes como efeito da  estagnação económica e do atraso 
tecnológico do que da escassez de recursos naturais. Por conseguinte, as questões de política 
do ambiente poderão, nestes países, estar muito mais intimamente associados ao 
subdesenvolvimento do que noutros países em vias de desenvolvimento, estes mais 
avançados, caracterizados pelo crescimento e pelo dinamismo tecnológico. Em 
consequência, a construção de reservas de capital através da criação de emprego poderá 
revestir maior importância para a sua sustentabilidade a longo prazo do que a simples 
conservação das reservas de recursos naturais por razões puramente ecológicas. 

Na literatura actual, várias definições do conceito de desenvolvimento sustentável têm 
sido propostas. A maioria baseia-se no pressuposto / condição da constância das reservas 
naturais de capital e, por isso, não tem em conta qualquer esgotamento de recursos. Esta obra 
sugere uma análise empírica dos países africanos subsaarianos, a qual ilustra uma definição 
mais ampla de desenvolvimento sustentável, em termos da exequibilidade das vias de 
crescimento . Para os países em vias de desenvolvimento em geral, pode definir-se 
adequadamente o desenvolvimento sustentável em função da taxa de crescimento exequível 
mínima, necessária para satisfazer as necessidades básicas da população (ver Capítulo 2). 

Quando definido desta forma, o conceito de desenvolvimento sustentável encontra-se 
estreitamente relacionado com o de pobreza. Na generalidade, atribui-se à pobreza extrema 
em países em vias de desenvolvimento  a principal causa de degradação do ambiente, 
reflectindo-se na desflorestação, na erosão e alagamento dos solos, etc. Tentámos demonstrar 
que, apesar da pobreza estar geralmente associada à exploração excessiva dos recursos 
naturais, tal não constitui o único factor justificativo da degradação do ambiente (ver 
Capítulos 2 e 5). A pobreza, por si só, não justifica a acentuada degradação do ambiente que 
se encontra igualmente associada, por exemplo, a rendimentos elevados e a estilos de vida 
consumistas dos países ricos. Além disso, a deterioração de recursos agrícolas não pode ser 
imputada à comunidade rural pobre, especialmente na América Latina, com o seu latifúndio 
altamente concentrado, onde 5 por cento dos proprietários possuem 80 por cento da terra 
arável (Capítulo 5). 

Em terceiro lugar, a análise de problemas ambientais é dificultada pelo facto de os 
recursos ambientais escassos serem como bens públicos. Os efeitos externos a eles 
associados impedem os seus custos de reflectir-se sobre cotações de mercado reais ou 
potenciais. São referidos no Capítulo 2 os problemas ambientais relacionados com a ausência 
de mercados ou com mercados incompletos. Esses recursos ambientais, frequentemente 
denominados «património global», vêm a propósito. O problema da falta de mercados 
                                                                                                                                                                                     

* OIT , Genebra. 
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identifica-se com a ausência de direitos de propriedade no caso da degradação de bens 
ambientais como a atmosfera, os oceanos, as florestas e os terrenos de pastagem. 

A inexistência de mercados complica ainda mais a análise dos problemas ambientais e a 
implementação das várias políticas e medidas tanto correctivas como preventivas. Tal é 
particularmente válido para aqueles países em vias de desenvolvimento em que predomina a 
agricultura de subsistência (ver abaixo o subcapítulo intitulado «Problemas de Orientação 
Política»). 

Os instrumentos económicos da orientação política (Capítulo 4), actualmente aplicados, 
sobretudo (mas não exclusivamente) nos países desenvolvidos, têm por objectivo fornecer 
sinais de preço correctos aos utilizadores dos recursos. Não é provável que tais sinais se 
revelem eficazes em economias de subsistência sem um sistema de mercado. O «princípio do 
poluidor-pagador» (PPP), que constitui a base dos instrumentos económicos em uso nos 
países desenvolvidos pressupõe a existência de mercados e  relações de intercâmbio bem 
desenvolvidos (ver Capítulo 2), pressuposto nem sempre admissível em muitos países em 
vias de desenvolvimento. 

REPERCUSSÕES SOBRE O EMPREGO 

Nesta obra são considerados dois tipos de repercussões da protecção do ambiente sobre o 
rendimento e o emprego. O primeiro tipo relaciona-se com as repercussões da protecção do 
ambiente realizada à nível nacional sobre o rendimento e o emprego, num determinado país. 
O segundo aspecto dos efeitos sobre o rendimento e o emprego é de natureza mais global - 
as normas e medidas ambientais implementadas nos países desenvolvidos têm repercussões 
nos países em vias de desenvolvimento através das trocas comerciais (variações nos custos e 
preços relativos de bens comerciáveis), dos fluxos de capital e da transferência de tecnologia. 

A nível nacional, como resultado das políticas e medidas ambientais, o emprego pode ser 
afectado de várias formas. Em primeiro lugar, podem criar-se novos postos de trabalho nas 
recentes indústrias produtoras de equipamento e dispositivos destinados ao controlo de 
poluição (e.g. filtros, equipamento de reciclagem, precipitadores, torres de arrefecimento, 
componentes para tratamento de água). Poderão também  ser criados postos de trabalho 
através do software associado aos serviços de concessão de licenças e de consultoria, bem 
como à difusão da tecnologia de controlo de poluição. No entanto, estes efeitos positivos 
sobre o emprego são susceptíveis de ocorrer principalmente nos países desenvolvidos, onde 
se concentra a maioria das indústrias de controlo de poluição actualmente existentes. 
Contudo, tais ganhos em postos de trabalho representam provavelmente apenas uma pequena 
fracção da totalidade. Na ausência de qualquer cooperação internacional em I & D, tendo em 
vista o desenvolvimento da tecnologia de controlo de poluição, é pouco verosímil que a 
maioria dos países em vias de desenvolvimento venha a usufruir destes potenciais benefícios 
à criação de emprego. 
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Em segundo lugar, é também crível que os efeitos positivos sobre o emprego derivem do 
crescimento de actividades económicas compatíveis com o ambiente, isto é, energias 
renováveis e reciclagem, as quais tendem a ocupar  uma mão-de-obra intensiva. As medidas 
baseadas neste tipo de mão-de-obra, tomadas para deter a erosão dos solos podem gerar um 
número substancial de postos de trabalho nos países menos desenvolvidos. Mas este ganho 
terá de ser confrontado com a perda de postos de trabalho decorrente da desactivação de 
certas indústrias. 

Em terceiro lugar, assinalem-se as repercussões negativas sobre o emprego resultante do 
encerramento de fábricas e indústrias poluentes, da proibição de produtos lesivos do 
ambiente (tais como certos materiais utilizados em embalagens) e do aumento de preço dos 
produtos, factores conducentes a uma diminuição da procura, da produção e do número de 
postos de trabalho. No entanto, estes efeitos,  a curto prazo, negativos sobre o emprego, 
podem, a longo prazo, ser compensados e invertidos pelo crescimento positivo. 

Aos níveis supra-nacional e global, tal como vimos no Capítulo 7, existem dois conjuntos 
de repercussões sobre o emprego, quer se trate dos países em vias de desenvolvimento, quer 
dos países desenvolvidos. Os países em vias de desenvolvimento podem sofrer uma perda de 
postos de trabalho em caso de quebra das exportações de produtos altamente poluentes, 
perante o aparecimento de medidas de controlo ambiental nos países desenvolvidos. No 
entanto, a transferência de indústrias poluentes dos países industrializados para os países em 
vias de desenvolvimento pode originar uma queda da produção e do número de postos de 
trabalho nos primeiros. Desta forma, a perda de postos de trabalho nos primeiros pode 
significar ganhos a nível de emprego nos últimos. Tal implicaria uma solução de 
compromisso no sentido em que os países em vias de desenvolvimento estão dispostos a 
aceitar uma qualidade inferior do ambiente em troca de um aumento dos postos de trabalho. 
Estes possíveis ganhos e perdas a nível de emprego encontram-se representados no quadro 
15. 

Tal como fizemos notar nos Capítulos 3 e 7, as provas concretas actuais do impacte das 
medidas de protecção do ambiente sobre a criação de emprego são insuficientes, mesmo nos 
países desenvolvidos, já para não falar dos países em vias de desenvolvimento. Todos os 
estudos macroeconómicos, sectoriais e microeconómicos existentes baseiam-se numa 
metodologia pouco sólida e em pressupostos duvidosos. Seria, pois, insensato proceder a 
qualquer generalização precipitada. Em muitos casos, os efeitos positivos e negativos sobre o 
emprego poderão excluir-se mutuamente e não conduzir a qualquer alteração significativa, 
num sentido ou noutro. Com o decorrer do tempo, o desfecho poderá vir a ser menos 
indeterminado e mais positivo. 

Quadro 15. Perdas e ganhos a nível de emprego 

 Variação a nível de emprego 
 Ganho Perda 
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À escala nacional 
Novas indústrias de controlo de poluição 

(equipamento e software associados) 
Expansão de actividades já existentes 

compatíveis com o ambiente  
(por exemplo, reciclagem) 

Encerramento de fábricas e indústrias poluentes 
Proibição de produtos poluentes 
Balanço líquido 
 
À escala global 
Aumento das exportações 
Diminuição das exportações 
Aumento do investimento 
Diminuição do investimento 
Balanço líquido 

 
 
+ 
 
 
+ 
 
 
+ ou 
− 
 
+ 
 
+ 
 
+ ou 
− 

 
 
 
 
 
 
− 
− 
 
 
 
 
− 
 
− 

 
O apanhado de vários estudos feito no Capítulo 3 sugere que, numa situação de equilíbrio, 

o impacte sobre o emprego das medidas ambientais introduzidas nos países desenvolvidos 
tende, em geral, a ser positivo. No entanto, são necessárias recolhas e análises de dados mais 
rigorosas antes de poder retirar quaisquer conclusões definitivas. 

A nível global, as provas empíricas de ganhos e perdas de postos de trabalho são 
especialmente difíceis de encontrar. No entanto, os casos ilustrados no Capítulo 7 parecem 
sugerir que, pelo menos para os países menos desenvolvidos, as perdas a nível de emprego 
resultantes do decréscimo das exportações podem pesar mais do que quaisquer ganhos 
provenientes da entrada de capital e da instalação de indústrias poluentes. Além da 
insuficiência de dados, não existe uma estrutura analítica que permita combinar os efeitos 
dos níveis macro e microeconómico sobre o emprego, de forma a poder extrair conclusões 
sobre o emprego agregado. Além disso, subsistem questões de equidade: será que os efeitos 
positivos sobre o emprego beneficiam os pobres e a mão-de-obra não especializada? 

PROBLEMAS DE ORIENTAÇÃO POLÍTICA 

Uma vez esclarecidos os conceitos e fornecidas provas empíricas do impacte sobre o 
emprego, passamos às preocupações da política nacional, – tanto nos países 
desenvolvidos,como nos países em vias de desenvolvimento –, no sentido da solução dos 
problemas ambientais crescentes. 
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Políticas orientadas para o ambiente 

As medidas da política nacional foram já examinadas nos Capítulos 4 a 6. Temos, em 
primeiro lugar, os instrumentos económicos, directos e indirectos, cuja implementação 
efectiva carece da existência de mercados activos e de reacção dos preços aos incentivos. Os 
impostos e os subsídios são casos pertinentes. Em segundo lugar, temos o controlo e a 
regulamentação (como, por exemplo, quotas e regulamentos de emissão de substâncias 
poluentes) que não se baseiam no mercado. Por fim, a produção ou os gastos governamentais 
(por exemplo, como as operações de purificação, eliminação de lixo e limpeza) podem 
igualmente ser referidas como medidas de protecção do ambiente. 

Do ponto de vista dos países em vias de desenvolvimento, duas questões   são 
particularmente relevantes: (a) será que a protecção do ambiente conduz a um menor 
crescimento e à redução dos postos de trabalho? e (b) se a protecção do ambiente é desejável, 
quais os instrumentos políticos mais eficazes? O nosso actual estado de conhecimento não 
permite dar respostas concretas a estas interrogações. 

A utilização, tanto de instrumentos económicos como não económicos encerra prós e 
contras . A experiência dos países industrializados sugere que os custos administrativos da 
aplicação dos dispositivos legais podem ser elevados. Muito poucos  países em vias de 
desenvolvimento tiveram até hoje uma experiência suficientemente longa de utilização 
destes instrumentos. Além disso, como vimos no Capítulo 2, o PPP tem limites de 
aplicabilidade nos países em vias de desenvolvimento. Os casos extremos de pobreza nestes 
últimos denotam uma capacidade extremamente limitada de muitos poluidores para suportar 
os custos ambientais. Os governos poderão ser obrigados a conceder empréstimos 
bonificados no presente (tendentes a restaurar as reservas de recursos naturais), de forma a 
aumentar a produtividade no futuro. 

Em face das limitações acima referidas e da ausência de mercados já aludidas 
anteriormente, os instrumentos político-económicos nem sempre podem ser aplicados de 
modo eficaz nos países em vias de desenvolvimento. Por conseguinte, o controlo directo - 
enquanto meio destinado a garantir o cumprimento das normas urgentes - poderá assumir 
maior importância. Torna-se necessário prosseguir as investigações, visando avaliar os 
diferentes tipos de instrumentos à luz da política de emprego, dos critérios tecnológicos e da 
exequibilidade da respectiva implementação ante as condições prevalecentes nos países em 
vias de desenvolvimento. 
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Políticas orientadas para outros problemas 

Existem três problemas de orientação política particularmente significativos para os 
países em vias de desenvolvimento, relacionados com população, energia e tecnologia. 

Vimos no Capítulo 5 que as pressões decorrentes do crescimento demográfico nos países 
em vias de desenvolvimento podem conduzir directamente à degradação do ambiente e à 
marginalização da mão-de-obra. No mesmo capítulo, observámos que as políticas nacionais 
deveriam associar os factores demográficos e a degradação do ambiente às transformações 
tecnológicas e à criação de emprego. Esta associação vem evidenciar ainda mais os estilos e 
padrões consumistas excessivos passíveis de provocar a degradação do ambiente, a exemplo 
do que sucede nos países desenvolvidos (Capítulo 5). 

O crescimento demográfico e o aumento do nível de vida nos países em vias de 
desenvolvimento tem como consequência previsível o crescimento da procura de energia. 
Uma política energética adequada terá que assegurar, não só o fornecimento da energia 
necessária à satisfação da procura a partir de fontes não prejudiciais ao ambiente, como 
também a minimização do consumo supérfluo de energia. A política demográfica deve ter 
por objectivo garantir a compatibilidade entre a protecção do ambiente e o crescimento 
económico. Dependendo de factores de ordem tecnológica e de criação de emprego, 
economias semelhantes no que diz respeito à taxa de crescimento demográfico e à relação 
população-recursos naturais poderão seguir vias de desenvolvimento divergentes. 

Os problemas relacionados com a política tecnológica comportam uma vertente nacional e 
uma internacional. Uma política tecnológica nacional poderá, através do desenvolvimento 
económico e do incremento da produção de bens alimentares, por exemplo, aumentar o nível 
de sustentabilidade ou «capacidade de contenção» necessário ao sustento de populações mais 
numerosas (ver Capítulo 5), além de poder também impedir o uso indevido ou excessivo de 
tecnologia passível de causar a degradação do ambiente. Por exemplo, a deterioração dos 
solos em muitos países em vias de desenvolvimento surge como consequência de políticas 
específicas associadas a estratégias agrárias e à utilização excessiva ou indevida de adubos 
químicos. 

A vertente internacional da tecnologia, tratada no Capítulo 7, prende-se mais com as 
transferências internacionais para os países em vias de desenvolvimento de tecnologias 
seguras para o ambiente, a preços, condições e prazos razoáveis. As recomendações da 
política em relação a tais transferências de tecnologia partem do princípio de que estas 
tecnologias existem, o que nem sempre é verdade. Mesmo quando estas existem, pode dar-se 
o caso de terem custos mais elevados do que aquelas que são mais prejudiciais para o 
ambiente. Assim, os custos mais elevados podem limitar o acesso a tecnologias seguras para 
o ambiente. Quando estas tecnologias não existem, poderá ser necessário desenvolvê-las por 
meio da redistribuição dos recursos de I & D. Pode residir aqui a oportunidade para uma 
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parceria global entre países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Na ausência de um 
dispositivo de implementação global, como é o caso presente, os problemas de política 
internacional cingem-se essencialmente à formulação de mecanismos globais e à viabilidade 
da sua implementação através de parcerias globais entre países desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento, dos seus compromissos políticos e da sua boa vontade mútua. 

Outra vertente da política está relacionada com o papel do Estado, por oposição ao papel 
do mercado, sendo indispensável conseguir um equilíbrio adequado entre os dois. Tal como 
assinalámos em vários capítulos, o Estado pode desempenhar tanto papéis directos como 
indirectos, através de fiscalização e de normas, e através de instrumentos políticos baseados 
no mercado. 

Estratégias de desenvolvimento alternativas 

Além das políticas a que já anteriormente fizemos referência, é possível que as estratégias 
globais de desenvolvimento adoptadas pelos países em vias de desenvolvimento venham a 
sofrer alterações motivadas pela necessidade de ajustamento aos objectivos ambientais. Da 
mesma forma, as diferenças quanto aos níveis de desenvolvimento, bem como às 
infraestruturas e à capacidade interna de administração e implementação de tais objectivos, 
juntamente com as potencialidades tecnológicas, sugerem que estes países poderão ter de 
seguir vias de desenvolvimento diversas das dos países industrializados e evitar a tendência 
para imitar os estilos consumistas dos países do Norte. Já no Capítulo 5, por exemplo, 
chamámos a atenção para a circunstância de os estilos e padrões de consumo vigentes nos 
países industrializados se caracterizarem pela produção de resíduos. Também estes padrões - 
justamente por implicarem um aumento da procura de energia - terão de ser modificados. Por 
outro lado, e tal como tivemos ocasião de referir nos Capítulos 5 e 6, o crescimento 
económico acelerado e a urbanização concorrem para elevar a intensidade de consumo de 
energia e os índices de poluição urbana. Para alcançar os objectivos ambientais, qualquer 
estratégia de desenvolvimento deverá privilegiar o fabrico e o consumo de produtos que 
economizem energia e recursos naturais, factor que, provavelmente, exigirá transformações 
tecnológicas, assim como a criação de novos pacotes de produtos. Os países industrializados 
estão já a implementar nos mercados de produtos um crescente número de regulamentos - 
como, por exemplo, registo e certificação de produtos químicos, rotulagem, normas de 
qualidade de produtos, restrições e proibições, etc. -, procurando reduzir o consumo de 
artigos poluentes e fomentar o uso de produtos ambientalmente seguros (UNCTAD, 1991a, 
1991b). 

As normas de qualidade aplicadas a produtos poderão ter de ser ajustadas às condições 
ambientais específicas prevalecentes em cada país. Os países ver-se-ão perante a necessidade 
de explorar formas e meios de combinar as modificações dos estilos de consumo (no sentido 
da utilização de produtos que consumam menos energia) com a substituição de produtos 
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naturais (logo, menos prejudiciais ao ambiente) por produtos artificiais e sintéticos. As 
possibilidades técnicas de uma tal substituição necessitam, porém, de ser examinadas, da 
mesma forma que haverá lugar à criação de instrumentos económicos apropriados para 
garantir que a mesma seja, de facto, implementada ao nível do consumo e da produção (ver 
Capítulo 5). 

Deste modo, a redistribuição dos rendimentos e do consumo e a alteração dos pacotes de 
produtos deverão presidir à definição de qualquer estratégia de desenvolvimento, por forma a 
torná-los compatíveis com os objectivos ambientais. Os fundamentos económicos que estão 
na base destas estratégias, bem como a conveniência política das mesmas são importantes 
factores a ter em linha de consideração. 

PERSPECTIVAS DE FUTURO 

O tema das relações entre ambiente e emprego é relativamente recente. Se bem que 
tenham merecido muita atenção por parte dos países industrializados, as questões ambientais 
não suscitaram ainda tanto interesse nos países em vias de desenvolvimento. Grande parte 
dos escritos publicados sobre esta matéria são de carácter geral e não conseguem ir ao fundo 
das questões por nós analisadas no Capítulo 1. 

Por outro lado, os nossos conhecimentos neste capítulo são ainda consideravelmente 
lacunares. O primeiro tipo de lacuna prende-se com o exame conceptual e metodológico das 
interrelações - de complementaridade e de compatibilidade - entre o ambiente, o emprego e o 
desenvolvimento. Embora os Capítulos 1 e 2 tenham esboçado algumas tentativas neste 
sentido, muito haverá ainda a fazer. Tanto quanto sabemos actualmente (a avaliar pelos casos 
de que temos conhecimento), é possível uma solução de compromisso entre ambiente e 
crescimento e entre ambiente e emprego. Outras situações há que demonstram a 
complementaridade dos mesmos. No entanto, tais factos não se prestam muito à edificação 
de uma base de conhecimentos, nem elucidam sequer os responsáveis políticos sobre como 
obviar as soluções de compromisso e colocar a tónica na complementaridade, mediante a 
concepção e implementação das políticas mais adequadas. 

O segundo tipo de lacuna relaciona-se com o apuramento dos efeitos das medidas de 
política ambiental sobre os rendimentos e o emprego. Poder-se-á alegar existirem de facto 
métodos que permitem estimar os efeitos directos, indirectos e totais sobre o emprego. 
Mesmo admitindo a veracidade desta asserção, a falta de informações «ambientais» obsta à 
prática de tais métodos. Ainda assim, a contabilidade ambiental, presentemente em fase de 
desenvolvimento, poderá ajudar a preencher esta lacuna, conquanto seja necessário 
complementar o papel daquela através da realização de inquéritos e levantamentos especiais 
destinados a produzir dados novos neste domínio. De momento, a existirem elementos 
quantitativos referentes ao emprego nos países em vias de desenvolvimento, não podem ser 
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facilmente associados à degradação ambiental, o que nos conduz ao terceiro tipo de lacuna, 
designadamente, à inexistência de dados concretos e incontroversos. 

Nos Capítulos 3 e 7, tivemos oportunidade de retratar a inadequação dos dados e estudos 
disponíveis relativos aos efeitos das medidas de protecção ambiental sobre os rendimentos e 
o emprego. Estes hiatos poderão ser preenchidos no futuro por meio de estudos sistemáticos 
a nível nacional sobre a geração de dados primários. A OIT deu já alguns passos neste 
sentido. Além de estudos conceptuais e analíticos (Markandya, 1991; Pereira, 1991; 
Perrings, 1991a), foram já levados a cabo estudos de casos particulares em países como o 
Bangladesh (Alauddin, Mujeri e Tisdell, 1992), a Malásia (Jonish, 1992a) e as Filipinas 
(Norris e Sathiendrakumar, 1991), na Ásia, o Botswana (Perrings, 1991b), o Senegal 
(Golan-Hardy, 1991) e a Zâmbia (Thampapillai, 1991), em África, e no México (Jonish, 
1992b), na América Latina. Nas zonas rurais do Bangladesh, foram examinados os casos de 
três aldeias, de modo a apurar os efeitos das transformações tecnológicas de vulto operadas 
na agricultura sobre os rendimentos, o emprego e o ambiente. 

Torna-se imprescindível a realização de levantamentos complementares sobre os efeitos 
na produção e no emprego dos regulamentos ambientais aplicados ao sector agro-pecuário no 
contexto dos países em vias de desenvolvimento. Apesar de haverem sido já efectuados 
alguns estudos neste sentido, persiste a incerteza quanto às repercussões das diferentes 
estruturas de incentivos no que diz respeito à distribuição de rendimentos e à criação de 
emprego. As alterações nos preços relativos dos recursos poderão representar uma condição 
necessária, porém não suficiente para estabelecer um modelo de desenvolvimento 
sustentável. Por outro lado, também as modalidades de exploração dos solos, bem como os 
sistemas de enfiteuse e os padrões de migração terão provavelmente de vir a sofrer 
alterações. Será necessário empreender investigações sistémicas e macroeconómicas mais 
rigorosas do que até aqui, tendo em mente a procura de uma melhor compreensão, não só do 
impacte potencial na produção e no emprego de um sistema de regulamentos e incentivos, 
como também dos custos ambientais daí relevantes. 

Também não é «evidente que as tecnologias de mão-de-obra intensiva sejam 
forçosamente mais seguras do que as tecnologias de capital intensivo» (Perrings, 1991a, p. 
31). É imperioso que se levem a cabo estudos sobre os sectores industriais dos países em vias 
de desenvolvimento, tendo em vista a análise do «impacte dos regulamentos alternativos, 
quer relativamente aos custos económicos, quer no que se refere aos efeitos sobre os 
rendimentos e o emprego ... aos impactes relativos nos sectores formal e informal da 
economia, às repercussões financeiras das medidas de fiscalização financiadas pelos 
governos e aos problemas relacionados com o cumprimento das mesmas» (Markandya, 1991, 
p. 41). 

Ao nível global, além dos requisitos metodológicos indispensáveis ao apuramento dos 
efeitos das medidas de protecção ambiental na criação de emprego, tanto nos países 
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desenvolvidos, como nos países em vias de desenvolvimento, uma questão ainda por resolver 
reside nas consequências das normas ambientais operadoras de transformações nos custos e 
preços, padrões comerciais, movimentos de capitais e emprego. Não é líquido, por exemplo, 
que as diferenças entre países desenvolvidos e países em vias de desenvolvimento sejam 
suficientemente acentuadas para justificar a exportação de indústrias para aqueles últimos. 
Da mesma forma, não é certo que os países em vias de desenvolvimento - caracterizados por 
rendimentos per capita inferiores - se mostrem relutantes à introdução de normas ambientais. 
Será até legítimo afirmar que as maiores exigências no sentido de um ambiente mais sadio 
provêm dos países com rendimentos per capita mais elevados. Embora seja admissível que 
as populações dos países pobres prezem tanto a pureza do ambiente como as dos países ricos, 
a diferença acaba sempre por residir na capacidade económica para conseguir tal intento. O 
que já não é tão claro, porém, é se as situações reais vividas a nível mundial confirmam ou 
não essa hipótese. Já no Capítulo 4 fizemos eco do facto de alguns países em vias de 
desenvolvimento (com níveis de rendimento inferiores) haverem igualmente, à semelhança 
dos países industrializados, adoptado normas ambientais. 

O Capítulo 7 apontou alguns casos registados na década de 70 que ilustram não residir nas 
normas ambientais ou nos custos a elas associados a explicação para a exportação de 
indústrias de uns países para outros, a qual ocorreu muito antes da implementação de tais 
normas. Uma vez que as normas ambientais exercem efeitos na produção, no emprego e na 
qualidade de vida (higiene e segurança no trabalho, produtividade e nível de vida dos 
trabalhadores), torna-se premente a realização de mais estudos empíricos que analisem as 
repercussões das mesmas a um nível não global (incidindo sobre casos particulares de países 
e sobre indústrias específicas). 

Bibliografia 

Alauddin, M. et al.. 1991. The environment, employment and environmental protection in rural 
Bangladesh: An overview. Draft manuscript.  Geneva, ILO. 

⎯⎯⎯. 1991.  Employment, economic and environmental impact of natural resource utilisation in 
agriculture and forestry: Case studies from rural Bangladesh. Draft manuscript. Geneva, 
ILO. 

Golan-Hardy, E. 1991. Policy options for soil conservation: A study from Senegal. Draft manuscript. 
Geneva, ILO. 

Jonish, J. 1992a. Forestry in Malaysia: Policies, practices and options for sustainability. Draft 
manuscript. Geneva, ILO. 

⎯⎯⎯. 1992b. The river as an international environment resource: The case of the Colorado-US-
Mexico Salinity Agreement. (Documento de consulta policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 
221). Geneva, ILO. 



 193

Markandya, A.. 1991. Technology, environment and employment: A survey. (Documento de consulta 
policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 216). Geneva, ILO. 

Norris, W. K.; Sathiendrakumar, R. 1991. The Green revolution, biotechnology and environmental 
concerns: A case study of the Philippines. Draft manuscript. Geneva, ILO. 

Pereira, A. F. 1991. Technology policy for environmental sustainability and for employment and 
income generation: Conceptual and methodological issues. (Documento de consulta 
policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 215). Geneva, ILO. 

Perrings, C. 1991a. Incentives for the ecologically sustainable use of human and natural resources in 
the drylands of sub-Saran Africa: A review. (Documento de consulta policopiado do PME) 
(WEP 2-22/WP.219). Geneva, ILO. 

⎯⎯⎯. 1991b. Incentives for the ecologically sustainable use of human and natural resources: A 
case of study of Botswana. Draft manuscript. Geneva, ILO. 

Thampapillai, D. J. 1991. Environmental policies and their impacts on employment and income 
growth in Zambia. Draft manuscript. Geneva, ILO. 

United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD). 1991a. Informal encounter on 
international trade and environment. OSLO, 28 February -1 March 1991. Doc. 
UNCTAD/VIII/2, GE. 91-50739. Geneva. 

⎯⎯⎯. 1991b. Environment and international trade. Report of the Secretary-General of UNCTAD 
submitted to the Secretary-General of the Conference (UNCED) pursuant to General 
Assembly resolution 45/210 (doc. a/CONF. 151/PC/48). Geneva. 

 



 194

BIBLIOGRAFIA GERAL 

Alfthan, T. et al. 1990. Employment and training implications of environmental policies in 
Europe. Training Discussion Paper Nº. 52. Geneva, ILO. 

Anderson, D. 1990. Economic growth and the environment. Selected Papers. London, Royal 
Dutch/Shell Group. 

Anderson, K.; Blackhurst, R. (eds.). 1992. The greening of world trade issues. Hemel 
Hempstead (United Kingdom), Harvester-Wheatsheaf. 

Barbier, E. B. 1989. «Cash crops, food crops and sustainability: The case of Indonesia», in 
World Development (Oxford, Pergamon Press), Vol. 17, Nº. 6. 

⎯⎯⎯. 1989. «The contribution of environmental and resource economics to an economics 
of sustainable development», in Development and Change (London, Sage 
Publications), Vol. 20, No. 3. 

⎯⎯⎯. 1990. «Alternative approaches to economic-environmental interactions», in 
Ecological Economics (Amsterdam, Elsevier Science Publishers), Vol. 2. 

Bezdek, R. et al. 1989. «The economic and employment effects of investments in pollution 
abatement and control technologies», in Ambio (Stockholm, Royal Swedish Academy 
of Science), Vol. 18, Nº. 5. 

Blaikie, P. 1990. The political economy of soil erosion in developing countries. London, 
Longman. 

Browder, J. O. 1988. «The social cost of rain forest destruction: A critique and economic 
analysis of the Hamburger debate», in Interciencia (Washington DC), Vol. 13, Nº. 3. 

Castaneda, F. C. 1989. «The risks of environmental degradation in Bogota, Colombia», in 
Environment and Urbanization (London, International Institute for Environment and 
Development), Vol. 1, No. 1. 

Centre for Science and Environment. 1989. «The environment problems associated with 
India's major cities», in Environment and Urbanization (London, International 
Institute for Environment and Development), Vol. 1, Nº. 1. 

Conway,  G. R.; Barbier, E. B. 1990. Sustainable agriculture for development, London, 
Earthscan. 

Dasgupta, P. 1990. The environment as a commodity. WIDER Working Paper Nº 84. 
Helsinki. 

⎯⎯⎯; Maler, K. 1990. The environment and emerging development issues. Paper 
presented at the World Bank Annual Conference on Development Economics, 26-27 
April 1990. 

Desai, A. V. (ed.). 1990. Energy economics. New Delhi, Wiley Eastern. 

⎯⎯⎯. 1990. Patterns of energy use in developing countries. New Delhi, Wiley Eastern, 
1990. 

Duchin, F. et al. 1991. Strategies for environmentally sound economic development. 
(Policopiado). New York, Institute for Economic Analysis. 



 195

Eckholm, E.P. 1976. Losing ground: Environmental stress and world food prospects. New 
York, Norton. 

Environmental Resources Ltd. 1989. Employment and training implications of actions to 
improve the environment: A case study. (Policopiado) London. 

Fearnside, M. 1986. «Agricultural plans for Brazil's Grande Carajas: Lost opportunity for 
sustainable local development», in World Development (Oxford, Pergamon Press), 
Vol. 14, Nº. 3. 

General Agreement on Tariffs and Trade (GATT). 1992. International trade 1990-91. Part 
III, Vol. I, Geneva. 

Goldemberg, J. et al. 1988. Energy for sustainable world. New Delhi, Wiley Eastern. 

Gopalakrishna, K. 1987. Ehtiopian famines 1973-1986: A case study. WIDER Working 
Paper Nº 26. Helsinki. 

Grainger, A. 1990. The threatening desert: Controlling desertification. London, Earthscan. 

HABITAT. 1989. Urbanisation and sustainable development in the Third World: A 
unrecognised global issue. Nairobi. 

⎯⎯⎯. 1990. People, settlements, environment and development: Improving the living 
environment of r a sustainable future. Nairobi. 

Herath, H. M. G. 1985. «Economics of salinity control in Sri Lanka: Some «exploratory 
results» », in Agricultural Administration (Barking (United Kingdom) ), Elsevier 
Applied Science Publishers, Nº. 18. 

ILO. 1990. Environment and the world of work. Report of the Director-General (Part I), 
International Labour Conference, 77th Session, Geneva, June 1990. 

International Union for Conservation of Nature and Natural Resources/United Nations 
Environment Programme/World Wide Fund for Nature (IUCN/UNEP/WWF). 1991.  
Caring for the earth: A strategy for sustainable living. Gland (Suitzerland). 

Jagannathan, N. V. 1990. Poverty-environment linkages: Case study of West Java. World 
Bank Environment Department Divisional Working Paper nº. 1990-8. Washington, 
DC, World Bank. 

⎯⎯⎯; Agunbiade, A.O. 1990. Poverty-environment linkages in Nigeria: Issues for 
research. World Bank Environment Department Divisional Working Paper nº. 1990-
7. Washington, DC, World Bank. 

James, J. 1978. «Growth technology and the environment in LDCs: A Survey», in World 
Development (Oxford , Pergamon Press), Vol. 6, Nºs. 7 and 8. 

Jansen, K. 1991. «Structural adjustment and sustainable development», in International 
Spectator (The Hague), Vol. 45, Nº. 11. 

Jayawardena, L. 1991. A global environmental compact for sustainable  development: 
Resource requirementes and mechanisms. WIDER Research for Action Series, Aug. 

Kreisky, B. 1989. A programme for full employment in the 1990s: Report of the Kreisky 
Commission on Employment  Issues in Europe. Oxford, Pergamon Press. 



 196

Kumar, S. K.: Hotchkiss, D. 1988 Consequences of deforestation for women's time 
allocation: Agricultural production and nutrition in the hill areas of Nepal. Research 
Report Nº 69. Washington, DC, International Food Policy Research Institute. 

Leonard, H. J. et al. 1989.  Environment and the poor: Development strategies for a common 
agenda. Washington, DC, Overseas Development Council.  

Lewis, K. 1991.  Employment and training implications of the waste management industry. 
(Policopiado). Geneva, ILO. 

Livingstone, I.: Assunção, M. 1989. «Government policies towards drought and 
development in the Brazilian Sertao», in Development and Change (London, Sage 
Publications), Vol. 20, Nº. 3. 

Lopez, M. E. 1987. « The politics of lands at risk in a Philippine frontier», in Little, P. D. et 
al. Lands at risk in the Third World: Local level perspectives. Boulder, Colorado, 
Westview Press.  

Lutz, E.; Daly H. 1990. Incentives regulation and sustainable land use in Costa Rica. World 
Bank Environment Department Working Paper, Nº 34. Washington, DC, World 
Bank. 

Markandya, A. 1991. Technology, environment and employment; A survey. (Documento de 
consulta policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 216). Geneva, ILO. 

Matthews, W, H. (ed.). 1976. Outer limits and human needs: Resources and environmental 
issues of development strategies. Uppsala  Sweden), Dag Hammarskjöld Foundation. 

Metz, J. J. 1991. «A reassessment of the causes and severity of Nepal's environmental 
crisis», in World Development (Oxford, Pergamon Press), Vol. 19, Nº. 7. 

Organization for Economic Co-operation and Development (OECD). 1978. Employment and 
environment. Paris. 

⎯⎯⎯. 1978. The macroeconomic evaluation of environmental programme. Paris. 

⎯⎯⎯. 1984. The impact of environmental policy on emploment. Background paper. 
International Conference on Environment and Economics. Paris. 

⎯⎯⎯. 1985. Environment and economics: Results of the international Conference on 
Environment and Economics. Paris. 

⎯⎯⎯. 1985.  The macroeconomic impact of environmental expenditure. Paris. 

⎯⎯⎯. 1989. The application of economic instruments for environmental protection: 
Summary and conclusions. Paris. 

⎯⎯⎯. 1991. Environmental management in developing countries. Paris. 

Pearce, D. W. 1991. « Growth, employment and environmental policy», in Economic Report 
(London, Employment Institute), Vol. 6, Nº. 1. 

Pearce D. W., et al. 1988. Sustainable developmet and cost-benefit analysis. Paper presented 
at the Canadian Environment Assessment Workshop on Integrating Economic and 
Environmental Assessment. Vancouver, Canadian Environmental, Assessment 
Research Council. 



 197

⎯⎯⎯. 1990. Sustainable development: Economics and environment in the Third World. 
London, Earthscan. 

⎯⎯⎯, Turner, R. K. 1990. The economics of natural resources and the environment. 
Hemel Hempstead (United Kingdom), Harvester-Wheatsheaf. 

Pereira, A. F. 1991. Technology policy for environmental sustainability and for employment 
and income generation: Conceptual and metholological issues. (Documento de 
consulta policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 215). Geneva, ILO. 

Perrings, C. 1991. Incentives for the ecologically sustainable use of human and natural 
resources in the drylands ofsub-Saran Africa: A review. (Documento de consulta 
policopiado do PME) (WEP 2-22/WP. 219). Geneva, ILO. 

Pezzy, J. 1989. Economic analysis of sustainable growth and sustainable development. 
World Bank Environment Department Working Paper Nº 15. Washington, DC, 
World Bank. 

Plateau, J.-P. 1988. The food crisis in Africa: A comparative structural analysis. WIDER 
Working Paper Nº. 44. Helsinki. 

Renner, M. 1991. Jobs in a sustainable economy. Worldwatch Paper Nº. 104. Washington, 
DC, Worldwatch Institute. 

Repetto, R. 1985. Paying the price: Pesticide subsidies in developing countries. Washington, 
DC, World Resources Institute,. 

Schramme, G.; Warford, J. J.,(eds.). 1989.  Environmental management and economic 
development, Baltimore, Maryland, Johns Hopkins University Press. 

Schteingart, M. 1989. «The environmental problems associated with urban development in 
Mexico City», in Environment and Urbanization (London, International Institute for 
Environment and Development), Vol. 1, Nº. 1. 

Single, G. S., (ed.). 1985. Environmental Regeneration in the Himalayas: Concepts and 
strategies. New Delhi, Kay-Kay Printers. 

Teitenberg, T. H. 1984. Environmental and natural resource economics Glenview. Ilinois, 
Scott, Foresman and Co. 

⎯⎯⎯. 1990. «Economic instruments for environmental regulation», in Oxford Review of 
Economic Policy (Oxford, Oxford University Press), Vol. 6, Nº. 1. 

Timmer, P. C. 1988. « Indonesia: Transition from food importer to food exporter», in 
Sinclair, T. (ed.). Food price policy in Asia:  A contemporary study of origins and 
outcomes. Ithaca, New York, Cornell University Press. 

United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD). 1991.  Environment and 
international trade. Report of the Secretary-General of UNCTAD submitted to the 
Secretary-General of the Conference (UNCED) pursuant to General Assembly 
Resolution 45/210 (doc. A/CONF. 151/PC/48). Geneva. 

⎯⎯⎯. 1991. Informal encounter on intenational trade and the environment, Oslo, 28 
February-1 March 1991. Doc. UNCTAD VIII/2, GE, 91-50739, Geneva. 



 198

United Nations Environment Programme (UNEP). 1992. Status of desertification and 
implementation of the United Nations Plan of Action to Combat Desertification. 
Report of the Executive Director. Nairobi. 

United Nations Industrial Development Organization (UNIDO). 1991.  Barriers facing the 
achievement of ecologically sound industrial development. Working Paper Nº II for 
the Conference on Ecologically Sustainable Industrial Development, Copnhagen, 14-
18 October 1991 (doc. ID/WG.516 /1). Vienna. 

Warford, J. 1987. Environment and development. Washington, DC, World Bank/IMF 
Development Committee. 

Wood, C., et al. 1989. Environmental assessment, employment and training. (Policopiado). 
Manchester, University of Manchester. 

World Bank. 1985. Desertification in the Sahelian and Sudanian zones of West Africa. 
Washington, DC.  

⎯⎯⎯. 1991. The World Bank and the environment: A progress report. Washington, DC. 

World Commission on Environment and Development (WCED). 1987. Our common future. 
Oxford , Oxford University Press (também conhecido por Brundtland Report)«. 

Younis, A. S. 1987. Soil conservation in developing countries. Washington, DC, World 
Bank. 

 
 


